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7Nota	do	Director

Como se sabe, a política externa não é ditada por sentimentos – pelo que é irrelevante 

considerá‑la generosa ou cínica –, é suposta defender o interesse nacional, que não 

deixa de o ser por estar articulado com o de um agrupamento de países. Apenas é 

desejável que seja realista. A diplomacia pública, depois, encarrega‑se de a adornar 

com boas intenções. Estas são, o mais das vezes, um reflexo do debate político 

interno e querem‑se compatíveis com as escolhas da maioria dos cidadãos ou de um 

grupo que domine legitimamente, de forma tão democrática quanto possível. Fora 

da sua concepção deverão ficar causas subjectivas como os sentimentos de natureza 

pessoal (raivas, ódios, vinganças, solidariedades ou nostalgias), as manifestações 

excessivas das culturas nacionais ou regionais, ou os sinais espúrios do chamado 

inconsciente colectivo. A definição da melhor geopolítica e geoestratégia possíveis 

num momento concreto é um exercício incontornável para os grandes e para os 

pequenos países, para as potências mundiais ou regionais. A RPC tem uma particular 

responsabilidade, agora que atingiu o nível de intervenção internacional que a sua 

história, demografia e riqueza justificam.

Há cinco anos atrás, o actual chairman	da Reserva Federal dos EUA1 recordava a crise 

financeira asiática de 1997‑98 e como as economias emergentes haviam financiado o 

seu desenvolvimento: a aplicação dos saldos acumulados dos maciços excedentes das 

suas balanças comerciais, na aquisição de activos nas economias desenvolvidas, polí‑ 

ticas económicas que equivaleram a uma exportação de capital para o exterior no 

montante das aplicações feitas. Estas, quando em títulos do Tesouro americano, finan‑

ciaram o crescente défice da balança comercial dos EUA. Esta prudente gestão de 

recursos, destinada em primeira linha a defender, em contra ciclo, as economias asiá‑

ticas de novas crises financeiras, ancorou a economia chinesa na economia global sem 

1 Ben Bernanke, The	 Global	 Savings	 glut	 and	 the	 US	 current	 account	 deficit	 – remarks at the Virginia Association of 

Economics, Richmond 10.04.05.
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8 discussão relevante, na altura, dos seus fundamentos. Espera‑se que a opção pragmá‑ 

tica pela economia de mercado dê que pensar aos donos do pensamento politica‑ 

mente correcto, “alternativos”, “alter‑mundialistas” ou outras espécies mais ou menos 

“verdes”, e bem‑pensantes. Houve uma deslocação e um reequilíbrio de poder? 

Houve. Inverteu‑se a relação de forças? Talvez não.

Valerá a pena notar, como o fez recentemente o correspondente do Financial	Times 

em Beijing2, que o verdadeiro poder não reside no país que mais acumula reservas 

cambiais, mas sim no país que pode recorrer ao crédito externo sem dificuldades, 

porque contrai empréstimos na sua própria moeda. Daí que o círculo do défice possa 

ser virtuoso e não vicioso, porque reintroduz nos circuitos económicos globais os 

excedentes que o seu funcionamento gera. Será este o principal mérito da visão da 

modernização decidida pela direcção política da RPC, ao utilizar para o financiamento 

do desenvolvimento do país os lucros da globalização.

Este número especial da NE é, em grande parte, dedicado à China. O pretexto – se 

pretexto houvesse que invocar –, são duas efemérides, e é sabido quanto a cultura 

chinesa presta atenção aos números,	ao seu significado e àqueles que são, como se cos‑

tuma dizer, redondos.

Em 2009, houve diversas festividades passíveis de comemoração para além dos 60 

anos da fundação da RPC. Não deverá esquecer‑se aliás, um outro facto maior para a 

realidade política internacional, que foi a contemporânea refundação da Alemanha ou, 

entre muitas outras comemorações possíveis, agora num registo mais mundano e 

musical os 200 anos de Haydn, Haendel, Mendelsshon e Purcell. No que a nós mais 

interessa, assinalaram‑se também os 30 anos que marcaram o restabelecimento das 

relações diplomáticas com a China, e os 10 anos da passagem para a RPC da soberania 

sobre Macau. 

O conteúdo de um número especial como este é potencialmente imenso se o 

quisermos consistente com a importância da RPC e a relevância das suas relações com 

Portugal.

Publicam‑se as comunicações feitas numa sessão especial comemorativa na 

Sociedade de Geografia, a quem se agradece a colaboração, tal como ao Instituto 

Confúcio da Universidade de Lisboa. É um registo útil, pelo inédito e pelo detalhe, 

2 Geoff Dyer, FT 27.09.09.
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9da visão portuguesa do handover	e da actividade diplomática bilateral que o precedeu e 

se lhe seguiu3; do mesmo modo são publicadas comunicações centradas nas relações 

económicas a nível empresarial.

Incluem‑se também artigos, de pendor mais académico sobre temáticas chinesas 

e outros, ainda, com temas de actualidade.

Acrescem notas de leitura e a habitual secção dos inéditos do Arquivo Diplomático, 

desta vez com o registo de alguns dos documentos seminais das relações luso‑chinesas, 

retomadas em 19794.

Países com a dimensão económica e demográfica de Portugal e de matriz política 

e cultural europeia terão muito a esperar, nomeadamente na área económica e dos 

negócios, de uma RPC assumidamente integrada no mundo global. Não é este o local 

e o momento para se abordarem assuntos que é defensável que podem ser vistos como 

conjunturais ou como pertencentes ao estrito foro interno do país, embora instalados 

no longo prazo e com consequências potenciais que podem ir para além do espaço 

geográfico no qual se exerce a soberania do Estado chinês.

Carlos	Neves	Ferreira

Embaixador

Presidente	do	Instituto	Diplomático

3 Valerá a pena aqui recordar que os pontos de vista dos autores os responsabilizam em exclusivo e não poderão 

retirar‑se dos textos publicados quaisquer ilações quanto às posições do Governo português em questões 

de política externa. O mesmo se diga, aliás, desta “Nota do Director”.
4 De 1862 até 1902 não se encontram no Arquivo Histórico e Diplomático documentos referentes que men‑

cionaram as datas da entrega das credenciais dos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 

nomeados para Pequim. Em 1904 a Legação de Portugal passou a ter sede em Pequim e deixou de ter as 

funções de representação junto do Japão e do Sião, que tinha até aí.
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Comemoraram‑se, no dia 8 de Fevereiro de 2009, os 30 anos do estabelecimento de relações 

diplomáticas entre Portugal e a República Popular da China. Ao longo dos últimos 

meses, tem‑se vindo a realizar um conjunto de eventos para assinalar esta efeméride, 

de que a presente publicação do Instituto Diplomático é apenas um exemplo.

No início do ano de 2009, recebi em Lisboa o meu homólogo chinês Yang Jiechi 

e, em conjunto, concordámos que as presentes comemorações, mais do que fazer o 

balanço do passado, deveriam servir para delinear o futuro do relacionamento bilateral. 

As relações entre Portugal e a República Popular da China, que se articulam em torno 

das áreas prioritárias definidas pelo Acordo de Parceria Estratégica global assinado por 

ambos os Primeiros‑Ministros em Dezembro de 2005, são exemplares e baseiam‑se no 

respeito e na compreensão mútua. A partir destes pressupostos, é nossa convicção que 

podemos aspirar a um aprofundamento dos laços que nos unem, muito em particular 

nos domínios político, económico e cultural.

Desde logo, no domínio das relações políticas, tendo em conta a importância do 

papel dos Estados e dos Governos enquanto geradores de confiança no relacionamento 

bilateral. O sucesso da retrocessão de Macau – de que também em 2009 se comemo‑

rou o 10.º aniversário – e o modo equilibrado como Portugal e a República Popular 

da China desenharam conjuntamente um estatuto de autonomia para a região, no 

pleno respeito pelo princípio um	 país,	 dois	 sistemas, constitui o “cordão umbilical” da 

relação bilateral. A confiança recíproca construída ao longo deste processo constitui a 

plataforma de entendimento essencial para o aprofundamento de relações noutros 

domínios. Apesar da evidente assimetria entre Portugal e a República Popular da China, 

a nossa inserção geopolítica e cultural em espaços tão distintos como a União Europeia, 

a Comunidade de Países de Língua Portuguesa e a Comunidade Ibero‑Americana alar‑

gam o espectro de áreas de concertação e diálogo possíveis. Portugal, fiel à sua tradição 

histórica, pretende continuar a desempenhar um papel de facilitador de diálogo, que 

As	relações	bilaterais	entre	Portugal	e	a	República	

Popular	da	China

Luís Amado*

* Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.
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12 assume especial relevância no actual momento de gestação de uma nova ordem inter‑

nacional multipolar, que o Governo da República Popular da China já demonstrou 

valorizar.

Esta saudável relação política, fundada numa parceria estratégica, deve, no entanto, 

passar por um maior equilíbrio das trocas comerciais entre ambos os países, princípio 

que as autoridades chinesas já asseguraram compartilhar. Com efeito, o meu homó‑ 

logo chinês, por ocasião do encontro que mantivemos em Lisboa, em Janeiro de 2009, 

assegurou a plena disponibilidade do Governo de Pequim para apoiar o aumento das 

importações de produtos portugueses. Por esse motivo, e porque nos compete tirar 

todo o partido desta abertura, foi particularmente importante a realização do 3.º Fórum 

de Cooperação Económica e Comercial Portugal e China que teve lugar, em Lisboa, 

em Julho, e revestiu‑se de enorme relevo o Global	China	Business	Meeting	que se realizou 

no mês de Novembro seguinte, também em Lisboa. Ainda neste contexto, convém 

recordar a relevância de Macau – já que as empresas portuguesas a operar naquela 

Região constituem a massa crítica de base necessária ao desenvolvimento das relações 

económicas e comerciais com toda a China – e do Fórum para a Cooperação Económica 

e Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa (Fórum Macau) no qual 

continuaremos a manter uma participação activa.

Finalmente no domínio cultural, existe vasta margem para aprofundar a coope‑ 

ração bilateral. Ambos Governos acordaram já na importância do reforço do inter‑ 

câmbio nas áreas humanas e culturais, designadamente através dos estudos da língua 

em ambos os países. O apoio manifestado pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros 

chinês ao projecto de transformação do português numa língua de referência na 

Comunidade Internacional e em língua oficial das Nações Unidas, reflecte a consciên‑

cia que existe em Pequim da importância da língua portuguesa a nível mundial.

Estou certo de que as iniciativas realizadas ao longo de 2009 contribuíram para o 

reforço do relacionamento bilateral entre Portugal e a República Popular da China. A 

participação portuguesa na Expo Xangai dedicada ao tema “Better	City,	Better	Life”	e a rea‑

lização do Ano de Portugal na China constituirão os marcos de referência da coope‑ 

ração ao longo de 2010, assim se assegurando que a dinâmica que imprimimos no 

relacionamento bilateral se consolidará e aprofundará ainda mais, como é nosso de‑ 

sejo e, estou certo, também das autoridades chinesas.NE
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os portugueses no seu contacto com a China, logo no século XVI, e em especial as suas 

camadas mais cultas, com realce para os jesuítas, deram‑se conta que estavam perante 

um país (uma civilização) bem diferente da dos países que o expansionismo colonial 

europeu ia descobrindo por toda a parte.

Houve uma perplexidade, mesmo um fascínio, pela organização administrativa 

do Império Chinês, em especial como eram recrutados e formados os seus administra‑

dores.

É imperioso reconhecer que, para além dos regímenes políticos, a China conti‑

nuou a ser administrada, na sua imensidade espacial, por uma classe dirigente bem 

formada, com visão sociopolítica e geoestratégica de longo prazo, negociando fria‑

mente com uma placidez notável e intrínseca que sempre envolveu os diálogos com 

os homens do ocidente.

Nesta peculiaridade de relacionamento civilizacional, nasce a presença original de 

Macau, à ilharga do Grande Império do Meio, que o poder imperial deu a gerir (e a 

salvaguardar da pirataria) à governança portuguesa.

Os tempos passaram, os séculos correram, a “mudança – quasi‑parada” deu‑se 

face à placidez perene dos senhores da actual República Popular da China.

E chegou o momento de negociar e dos territórios da Terra‑Mãe “emprestados” 

voltarem ao acolhimento materno com calma, com tempo, com a preservação do 

encontro de culturas firmado por séculos (e já vai para meio milénio).

Reúnem‑se nesta revista um conjunto de textos de homens notáveis da diploma‑

cia portuguesa que, desde 1974, acompanharam as negociações que condu‑ 

ziram e têm conduzido à manutenção pela História além (como tanto desejamos) 

de um Macau multissecular onde floresce uma presença lusófona capaz de fecundar 

mil e um presentes e futuros contactos de interesse cultural, político‑social e econó‑

mico.

Abertura

Luís Aires‑Barros*

* Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa.
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16 Ler estes textos enche‑nos de júbilo e de orgulho pelo trabalho minucioso e silen‑

cioso que historiam, pelos êxitos para ambas as partes negociadoras que relatam e pelo 

futuro de que estão túrgidos. São um marco indelével da diplomacia portuguesa e do 

inter‑relacionamento de culturas que urge dar a conhecer. É o que se faz com a edição 

deste livro. Aos seus autores, um profundo agradecimento da Sociedade de Geografia 

de Lisboa que aqui, creio, interpreta o sentir do nosso país.

A Sociedade de Geografia de Lisboa, pela sua Comissão Asiática dirigida pelo 

Embaixador José Manuel Duarte de Jesus (um dos embaixadores que muito deram de 

si para o êxito do relacionamento luso‑chinês), sente‑se particularmente feliz por ter 

contribuído para a realização de um Colóquio sobre “Os trinta anos das relações diplo‑

máticas entre Portugal e a República Popular da China”.

Este Colóquio contou com o alto patrocínio do Senhor Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros Dr. Luís Amado e decorreu nas nossas instalações durante os dias 

24 e 25 de Março de 2009, consoante programa que se insere nesta obra.

Simultaneamente preparou‑se uma tão interessante, quanto elucidativa exposição 

fotográfica e documental do Arquivo Histórico‑Diplomático e da Câmara de Comércio 

e Indústria Luso‑Chinesa.

Desde há anos que existe colaboração estreita entre a Sociedade de Geografia de 

Lisboa e o Instituto Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, que parti‑

cipou intimamente neste Colóquio e que se apressou a aceitar inserir na sua Revista 

Negócios	 Estrangeiros os textos das intervenções havidas. Ao seu Presidente, Embaixador 

Carlos Neves Ferreira, está a Sociedade de Geografia de Lisboa muito grata por esta 

atitude.NE
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Senhor Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa,

Senhor Embaixador da República Popular da China,

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

pediu‑me o senhor Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros – que na sua qualidade 

de Presidente em exercício da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa teve de 

se ausentar de Portugal – que o representasse na abertura desta Conferência, em que 

evocam "Os trinta anos de relações diplomáticas entre Portugal e a RPC".

Faço‑o com muita honra e também com muita satisfação, na medida em que há 

30 anos pude acompanhar de perto o processo que levou ao estabelecimento das rela‑

ções diplomáticas entre Portugal e a China e sobre o qual fundámos o nosso relacio‑

namento.

Pode dizer‑se, de facto, e sem hesitação, que o caminho percorrido desde o dia 8 

de Fevereiro de 1979 em que, em Paris, os plenipotenciários de ambos os países assi‑

naram o respectivo Acordo, correspondeu ao que esperávamos: o estabelecimento, 

num espírito de franco diálogo e estreita cooperação, de relações de amizade que lan‑

çaram os alicerces de um relacionamento exemplar e que ocupa hoje, no plano da 

política externa portuguesa, um lugar do maior relevo, situando‑se na primeira linha 

das nossas prioridades.

Se, numa primeira fase, esse diálogo foi em larga medida dominado pelas conver‑

sações que levaram à passagem para a administração chinesa do território de Macau, o 

certo é que, desde a primeira hora, houve de ambos os lados também a preocupação 

de lançar as bases de uma cooperação saudável, que nos permitisse projectar para 

o futuro uma relação sólida, que mutuamente beneficiasse Portugal e a China e nos 

permitisse abordar com confiança e com dinamismo os desafios colocados no fu‑ 

turo.

Vasco Valente*

* Embaixador, Secretário‑Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
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18 Creio poder dizer que tivemos sucesso e que, 30 anos volvidos, as relações 

luso‑chinesas vão muito para além das meras formalidades diplomáticas, para se situa‑ 

rem hoje – digo‑o com muita satisfação – no quadro de uma parceria estratégica entre 

dois países verdadeiramente amigos e que se pauta pela preocupação do constante 

aprofundamento das relações bilaterais a nível político, económico e cultural e da 

cooperação em vários e importantes sectores.

A Parceria Estratégica Global, bem como a Declaração de Dezembro de 2005, são 

não apenas o resultado de um relacionamento político frutuoso, mas também a “carta 

de navegação” que hoje pauta as nossas relações e que desejamos se traduzam em 

contactos políticos intensos e frequentes a todos os níveis, que permitam não apenas 

aprofundar aquelas e os laços entre o povo português e o povo chinês, como também 

enquadrar e dinamizar o nosso relacionamento económico e comercial alargando a 

nossa cooperação a novas áreas, tirando partido do melhor que possamos oferecer. Ou 

seja, um processo dinâmico, virado para o futuro, assente numa base de confiança 

mútua, construída solidamente desde o momento em que, depois da restauração da 

democracia em Portugal, começaram os contactos a nível oficial entre as autoridades 

portuguesas e chinesas.

Isto é tanto mais importante quanto é certo que a grave crise económica e finan‑

ceira em que vivemos impõe que olhemos para os problemas que nos afectam a todos 

numa perspectiva global e não apenas na mera perspectiva dos interesses individuais 

ou na prossecução de um proteccionismo que, a prazo, nada mais faria do que preju‑ 

dicar quem a ele recorresse.

A visita a Portugal do Ministro dos Negócios Estrangeiros da China, Senhor Yang 

Jiechi, representou um marco importante no nosso caminho e as conversações que 

então manteve com o Ministro Luís Amado dão‑nos confiança e estímulo para prosse‑

guir no caminho traçado há 30 anos e que desejamos firmemente nos permita atingir 

um patamar ainda mais elevado no nosso diálogo e no nosso relacionamento bilateral 

em todos os sectores e na nossa cooperação no quadro das relações internacionais.

Vejo, assim, esta Conferência, organizada pela Sociedade de Geografia de Lisboa, 

não apenas como a mera comemoração de uma efeméride histórica, mas também e 

sobretudo, como a manifestação de uma vontade firme de prosseguirmos com decisão 

no caminho aberto em 1979, a bem de Portugal e da China e dos nossos Povos.

Que assim possa ser, são os meus mais sinceros votos.

Muito obrigado.NE

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	17-18

A
be

rt
ur

a



19

Sua Excelência o Secretário‑Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros

da República Portuguesa Embaixador Vasco Valente,

Sua Excelência o Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa

Professor Engenheiro Luís Aires‑Barros,

Exmos. Embaixadores,

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Boas tardes!

É Com imenso prazer que participo nesta conferência sobre as relações sino‑portuguesas, 

organizada pela Sociedade de Geografia de Lisboa, com o patrocínio do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros de Portugal, para comemorar o 30.º aniversário do 

estabelecimento das relações diplomáticas entre a República Popular da China e a 

República Portuguesa. Merecem apreços os esforços do embaixador Duarte de Jesus, 

dedicados à preparação da conferência. Queria aproveitar esta ocasião para expressar 

os meus sinceros agradecimentos aos amigos presentes, pelos vossos esforços 

positivos e pela vossa contribuição preciosa ao longo dos anos ao desenvolvimento 

das relações amistosas sino‑portuguesas.

Há 30 anos atrás, no dia 8 de Fevereiro de 1979, a China e Portugal estabeleceram 

formalmente as relações diplomáticas através de negociações amigáveis em Paris, 

abrindo assim uma nova página na história das relações entre os nossos dois países. A 

evolução da situação internacional daquela altura, o desenvolvimento e as transfor‑ 

mações registados nos nossos países criaram condições favoráveis para o estabeleci‑

mento sem sobressalto das relações sino‑portuguesas, e também deu um bom exemplo 

de resolução pacífica das questões históricas entre países. A estabilidade política, a 

prosperidade económica e a harmonia social de Macau, nos cerca de 10 anos após o 

Gao Kexiang*

* Embaixador da República Popular da China em Lisboa.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	19-21

A
be

rt
ur

a



20 seu retorno à China, constituem uma prova suficiente de que a nossa escolha era com‑

pletamente correcta.

Senhoras e Senhores,

A China e Portugal valorizam imenso e atribuem muita importância às relações 

bilaterais, dedicando‑se à consolidação contínua da base política. Desde o estabele‑ 

cimento das relações diplomáticas, altos dirigentes chineses, como os Presidentes 

Li Xiannian e Jiang Zemin, os Primeiros‑Ministros Li Peng e Wen Jiabao, efectuaram 

visitas oficiais a Portugal, e da parte portuguesa, os Presidentes General António 

Ramalho Eanes, Dr. Mário Soares, Dr. Jorge Sampaio e os Primeros‑Ministros Prof. 

Cavaco Silva, Eng. António Guterres e Eng. José Sócrates visitaram oficialmente a China. 

As trocas de opiniões sobre o relacionamento bilateral e as grandes questões interna‑

cionais entre os dirigentes dos nossos dois países, eram muito importantes para pro‑

mover o desenvolvimento das relaçõess sino‑portuguesas na direcção certa.

Em Dezembro de 2005, o Primeiro‑Ministro chinês Wen Jiabao e o Primeiro‑ 

‑Ministro português José Sócrates declararam em conjunto, em Lisboa, o estabeleci‑

mento da Parceria Estratégica Global Sino‑Portuguesa. Ao longo de mais de três anos, 

as duas partes têm vindo a reforçar a confiança mútua política, ampliando e aprofun‑

dando a cooperação em múltiplas áreas, fazendo com que as relações bilaterais tenham 

subido a um novo patamar. Mais concretamente, na área económica, o volume global 

do comércio bilateral já ultrapassou 2700 milhões de dólares americanos no ano pas‑

sado, tendo ultrapassado o objectivo definido pelos Primeiros‑Ministros dos dois paí‑

ses de duplicar o volume de comércio em três anos. Não só o volume de investimento 

recíproco tem aumentado, mas a cooperação económica também se tem ampliado, em 

sectores tradicionais para novos sectores, tais como telecomunicação, logística e por‑

tuária. As duas partes estão a explorar a possibilidade de cooperação nos sectores de 

energia e bancas. Na área cultural e educacional, realizam‑se, todos os anos em 

Portugal, uma série de exibições artísticas e exposições culturais chinesas de alto nível, 

e já foram criados dois Institutos de Confúcio em Portugal. Na China, receberam‑se 

fadistas portugueses e o ensino de português está a florescer.

Ao longo de mais de dois anos, como embaixador da China em Portugal, tenho 

testemunhado os êxitos frutíferos da cooperação amigável dos nossos dois países. Sinto 

uma grande honra de poder contribuir pessoalmente para o desenvolvimento das rela‑
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21ções sino‑portuguesas, e ao mesmo tempo, também estou consciente de que ainda há 

muito por fazer, principalmente devemos explorar continuadamente a potencialidade 

da cooperação bilateral para levar as relações sino‑portuguesas para um novo pata‑

mar.

Senhoras e Senhores,

Actualmente, com o aprofundamento da crise financeira internacional, a China e 

Portugal, como os outros países do mundo, estão a enfrentar uma nova prova secular. 

Em chinês, a palavra “crise” é composta por dois caracteres: um representa perigo e o 

outro oportunidade. A crise actual é, com certeza, um desafio duro, mas também nos 

oferece uma nova oportunidade que devemos agarrar sem demora para aprofundar 

ainda mais as relações bilaterais.

A China e Portugal não têm nenhum conflito de interesses fundamentais, mas sim 

os interesses comuns de cooperação e desenvolvimento. Portugal é um sincero amigo 

de confiança da China na União Europeia. Estou convencido de que, com os esforços 

de ambas as partes e em conjunto, as relações sino‑portuguesas obterão mais e novos 

progressos e a nossa amizade e cooperação aprofundar‑se‑ão cada vez mais nos próxi‑

mos 30 anos.

Faço votos para que a conferência seja coroada de êxitos!

Obrigado!NE
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Como Contrapartida pela normalização das relações luso‑chinesas, Pequim conseguiu obter 

garantias políticas explícitas por parte dos decisores políticos portugueses de que o 

futuro de Macau seria negociado entre ambas as capitais, quando o governo da China 

Continental assim muito bem o entendesse. Esta postura contrastava com a do antigo 

regime autoritário que se recusou a reconhecer e a estabelecer relações diplomáticas 

com Pequim e a discutir o estatuto de Macau durante aproximadamente 30 anos. A 

aposta numa “estratégia de cooperação pura” (Gaspar, 1978, p. v) por parte do novo 

regime português condicionou inexoravelmente as negociações subsequentes entre 

Lisboa e Pequim relativamente a Macau.

Neste trabalho, pretendemos mapear e analisar as três fases distintas, mas comple‑

mentares, da evolução das relações luso‑chinesas neste período crucial que viria inevi‑

tavelmente a demarcar todo o subsequente comportamento português. Para analisar‑

mos as grandes tendências desta evolução socorremo‑nos da perspectiva teórica das 

negociações assimétricas entre actores internacionais.

A tese principal desta teoria é que as médias e pequenas potências tendem a 

extrair melhores contrapartidas das potências mais poderosas, quando estas concen‑

tram os seus esforços em três áreas estratégicas: alternativas, empenhamento e orien‑

tação. No caso em apreço, observou‑se a ausência destas. Esta conjuntura contribuiu 

para que a potência menor tivesse que fazer mais cedências do que é previsto nas teo‑

rias das negociações assimétricas. Demonstrando, desta forma, que efectivamente o 

“poder estrutural de assuntos específicos em litígio” que assiste as médias e pequenas 

potências só funciona quando se confirma a ocorrência destas três variáveis. Caso con‑

trário, o desfecho será negativo para a potência mais pequena ou fraca.

Enquadramento teórico-metodológico e temporal A esmagadora maioria dos estudos teó‑ 

ricos de relações internacionais sobre os processos negociais tendem a debruçar‑se 

Contextualização	das	negociações	de	Paris	

sobre	a	normalização	das	relações	luso‑chinesas,	

1974‑1979

Moisés Silva Fernandes*

* Investigador da Universidade de Lisboa e membro correspondente do Núcleo de Estudos Asiáticos da 

Universidade de Brasília.
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24 sobre negociações simétricas, isto é, entre potências que pertencem à mesma classe 

ou categoria na hierarquia do sistema internacional. Para colmatar com esta séria 

lacuna, nas últimas três décadas têm sido publicados alguns trabalhos que abordam 

as negociações assimétricas; ou seja, entre as grandes potências, por um lado, e as 

médias ou pequenas potências, por outro. Os trabalhos disponíveis apontam que 

existem dois tipos de poder nos processos negociais: “o poder estrutural agregado” 

e o “poder estrutural de assuntos específicos em litígio”.

Os principais trabalhos de investigação neste campo são os de Zartman (1971), 

Zartman e Berman (1982) e Habeeb (1988). Com maior ou menor ênfase, estes es‑ 

tudos apontam para o facto de que as potências médias ou pequenas tendem normal‑

mente a obter melhores contrapartidas do que as potências muito mais fortes nos 

processos negociais. A razão de ser para este complexo fenómeno político‑negocial é 

o que os autores apelidam como “poder estrutural de assuntos específicos em litígio”, 

isto é, o poder que assiste as médias e pequenas potências em quaisquer negociações 

assimétricas com as grandes potências. Este poder baseia‑se, por seu turno, em três 

variáveis fundamentais: alternativas, empenhamento e orientação.

Destas três variáveis, a mais importante é a orientação, ou seja, “o grau até que 

uma potência ou actor internacional pode alcançar os seus desígnios unilateralmente 

apesar dos custos que acarretam consigo” (Ibid., p. 22), isto é, fora do contexto das 

negociações. Alternativas, por outro lado, “significa a capacidade de um actor obter os 

desígnios que pretende duma relação com outro actor que não seja o actor adversário 

ou com quem está a negociar” (Ibid., p. 21). Por seu turno, empenhamento permi‑

te‑nos entender porque razão muitas vezes um actor não negoceia de boa‑fé ou dei‑

xa‑as cair em “ponto morto” ou no impasse. Esta variável indica “até que ponto e grau 

um actor deseja ou necessita de alcançar os objectivos a que se propôs. O empenha‑

mento baseia‑se nos valores que as partes envolvidas atribuem aos vários resultados 

que se podem alcançar” (Ibid.). Estas três variáveis determinam o “equilíbrio de poder 

dos assuntos específicos em litígio”.

Neste âmbito, Habeeb chega à conclusão de que a “nível agregado, o equilíbrio 

do poder estrutural é determinado pelas assimetrias em recursos e capacidades nacio‑

nais. Ao nível de assuntos específicos, o equilíbrio de poder estrutural é determinado 

pelas assimetrias em alternativas, empenhamento e orientação” (Ibid., p. 22). Esta situ‑

ação permite às grandes potências conduzirem o processo negocial com uma certa 

avidez e a orientarem‑no, de forma, a que seja rapidamente concluído. A disponibili‑

dade das grandes potências em concluírem rapidamente as negociações conferem, 
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25porém, às médias e pequenas potências a capacidade para as prolongarem para além 

do tempo antecipado pelas primeiras as negociações com o objectivo de obterem 

melhores contrapartidas. Um comportamento desta natureza por parte das últimas 

pode transformar o processo negocial num complexo fenómeno, com resultados fran‑

camente favoráveis às médias e pequenas potências.

De acordo com Zartman e Habeeb, existem três fases bem distintas que tendem 

normalmente a marcar quaisquer negociações bilaterais: de pré‑negociação ou diag‑

nóstico, dos princípios gerais ou de fórmulas e, finalmente, a dos detalhes.1 No caso 

em apreço, a primeira fase teve lugar entre Maio de 1974 e Julho de 1975; a segunda, 

entre Agosto de 1975 e Janeiro de 1978; e, a terceira entre Fevereiro de 1978 e 8 de 

Fevereiro de 1979.

Quadro	N.º	3

Dimensão	temporal:	As	várias	fases	do	processo	de	normalização	das	relações

diplomáticas	entre	Portugal	e	a	República	Popular	da	China,	1974‑1979

	 pré‑negocial	 fórmula	 detalhes

 Maio de 1974 Agosto de 1975 Fevereiro de 1978
 a Julho de 1975 a Janeiro de 1978 a 8 de Fevereiro de 1979

Assim, embora a unidade de análise se centre num período compreendido entre 

1974 e 1979, razões que se prendem com as vantagens de comparação diacrónica, 

lavaram‑nos a recuar pontualmente para acontecimentos anteriores para nos ajudar a 

compreender certos fenómenos.

Fase pré-negocial: demarcação de posições, Maio de 1974 a Julho de 1975 A primeira 

fase foi fortemente marcada por actos públicos de ambas as partes relativamente ao 

1 Embora não exista praticamente nada publicado em língua portuguesa sobre a teoria das negociações, reco‑ 

mendamos, todavia, a leitura duma pequena introdução a este ramo de conhecimento das Relações 

Internacionais de autoria do embaixador José Calvet de Magalhães (2001, pp. 38‑47; 1996, pp. 152‑165). 

Ambos trabalhos debruçam‑se, embora muito sucintamente, sobre o processo de negociações e defen‑

dem, ao contrário de Zartman e Habeeb, que só existem duas fases: a de preparação e a de condução das 

negociações.
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26 reconhecimento e estabelecimento de relações diplomáticas. Estas posturas manifesta‑

ram‑se através de discursos e de declarações verbais e escritas de intenções e decorreu 

entre Maio de 1974 e Julho de 1975.

Paradoxalmente, enquanto o governo da Formosa/Taiwan reconheceu diplomati‑

camente o regime português instalado após o 25 de Abril de 1974, Pequim remeteu‑se 

a um silêncio hermético. Só se pronunciou a favor da independência das colónias por‑

tuguesas africanas.2 A China Continental usou este pretexto para evitar entrar em con‑

versações como ambicionavam os dirigentes políticos portugueses. A primeira reacção 

pública aos acontecimentos em Portugal foi proferida pelo primeiro‑ministro Zhou 

Enlai (周恩来, Chou En‑lai). No decurso do banquete em honra do presidente do 

Senegal, Leopold Sedar Senghor, em Pequim, no dia 6 de Maio de 1974, o chefe do 

governo chinês defendeu que a mudança de regime político em Portugal representava 

“uma derrota vergonhosa da política colonialista portuguesa de triste fama”.3 

Acrescentou, ainda, que “a queda do regime reaccionário de Caetano representa [uma] 

grande vitória para os povos africanos. A situação no continente africano é muito enco‑

rajadora”.4 Duas semanas mais tarde, o chefe da diplomacia chinesa, Ji Pengfei, preci‑

sou com maior pormenor a posição oficial da China em relação à mudança de regime 

em Lisboa. Por ocasião das comemorações do “Dia de África”, na embaixada da 

Tanzânia em Pequim, em 25 de Maio de 1974, o ministro chinês dos Negócios 

Estrangeiros defendeu que:

“O recente desmoronamento do regime reaccionário de Caetano em Portugal 

é precisamente a consequência da bancarrota ignominiosa da política colonial 

portuguesa e uma grande vitória para a luta armada persistente e fratricida do 

povo africano. Até ao presente, os diversos movimentos de libertação, a Organi‑ 

2 A China Continental estava a par da situação em Portugal, mesmo antes do 25 de Abril de 1974. Por exemplo, 

os órgãos de propaganda do regime de Pequim divulgaram a notícia de que os generais Costa Gomes e 

António de Spínola tinham sido exonerados dos cargos de chefe e vice‑chefe do Estado‑Maior‑General das 

Forças Armadas, respectivamente, e deram conta da tentativa gorada do golpe militar das Caldas da Rainha. 

A interpretação dada a estes acontecimentos foi a de que existiam fortes dissidências no seio do regime 

português relativamente aos vexativos problemas africanos. Pequim atribuiu a instabilidade política em 

Portugal aos “fortes golpes infligidos pela luta de libertação do povo africano” que obrigaram o governo 

português a despender 50% do seu orçamento na área da defesa (“Portugal: Political Situation Unstable”, 

Beijing	Review / Beijing	zhoubao, vol. 17, n.º 13 [29 de Março de 1974], p. 29).
3 “Zhou Enlai: a derrota da política colonialista”, Diário	de	Notícias [Lisboa], ano 110, n.º 38 849 (7 de Maio de 

1974), p. 6.
4 Ibid.
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27zação da Unidade Africana e todos os governos e dirigentes dos países africanos 

emitiram comunicados que são unânimes a exigirem que o novo regime militar 

português ponha cobro, de uma vez para sempre, à sua guerra colonial em África 

e que reconheça o direito à independência dos povos das colónias portuguesas e 

a exprimirem a sua vontade de continuarem a apoiar a luta armada de libertação 

nacional até à vitória final. O governo e o povo chinês apoiam fortemente esta 

solene e justa posição dos países e povos africanos e continuará, como sempre, a 

apoiar resolutamente o povo africano na sua justa luta de libertação nacional. 

Estamos convictos de que o grande povo africano, através do reforço da sua uni‑

dade e luta persistente, vai, certamente, transpor todas as dificuldades e obter a 

independência e libertação total para o continente africano”.5

Esta postura ortodoxa enquadrava‑se na “teoria dos três mundos” proferida por 

Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) na Assembleia Geral da ONU, em 10 de 

Abril de 1974. De acordo com este destacado membro da Comissão Política do Partido 

Comunista Chinês (PCC), o sistema internacional era constituído por “três partes ou 

três mundos”. “O primeiro mundo” congregava as duas potências hegemónicas, os 

EUA e a URSS, que eram “os maiores exploradores e opressores internacionais” (Deng, 

1974, p. 172). “O segundo mundo”, era constituído pelas várias potências ocidentais, 

entre os quais havia uma potência: “Portugal, por exemplo, que prossegue inclusi‑ 

vamente a sua bárbara dominação colonial” (Ibid., p. 173). Apesar da anomalia portu‑

guesa, Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) considerou que os países do “se‑ 

gundo mundo” eram “vítimas, em maior ou menor grau, do controle, da ameaça ou 

das vexações de uma ou da outra superpotência” (Ibid.). Para evitar esta situação estas 

almejavam “libertar‑se da escravidão ou do controle das superpotências e de preservar 

a sua independência nacional e a integridade da sua soberania” (Ibid.). O “terceiro 

mundo” era composto pelos países em vias de desenvolvimento que eram “os mais 

cruelmente oprimidos” (Ibid.) por parte das potências imperialistas. Os países do 

Terceiro Mundo “representam a força motriz revolucionária que faz avançar a roda da 

história mundial e constitui a força principal na luta contra o colonialismo, o imperia‑

lismo e, em particular, contra as superpotências” (Ibid.).

5 “Africa Day in Beijing: Ji Pengfei on Portuguese Colonies”, (Pequim, despacho da Xinhua	she (新华社), em 

inglês, 2030 UTC, 25 de Maio de 1974), reimpresso no Summary	of	World	Broadcasts, (28 de Maio de 1974), 

FE/4610/A5/1.
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28 A “teoria dos três mundos” e a atitude inflexível de Ji Pengfei, o principal alto 

funcionário6 da diplomacia chinesa, foram contrariadas pelo teor duma entrevista 

concedida em Macau por Ho Yin (何賢, He Xian). Este proeminente dirigente da elite 

político‑comercial chinesa de Macau alinhado com o regime de Pequim declarou à 

imprensa chinesa do enclave, em 7 de Junho de 1974, “que em face da abertura de 

negociações com os movimentos de libertação africanos, o novo governo de Lisboa é 

acolhido favoravelmente em Pequim”.7

Apesar da incompatibilidade entre Pequim e o seu “delegado” em Macau, Portugal 

continuou a envidar esforços para esclarecer a comunidade internacional sobre a situa‑ 

ção portuguesa e as grandes orientações do governo relativamente à descolonização. O 

ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, enviou na primeira semana de 

Junho de 1974, uma missão portuguesa a Nova Iorque para dar a conhecer à ONU e 

a vários Estados‑membros os progressos realizados pelo governo português na área da 

descolonização. Constituída por Jorge Sampaio e João Cravinho, esta missão encon‑

trou‑se com um adjunto do secretário‑geral da ONU e com representantes de 17 

missões permanentes. Segundo a imprensa, Jorge Sampaio afirmou que: “[h]ouve 

ainda uma tentativa com a delegação da República Popular da China, que não chegou 

a efectivar‑se, sem que todavia tivesse havido qualquer má vontade a influir nessa 

impossibilidade”.8

6 Ao contrário dos ministros dos Negócios Estrangeiros dos países ocidentais, os ministros e vice‑ministros dos 
Negócios Estrangeiros da China Continental tendem a ser normalmente altos funcionários que executam 
as orientações emanadas do dirigente supremo e da Comissão Política Permanente do PCC. Aliás, entre o 
dirigente supremo chinês e a Comissão Política Permanente, por um lado, e o ministério dos Negócios 
Estrangeiros, por outro, existe uma estrutura intermédia que coordena a execução das grandes orientações 
da política externa. Esta estrutura era constituída por dois grupos de trabalho: o Núcleo Político Restrito 
Central para os Assuntos Exteriores (外事领导小组, Waishi	 Lingdao	Xiaozu) do Comité Central do Partido 
Comunista Chinês e o gabinete dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado. O primeiro grupo é 
uma comissão ad	hoc	que coordena a título permanente a política externa chinesa no que respeita às insti‑
tuições do partido e do Estado ao mais alto nível. Os principais dirigentes do partido e do Estado com res‑
ponsabilidades na área da política externa têm assento neste órgão. Por seu turno, o gabinete dos Negócios 
Estrangeiros do Conselho de Estado é um órgão de coordenação interministerial ao nível do aparelho de 
Estado. A chefia destes dois grupos foi exercida, em simultâneo, por dirigentes de grande prestígio como 
Zhou Enlai, entre 1949 e 1958, o marechal Chen Yi, entre a última data e 1967, o marechal Ye Jianying e Li 
Xiannian (李先念,Li Hsien‑nien), entre 1977 e 1987, e, posteriormente, por Li Peng, primeiro‑ministro e 
presidente da Assembleia Popular Nacional (Lu, 2000 [1997], pp. 7‑10; Romana, 2005, pp. 124‑127).

7 “O governo de Lisboa é acolhido favoravelmente por Pequim – diz uma alta individualidade macaísta”, Diário	
de	Notícias [Lisboa], ano 110, n.º 38 880 (8 de Junho de 1974), p. 7.

8 “Jorge Sampaio regressou a Lisboa – ‘Ambiente de franca cordialidade e grande expectativa’ na ONU sobre a 
política portuguesa de descolonização – revelou o enviado de Portugal”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 
881 (10 de Junho de 1974), p. 2.
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29Os esclarecimentos prestados pelo novo regime português criaram, obviamente, 

receios infundados em Pequim de que Portugal pretendesse realizar um plebiscito ou 

a descolonização do enclave. Para se acautelar em relação a estes dois eventuais cená‑

rios, a China Continental começou a invocar o tema da descolonização da África lusó‑

fona, mesmo antes da própria Organização da Unidade Africana (OUA) se ter mani‑

festado publicamente sobre o assunto. Esta atitude permitia, simultaneamente, desviar 

as atenções internacionais sobre Macau e obter maior prestígio internacional para 

o regime de Pequim junto de vários governos conservadores africanos, que tinham 

uma opinião assaz negativa sobre as actividades da China no continente e que inter‑

pretavam a rivalidade sino‑soviética na região como uma “segunda corrida pela África” 

(Hutchison, 1976, p. 284).

De facto, a 11.ª cimeira de chefes de Estado da OUA, reunida em Mogadíscio, 

aprovou uma resolução referente ao processo de descolonização portuguesa, só em 16 

Junho de 1974, portanto, três semanas depois do regime de Pequim ter advogado a 

independência da África lusófona, como pré‑condição. O teor da resolução era no 

sentido de que nenhum país estabelecesse relações diplomáticas com Portugal nem 

entrasse com ele em qualquer forma de cooperação, a não ser que os decisores políti‑

cos portugueses reconhecessem o direito à independência das suas colónias, entrassem 

em negociações com os movimentos de libertação sobre a transferência de poderes e 

reconhecessem a República da Guiné‑Bissau.9 Porém, dentro de poucas semanas, esta 

resolução deixaria de fazer sentido. O regime português procederia à rápida descolo‑

nização das suas colónias africanas.

A posição chinesa chegou a contradizer a opinião do secretário‑geral da ONU 

sobre o processo de descolonização em Portugal. Após um encontro entre Mário Soares 

e Kurt Waldheim, em 22 de Junho de 1974, o secretário‑geral da ONU declarou à 

imprensa internacional que Portugal estava no “bom caminho” no que se referia à 

resolução do problema colonial.10

Enquanto as colónias africanas foram, por razões óbvias, o alvo imediato das aten‑

ções dos novos decisores políticos portugueses, a política portuguesa em relação a 

9 “Uma certa desconfiança em Mogadíscio: A OUA recomenda aos seus membros o ‘isolamento’ de Portugal 

até à solução dos principais problemas do Ultramar”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 886 (17 de Junho 

de 1974), p. 7.
10 “Opinião de Waldheim – os portugueses no bom caminho para a solução africana”, Diário	de	Notícias, ano 110, 

n.º 38 895 (27 de Junho de 1974), p. 1.
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30 Macau só se começou a perspectivar no Verão de 1974. Três razões contribuíram para 

esta situação. Primeiro, contrário à prática do regime anterior, os novos dirigentes 

portugueses estabeleceram três cenários plausíveis para as suas colónias. A África seria 

descolonizada recaindo a preferência sobre os movimentos cujas lideranças mestiças se 

encontravam culturalmente mais próximas de Portugal. Timor seria alvo dum processo 

e calendário mais dilatado do que África, atendendo à debilidade das suas elites, à 

economia de subsistência do território e à sua crónica dependência da ajuda finan‑ 

ceira portuguesa. Porém, Macau não seria passível do processo de descolonização. 

Atendendo a que a Organização das Nações Unidas (ONU) havia retirado Macau da 

lista de territórios a descolonizar, sob intensa pressão política do regime de Mao 

Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung), em 1972 (Fernandes, 2000b, pp. 318‑322 e 706‑708; 

Fernandes, 2006a, pp. 323‑325), sem que o governo de Marcelo Caetano rebatesse os 

argumentos apresentados por Pequim, como fizera o Reino Unido, o novo regime 

português limitou‑se a dar continuidade à orientação anterior.

Segundo, duas destacadas personalidades macaenses, o advogado Damião 

Rodrigues (Forjaz, 1996c, p. 261), dirigente do recém‑formado Centro Democrático 

de Macau (CDM),11 e o jornalista Leonel Borralho (Forjaz, 1996a, p. 540), director da 

Gazeta	Macaense, apelaram, em 22 de Maio, ao governo de Lisboa para reconhecer o regi‑

me de Pequim.12 Aliás, esta posição inseria‑se numa reivindicação histórica dos gover‑

nadores de Macau junto do governo central no sentido de ser reconhecido o regime 

de Pequim. De facto, desde 1949, vários governadores de Macau apontaram para a 

necessidade premente de ser reconhecido o regime de Pequim e de serem estabelecidas 

relações diplomáticas bilaterais. Com estes dois actos político‑diplomáticos, sucessivos 

governadores de Macau pretendiam gerir com mais campo de manobra o enclave e 

reduzir a influência de bastidores exercida pelos capitalistas	compatriotas	vermelhos de	Macau 

(澳门红色资本家同胞, Aomen	hongse	zibenjia	tongbao) que serviam de intermediários entre a 

periclitante administração portuguesa e as autoridades chinesas de Pequim e 

Guangzhou (广州, Cantão) (Fernandes, 2002b, pp. 865‑897).

Terceiro, persistiam dúvidas se Macau jamais tinha sido uma colónia portuguesa, 

atendendo aos incipientes interesses de Portugal no território e na região. Esta lei‑ 

11 O CDM foi fundado durante o jantar que decorreu no restaurante Fat	Siu	Lau, que reuniu 38 portugueses e ma‑ 

caenses (Patrício Guterres, “Nasceu também há catorze anos”, Gazeta	Macaense [29 de Abril de 1988], p. 3).
12 “Individualidades de Macau pretendem que Portugal reconheça o governo de Pequim”, Diário	 de	 Notícias 

[Lisboa], ano 110, n.º 38 864 (22 de Maio de de 1974), p. 6.
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31tura transparece na entrevista concedida ao jornal italiano L’Espresso, por Almeida 

Santos, ministro da Coordenação Interterritorial (ex‑Ultramar), publicada em 27 de 

Junho:

“Macau é, como se sabe, um caso especialíssimo entre os especiais. O mundo não 

o compreende. Mas compreendem‑no Portugal e a República Popular da China, 

que é quanto basta. Estabelecidas relações diplomáticas com a China – e tudo 

faremos por isso – ou tão‑só uma forma de diálogo de facto, o diálogo ditará o 

futuro de Macau se tiver de divergir do presente” (Santos, 1975, p. 118).

Apesar desta orientação ser francamente favorável ao regime chinês, este não tran‑

sigiu na sua conduta em relação a Portugal. No discurso proferido durante o banquete 

em honra de uma delegação do governo do Gabão, no dia 1 de Julho de 1974, o 

ministro chinês dos Negócios Estrangeiros, Ji Pengfei, declarou que o seu governo 

iria acatar com a decisão da Organização da Unidade Africana no sentido de que 

nenhum governo estabelecesse relações diplomáticas com Portugal enquanto o gover‑

no português não concedesse a independência total às colónias africanas (Fernandes, 

2000b, p. 212).

Embora a China Continental não pretendesse sob forma alguma a descolonização 

de Macau e de Hong Kong, ambicionava, contudo, obter do governo central português 

contrapartidas políticas relativamente a Macau em troca da normalização das relações 

diplomáticas entre Pequim e Lisboa. A contrapartida principal era a garantia por parte 

do governo central português de que estaria disponível a entrar em negociações polí‑

ticas com a República Popular da China sobre o futuro de Macau quando fosse politi‑

camente conveniente a Pequim.

A China Continental reagia desta forma por razões bem fundamentadas. A 

Assembleia Legislativa de Macau não fora exonerada como acontecera nas outras coló‑

nias.13 Embora o conselho português de ministros dissolvesse quase todas as assem‑

bleias legislativas e juntas consultivas das administrações coloniais, em 7 de Agosto de 

1974; manteve‑as em Macau e Timor.14 A Assembleia Legislativa de Macau só viria a 

13 Aliás, o governador Nobre de Carvalho interpelou o delegado da Junta de Salvação Nacional (JSN) no 

Ministério do Ultramar, em 2 de Maio de 1974, se a Assembleia Legislativa de Macau iria ser dissolvida. A 

resposta dada, no dia 7 do mesmo mês, foi a de que não seria dissolvida (Carvalho, 1987, p. 315). 
14 Ministério da Coordenação Interterritorial, “Decreto‑Lei n.º 360/74: ‘Dissolve as assembleias legislativas e 

as juntas consultivas das províncias ultramarinas’”, Diário	do	Governo, 1.ª série, n.º 191 (17 de Agosto de 

1974), p. 902.
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32 ser dissolvida, mediante uma portaria do ministro Almeida Santos, em 7 de Setembro. 

Todavia, continuava em exercício a Junta Consultiva, que por força da lei, deveria 

incluir um “representante da comunidade chinesa”.15

Mas para além de impor a pré‑condição da descolonização, os chineses apoiaram 

e enalteceram a adesão da Guiné‑Bissau à ONU, em 12 de Agosto de 1974, e restabe‑

leceram relações diplomáticas com o regime autoritário brasileiro, em 15 de Agosto 

(Fernandes, 2000b, p. 333).

Acalentados pela atitude chinesa em relação à Guiné‑Bissau e ao Brasil e numa 

tentativa para quebrar com a pré‑condição chinesa, na conferência de imprensa conce‑ 

dida pelo ministro dos Negócios Estrangeiros, no dia 13 de Setembro, no Palácio das 

Necessidades, Mário Soares afirmou:

“Macau não se pode propriamente dizer que seja uma colónia de Portugal, sendo, 

na verdade, um entreposto onde se encontram as autoridades portuguesas e onde 

se exerce a soberania portuguesa. Desta forma, o problema de Macau terá de ser, 

naturalmente, negociado em termos bilaterais com a China Popular, com vista a 

estabelecer o seu novo estatuto... Encontramo‑nos abertos ao desenvolvimento de 

relações com a China. As primeiras diligências efectuadas encontraram, como se 

diz em linguagem popular, ‘orelhas moucas’, mas, a avaliar pelas últimas reacções 

dos dirigentes chineses, nós, também aí, fizemos progressos, e o nosso reforço no 

sentido da descolonização está a ser compreendido. Na última conversa que enta‑

bulei com o Presidente Nyerere, quando estive na Tanzânia, surgiu a oportunidade 

de lhe mencionar o problema da China. O Presidente Nyerere tem sido um amigo 

e um intermediário desejoso de nos facilitar as relações com a China Popular. Pelo 

que este país representa no mundo de hoje em África, e, no nosso caso concreto, 

pelo problema que temos relativamente a Macau, reveste‑se do mais alto interesse 

podermos, também, normalizar as nossas relações diplomáticas com a China 

Popular” (Soares, 1975, pp. 90‑91 e 94).

Apesar do optimismo expresso pelo chefe da diplomacia portuguesa, Qiao Gua‑ 

nhua, vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros e chefe da delegação chinesa à reunião 

plenária da 29.ª sessão da Assembleia Geral da ONU, voltou a reiterar, no discurso 

15 Ministério da Coordenação Interterritorial, “Portaria n.º 574/74: ‘Torna extensivo à província ultramarina 
de Macau, com alterações, o Decreto‑Lei n.º 360/74, de 17 de Agosto’”, Diário	do	Governo, 1.ª série, n.º 208 
(6 de Setembro de 1974), p. 1007.
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33proferido, no dia 2 de Outubro, a pré‑condição chinesa: o seu governo respeitaria na 

íntegra a decisão da OUA relativamente à independência da África lusófona.16

Porém, esta pré‑condição deixou de fazer sentido. Só pode ser interpretada como 

uma tentativa chinesa para protelar a situação de forma a condicionar os decisores polí‑

ticos portugueses a aceitarem a garantia de que entrariam em negociações com Pequim 

sobre o futuro de Macau quando o regime chinês assim o entendesse. Em Portugal, o 

regime tinha evoluído no sentido de que iria ser concedida independência às colónias 

africanas. Após uma renhida luta de bastidores, entre spinolistas e descolonizadores, o 

Conselho de Estado, aprovou a lei constitucional n.º 7/74, em 26 de Julho de 1974, em 

que Portugal reconhecia o “direito dos povos à autodeterminação. [...]...com todas as 

suas consequências, inclui a aceitação da independência dos territórios ultramarinos e 

a derrogação da parte correspondente do artigo 1.º da Constituição Política de 1933”.17 

No mesmo dia, o presidente Spínola proferiu um discurso no qual reconheceu o direi‑

to à independência da Guiné, Angola e Moçambique. Segundo o chefe de Estado:

“Precisando melhor, para que não restem dúvidas sobre a importância histórica 

do momento e a clareza de quanto afirmamos, quer esta declaração significar que 

estamos prontos, a partir de agora, para iniciar o processo de transferência de 

poderes para as populações dos territórios ultramarinos reconhecidamente aptas 

para o efeito, nomeadamente a Guiné, Angola e Moçambique. Estamos assim, e 

desde este instante, abertos a todas as iniciativas para o começo dos trabalhos de 

planificação, programação e execução do processo de descolonização, com a acei‑

tação desde já do direito à independência política, a proclamar em termos e datas 

a acordar”.18

Por seu turno, a visita a Lisboa de Kurt Waldheim, secretário‑geral da ONU, entre 

os dias 2 e 4 de Agosto de 1974, firmou em termos bem concretos o processo portu‑

16 “Qiao Guanhua’s Speech at the 29th Session of the UN General Assembly”, (Nações Unidas, despacho da 
Xinhua	she (新华社), em inglês, 2 de Outubro de 1974), reimpresso no Current	Background, n.º 1 029 (22 
de Abril de 1975), p. 12. A versão portuguesa da intervenção proferida pelo vice‑ministro chinês dos 
Negócios Estrangeiros encontra‑se na colectânea de discursos oficiais e de artigos de propaganda do regi‑
me de Pequim (Qiao, 1975, pp. 55‑83).

17 Conselho de Estado, “Lei n.º 7/74: ‘Esclarece o alcance do n.º 8 do capítulo B do Programa do Movimento 

das Forças Armadas Portuguesas’”, Diário	do	Governo, 1.ª série, n.º 174 (27 de Julho de 1974), p. 855.
18 “A declaração do presidente Spínola: estamos prontos para iniciar o processo de transferência dos poderes 

para as populações da Guiné, Angola e Moçambique”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 922, (29 de Julho 

de 1974), p. 7.
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34 guês de descolonização. O comunicado final do secretário‑geral da ONU realçava a 

nova política de cooperação entre Lisboa e Nova Iorque no cumprimento das declara‑

ções e resoluções das Nações Unidas sobre os domínios coloniais portugueses e des‑

tacava a vontade portuguesa de conceder a independência e respeitar a integridade 

territorial das suas cinco colónias africanas.19 Porém, nem Macau, nem Timor, foram 

mencionados neste comunicado.

Apesar dos progressos significativos alcançados pelo novo regime português na 

área da descolonização, a postura chinesa em relação ao assunto continuou a pautar‑se 

por uma grande inflexibilidade, que não correspondia com a realidade. A Xinhua	 she 

(新华社) divulgou, no dia 14 de Agosto, a resolução de 12 de Agosto do Conselho de 

Segurança da ONU sobre a admissão da Guiné‑Bissau, sem, porém, mencionar a in‑ 

tenção do governo português reconhecer de	jure a sua antiga colónia. Por outro lado, a 

referida agência não divulgou elementos se a resolução em apreço fora aprovada por 

unanimidade. Todavia, a Xinhua	 she (新华社) citava longamente a declaração feita pe‑ 

rante o Conselho de Segurança pelo seu representante permanente Huang Hua. 

Segundo este, “[a] experiência da luta do povo da Guiné‑Bissau demonstrava que a sua 

independência não era nem ‘um favor’ concedido pelas autoridades coloniais portu‑

guesas, nem o resultado de ‘uma transição pacífica’”. Acrescentado ainda: “[o] nasci‑

mento da Guiné‑Bissau e a queda do regime fascista em Portugal foram vitórias impor‑

tantes em resultado de lutas travadas sem tréguas pelo povo, nas colónias portuguesas 

e nos países africanos”.20 A evolução da situação levou a que fosse celebrado um acor‑

do entre Portugal e o PAIGC, em Argel, em que Lisboa reconheceu a independência da 

Guiné‑Bissau e de Cabo Verde, em 29 de Agosto de 1974, e reconheceu de	jure o pri‑

meiro país, em 10 de Setembro (Fernandes, 2000b, pp. 333‑334).

Em 30 de Setembro, o general Spínola pediu a sua exoneração do cargo de presi‑

dente da República após ter falhado a manifestação de apoio da “maioria silenciosa”, 

de 28 de Setembro, e o seu projecto ter sido rejeitado pelo governo e pelo Conselho 

de Estado. Aliás, na mensagem de renúncia, entre as várias razões avançadas para a 

renúncia do general, figurava o “processo de descolonização”, que fora, segundo ele, 

19 “Comunicado da ONU no final da visita de Waldheim: Portugal está pronto a reconhecer a República da 

Guine‑Bissau e a celebrar acordos para a transferência imediata da administração”, Diário	de	Notícias, ano 

110, n.º 38 928 (5 de Agosto de 1974), p. 1.
20 “Repercussão na China das resoluções do Conselho de Segurança”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 937 (15 de 

Agosto de 1974), p. 7.
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35deturpado.21 Finalmente, nas comemorações do dia 5 de Outubro de 1974, o primei‑

ro‑ministro, brigadeiro Vasco Gonçalves, foi bem claro:

“A descolonização é um dos pontos principais do Programa do M.F.A. E isso 

temos feito e estamos a fazer em relação a outros territórios. E ninguém pode 

duvidar dos nossos objectivos. Não duvidam desta sinceridade os movimentos 

emancipalistas como os da Guiné, Moçambique e Angola. Eles não duvidam, antes 

querem a nossa colaboração” (Portugal, 1974, p. 18).

Só após ter sido dado início ao processo de descolonização é que a China 

Continental se mostrou interessada em indagar acerca da normalização das relações 

entre os dois Estados. Veiga Simão, embaixador de Portugal junto da ONU, em Nova 

Iorque, informou o ministério dos Negócios Estrangeiros, em 8 de Outubro, que tinha 

sido informado pelo representante permanente da Roménia de que a China Continental 

estava disposta a entabular conversações a nível das Nações Unidas com a missão per‑

manente portuguesa. Acrescentou, que se ia avistar com o vice‑ministro chinês dos 

Negócios Estrangeiros, Qiao Guanhua, para diligenciar nesse sentido.22

Enquanto se perspectivava uma aproximação em Nova Iorque, o ministro da 

Coordenação Interterritorial, Almeida Santos, realizou um périplo pela Ásia e a Oceânia 

com o desígnio de inteirar‑se das situações políticas em Macau e Timor‑Leste. Durante 

a visita Macau à frente duma delegação do governo da metrópole,23 a primeira de um 

ministro do governo central português desde 1969,24 Almeida Santos averbou no dia 

10 de Outubro:

21 Presidência da República, “Mensagem de renúncia do general António de Spínola ao cargo de Presidente da 
República, em 30 de Setembro de 1974”, Diário	do	Governo, 1.ª série, n.º 228 (30 de Setembro de 1974), 
pp. 1162‑(1) e (2).

22 “Telegrama n.º 780 recebido do chefe da missão permanente de Portugal junto da ONU, Veiga Simão, de 8 de 
Outubro de 1974” in “Políticas: posição da China em relação a Macau e Hong Kong, 1974”, POI M. 686, 
Arquivo Histórico‑Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros (AHDMNE), Lisboa.

23 A comitiva ministerial era constituída pelo próprio Almeida Santos e a sua esposa, o seu chefe de gabinete, 
Hernâni de Castro, pelo antigo ministro da Comunicação Social e director do jornal República, Raul Rego, 
e pelo major Hugo dos Santos, delegado da Junta de Salvação Nacional. A visita de trabalho teve lugar 
entre os dias 9 e 11 de Outubro de 1974. “Visita ministerial”, O	Clarim, ano 27, n.º 47 (10 de Outubro 
de 1974), p. 1.

24 O ministro da Marinha, almirante Manuel Pereira Crespo, acompanhado pela sua mulher Natália Thomaz, 
filha do chefe de Estado, Américo Thomaz, visitou Macau durante seis horas em 14 Março de 1969. 
“Macau recebeu a visita de Sua Excelência o Ministro da Marinha e da Filha de Sua Excelência o Presidente 
da República”, Notícias	de	Macau, ano 22, n.º 6.372 (15 de Março de 1969), p. 1; “Visita a Macau do Senhor 
Ministro da Marinha e da Filha de Sua Excelência o Presidente da República”, O	Clarim, ano 21, n.º 90 (16 

de Março de 1969), pp. 1 e 3.
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36 “[f]inda vai a era do poder conquistado. A hora é a do poder consentido, do 

pacto social negociado.... Se me pedissem prova de que a grande China é uma 

nação tolerante, eu apontaria Macau. E de novo a apontaria se precisasse de 

comprovar que Portugal é, por excelência, uma nação convivente” (Santos, 1975, 

pp. 159‑160).

Para além de sublinhar que o território não podia existir sem o consentimento da 

China, Almeida Santos adiantou que o governo português esperava estabelecer relações 

com o regime de Pequim antes de encetar conversações sobre o futuro do território. 

Durante o discurso tentou, ainda, atenuar a “perturbação nos espíritos” relativamente 

a “uma certa indefinição sobre o futuro político de Macau”, argumentando que não 

existiam “razões para estas perturbações”, pois “Macau era e será sempre um caso 

especial”. O território não era uma colónia. De acordo com Almeida Santos:

“O colonialismo, tal como eu o interpreto, andava ligado à ideia de domínio 

imposto duma nação sobre um território referenciado. Não me parece, de modo 

algum, que seja possível fazer coincidir, por mais que se queira, este conceito com 

a realidade que se chama Macau. Nunca Portugal esteve em Macau pela força e 

nem se pode cada vez mais admitir, cada vez menos se poderá admitir, que alguma 

vez Portugal possa continuar em Macau contra a vontade dos seus habitantes e 

contra a vontade desse grande país que é a República Popular da China. Esta‑ 

remos aqui enquanto for da vontade e do desejo das populações de Macau e da 

República Popular da China que estejamos. Estaremos com muita honra e com 

muita alegria. Honraremos esse pacto que vai a caminho de 500 anos” (Santos, 

1974, pp. 500‑501).

Na mesma ocasião prometeu que seria concedida maior autonomia político‑ 

‑administrativa ao enclave pelo governo central português, nomeadamente através do 

novo Estatuto Orgânico do território que estava a ser redigido. Por outro lado, mani‑

festou a disponibilidade do executivo português em incrementar o apoio à adminis‑

tração portuguesa e classificou o general Nobre de Carvalho como sendo um “exce‑

lente governador de Macau” (Ibid., pp. 501‑502). Durante a sua estadia avistou‑se com 

Ho Yin (何賢, He Xian), dirigente da elite político‑comercial chinesa de Macau, não 

revelando, porém, pormenores do encontro. Ao deixar Macau com destino à Indonésia, 

Almeida Santos voltou a reafirmar a necessidade de se imporem somente algumas 

reformas ao nível de gestão na estrutura e funcionamento da administração portu‑ 

guesa do enclave, não se mostrando interessado na realização de um plebiscito sobre 
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37o futuro do território.25 Na conferência de imprensa concedida aos órgãos de infor‑

mação portugueses, chineses e internacionais, no último dia da visita, Almeida Santos 

reiterou o empenho do governo português no restabelecimento de relações com 

Pequim e defendeu que os processos de independência de Angola e de Moçambique 

não deveriam “constituir impedimento” à normalização de relações bilaterais.26

As palavras de Almeida Santos relativamente à normalização de relações diplomá‑

ticas com Pequim foram apoiadas pel’O	Clarim. A edição do dia 17 de Outubro deste 

bissemanário católico publicou um artigo de fundo de autoria de L. Bernardo que 

aplaudiu a postura do ministro da Coordenação Interterritorial e destacou que o encla‑

ve poderia “lucrar muito” com o restabelecimento de relações diplomáticas, pois: 

“[a] influência da China em Macau é dominante como se pode ver em diversos as‑ 

pectos designadamente sociais e económicos, não havendo lugar a qualquer dúvida, 

o que não deve causar a mínima estranheza, dada a presença duma população maiori‑

tária originária do Continente e a este vinculada em todos os sentidos”. Por outro lado, 

poderiam melhorar as trocas comerciais entre Macau e a China Continental, assim 

como a divulgação da cultura sinófona no espaço lusófono. Acima de tudo, a norma‑

lização de relações não implicaria uma mudança do estatuto funcional do enclave “para 

além da feição que hoje mantém, porque, como apontámos, a influência da China na 

vida local infiltrou‑se em todos os sectores, como não podia deixar de se verificar, 

dados os condicionalismos reinantes”.27

Entretanto, o progresso extraordinário realizado pelo novo regime português em 

matéria de descolonização levou a própria OUA a abandonar o consenso de Mogadíscio. 

25 Carlos Simões Coelho, cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, entre Outubro de 1970 e Setembro de 

1974, enviou um extenso relatório para o ministério dos Negócios Estrangeiros, em meados de 1974, a 

sugerir a realização de um plebiscito em Macau com o desígnio de aumentar o campo de manobra de 

Portugal e da administração portuguesa em relação à China Continental e à elite chinesa. A “revolução 

cultural” chinesa no território, que decorreu entre 1966 e 1968, enfraqueceu significativamente o exíguo 

campo de manobra da administração portuguesa e a única forma de ultrapassar, em parte, esta situação, 

seria a realização de um plebiscito sobre as intenções dos seus residentes acerca do futuro do enclave. 

Cópias deste documento foram enviadas ao Estado‑Maior‑General das Forças Armadas e ao ministério da 

Coordenação Interterritorial (Ministério dos Negócios Estrangeiros, “‘Análise da conjuntura política de 

Macau após o Movimento de 25 de Abril’ elaborado por Carlos Simões Coelho, cônsul‑geral de Portugal 

em Hong Kong, de Julho/Agosto de 1974” in “Geral”, Fundo MU/GM/GNP/E‑6‑0, A. 1, G. 1, M. 95, 

AHDMNE, Lisboa).
26 “O Dr. Almeida Santos fala à imprensa”, O	Clarim, ano 27, n.º 48 (13 de Outubro de 1974), p. 7.
27 L. Bernardo, “Macau e as relações diplomáticas com a China”, O	Clarim, ano 27, n.º 49 (17 de Outubro de 

1974), p. 3. 
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38 O presidente da última organização, Mohammed Siad Barre, chefe de Estado da So‑ 

mália, no discurso que proferiu perante a 29.ª reunião plenária da Assembleia Geral da 

ONU reconheceu os progressos significativos alcançados por Portugal no processo de 

descolonização e felicitou os dirigentes portugueses por reconhecerem a Guiné‑Bissau 

e por concederem a independência às restantes colónias africanas.28 Para a OUA era 

premente o reconhecimento desta nova realidade. As razões eram bem simples, vários 

governos africanos estavam interessados em estabelecerem relações diplomáticas com 

Portugal. Aliás, os governos do Marrocos,29 do Senegal30 e da Tunísia31 já tinham res‑ 

tabelecido relações com Portugal, isto é, abandonado o consenso de Mogadíscio, 

enquanto os governos do Gabão e da Zâmbia mandaram enviados especiais a Portugal, 

que chegaram a ser recebidos pelo primeiro‑ministro Vasco Gonçalves,32 mesmo antes 

do discurso pronunciado por Mohammed Siad Barre nas Nações Unidas.

Por seu turno, com o objectivo de persuadir os decisores chineses a aproxima‑

rem‑se da posição portuguesa Mário Soares na entrevista concedida ao semanário 

Expresso, em 12 de Outubro, observou:

“O governo português sempre disse que o problema de Macau não é de raiz colo‑

nial. É um problema um pouco diferente. Nós estamos na China por um acordo 

entre Portugal e a velha China e entendemos que a nossa presença actual nessa 

região, nos termos em que ela hoje é praticada, terá de resultar de um acordo 

bilateral com a China Popular. A China Popular não tem querido estabelecer rela‑

ções diplomáticas normais com Portugal, apresentando como razão o facto de nós 

não termos ainda terminado o processo de descolonização. Entretanto, nós demos 

28 “Num discurso proferido na ONU: ‘A África está pronta a oferecer amizade e cooperação a Portugal’ – afir‑

mou o presidente da OUA”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 987 (12 de Outubro de 1974), p. 11.
29 O Marrocos cortara relações diplomáticas com Portugal em 1972. Porém, voltou a reatá‑las, com a troca de 

embaixadores, em 7 de Junho de 1974. “Marrocos renova as relações com Portugal”, Diário	de	Notícias, ano 

110, n.º 38 880 (8 de Junho de 1974), p. 1.
30 O presidente Leopold Sedar Senghor, do Senegal, avistou‑se com o presidente Spínola, no aeroporto de 

Lisboa, em 8 de Julho de 1974 (“Encontro de dois amigos: Spínola e Senghor conversaram no Aeroporto 

90 minutos”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 905 [9 de Julho de 1974], p. 1). 
31 A Tunísia cortou relações diplomáticas com Portugal em 1963 na sequência de uma resolução aprovada na 

cimeira de chefes de Estados africanos que exortava os Estados‑membros a cortarem relações e todo o tipo 

de laços com Portugal e a África do Sul. O governo da Tunísia decidiu unilateralmente restabelecer relações 

diplomáticas com Portugal em 18 de Agosto de 1974 (“A Tunísia restabelece relações diplomáticas com 

Portugal”,	Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 940 [19 de Agosto de 1974], p. 2).
32 “Representantes do Gabão e da Zâmbia em Lisboa”, Diário	de	Notícias, ano 110, n.º 38 920 (26 de Julho de 

1974), p. 2.
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39provas suficientes da nossa boa‑fé, da nossa honestidade na descolonização, quer 

relativamente à Guiné, quer relativamente a Moçambique. Houve, pois, uma 

mudança total nas Nações Unidas a partir da Assembleia Geral que está a decorrer. 

No entanto, não houve ainda da parte da OUA uma decisão explícita que anule 

resoluções anteriores, decisão essa que influiria os Estados africanos no sentido de 

estabelecerem imediatas relações diplomáticas connosco. Penso que aproximada‑

mente vai ter lugar uma decisão desse tipo. Abrirá caminho – estou certo disso – 

para a normalização das relações com a China Popular, como é do interesse das 

duas partes” (Soares, 1975, p. 171).

Por outro lado, a “revolução coperniciana”33 operada nas políticas colonial e 

externa portuguesas foram anunciadas pelo general Costa Gomes. No discurso profe‑

rido pelo chefe de Estado perante a sessão plenária da 29.ª Assembleia Geral da ONU, 

no dia 17 de Outubro, este afirmou: “estamos perfeitamente determinados [... a] ini‑

ciar o processo irreversível e definitivo de descolonização dos territórios sob adminis‑

tração portuguesa”.34 Deixavam, efectivamente, de existir quaisquer dúvidas quanto à 

orientação geral portuguesa de proceder à descolonização da África lusófona.

Porém, a intransigência de Pequim em relação a Portugal continuou. Aquando da 

realização da 18.ª conferência geral da UNESCO, que visou, entre outros temas, assina‑

lar o regresso do novo regime português a este organismo especializado da ONU, o 

chefe‑adjunto da delegação portuguesa, Coimbra Martins, se dirigiu à tribuna para 

proferir um discurso a agradecer o apoio pela readmissão de Portugal, no dia 26 de 

Outubro de 1974, as delegações da China Continental e da Guiné‑Concacri levanta‑

ram‑se e abandonaram a sessão plenária. Na opinião de Coimbra Martins: “Quando me 

foi dado falar perante a Assembleia reunida, não havia um lugar vago na vasta sala. Mas 

mal comecei, duas delegações a abandonaram ostensivamente. A pequena delegação da 

Guiné‑Conacri, e a grande da China Popular. Foi para mim e os meus companheiros 

um motivo de perplexidade” (Martins, 1999, p. 55). Aliás, a inflexibilidade chinesa 

tornou‑se ainda mais incompreensível se tivermos em consideração que os movimen‑

33 Termo usado por Medeiros Ferreira para descrever a alteração das relações entre Portugal e os Países Africanos 

de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs) após a descolonização (1985, p. 88). Este termo coaduna‑se com 

o rápido processo de reequacionamento das orientações das políticas colonial e externa portuguesas entre 

meados de 1974 e Agosto de 1975.
34 “Portugal sente‑se com o direito à solidariedade internacional – afirmou o general Costa Gomes”, Diário	de	

Notícias, ano 110, n.º 38 992 (18 de Outubro de 1974), p. 9.
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40 tos de libertação da África lusófona foram admitidos na UNESCO no mesmo dia com 

o apoio de Portugal e o ambiente geral neste areópago era de aplauso ao regime por‑

tuguês, tanto entre as delegações ocidentais, como a dos países africanos, como ficou 

bem patente no discurso de Coimbra Martins:

“Para já, aproveitarei a oportunidade, que me é hoje conferida, para vivamente 

agradecer aos oradores de todas as delegações – tão numerosas – que aludiram, 

ao subir a esta tribuna, ao regresso de Portugal à UNESCO. E muito especialmente 

aos representantes do Brasil, do Senegal e da República Democrática da Guiné 

[‑Conacri]...”.35

Os chineses alegaram como justificação para a sua atitude a ausência de “sinais de 

que o nosso país estivesse realmente decidido a completar, como era devido, a desco‑

lonização” (Martins, 1999, p. 56).

A taciturnidade chinesa em torno do estabelecimento de relações diplomáticas e 

do futuro de Macau levou o influente bissemanário O	 Clarim, órgão da diocese de 

Macau, a publicar um extenso editorial sobre ambos os assuntos. Na opinião do Padre 

C. Cruz, o “discreto silêncio” chinês deveria ser correspondido com um gesto idêntico 

por parte de Portugal. Com este acto pretendia‑se alcançar três objectivos concretos. 

Primeiro, não comprometer nenhuma das partes, “nem remota nem imediatamente, 

sob qualquer aspecto”. Segundo, o alheamento da ONU em relação ao assunto. 

Terceiro, evitar declarações públicas portuguesas por forma a evitar especulações e 

interpretações erróneas em torno destes assuntos sensíveis e “de levantar os mais peri‑

gosos receios no ânimo da população e hesitações”.36

As exortações do padre Cruz produziram alguns efeitos. No acto de posse do novo 

governador de Macau, Garcia Leandro, o ministro Almeida Santos, declarou, em 13 de 

Novembro que:

“Do meu contacto com a população de Macau retirei a convicção (com ressalva 

de erro, sempre possível, em contactos deste género) que continua ali a ser útil, e 

desejada, a presença portuguesa. Mais: que essa presença é factor de estabilidade 

e equilíbrio político regional. Tanto basta para que procuremos estar à altura das 

responsabilidades que desse facto promanam. Quando, em termos de boa vizi‑

35 Discurso proferido pelo chefe‑adjunto da delegação portuguesa à 18.ª sessão da conferência geral da 

UNESCO, em 26 de Outubro de 1974 (Martins, 1981, p. 164).
36 P.C.Cruz, “Macau e a política chinesa”, O	Clarim, ano 27, n.º 53 (31 de Outubro de 1974), p. 10.
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41nhança, do outro lado é a República [Popular] da China, há que continuar a ser 

bom vizinho. Aponta isto para uma regra de elementar sensatez: a de só cogitar de 

reformas estruturais maduramente preparadas e tanto quanto possível concertadas 

com outros interessados nelas” (Santos, 1975, p. 186)

O discurso de Almeida Santos contou com um certo êxito diplomático. No dia 

seguinte, António Monteiro, encarregado de negócios da Embaixada de Portugal em 

Kinshasa (Portugal, 2004, p. 405), informou o Palácio das Necessidades que o embai‑

xador chinês na capital do então Zaire (Congo‑Kinshasa), Gong Dafei, tinha comuni‑

cado ao presidente Mobutu Seze Seko que o seu governo estava disposto a dar início 

às negociações entre a China e Portugal com vista a estabelecerem relações diplomá‑ 

ticas. O chefe de Estado zairense sugeriu Paris para o início das conversações.37

Acalentado por este êxito, o ministro português dos Negócios Estrangeiros, Mário 

Soares, enviou um telegrama para a embaixada de Portugal em Bucareste, Roménia, no 

mesmo dia, a comunicar que estava disposto a enviar representantes a Paris ou a 

Bucareste para dar início às negociações com o governo chinês.38

Por seu turno, registaram‑se mudanças significativas no aparelho diplomático 

chinês. Qiao Guanhua, vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros e chefe da delegação 

chinesa à última Assembleia Geral da ONU, ascendeu ao cargo de ministro dos 

Negócios Estrangeiros, em Novembro de 1974. Pelo menos este tinha conhecimento 

pessoal das diligências realizadas por Portugal no sentido de serem estabelecidas rela‑

ções a nível da ONU. Por sua vez, Ji Pengfei foi promovido a vice‑primeiro‑ministro e 

a conselheiro de Estado (Fernandes, 2000b, p. 337). Embora Lu Ning interprete a 

“promoção” de Ji Pengfei, como o apagamento deliberado deste na esfera da política 

externa por instigação de Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung) (Lu, 2000 [1997], 

p. 137), outro estudo aponta que este proeminente diplomata chinês continuou a exer‑ 

cer poder significativo de bastidores nas suas novas funções (Barnett, 1985, p. 67).

37 “Telegrama n.º 291, urgentíssimo e confidencial, do encarregado de negócios da Embaixada de Portugal 

em Kinshasa, António Monteiro, para o ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, de 14 de 

Novembro de 1974” in “Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplo‑

máticas e consulares, 1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
38 “Telegrama n.º 17, urgentíssimo e secreto, do chefe de gabinete do ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Victor Cunha Rego, para a embaixada de Portugal em Bucareste, de 14 de Novembro de 1974” in 

“Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplomáticas e consulares, 

1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
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42 O rápido desenrolar dos acontecimentos foi acompanhado no dia 18 de Novembro 

por um telegrama da embaixada de Portugal em Bucareste a informar o Palácio das 

Necessidades que o director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios 

Estrangeiros da Roménia, Oancea, prosseguiria os seus contactos com a embaixada 

chinesa com vista a ser dado início às negociações para o estabelecimento de relações 

diplomáticas bilaterais.39

Todavia, um “apontamento informal” interno do Palácio das Necessidades, de 27 

de Novembro de 1974, alvitrou que o melhor local para a realização das negociações, 

tanto na vertente política, como logística, seria Paris.40 Esta opinião viria a ser refor‑ 

çada por um telegrama do embaixador Veiga Simão no qual informava o Palácio das 

Necessidades que a China Continental estava disposta a entabular conversações na capi‑

tal francesa.41

Mais uma vez, a vontade de Pequim voltou a prevalecer. Paris era o local escolhido 

para as negociações. Porquê? Primeiro, a embaixada chinesa em Paris gozava dum 

grande prestígio. Os sucessivos chefes desta missão eram proeminentes diplomatas 

chineses.42 Segundo, tradicionalmente este posto tinha estado incumbido de acompa‑

nhar o processo português, quer não só em relação a Portugal, mas, também, relativa‑

mente à Africa lusófona. Terceiro, o prestígio da embaixada chinesa em Paris estava 

associado com o facto da França ter rompido com os EUA e ter reconhecido o regime 

39	 “Telegrama n.º 37 recebido do primeiro‑secretário da embaixada de Portugal em Bucareste, Luís Quartin 

Bastos, para o ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, de 18 de Novembro de 1974” in 

“Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplomáticas e consulares, 

1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
40	 “‘Apontamento informal’ do ministério dos Negócios Estrangeiros de 27 de Novembro de 1974” in 

“Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplomáticas e consulares, 

1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
41	 “Telegrama n.º 999 recebido do embaixador de Portugal junto da ONU em Nova Iorque, Veiga Simão, para 

o ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, de 30 de Novembro de 1974” in “Relações políticas 

de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplomáticas e consulares, 1973/75”, PAA M. 

1166, AHDMNE, Lisboa.
42

	 Huang Zhen, embaixador da China em Paris entre 1964 e 1973, era um destacado funcionário do PCC que 

se transformou num proeminente membro da carreira diplomática chinesa, pois integrou o corpo dos 

primeiros 16 embaixadores nomeados pela China Continental após 1949 para exercer cargos no exterior 

(Xiaohong, 2001, p. 15). Enquanto Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao), a exercer o cargo de embaixador em Paris, 

desde 2 de Junho de 1973, era um quadro provincial das estruturas do partido e do Estado que passou a 

integrar a carreira diplomática no decénio de 1960 e fazia parte da segunda geração de diplomatas chineses. 

Entre 1962 e 1967 foi embaixador em Argel e responsável pela política chinesa em relação aos movimentos 

de libertação na África lusófona, em conjunto com o embaixador Huang Hua no Cairo (Ibid. e Bartke).
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43Pequim, em 27 de Janeiro de 1964, abalando, pela segunda vez, com a aparente fren‑

te ocidental contra a China Continental (Fernandes, 2002c, p. 577).

Entretanto, na entrevista concedida ao diário A	 Capital, em 13 de Dezembro, o 

ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, confirmou que já tinham sido man‑

tidos contactos com representantes da diplomacia chinesa para normalizar relações 

entre os dois países. Ao mesmo tempo declarou:

“[e]u estou esperançado – tudo o indica – que vamos normalizar as relações 

diplomáticas com a China brevemente. O estatuto de Macau não é um obstáculo, 

visto que não se integra no quadro geral da descolonização. É um problema que 

se vai regularizar por relações bilaterais entre Portugal e a China Popular. Também 

o problema da Formosa não constitui um obstáculo para que se normalizem as 

nossas relações” (Soares, 1975, p. 227).

A vontade de Mário Soares coadunava‑se com as orientações do II governo provi‑

sório. Num extenso artigo publicado no boletim informativo da comissão coordena‑

dora do MFA sobre “as realizações do [II] governo provisório” no âmbito da política 

externa era dado a conhecer os países com os quais o governo tinha estabelecido rela‑

ções diplomáticas e afirmava que estava “em perspectiva o estabelecimento de relações 

diplomáticas com outros países como Marrocos, Líbia, Mongólia, Indonésia e, espe‑

ra‑se com a China Popular”. Por outro lado, no mesmo artigo era defendido, no âmbi‑

to da política de descolonização, em relação “a Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Macau 

e Timor, [que] o 2.º governo provisório promulgou diversa legislação tendo em vista 

o necessário desenvolvimento económico, social e cultural do Ultramar no quadro de 

uma democratização completa, conducente à materialização do princípio de autode‑

terminação defendido pela ONU”.43 Como as Nações Unidas tinha retirado Macau da 

lista de territórios a descolonizar a pedido do regime de Pequim, em 1972 (Fernandes, 

2000b, pp. 319‑323 e 706‑708), o futuro do enclave iria depender de uma negociação 

bilateral entre Lisboa e Pequim, isto é, estava fora do âmbito daquela organização inter‑

nacional, como era pretendido por Pequim.

Aquando da realização do encontro para apresentação de cumprimentos entre os 

embaixadores de Portugal e da China em Budapeste, Hungria, em 31 de Dezembro de 

1974, o diplomata do regime de Pequim, Li Zewang (Li Tse‑wang) comunicou ao seu 

homólogo português, Fernando Delfim Maria Lopes Vieira, que:

43	 “As realizações do governo provisório (1)”, Movimento	 –	 Boletim	 Informativo	 das	 Forças	Armadas, n.º 7 (24 de 
Dezembro de 1974), p. 6.
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44 “...nada devia obstar a que do nosso lado houvesse iniciativa para o estabeleci‑

mento de relações diplomáticas com o seu país, e definiu Macau ‘como situação 

histórica que em devido tempo encontraria solução’. À saída, o embaixador insis‑

tiu ainda no seu desejo de que as relações diplomáticas entre os nossos países se 

estabelecessem rapidamente”.44

Confrontados com um ambiente político‑administrativo propício ao estabeleci‑

mento de relações diplomáticas, o governo português cometeu o erro de unilateral‑

mente ter concedido três posições negociais ao regime de Pequim, sem ter tentado 

obter certas contrapartidas políticas para as comunidades chinesas, macaense e portu‑

guesa residente em Macau. Na nota oficiosa divulgada pelo ministério dos Negócios 

Estrangeiros, no dia 6 de Janeiro de 1975, o governo português reconheceu unilate‑

ralmente e sem nenhumas contrapartidas a República Popular da China como “o único 

e legítimo representante do povo chinês”, que a Formosa/Taiwan era parte integrante 

da República Popular da China e declarou que “o território de Macau poderá ser moti‑

vo de negociações no momento que for considerado apropriado pelos dois governos, 

responsabilizando‑se, entretanto, pelo respeito rigoroso dos direitos dos cidadãos chi‑

neses aí residentes” (Fernandes, 2000b, pp. 219 e 450).

Por óbvias razões táctico‑negociais, estas posições formais nunca deveriam ter 

sido expressas publicamente. Deveriam ter sido objecto de negociações com vista a 

obterem melhores contrapartidas políticas para Macau, como é prática normal nas 

negociações internacionais, tanto bilaterais como multilaterais, assim como em nego‑

ciações simétricas ou assimétricas. Esta deficiente táctica negocial contrastou com as 

técnicas usadas por outras potências ocidentais e foi contra os cânones clássicos de 

negociações internacionais.

A extrema generosidade do governo central português voltou a ser reiterada pela 

administração portuguesa de Macau. Fernando Lima, director do Centro de Informação 

e Turismo, instado pela comunicação social a pronunciar‑se sob a nota oficiosa divul‑

gada em Lisboa declarou que:

“O reconhecimento por Portugal de que a Formosa faz parte integrante da China 

insere‑se na nossa linha de aproximação a Pequim. De resto é normal que os paí‑

44 “Telegrama n.º 10 recebido do embaixador de Portugal em Budapeste, Fernando Delfim Maria Lopes Vieira, 

de 20 de Janeiro de 1975” in “Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações 

diplomáticas e consulares, 1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
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45ses interessados em estabelecer relações com a China assim procedam. Quanto à 

questão de Macau, o que é dito em nada altera a posição definida depois do 25 

de Abril pelo governo português sobre o futuro do território”.45

Simultaneamente, sob instruções do ministro Mário Soares, o secretário‑geral do 

ministério dos Negócios Estrangeiros, Tomás de Melo Breyner Andresen,46 convocou o 

encarregado de negócios da República da China (Formosa/Taiwan) em Lisboa, 

Benjamim W. Tu, a comparecer no Palácio das Necessidades. Esta audiência teve como 

finalidade informar o representante formosino sobre o teor da nota oficiosa a ser 

divulgada nos órgãos da comunicação social e a intenção do governo português esta‑

belecer relações diplomáticas com a República Popular da China. Por esta razão, o 

governo português ia passar a reconhecer o arquipélago da Formosa/Taiwan como 

parte integrante da República Popular da China, o que se traduzia no rompimento de 

relações diplomáticas. A reacção do diplomata formosino foi de:

“que aguardava já esta posição do governo português. Perguntou se seria possível 

manter em Lisboa, sem carácter oficial, um centro comercial e cultural a exemplo 

do que se passou em relação à Espanha. Disse‑lhe que o assunto iria ser conside‑

rado e depois lhe daríamos uma resposta”.47

Porém, publicamente a reacção formosina foi bem diferente. Em declarações pres‑

tadas ao Diário	de	Notícias, o chefe da missão diplomática formosina rejeitou o teor da 

segunda cláusula operativa da nota oficiosa que declarava a Formosa/Taiwan como 

parte integrante da República Popular da China e invocou o princípio de territoriali‑

dade. Segundo Tu:

“O meu Governo governa ainda o nosso território. Governa a sua população, de 

16 milhões, e mais os 20 milhões de cidadãos da Formosa, espalhados pelo 

Mundo. Taiwan não é parte integrante da República Popular da China. O Governo 

Provisório de Portugal enganou‑se”.48

45 “Portugal e a República Popular da China”, O	Clarim, ano 27, n.º 71 (9 de Janeiro de 1975), p. 6.
46 Secretário‑geral do ministério dos Negócios Estrangeiros entre 9 de Agosto de 1974 e 18 de Janeiro de 1977 

(Portugal, 1979, p. 218).
47 “Apontamento do secretário‑geral do ministério dos Negócios Estrangeiros, Tomás de Melo Breyner 

Andresen, de 6 de Janeiro de 1975” in “Relações políticas de Portugal com a China Nacionalista: missões 

diplomáticas e consulares, 1975”, PAA M. 1165, AHDMNE, Lisboa.
48 “Portugal reconhece o governo de Pequim como único e legítimo representante da China”, Diário	de	Notícias, 

ano 111, n.º 39 057 (7 de Janeiro de 1975), p. 2.
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46 Entretanto, numa entrevista telefónica concedida à agência noticiosa Reuters, 

Benjamin W. Tu lamentou: “The Portuguese government’s decision goes against the 

good and cordial relations that have existed for so many years between Portugal and 

the Republic of China. However, I, as chargé	d’affaires, cannot change anything. If relations 

between the two countries are severed, I will be very sad”.49

Na realidade, o rompimento de relações diplomáticas com a Formosa/Taiwan foi 

realizado sem se ponderar devidamente os interesses de todas as partes. Primeiro, ao 

contrário do regime de Pequim, que só reconheceu o governo português aquando do 

estabelecimento de relações diplomáticas entre os dois países, em 8 de Fevereiro de 

1979, o governo de Taipé foi um dos primeiros governos a reconhecer o novo gover‑

no português. O regime nacionalista de Jiang Jieshi (蔣介石, Chiang Kai‑shek) reco‑

nheceu a Junta de Salvação Nacional em 29 de Abril de 1974, sem impor ou exigir 

qualquer contrapartida (Fernandes, 2000b, pp. 229‑330 e 710). Esta postura contras‑

tou com a do regime de Pequim que ligou a sua posição à da OUA e recorreu a outros 

pretextos para obter concessões dos decisores políticos portugueses em relação a 

Macau.

Segundo, tanto em Timor‑Leste como em Moçambique residiam comunidades 

chinesas vulneráveis às rápidas transformações políticas em curso. Na primeira colónia 

viviam “cerca de 9 000 chineses ou descendentes de chineses, dos quais aproximada‑

mente 5 300 não gozam de nacionalidade portuguesa”.50 Os membros da comuni‑ 

dade chinesa necessitavam de protecção consular para poderem viajar para o estrangei‑

ro. Esta necessidade intensificou‑se a partir do momento que Timor‑Leste passou a ser 

alvo da política de destabilização da Indonésia, em Agosto de 1974 (Riscado, 1981, 

p. 58), que culminou com a sua invasão e anexação por parte do regime javanês, 

com o beneplácito da Austrália e dos EUA, em 7 de Dezembro de 1975 (Pires, 1981, 

p. 369). Por outras palavras, o corte de relações diplomáticas com a Formosa/Taiwan 

deixava a comunidade chinesa de Timor numa situação algo periclitante. Esta con‑ 

juntura assumiu proporções extremamente graves, atendendo a que as relações interé‑

tnicas e políticas na Indonésia entre indonésios e chineses tinham sido historicamente 

49 “Despacho n.º 1658 da agência noticiosa Reuters intitulado ‘Portugal lead China 2 Lisbon’, de 6 de Janeiro de 

1975”. Fotocópia gentilmente cedida por Fernando Lima.
50 “Relatório da visita a Timor do subsecretário de Estado da Administração Ultramarina, Joaquim Moreira da 

Silva Cunha, de 25 de Novembro a 16 de Dezembro de 1964”, AOS/CO/UL‑58, 2.ª Sbd., Pt. 2, fl. 533, 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Lisboa.
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47marcadas por violentas campanhas de perseguição da comunidade chinesa por parte 

de sucessivos regimes políticos javaneses (Mozingo, 1976, p. 147; Ramanathan, 1994, 

pp. 116‑124).

Em Moçambique, onde a comunidade chinesa “não ultrapassava os dois mil indi‑

víduos no início dos anos sessenta, divididos entre a capital e a cidade da Beira” (Costa, 

1998, p. 318), “diminuiu consideravelmente aquando do processo de independência 

e transição de poderes, no país” (Ibid., p. 319). Segundo a mesma autora, “o clima 

instável impeliu a comunidade para uma nova migração; na rota da qual esteve in‑ 

cluído Portugal (Ibid.).

Terceiro, por razões táctico‑negociais, os decisores políticos portugueses só deve‑

riam ter rompido com a Formosa/Taiwan quando estivessem prestes a estabelecer 

relações diplomáticas com Pequim e obtivessem contrapartidas e garantias políticas 

concretas quanto ao futuro de Macau e dos seus habitantes chineses51 e macaenses.52

A resposta oficial da China Continental foi comunicada, porém, através da Jugos‑ 

lávia. Devido a uma diligência portuguesa praticada junto do regime autoritário de 

Josip Broz Tito, a embaixada deste país dos balcãs em Pequim intercedeu junto do 

governo central chinês com vista a obter uma resposta oficial para a nota oficiosa de 6 

de Janeiro. Segundo Veroljub D. Spasić,53 encarregado de negócios da embaixada jugos‑

lava em Lisboa:

“A reacção dos chineses ao nosso desejo de estabelecimento de relações diplomá‑

ticas foi de ‘séria atenção’ considerando muito positivos nesse sentido os passos 

tomados pelo governo português no processo de descolonização e bem assim o 

comunicado português recentemente publicado acerca de Taiwan (embora restas‑

sem certos ‘diferendos’ no que respeitava à situação de Macau). No entanto, pare‑

cia que Pequim continuava a ligar a questão das relações diplomáticas com 

Portugal aos problemas africanos, sendo talvez de presumir que não só aguar‑ 

davam a finalização do processo das independências das colónias portuguesas em 

África (nessa altura ainda não seriam conhecidos os resultados da cimeira do 

51 Cerca de 96% dos habitantes de Macau eram chineses (Yee, 2001, p. 131). Contudo, mais de metade 

da comunidade chinesa era constituída por refugiados provenientes da República Popular da China 

(Fernandes, 2002f).
52 Perto de 4% da população residente em Macau era constituída por portugueses e macaenses. Os últimos são 

um grupo euro‑asiático que no decénio de 1970 estava na fase de transição do “vector identitário” de 

portugalidade para um de mestiçagem (Cabral e Lourenço, 1993, pp. 238‑239).
53 Em Lisboa desde 18 de Setembro de 1974 (Portugal, 1975, pp. 7 e 60). 
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48 Algarve), como, nomeadamente, o reatamento das relações entre Portugal e os 

países africanos, após o levantamento da interdição da OUA”.54

Apesar das divergências relativamente à terceira cláusula operativa da nota oficio‑

sa de 6 de Janeiro e da questão da descolonização da África lusófona, Pequim usou dois 

canais para manifestar a sua disponibilidade para entrar em conversações informais 

com Lisboa: Paris e Nova Iorque. O embaixador de Portugal em Paris, António Coimbra 

Martins, informou o Palácio das Necessidades que o embaixador da China em Paris, 

Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao):

“entende este que todas as condições se acham agora reunidas para [o] estabele‑

cimento [de] relações entre Portugal e [o] seu país. Necessita[,] porém[, de] 

consultar antes [o] seu governo. Feita esta consulta avisar‑me‑á. [O] desenvolvi‑

mento do assunto será assegurado pelas embaixadas [da] China e [de] Portugal 

em Paris, sendo[,] porém[,] de admitir [a] vinda [dum] emissário chinês a 

Lisboa, ou [a] vinda a Paris [dum] representante [de] S. Ex.ª [o] ministro. [A] 

visita oportuna [do] próprio ministro lisonjearia[,] certamente[, o] embaixador 

que me falou [de] S. Ex.ª com grande apreço. Noto [que o] embaixador aludiu 

repetidamente à política nefasta das duas superpotências, verberando sobretudo 

[a] União Soviética e indo até pôr‑nos em guarda contra [os] seus partidários em 

Portugal. Ligou especial importância à visita do presidente Senghor a Lisboa. 

Recebeu com muito interesse [as] notícias sobre [o] estabelecimento [de] rela‑

ções diplomáticas entre Portugal e [os] países africanos que afirmou que ignorava. 

É manifesto que considerará com atenção [os] resultados [da] conferência [da] 

OUA. Enfim[,] aludiu [ao] problema [de] Macau sem insistir”.55

 A despeito da aparente boa vontade pessoal de Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) 

em dar início às conversações informais, persistiam, contudo, dúvidas no waijiao	 bu	

(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros) relativamente a esta matéria. Esta dis‑

cordância surgiu doze dias mais tarde através da missão permanente chinesa junto da 

54 “Apontamento do director‑geral dos Negócios Políticos, Fernando de Magalhães Cruz, de 23 de Janeiro de 

1975” in “Relações políticas de Portugal com a China Popular (comunista): relações diplomáticas e con‑

sulares, 1973/75”, PAA M. 1166, AHDMNE, Lisboa.
55 “Telegrama n.º 120, secreto, recebido do embaixador de Portugal em Paris, António Coimbra Martins, 13 de 

Fevereiro de 1975”, Cifra – Colecção de telegramas recebidos da Embaixada de Portugal em Paris, 1975, 

AHDMNE, Lisboa.
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49ONU em Nova Iorque. A missão chinesa comunicou através do secretariado‑geral da 

organização a Rui Quartin Santos, segundo‑secretário da missão portuguesa (Portugal, 

2004, p. 447), que o governo chinês reagira “desfavoravelmente [à] parte final [da] 

nota portuguesa [de] 6 [de] Janeiro”.56 Segundo o telegrama, o “descontentamento é 

motivado [pelo] facto [dos] chineses entenderem Macau como parte integrante [do] 

território [da] República Popular [da] China [...] não havendo quaisquer negociações 

a fazer [a] este respeito”.57

Para intensificar o processo de reconhecimento de Pequim, o secretário‑geral do 

Palácio das Necessidades solicitou à legação da República da China (Formosa/Taiwan) 

que procedesse rapidamente ao encerramento da sua missão.58 Esta legação confirmou 

por nota o rompimento de relações diplomáticas e o seu encerramento em Lisboa e 

do consulado em Díli, Timor‑Leste, em 3 de Fevereiro de 1975.59 O termo das relações 

só viria, contudo, a ter lugar em 27 de Março (Fernandes, 2000b, p. 342).

Para além de terem rompido prontamente relações diplomáticas com a Formosa/ 

Taiwan, os decisores políticos portugueses apressaram‑se no reconhecimento do 

Governo Real da União Nacional do Camboja, apoiado por Pequim, e no estabeleci‑

mento de relações diplomáticas com a Coreia do Norte, em 17 e 22 de Abril de 1975, 

respectivamente, com o objectivo de facilitar o processo de normalização das relações 

entre Portugal e a China Continental.60 Tanto o Camboja como a Coreia do Norte man‑

tinham relações políticas privilegiadas com a China Continental, sendo considerados 

dois dos “most	important	clientelist	relationships” (Harding, 1994, p. 400) do regime chinês.

A excessiva abertura portuguesa em relação ao regime de Pequim, observou‑se, 

também, nos programas eleitorais dos partidos políticos concorrentes às eleições para 

56 “Telegrama n.º 143, confidencial, do embaixador de Portugal junto da ONU em Nova Iorque, Veiga Simão, 

de 25 de Fevereiro de 1975”, PAA M. 1165, AHDMNE, Lisboa.
57 “Telegrama n.º 143, confidencial, do embaixador de Portugal junto da ONU em Nova Iorque, Veiga Simão, 

de 25 de Fevereiro de 1975”, PAA M. 1165, AHDMNE, Lisboa.
58 “Nota n.º 253 PR 65,21, do secretário‑geral do ministério dos Negócios Estrangeiros, Tomás de Melo 

Breyner Andresen, para a legação da República da China (Formosa/Taiwan), em Lisboa, de 24 de Janeiro 

de 1975” in “Relações políticas de Portugal com a China Nacionalista: missões diplomáticas e consulares, 

1975”, PAA M. 1165, AHDMNE, Lisboa.
59 “Nota CI/75/08 da legação da República da China (Formosa/Taiwan) em Lisboa para o ministério por‑

tuguês dos Negócios Estrangeiros, de 3 de Fevereiro de 1975” in “Relações políticas de Portugal com a 

China Nacionalista: missões diplomáticas e consulares, 1975”, PAA M. 1165, AHDMNE, Lisboa.
60 “Portugal mais próximo da China”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 5 (22 de Abril de 1975), p. 1; “Orgulhosamente 

acompanhados: 32 novos amigos de Portugal”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 5 (22 de Abril de 1975), p. 12.
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50 a Assembleia Constituinte portuguesa, de 24 de Abril de 1975. Estes eram unânimes 

na defesa do princípio que se deveria negociar a normalização das relações diplomá‑ 

ticas com o regime de Pequim. As suas posições só divergiam relativamente às contra‑

partidas políticas a obter da China Continental. Os partidos do centro do espectro 

político, o Partido Socialista (PS) e o Partido Popular Democrático (PPD/PSD), coloca‑

ram a questão da normalização em termos genéricos e sem contrapartidas. Enquanto 

para os partidos não centristas, o Centro Democrático Social (CDS) e o Partido 

Comunista Português (PCP), a normalização deveria ser feita mediante certas contra‑

partidas.

Assim, a plataforma eleitoral do PS em relação à China preconizava que: “[o] 
governo português ao defender uma política de independência em face aos blocos 

desenvolverá todos os esforços para estabelecer relações políticas, económicas e cultu‑

rais com a República Popular da China, único representante do povo chinês” (Dimas, 

1975, p. 243). Esta posição era muito idêntica à da nota oficiosa do ministério dos 

Negócios Estrangeiros, de 6 de Janeiro de 1975. Por seu turno, o manifesto do PPD/

PSD preceituava que: “o estreitamento das relações com os países da Europa Oriental e 

a República Popular da China” contribuiria “para o desanuviamento internacional” 

(Ibid., p. 49). O CDS advogava a: “celebração de acordos de cooperação com a China 

Popular e a Indonésia, o Japão e a Austrália, visando, em particular, a obtenção de esta‑

tutos especiais, nos planos económico, financeiro e políticos, para Macau e Timor” 

(Ibid., p. 261). O PCP argumentava, por outro lado, um plano mais avançado, a reali‑

zação de: “negociações com a República Popular da China para a integração de Macau 

na China, com eventual acordo relativo à salvaguarda da presença histórica e cultural 

portuguesa” (Ibid., p. 148). Paradoxalmente, este parágrafo do PCP era muito parecido 

às “notas sobre a política externa portuguesa”,61 elaboradas por três membros da dele‑

61 As orientações preconizadas nas “Notas Sobre a Política Externa Portuguesa”, entregues a Salazar, em 12 de 

Janeiro de 1962, constituíram uma autêntica “revolução coperniciana” sobre as ideias dominantes nas 

áreas das políticas colonial e externa portuguesas. Dividido em duas partes distintas, mas complementares, 

este trabalho, contava com 18 páginas. Na primeira parte contextualizava o ambiente político interno e 

externo prevalecente e tecia uma série de princípios e considerandos. Entre os princípios enunciados é 

de salientar a afirmação lapidar que: “o objectivo imediato da pressão anticolonialista não é uma vitória 

militar, ao menos em Angola e Moçambique, mas a queda do regime”. Também postulava que era impos‑

sível proceder à revisão da política externa portuguesa sem se proceder a uma alteração significativa da 

política colonial portuguesa. Para tal, recomendava o abandono da “óptica unificadora” e a procura de 

“soluções individuais para cada território ultramarino”. Assim, distinguia entre “posições essenciais e 

não essenciais”. As “posições essenciais” eram Angola, Moçambique e Cabo Verde e as não essenciais as 
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51gação portuguesa à 16.ª Assembleia Geral da ONU de 1961,62 e apresentadas pelo 

ministro dos Negócios Estrangeiros, Franco Nogueira, a Salazar,63 em 12 de Janeiro de 

1962.

Se existiam dúvidas sobre a orientação da política portuguesa, estas esvanece‑

ram‑se com os resultados eleitorais. Estes vieram a confirmar a orientação ocidental da 

política portuguesa. Os três maiores partidos democráticos com assento parlamentar, 

PS, PPD/PSD e CDS, obtiveram em conjunto 71,87% dos votos expressos nas urnas, o 

que se traduziu em 85,2% dos mandatos. Por outras palavras, os três partidos demo‑

cráticos com assento parlamentar tinham obtido mais de dois terços dos votos e dos 

assentos na Assembleia Constituinte. O PCP e o Movimento Democrático Português 

(MDP) juntos obtiveram 16,6% dos votos, o que se traduziu em 14,0% dos mandatos 

(Portugal, 1995, pp. 254‑255).

O regime de Pequim estava perfeitamente a par destes resultados eleitorais e da 

evolução da situação política portuguesa. A revista semanal de propaganda, Pequim	infor-

ma publicou um artigo de fundo em que não só divulgou os resultados do escrutínio 

português, mas descreveu em pormenor o Pacto MFA‑Partidos.64

Por seu turno, em Macau, os elementos “revolucionários” da administração por‑

tuguesa tinham sido expulsos, em Julho, pelo governador Garcia Leandro, devido, em 

parte, à incompatibilidade entre o Movimento das Forças Armadas (MFA) local e o 

chefe da administração portuguesa ostensivamente devido à ausência da FRETILIN na 

“cimeira de Macau sobre Timor‑Leste” (Cervelló, 1993, pp. 320‑321).

Entretanto, em Lisboa, o Partido Popular Democrático (PPD/PSD) apresentou um 

projecto de constituição à Assembleia Constituinte com uma referência explícita a 

Macau, em 8 de Julho de 1975. Ao contrário dos projectos apresentados por outros 

partidos com assento parlamentar, o artigo 4.º, alínea 5.ª do projecto do PPD postulava 

restantes colónias. Em relação à China propunha o reconhecimento do regime de Pequim. Como contra‑

partida, Portugal deveria propor “negociações sobre Macau”. O espectro das contrapartidas variava desde 

a declaração de Macau: primeiro, “como porto franco”; segundo, “condomínio por forma a determinar”; 

e, terceiro, “ou até transferência de soberania com manutenção de laços simbólicos com Portugal” (“Notas 

sobre a política externa portuguesa”, AOS/CO/NE‑30B, Pt. 5, fl. 25, ANTT, Lisboa).
62 Moisés Silva Fernandes, “A descolonização que Salazar recusou”, Expresso-Revista, n.º 1 560 (21 de Setembro 

de 2002), p. 8.
63 “Descolonização: André Gonçalves Pereira redigiu documento explosivo”, Expresso, 1.º caderno, n.º 1 558 

(7 de Setembro de 2002), p. 32.
64 “Portugal: Constituent Assembly Elections”, Beijing	 Review / Beijing	 zhoubao, vol. 18, n.º 20 (16 de Maio de 

1975), pp. 20‑21.
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52 que: “[o] território de Macau, sob administração portuguesa, terá um estatuto especial 

adequado à sua situação”.65 Este projecto foi aprovado por unanimidade pela Comissão 

dos Princípios Fundamentais da Assembleia Constituinte, em 31 de Julho.66 Apesar 

deste desfecho, o plenário da Assembleia Constituinte debruçou‑se longamente sobre 

o assunto. O assunto foi levantado no plenário pelo deputado Américo Duarte, da 

União Democrática Popular (UDP), que não integrou a comissão que tinha aprovado 

na especialidade por unanimidade o projecto. O deputado Américo Duarte propôs a 

eliminação da alínea referente a Macau argumentando:

“Macau é parte integrante do território chinês, e só o povo chinês e a República 

Popular da China têm o direito de se pronunciar sobre Macau. Neste momento 

Macau está sob administração portuguesa, cabe ao Governo Português encetar 

relações com o Governo Chinês e com ele tratar da questão de Macau, de acordo 

com a vontade do povo chinês. Aliás, já nesta Assembleia requeremos ao Governo 

que nos explicasse porque é que ainda não se dirigiu directamente à República 

Popular da China para restabelecer relações diplomáticas”.67

O mesmo deputado denunciou o governo de ter privilegiado o estabelecimento 

de relações diplomáticas com a Rússia.

A declaração do deputado Américo Duarte levou à intervenção do deputado ma‑ 

caense Diamantino Ferreira (Ferreira, 2004, pp. 81‑82) da Associação para a Defesa dos 

Interesses de Macau (ADIM).68 Para o parlamentar macaense estava colocada de parte a 

“integração” de Macau no “território nacional” e a alínea 5.ª simplesmente visava “ape‑

65 “Projecto de Constituição apresentado pelo Partido Popular Democrático (PPD)”, Diário	da	Assembleia	Constituinte, 

suplemento ao n.º 14 (9 de Julho de 1975), p. 296 – (2).
66 “Sessão n.º 23, em 31 de Julho”, Diário	da	Assembleia	Constituinte, n.º 24 (1 de Agosto de 1975), p. 602. Na rea‑

lidade, a União Democrática Popular (UDP) voluntariou‑se, mais uma vez, para pressionar as autoridades 

portuguesas nesta matéria. Em 3 de Fevereiro de 1976, o deputado deste partido, Afonso Manuel dos Reis 

Domingos Dias, apresentou um requerimento no plenário da Assembleia Constituinte ao Ministério dos 

Negócios Estrangeiros a solicitar informações acerca das “diligências efectuadas até agora para estabele‑

cimento de relações diplomáticas, comerciais, culturais e outras com a República Popular da China”, se 

era intenção do Palácio das Necessidades “estabelecer relações” e “[q]ual a razão para a inexistência de 

declarações oficiais” sobre esta matéria” (“Requerimento do deputado Afonso Dias, de 3 de Fevereiro de 

1976” in “Relações políticas de Portugal com a República Popular da China: representação diplomática e 

consular portuguesa, 1975/78”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa). 
67 “Sessão n.º 28, em 8 de Agosto”, Diário	da	Assembleia	Constituinte, n.º 29 (9 de Agosto de 1975), p. 741.
68 Organização cívica macaense chefiada pelo advogado Carlos d’Assumpção, procurador na Câmara 

Corporativa, entre 1968 e 1974, e co‑fundador da ADIM, em Junho de 1974 (Forjaz, 1996a, p. 301).
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53nas consagrar a realidade presente, que é a da existência da administração portuguesa em 

Macau”.69 Numa tentativa para ultrapassar esta questão e a revisão constitucional aquan‑

do da alteração do estatuto de Macau, o deputado Vital Moreira, do PCP, propôs uma nova 

redacção para a alínea 5.ª que tornava desnecessário uma revisão constitucional.

O deputado macaense insurgiu‑se contra a proposta apresentada por Vital Moreira. 

Embora reconhecesse a precariedade da situação e que o território pertencia à China, 

em nome dos interesses das populações de Macau defendeu que o status	quo se deveria 

manter “por um prazo que desconhecemos e não devemos comprometê‑lo”.70 Quando 

o plenário procedeu à votação do articulado, as propostas da UDP e do PCP foram 

rejeitadas, enquanto a da comissão foi aprovada.71

O PPD/PSD e a ADIM optaram por fazer declarações de voto em torno da alínea 

5.ª. Para o deputado Mota Pinto, membro da Comissão Política do PPD,72 a aprovação 

da 5.ª alínea era a atitude mais realista, pois congregava “a ideia de independência 

nacional; a vontade das populações; os interesses e as tomadas de posição dos países 

situados na área geográfica onde se encontra inserido”. A aprovação da proposta for‑

mulada pelo deputado Vital Moreira reivindicava “objectivamente, independentemente 

das suas intenções, um carácter de pressão sobre a República Popular da China no 

sentido da alteração da situação existente. Nós cremos que devemos dar à nossa 

Constituição, objectivamente, fórmulas que salvaguardem plenamente a independên‑

cia nacional e que a não coloquem no jogo planetário dos dois super‑colossos”.73 Por 

seu turno, o deputado Diamantino Ferreira reconheceu que estava consagrada consti‑

tucionalmente “a especialíssima situação do território de Macau”.74 Aproveitou a oca‑

sião para congratular a Assembleia Constituinte por “desinserir” o “caso de Macau” do 

“processo português de descolonização” e averbou que seria:

“Impensável pelos seus resultados desconhecidos, mas certamente indesejáveis e 

perigosos, seria a entrega, sem a prévia aceitação [pela China Continental], o que 

redundaria em simples abandono, que a prática demonstrou não estar nos propó‑

sitos da nossa política de descolonização”.75

69 “Sessão n.º 28, em 8 de Agosto”, Diário	da	Assembleia	Constituinte, n.º 29 (9 de Agosto de 1975), p. 741.
70	 Ibid., p. 742.
71	 Ibid., p. 744.
72 http://www.psd.pt/HTML/ORGAOS/01.html 
73 “Sessão n.º 28, em 8 de Agosto”, Diário	da	Assembleia	Constituinte, n.º 29 (9 de Agosto de 1975), p. 744.
74	 Ibid. 
75	 Ibid., p. 745.
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54 Embora a República Popular da China não se pronunciasse publicamente sobre a 

inserção de uma cláusula constitucional sobre Macau, provavelmente esta não foi enca‑

rada muito favoravelmente em Pequim. Pois a lei fundamental poderia eventualmente 

introduzir alguma rigidez nas negociações bilaterais a serem posteriormente efec‑ 

tuadas sobre o futuro do território.

Entretanto, reuniu‑se, em Lisboa, a convite do governo português, o Comité de 

Descolonização das Nações Unidas para debater o processo português de concessão de 

independência aos territórios sob sua administração, entre os dias 12 e 19 de Junho 

de 1975. Usando como pretexto a ausência de uma sua embaixada em Lisboa, a China 

Continental recusou‑se a enviar os seus delegados à reunião. Mas como observou ao 

diário Jornal	Novo uma fonte fidedigna este argumento era falacioso, pois “a China esti‑

vera representada nas sessões do Conselho de Segurança, na cidade do Panamá, em 

1973, embora não existisse embaixada chinesa naquela cidade”.76 Quer Melo Antunes 

(Rama, 1976, pp. 51‑55), quer Almeida Santos (Santos, 1975, pp. 361‑389), não 

mencionaram, porém, Macau nos seus discursos, indo ao encontro dos interesses chi‑

neses de evitar que o assunto se internacionalizasse.

Apesar do boicote chinês, a reunião foi um êxito para os decisores portugueses. 

O embaixador Salim Ahmed Salim, presidente do referido comité, destacou o compor‑

tamento exemplar das Forças Armadas portuguesas, a originalidade do processo por‑

tuguês de descolonização e a sinceridade e a honestidade que orientava os interlocu‑

tores portugueses.77 Portanto, não existiam razões objectivas relativamente à descolo‑ 

nização portuguesa para a China Continental continuar a insistir neste ponto. 

A atitude inamistosa por parte de Pequim foi encarada serenamente por Melo 

Antunes. Após o seu regresso de uma visita ao Reino Unido, o ministro dos Negócios 

Estrangeiros, reiterou o empenhamento português na normalização de relações com a 

China Continental, no dia 27 de Junho de 1975:

“Temos todo o interesse em restabelecer as relações com a China, tanto mais que 

é um país com o qual, como se sabe, temos um contacto imediato, através de Ma‑ 

cau. Existem algumas ‘démarches’ já feitas e é natural que, dentro de algum tempo, 

haja reabertura de relações diplomáticas, mas ninguém pode prever prazos”.78

76 “A China ausente da reunião da Comissão dos 24”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 31 (24 de Maio de 1975), p. 19.
77 “Comité dos 24: Portugal exemplo único no mundo”, Tempo, ano 1, n.º 4 (19 de Junho de 1975), p. 20.
78 “Melo Antunes em Londres”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 60 (28 de Junho de 1975), p. 11.
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55Com o escopo de condicionar as decisões dos dirigentes políticos portugueses e 

obter informações adicionais acerca da conjuntura política em Portugal, a China 

Continental optou por privilegiar o Partido Comunista de Portugal (Marxista‑Leninista)79 

e a organização “frentista” por si controlada: a Associação Democrática de Amizade 

Portugal‑China (ADAPC). Embora existissem em Portugal vários grupúsculos maoístas 

desde “finais de 1963” (Cordeiro, 1999, p. 417), estes combateram‑se intensamente 

para obter o reconhecimento de Pequim, após o 25 de Abril de 1974 (Caeiro, 2004, 

p. 16). Porém, os dirigentes chineses optaram pelo PCP (m‑l). A primeira indicação de 

que esta organização era o parceiro privilegiado de Pequim, verificou‑se aquando da 

sua visita à China. Neste âmbito, uma delegação conjunta do PCP (m‑l) e da Aliança 

Operário‑Camponesa (AOC) realizou uma visita à China “no espírito do internaciona‑

lismo proletário e de colaboração entre o povo português e o povo chinês”, entre os 

dias 31 de Março e 15 de Maio de 1975.80 A delegação era chefiada por Heduíno 

Gomes (Vilar), secretário‑geral do PCP (m‑l), acompanhado por Carlos Guinote, 

membro do Comité Central da AOC. Para além do périplo turístico, os dirigentes do 

PCP (m‑l) e da AOC foram recebidos por categorizados membros do partido e do 

Estado. Entre estes, destacaram‑se Ji Dengkui (Chi Teng‑k’uei), membro da Comissão 

Política do PCC, vice‑primeiro‑ministro e primeiro comissário político do EPL da 

região militar de Pequim, e Geng Biao (Keng Piao) e Feng Xuan	(Feng Hsüan), direc‑

tor e vice‑director, respectivamente, do departamento de Relações Internacionais do 

Comité Central do PCC. No decorrer da reunião “foram tratados diversos temas de 

interesse de ambas as partes, tendo a situação política portuguesa sido objecto de aten‑

ção particular”.81

Com o objectivo de garantir que as autoridades centrais portuguesas tinham 

conhecimento de que o PCP (m‑l) era de facto o parceiro privilegiado de Pequim, um 

destacado membro da elite chinesa de Macau foi incumbido de transmitir essa mensa‑

gem a um proeminente membro da administração portuguesa do enclave. Quando o 

major Vasco Rocha Vieira, secretário‑adjunto para as Obras Públicas e Comunicações da 

79 O PCP (m‑l) foi fundado no congresso que decorreu entre 19 e 21 de Agosto de 1970 (“As gaffes do MRPP”, 

Unidade	Popular,	n.º 49 [25 de Setembro de 1975], p. 3.), em Paris (“Intervenção do PCP (m‑l) na RTP a 10 

de Abril: breve resumo da história do Partido”, Unidade	Popular, ano 8, n.º 76 [15 de Abril de 1976], p. 3).
80 “Uma delegação do PCP (m‑l) na R.P. da China”, Unidade	Popular, n.º 40 (15 de Abril de 1975), p. 1.
81 “Após visita à R.P. da China regressa a Lisboa a delegação do PCP (m‑l)”, Unidade	Popular, n.º 42 (1 de Julho 

de 1975), p. 1.
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56 administração portuguesa de Macau, se despediu de Ho Yin (何賢, He Xian), no seu 

escritório na sede do Tai	 Fung	 Ngan	 Hong	 (Dafong	Yinhang,	 Banco	 da	 Grande	Abundância), em 

Junho de 1975,82 o influente empresário pró‑Pequim comunicou‑lhe que o PCP (m‑l) 

era o único parceiro privilegiado pelas autoridades centrais chinesas e não o MRPP.83

Para reforçar esta ideia junto da opinião pública e das autoridades portuguesas, 

pouco tempo depois, uma segunda delegação do PCP (m‑l) voltou a realizar uma 

visita à China. A visita decorreu entre Agosto e Setembro de 1975 e era constituída por 

sete “operários” e um “membro da Secção de Audio‑Visuais do Departamento de 

Propaganda” da organização em apreço.84

Contudo, a pressão política internacional sobre Portugal recrudesceu. Numa ten‑

tativa para desacreditar internacionalmente o regime português, o diário New	York	Times, 

publicou uma notícia de autoria de David Binder,85 em 1 de Abril de 1975, que afir‑

mava que o Movimento das Forças Armadas “tentou devolver Macau à China”. Segundo 

este jornalista, fontes diplomáticas ocidentais em Washington teriam revelado que o 

MFA teria incumbido o coronel graduado Garcia Leandro, aquando da sua deslocação 

a Macau, em Junho de 1974, “para fazer a primeira oferta de transferência de sobe‑ 

rania e de eliminação da guarnição militar portuguesa de Macau”. O mesmo diário 

acrescentou que “o coronel Leandro foi então informado de que Pequim não desejava 

alterar o estatuto de Macau. Os diplomatas revelaram ainda que o coronel Leandro 

recebeu esta informação de Ho Yin (何賢, He Xian), um homem de negócios milio‑ 

nário que, na qualidade de presidente da Associação Comercial Chinesa de Macau, 

actua como representante de Pequim em Macau”.86

82 Regressou a Lisboa para assumir a arma de engenharia do Exército.
83 Informação gentilmente prestada pelo general Vasco Rocha Vieira, em 13 de Outubro de 2004.
84 “Após três semanas de visita à China regressou a Lisboa a delegação operária do PCP (m‑l)”, Unidade	Popular, 

n.º 49 (25 de Setembro de 1975), p. 1.
85 Jornalista que acompanhou de perto a situação política em Portugal e tinha acesso a influentes membros 

da administração do presidente Ford e ao embaixador de Portugal em Washington, João Hall Themido 

(Themido, 1995, pp. 224 e 226).
86 David Binder, “Lisbon and Peking at Odds on Macao”, New	York	Times (1 Abril de 1975), p. 1, col. 3 e p. 17, 

col. 5 e “Pequim não aceita a devolução de Macau oferecida por Portugal – artigo de David Binder (exclu‑

sivo The	New	York	Times – Diário	Popular)”, Diário	Popular, ano 33, n.º 11 605 (1 de Abril de 1975), pp. 1 e 20. 
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57

O conceituado diário americano New	York	Times atribuiu ao coronel Garcia Leandro a en‑ 

trega de Macau à República Popular da China, na primeira página da sua edição de 1 de 

Abril de 1975. Apesar de ter sido categoricamente desmentido pelo Ministro da 

Coordenação Interterritorial, Almeida Santos, pelo Centro de Informação de Turismo de 

Macau e pelo próprio governador Garcia Leandro, na literatura académica anglo‑saxónica 

e chinesa prevalece a versão de que os decisores políticos portugueses tentaram entregar 

Macau à China em 1974 e 1975.

Esta notícia foi desmentida pelo ministro da Coordenação Interterritorial do IV 

governo provisório, Almeida Santos, em declarações prestadas ao Diário	 de	Notícias de 

Lisboa. Segundo o ministro, “a notícia não tem qualquer fundamento”. E, adiantou:

“De resto, ela aparece, não só desgarrada, mas ao arrepio de afirmações feitas e 

repetidas pelas autoridades militares e civis portuguesas, do mais baixo ao alto 

nível, que sempre enfaticamente acentuaram o facto de, em relação a Macau, se 
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58 não pôr o problema das alterações estruturais. O Governo Português – repete‑se 

uma vez mais – não considera Macau uma colónia, nem aplicável a este território 

o processo de descolonização em curso. Trata‑se de pura e decerto mal intencio‑

nada especulação, a partir de coisa nenhuma. A este tipo de especulação chama‑se 

invencionice. Devemos estar atentos e premunidos contra este tipo de campanha 

visando o novo regime português, em geral, e o processo de descolonização, em 

especial”.87

Na realidade, nesta ocasião vários actores internacionais pretendiam colocar em 

causa os processos de descolonização de Angola e de Timor‑Leste. Na primeira, os 

Estados Unidos da América (EUA), a União Soviética e a República Popular da China 

(RPC) estavam profundamente envolvidos em complexos processos de destabilização 

e interferência político‑militar com o intuito de obter forte influência junto da facção 

vencedora no terreno. Em Timor‑Leste, por seu turno, a Indonésia estava a intensificar 

uma campanha idêntica, com a conivência da Austrália e dos EUA, com o propósito de 

tornar inviável o processo e o calendário português de independência para a longínqua 

colónia da Oceânia.88

Com o objectivo de reforçar as declarações prestadas pelo ministro Almeida Santos 

ao Diário	de	Notícias, o Centro de Informação e Turismo da administração portuguesa de 

Macau, divulgou um comunicado no dia 2 de Abril de 1975, em que repudiou “ener‑

gicamente” o artigo do New	York	Times, “refutando na totalidade essas afirmações que só 

podem ser lançadas por quem esteja interessado em turvar um ambiente perfeitamen‑

te clarificado”. Reiterou ainda o “respeito total pela vontade das populações quanto à 

definição do seu próprio futuro”. Numa tentativa para desabonar a notícia lembrava 

que ela tinha sido publicada no dia das mentiras e que a administração portuguesa 

admitia “que se trate de uma brincadeira de mau gosto”.89 Com o desígnio de subli‑

nhar o desmentido do ministro Almeida Santos, na entrevista que concedeu, no dia 9 

de Abril, à Emissora de Radiodifusão de Macau (ERM), o governador Garcia Leandro 

87 “Macau continua a não ser encarado como uma colónia: desmentido de Almeida Santos a uma notícia do The	

New	York	Times”, Diário	de	Notícias, ano 111, n.º 39 129 (2 de Abril de 1975), p. 10.
88 Convém recordar que os serviços de informações indonésios, com o beneplácito da Austrália e dos EUA, 

estavam a orquestrar uma campanha internacional para desacreditar o regime político português, com o 

desígnio de facilitar a invasão e a anexação de Timor‑Leste, a qual se veio a confirmar em 7 de Dezembro 

de 1975 (Fernandes, 2007, http://www.mne.gov.pt/NR/rdonlyres/A71E5562‑CE15‑4AC5‑B7AE‑029A

002CFA15/0/revista10.pdf).
89 “Centro de Informação e Turismo: comunicado” O	Clarim, ano 27, n.º 94 (3 de Abril de 1975), p. 1.
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59comentou que a notícia divulgada pelo New	York	Times	era falsa, pois “viu‑se a reacção 

imediata e simultânea em Lisboa e Macau e, também, do próprio presidente da 

Associação Comercial Chinesa” Ho Yin (何賢, He Xian).90

Será que a influência política do PCP no sistema político em 1975 constituiu um 

obstáculo à aproximação entre Lisboa e Pequim? Tudo indica que não. Primeiro, a 

China Continental controlava Macau nos domínios político, económico, financeiro, 

comercial e associativo (Fernandes, 2000a, pp. 56‑67). Aliás, esta era a conjuntura 

prevalecente no território desde a fundação da República Popular da China em 1949. 

Mas mesmo que a administração portuguesa de Macau estivesse eventualmente infil‑

trada por “revisionistas” pró‑soviéticos estes exerceriam uma influência limitadíssima 

no enclave atendendo ao facto de que as principais decisões eram tomadas pela China 

Continental e executadas localmente pela elite tradicional chinesa do território. Por 

outras palavras, a administração portuguesa exercia funções meramente nominais.

Segundo, o próprio governador Garcia Leandro não acreditava muito nesta tese. 

Em declarações prestadas à imprensa de Lisboa, no Aeroporto da Portela, aquando do 

seu regresso a Macau, em 24 de Maio de 1975, declarou:

“Quanto a mim, nem o PCP é excessivamente vinculado a Moscovo, nem Portugal 

está a entrar na órbita de Moscovo. No entanto, é uma situação que se tem de 

clarificar, pois interessa a Portugal e ao mundo. No entanto, há uma preocupação 

da China nesse sentido. A China apoia a NATO, o Mercado Comum e apoia o 

90 “Entrevista do Sr. Governador à ERM”, O	Clarim, ano 27, n.º 97 (13 de Abril de 1975), p. 8. Apesar dos cate‑

góricos desmentidos do ministro Almeida Santos, da administração portuguesa de Macau e do governador 

Garcia Leandro, a versão do New	York	Times foi aquela que acabou por prevalecer nos meios académicos oci‑

dentais e chineses. James C. Hsiung defendeu num artigo publicado numa revista científica que “[h]aving 

first declined Portugal’s offer to return Macao in 1974, Peking then signed an agreement the following 

year that allowed Portugal to continue to retain the enclave after nominally surrending its sovereignty 

back to China (p. 47). Baseado no mesmo artigo, Zhiduan Deng asseverou num capítulo de um livro que 

“[i]n 1974 Portugal offered to return Macao to Beijing. This was declined by the Chinese leaders. In 

the following year, Beijing signed an agreement with Lisbon allowing Portugal to continue its rule over 

Macao” (p. 292). Hungdah Chiu, por seu turno, argumentou, baseando‑se num despacho da agência 

noticiosa norte‑americana Associated	Press proveniente de Lisboa e publicado no diário The	Sun, de Baltimore, 

em 2 de Fevereiro de 1977, que “the PRC had rejected the Portuguese offer to return Macao to China three 

times” (p. 8). Norman MacQueen argumentou que “[a] report at the end of March 1975, purportedly 

from western diplomatic sources, suggested that Peking had been asked directly to accept Portuguese 

withdrawal and had firmly refused to do so” (p. 168), enquanto Lo Shiu‑hing defendeu que “Portugal 

offered to return Macao to China three times between 1974 and 1977” (1989, p. 841). Finalmente, 

Julian Weiss afirmou que “Portugal tried twice – in 1967 and 1974 – to turn Macao over to China but the 

Chinese refused for a variety of strategic reasons” (p. 190). 
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60 Terceiro Mundo, mas tem problemas com a Rússia, pelo que é natural que receie 

estabelecer relações diplomáticas e passados uns tempos se um país como Portugal 

caísse [na] órbita de Moscovo eles teriam até de suspender as relações diplomá‑ 

ticas, o que tornaria a situação muito complicada”.91

Terceiro, foi durante a vigência do V governo provisório, o mais próximo do PCP, 

que a China Continental decidiu dar início às conversações informais em Paris. De 

acordo com Coimbra Martins, “o embaixador da China veio pela primeira vez jantar à 

embaixada de Portugal, durante o Verão quente, em Agosto de 1975” (1981, p. 434). 

Anos mais tarde acrescentou “[f]iquei, porém, com a certeza de que este desejo súbito 

de Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) de trazer a sua turma à Embaixada de Portugal era feito 

de uma orientação de Pequim, sem embargo da deterioração da situação em Lisboa, a 

não ser que fosse precisamente por causa disso” (1999, p. 12).

Provavelmente, Pequim tomou esta opção devido a que durante a existência do 

débil V governo provisório, que durou entre os dias 8 de Agosto e 19 de Setembro de 

1975 (Guimarãis, 2000, p. 357), o ministério português dos Negócios Estrangeiros, 

chefiado pelo independente de tendência socialista Mário João de Oliveira Ruivo 

(Manuel, 1995, pp. 105 e 110), formulou “o primeiro convite oficial à China para a 

visita de uma sua delegação oficial a Portugal” (Cruz, 1975, p. 10). Se Pequim estives‑

se preocupado com a influência do PCP na área do governo, esperaria, obviamente, 

pela queda do governo de Vasco Gonçalves.

Quarto, a China estava demasiadamente preocupada com os seus assuntos internos 

e segura da sua preponderância no enclave para se preocupar com uma eventual infil‑

tração da administração portuguesa de Macau por elementos afectos ao PCP. 

Portanto, o argumento da eventual sovietização de Portugal e da penetração da 

administração portuguesa de Macau por elementos “revisionistas”92 não se afigura 

como tendo sido o principal obstáculo para a China Continental não dar andamento 

ao processo de normalização de relações bilaterais.

A primeira fase foi fortemente marcada por uma clara pré‑condição chinesa: a 

descolonização. Esta postura chinesa enquadrava‑se com o processo geral de descolo‑

91 “Descolonização: Cimeira de Timores em Macau”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 32 (26 de Maio de 1975), p. 17.
92 Artur Portela Filho, “China‑Portugal: quais os obstáculos às relações diplomáticas? As credenciais da inimi‑ 

zade”, Opção, ano 1, n.º 12 (15 a 21 de Julho de 1976), p. 32; Oliveira, 1982, pp. 163‑164; Martins, 1981, 

p. 436; Ferreira, 1993, p. 79; Lima, 1997, p. 32; Lima, 1999a, pp. 512‑516; Lima, 1999b, pp. 29‑30; e, 

Santos, 1998, p. 52.
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61nização que começou a ser executado em meados de 1974, mesmo antes da derrota 

do sector conservador do MFA. Por outro lado, Portugal renunciou unilateralmente a 

três posições cruciais: o reconhecimento de Pequim, a integração da Formosa/Taiwan 

na República Popular da China e mostrou‑se disponível a entrar em negociações sobre 

a futura retrocessão de Macau sem obter nenhumas contrapartidas negociais.

Em suma, tudo indicava que o estabelecimento de relações diplomáticas estava 

para breve. Porém, a conturbada crise de sucessão na gerontocracia chinesa viria a 

contribuir para o adiamento do início das negociações.

Fase da fórmula: conversações informais, Agosto de 1975 a Janeiro de 1978 Esta fase 

teve lugar quando ambos os regimes estavam em vias de transição de regimes 

revolucionários para moderados. Em Macau, como tivemos oportunidade de analisar 

anteriormente, a situação pacificou‑se no seio da administração portuguesa, em 

Julho de 1975. No caso de Portugal, o processo de radicalização cessou em 25 de 

Novembro do mesmo ano, enquanto na China a ala moderada do PCC tomou conta 

do poder na sequência do golpe de Estado perpetrado contra o “Bando dos Quatro”, 

em Outubro de 1977.

O período da fórmula ou conversações teve lugar entre Agosto de 1975 (Martins, 

1981, p. 434) e Janeiro de 1978 (Ibid., p. 435). Segundo o chefe da missão diplomá‑

tica portuguesa em Paris este período foi marcado por “um carácter geral de informa‑

ção recíproca, de troca de opiniões. Explicam‑se as pessoas, mas não se comprometiam 

os governos” (Ibid.) Para evitar equívocos, ambos os embaixadores não se apresentaram 

em conjunto em cerimónias públicas nem compareceram às recepções oficiais das 

duas embaixadas para não comprometerem os respectivos governos. Porém, “durante 

o período das conversações, fui muitas vezes convidado para a embaixada da China, e 

para a residência do embaixador, e muito bem recebido... A qualquer hora do dia em 

que fosse discutir com ele, tinha sempre uma refeição quente, deliciosa, à minha espe‑

ra. Todavia, durante esse mesmo tempo, nunca fui convidado para as festas nacionais, 

nem para quaisquer outras recepções colectivas” (Ibid.).

Porque razão é que a China decidiu dar início às conversações informais em 

Agosto de 1975? Primeiro, sem ser objecto de nenhumas negociações os decisores 

políticos portugueses já tinham feito três cedências públicas unilaterais e estavam‑se a 

posicionar para fazer uma quarta. Como observámos anteriormente, na nota oficiosa 

de 6 de Janeiro de 1975, os decisores políticos portugueses tinham reconhecido uni‑

lateralmente a China Continental, a integração da Formosa/Taiwan na RPC e manifes‑
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62 tado disponibilidade para negociar o futuro de Macau, quando a China o entendesse, 

sem nenhumas contrapartidas. Por outro lado, estava‑se a perfilar mais uma contem‑

porização portuguesa, desta vez na futura lei fundamental do país. O Partido Popular 

Democrático apresentou um projecto de constituição, em 8 de Julho de 1975, que 

consagrava Macau como território administrado por Portugal, abandonando o eufe‑

mismo de “província ultramarina”. Este projecto foi provisoriamente aprovado em 

Agosto de 1975 e ficou consagrado na Constituição de 25 de Abril de 1976. Portanto, 

antes de entrar na fase das conversações informais a China já possuía três substanciais 

vantagens negociais e estava próxima de alcançar uma quarta.

Segundo, o sexto governo provisório multiplicou‑se em contactos para estabelecer 

relações com o regime de Pequim. No périplo que realizou pelo continente africano 

para encontrar uma solução pacífica dentro do espírito de Alvor para a independência 

de Angola, prevista para 11 de Novembro de 1975, o ministro da Cooperação (ex‑Ul‑

tramar), comandante Vítor Crespo, avistou‑se com o embaixador da China em Maputo, 

Yang Shouzheng. Questionado pelo jornalista Augusto de Carvalho sobre os motivos 

que impediam o estabelecimento de relações diplomáticas com a China Continental, 

Vítor Crespo respondeu:

“Tal resposta poderá naturalmente obtê‑la com maior precisão junto do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros a quem a questão diz essencialmente respeito. No 

entanto, deixe‑me referir‑lhe que não deverá entender‑se que a não existência de 

relações com a China significa obrigatoriamente a não retomada dos tradicionais 

laços de amizade entre os nossos povos”.93

O ministro da Cooperação adiantou que a política portuguesa de não‑alinha‑ 

mento, de aproximação ao Terceiro Mundo e de não ingerência nos assuntos internos 

de outros Estados era convergente com as grandes orientações da política externa chi‑

nesa.94

A pasta dos Negócios Estrangeiros voltou a ser chefiada pelo major Melo Antunes, 

sendo coadjuvado por Medeiros Ferreira, ex‑deputado do Partido Socialista na 

Assembleia Constituinte. A política de aproximação com Pequim continuou a orien‑

tar‑se dentro de uma linha altamente moderada. No âmbito da linha preconizada pelo 

93 Augusto de Carvalho, “Vítor Crespo ao Expresso: ‘O espírito de Alvor enformará a independência de Angola’”, 

Expresso, n.º 145 (11 de Outubro de 1975), p. 12.
94	 Ibid.
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63ministro Melo Antunes, o secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros reiterou a 

política portuguesa de aproximação com a China Continental. Na entrevista concedida 

ao diário pró‑socialista A	 Luta, Medeiros Ferreira afirmou que era necessário “um 

estreitamento com a China Popular que é a grande ausente da nossa revolução”.95

Por ocasião da realização da 30.ª sessão da Assembleia Geral da ONU, em 9 de 

Outubro de 1975, o ministro dos Negócios Estrangeiros, Melo Antunes, avistou‑se 

com os chineses,96 embora nada fosse adiantado sobre este encontro. Porém, proferiu 

um discurso no qual afirmou:

“Portugal integra a Europa ocidental e tem consciência de que o seu papel histó‑

rico nunca poderá ser desligado do espaço europeu a que pertence. A plena inde‑

pendência de Portugal, pela qual lutamos sem transigir, nunca poderá ser assumi‑

da contra a Europa, mas sim através de uma correcta relação com a Europa, à qual 

nos ligam os laços de uma comunidade de cultura, bem como estreitas relações 

económicas e de emigração” (Antunes, 1975, p. 275).

Esta declaração coincidia com o interesse chinês de ver o papel da Europa oci‑ 

dental reforçado nas relações entre Washington e Moscovo. A convergência de inte‑ 

resses verificou‑se, também, noutras áreas. Durante a sua alocução Melo Antunes sau‑

dou a adesão à ONU de Cabo Verde, de São Tomé e Príncipe e de Moçambique, no ano 

em curso, e da Guiné‑Bissau, no ano anterior (Ibid., pp. 273‑274), e abordou os dois 

assuntos que mais preocupavam os dirigentes portugueses: a independência de Angola 

e Timor‑Leste (Ibid., pp. 280‑282). Porém, não fez qualquer referência a Macau ou às 

relações luso‑chinesas.

Atitude semelhante foi assumida pelo secretário de Estado dos Negócios Estran‑ 

geiros, Medeiros Ferreira. Na entrevista concedida ao Jornal	 Novo reconheceu que 

Portugal tinha tomado várias iniciativas para normalizar as suas relações com a China 

Continental. Contudo, Lisboa não tinha obtido uma resposta afirmativa por parte de 

Pequim, apesar do novo regime português ter reconhecido unilateralmente “a existên‑

cia de uma só China, que foi uma prova extrema e, até agora, sem contrapartida da 

nossa boa vontade em estabelecer com a República Popular da China as melhores rela‑

95 Mário Mesquita, “Para termos prestígio no Terceiro Mundo necessitamos de influência na Europa”, A	Luta, 

ano 1, n.º 55 (27 de Outubro de 1975), p. 3.
96 “Melo Antunes na ONU: fazer de Portugal uma ponte entre países ricos e pobres”, Diário	de	Notícias, ano 111, 

n.º 39 290 (10 de Outubro de 1975), p. 3.
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64 ções”.97 Por outro lado, recordava que o novo regime português tinha passado o “teste 

da descolonização”, pois Portugal não reconhecia o “MPLA como o único representan‑

te do povo angolano”.98 Esta contemporização, assim como “a nossa vontade de par‑

ticipar no fortalecimento da Europa do Mercado Comum, também será um factor 

capaz de sensibilizar os chineses a darem uma resposta positiva ao nosso desejo de 

estabelecer relações diplomáticas com aquele grande país asiático”.99

Com o 25 de Novembro em Portugal uma das razões alegadamente avançadas 

pelos chineses: a crescente influência do PCP no aparelho de Estado deixou de fazer 

irremediavelmente qualquer sentido. Como observou o chefe da repartição da África, 

Ásia e Oceânia do ministério dos Negócios Estrangeiros, Queirós de Barros, “é natural 

pensar que a reserva chinesa fosse mais evidente até ao 25 de Novembro. Depois 

Portugal, a que se atribui grande importância estratégica [...], parecia afastar‑se do 

perigo de cair na órbita soviética. Os chineses, como se vê dos comunicados daquela 

agência [Xinhua	 she,	新华社] e das conversas dos secretários de embaixada em Roma, 

estavam perfeitamente ao corrente dos pormenores da evolução política portuguesa 

pela qual revelavam grande interesse” (Fernandes, 2000b, pp. 719‑720).

Entretanto, o Estatuto Orgânico de Macau que tinha sido elaborado por uma 

comissão nomeada pelo governador Garcia Leandro não previa a entrega do enclave à 

China. Pelo contrário. Enquanto os Estatutos Orgânicos das outras colónias preceitua‑

vam um curto espaço de tempo de transição para a independência, com a excepção de 

Timor que remetia a “definição” do seu “estatuto político e administrativo” para o 

“terceiro domingo de Outubro de 1978” (Riscado, 1981, p. 158), o de Macau não 

contemplava tal desfecho e era temporalmente ilimitado. O projecto foi enviado ao 

ministério da Coordenação Interterritorial que não introduziu nenhuma alteração. Este 

documento foi posteriormente submetido ao Conselho da Revolução que o “aprovou” 

na íntegra, sem debate, na reunião de 6 de Janeiro de 1976, isto é, exactamente um 

ano após a divulgação da nota oficiosa do ministério dos Negócios Estrangeiros, con‑

cedendo “a este Estado ampla autonomia administrativa”.100 Na realidade, esta reunião 

97 “O secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros ao JN: a política externa do VI governo – quais os princí‑

pios, os meios e os objectivos?”, Jornal	Novo, ano 1, n.º 180 (18 de Novembro de 1975), p. 9.
98	 Ibid., p. 13.
99	 Ibid.
100 “Comunicado da reunião do Conselho da Revolução, de 6 de Janeiro de 1976”, ACR, vol. 2, n.º 2, ANTT, 

Lisboa. 
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65foi dominada por assuntos referentes ao inquérito sobre o 25 de Novembro de 1975, 

à situação na comunicação social, ao agravamento de preços e a revisão da plataforma 

de acordo constitucional entre o MFA e os partidos políticos.101 Aliás, o Estatuto 

Orgânico de Macau consagrava o princípio que a Assembleia Legislativa do território 

deveria ser consultada caso fosse alterado o estatuto do enclave. Este princípio viria a 

ser reforçado na Constituição, aprovada pela Assembleia Constituinte, em Abril de 

1976.

A aprovação do projecto de Estatuto Orgânico de Macau pelo Conselho da Revo‑ 

lução constituiu, também, uma quinta cedência à República Popular da China e à elite 

chinesa de Macau. Originalmente, o governador Garcia Leandro pretendia que todos 

os deputados à Assembleia Legislativa de Macau fossem eleitos por sufrágio directo e 

universal (Fernandes, 2000b, pp. 348 e 395). Todavia, devido a pressões políticas pro‑

venientes da China Continental e da elite chinesa de Macau, a Assembleia Legislativa 

de Macau acabou por ficar dominada por deputados escolhidos indirectamente por 

associações controladas por Pequim e nomeados pelo governador (Fernandes, 2002b, 

p. 892).

Apesar de já terem feito cinco cedências cruciais a Pequim sem obterem quaisquer 

contrapartidas, a orientação política portuguesa continuou a pautar‑se por uma exces‑

siva abertura à República Popular da China. Numa extensa entrevista concedida ao 

semanário O	Jornal, o ministro dos Negócios Estrangeiros, questionado sobre as relações 

luso‑chinesas, afirmou:

“Quanto à China, como eu tenho dito já várias vezes, tem havido ao longo destes 

dois anos após o 25 de Abril, e, sobretudo, nos últimos seis meses, contactos a 

diversos níveis, digamos, oficiosos, com elementos responsáveis da política chi‑

nesa, (nomeadamente embaixadores da China no Ocidente e em África) em que 

se tem debatido o problema do restabelecimento de relações. A reacção tem sido 

de modo favorável ao restabelecimento dessas relações, mas de facto, não tem 

aparecido nada de positivo. Isto é, nós já demos os passos necessários a diversos 

níveis. Portanto, nós aguardamos que a China tenha uma reacção favorável”.102

101 “Acta secreta da reunião do Conselho da Revolução, de 6 de Janeiro de 1976, p. 6”, ACR, vol. 2, n.º 2, 

ANTT, Lisboa.
102 José Carlos de Vasconcelos, Pedro Rafael dos Santos e Rui Pimenta, “Melo Antunes a O	Jornal: ‘Temos razões 

históricas para desenvolver uma luta a favor da nossa independência nacional’”, O	Jornal, ano 1, n.º 49 

(2 de Abril de 1976), p. 17.
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66 Interpelado se o período do gonçalvismo	tinha prejudicado as tentativas de estabele‑

cimento de relações, o ministro Melo Antunes averbou:

“Não sei se o período a que se refere tenha em si mesmo prejudicado o restabe‑

lecimento de relações. O que é provável que esteja na base de uma certa resistên‑

cia da China à situação portuguesa, em que é supervalorizado o papel do PCP, 

considerado muito próximo de Moscovo”.103

Entretanto, com o objectivo de desmentir muitos boatos que circulavam na 

imprensa internacional – nomeadamente, de Hong Kong – sobre o futuro estatuto de 

Macau no âmbito do diálogo entre Lisboa e Pequim, o secretário‑adjunto para os 

Assuntos Sociais e Culturais da administração portuguesa de Macau, capitão Vítor 

Oliveira Santos, defendeu que os diplomatas portugueses em Paris, Belgrado e 

Bucareste tinham tido contactos com os seus homólogos chineses, assim como em 

Nova Iorque.104

Nas segundas eleições legislativas em Portugal, em 24 de Abril de 1976, dois dos 

principais três partidos democráticos com assento parlamentar, advogavam a rápida 

normalização das relações com Pequim. O PS embora não se pronunciasse sobre a 

questão do reconhecimento da RPC defendia princípios que se enquadravam no qua‑

dro geral da política externa chinesa. A plataforma eleitoral advogava “a candidatura de 

Portugal a uma adesão plena à CEE”, o apoio à integração dos retornados das ex‑coló‑

nias africanas e um “aprofundamento” das relações com a África lusófona (Partido 

Socialista, 1976, pp. 80‑82). Por seu turno, o PPD/PSD afirmava na sua proposta de 

programa de governo que: “[s]erá tarefa imediata do novo governo o estabelecimento 

de relações diplomáticas normais com a República Popular da China” (Partido Popular 

Democrático, 1976, p. 28). Enquanto o CDS sustentava a: “abertura a todos os povos 

do Mundo, o que implica designadamente o estabelecimento de relações com a China 

Popular” (Centro Democrático Social, 1976, p. 37).

As eleições presidenciais, de 27 de Junho de 1976, voltaram a confirmar a mesma 

tendência. A vitória à primeira volta do general Ramalho Eanes, apoiado pelo PS, PPD/ 

/PSD e CDS, constituiu mais uma forte confirmação da orientação ocidental da socie‑

dade portuguesa.105

103	 Ibid.
104 “Lisbon Eyes Beijing”, South	China	Morning	Post (15 de Abril de 1976), p. 1.
105 O general Ramalho Eanes obteve 61,59% dos votos expressos no acto eleitoral (Mendes, 1995, p. 233).	
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67Apesar da clarificação da orientação política da sociedade portuguesa, a crise de 

sucessão na gerontocracia chinesa contribuiu para a paralisação das conversações 

informais sino‑portuguesas de Paris. O chefe da polícia política e dos serviços de infor‑

mações do regime de Pequim, Kang Sheng, faleceu em 16 de Dezembro de 1975. 

Zhou Enlai, primeiro‑ministro e braço direito de Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung), 

sucumbiu a uma doença de foro oncológico, em 8 de Janeiro de 1976. Por seu turno, 

o histórico marechal Zhu De, presidente da Assembleia Popular Nacional e de facto o 

chefe de Estado chinês, morreu em 6 de Julho. Finalmente, Mao Zedong (毛泽东, Mao 

Tse‑tung) faleceu em 9 de Setembro.106 Aliás, mesmo antes do falecimento de Mao a 

política externa chinesa já se encontrava paralisada. Segundo Lu Ning, ex‑assessor de 

um dos vice‑ministros chineses dos Negócios Estrangeiros:

“Consoante Mao penava no seu leito de morte e Hua [Guofeng, primeiro‑minis‑

tro, interino,] era novo na área dos Negócios Estrangeiros, a diplomacia chinesa 

estava em piloto automático. Nenhuma grande iniciativa foi tomada durante este 

período de incerteza. [...] A inexperiência da liderança política central em 

Negócios Estrangeiros e a sua preocupação com a transição do poder a nível inter‑

no, as relações externas de Pequim foram colocadas em piloto automático com as 

burocracias dos Negócios Estrangeiros a seguirem as orientações políticas previa‑

mente estabelecidas”.107

Entretanto, Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) que estava a actuar de facto 

como primeiro‑ministro interino e como coordenador geral de política externa desde 

106 O perecimento de Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung) suscitou uma tentativa de aproximação à China 

por parte do governo central português e da administração portuguesa. Os mais destacados membros do 

governo português estiveram na sessão do PCP (m‑l), enquanto o encarregado do governo de Macau, 

coronel Chito Rodrigues, enviou às autoridades centrais chinesas uma mensagem de condolências e todas 

as bandeiras portuguesas foram colocada a meia haste em 10 de Setembro (“Macau Sends Sympathy”, 

South	China	Morning	Post [11 de Setembro de 1976], p. 7 e 18 de Setembro). Aliás, no dia do funeral, toca‑

ram as sirenes do Forte do Monte da Guia, os quatro casinos do enclave pararam as suas actividades para 

observar três minutos de silêncio, todas as repartições públicas da administração portuguesa e empresas 

comerciais estiveram encerradas e todas as bandeiras portuguesas e chinesas estiveram a meia adriça 

(“Leftists Observe Silence”, Hong	Kong	Standard [19 de Setembro de 1976], p. 1). 
107 “As Mao was in his death bed and Hua [Guofeng, Acting Premier,] was new to foreign affairs, China’s 

diplomacy was on autopilot. No major initiative was undertaken during this period of uncertainty. 

[...] With the central leadership’s inexperience in foreign affairs and its preoccupation with domestic 

power transition, Beijing’s foreign relations were put on autopilot with the foreign affairs bureaucracies 

following the previously established policy guidelines” (Lu, 1997, p. 87).
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68 1974, devido, em parte, à incapacidade física de Zhou Enlai, foi exonerado do primei‑

ro cargo em Janeiro de 1976 e do segundo em Abril.

“Desde o segundo exílio de Deng e até 1978, a diplomacia de Pequim primava 

pela ausência de uma orientação clara sob Hua Guofeng, que tinha sido um fun‑

cionário de uma província do interior durante a sua carreira e não possuía expe‑

riência na área da política externa”108 (Ibid., p. 155).

Para além de perderem os quatro mais importantes dirigentes do país e a condu‑

ção da política externa chinesa se encontrar “em piloto automático”, teve lugar em 

Pequim um golpe de Estado para depor o “bando dos quatro”, em 6 de Outubro de 

1976. Numa aliança de conveniência entre Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng), 

primeiro‑ministro, Ye Jianying (叶剑英, Yeh Chien‑ying), ministro da Defesa Nacional, 

e Wang Dongxing, ministro da Segurança Pública, foram detidos perto de trinta altos 

dirigentes dos aparelhos do partido e do Estado chinês. Entre os numerosos encarcera‑

dos encontravam‑se quatro membros da Comissão Política do Partido Comunista 

Chinês (PCC): Jiang Qing, esposa de Mao, que pretendia suceder o seu falecido mari‑

do no cargo de presidente do PCC; Wang Hongwen, que aspirava ser presidente da 

Assembleia Popular Nacional, isto é, chefe de Estado; Zhang Chunqiao, que pretendia 

ser escolhido primeiro‑ministro; e Yao Wenyuan, que ansiava ser ministro da Cultura e 

ideólogo do partido e do Estado (Salisbury, 1992, pp. 372‑377; Wang, 1992 [1980], 

pp. 23‑27). Este grupo ficou conhecido na história como o “bando dos quatro”.109 

Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) só regressou à área do poder em Julho de 

108 “From Deng’s second exile until 1978, Beijing’s diplomacy lacked clear direction under Hua Guofeng, 

who had been an official of an inland province through much of his career and had no foreign affairs 

experience” (Ibid., p. 155).
109 A comunidade chinesa de Macau afecta a Pequim que se tinha aliado aos radicais na China durante o pe‑ 

ríodo da “revolução cultural” (Fernandes, 2004), apoiou o golpe de Estado dos moderados contra o 

“Bando dos Quatro” 20 dias mais tarde. No dia 25 de Outubro, reuniu‑se a direcção e a assembleia da 

organização regional do PCC de Macau no Teatro Alegria, no total de mil pessoas, para expressarem o seu 

apoio a Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng) e contra o “Bando Quatros”. A reunião foi dirigida por 

Leung P’ui (梁培, Liang Pei), O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), Ho Yin (何賢, He Xian), Ma 

Man‑kei (马万祺, Ma Wanqi) e Chui Tak‑kei (崔德祺, Cui Deqi), entre outros. Após a abertura da sessão 

solene por Leung P’ui (梁培, Liang Pei), o único orador foi O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), 

presidente do conselho de administração da Sociedade Comercial Nam	Kwong (南光, Estrela	do	Sul), que se 

limitou a dar o apoio da comunidade chinesa de Macau às mudanças em curso na China (“Mais de mil 

compatriotas de Macau, extremamente animados, alegres e com um heroísmo, reuniram‑se ontem de 

manhã para celebrar duas grandes boas novas”, Si	Man	Pou (26 Outubro de 1976), p. 1. 
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691977, quando foi escolhido para vice‑primeiro‑ministro responsável pela coordenação 

do pelouro da política externa (Lu, 1997, p. 156).

Entretanto, verificou‑se a intensificação do facciosismo no ministério chinês dos 

Negócios Estrangeiros entre a velha guarda e os jovens diplomatas. O waijiao	 bu	

(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros) estava profundamente dividido entre 

os velhos diplomatas, que tinham enormes dificuldades de se assomar aos decisores 

políticos principais, e duas “jovens rainhas”, de fortes tendências maoístas, com acesso 

directo aos decisores políticos e que representavam o sector mais jovem da carreira 

diplomática. Estas divisões culminaram na exoneração de Qiao Guanghua, em 12 de 

Dezembro de 1976, e a sua substituição por Huang Hua. Porém, as lutas internas no 

seio do waijiao	 bu	(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros) mantiveram‑se até 

ao fim de 1977, quando as duas “jovens rainhas” foram retiradas do ministério (Ibid., 

pp. 54‑48).

Apesar da deterioração da conjuntura política interna na China Continental, Melo 

Antunes “caucionou” (Martins, 1981, p. 437) uma visita à China do jornalista Artur 

Portela Filho, director da revista de grande informação lisboeta Opção, em Junho de 

1976.110 Durante a visita, que durou duas semanas, Artur Portela Filho, avistou‑se com 

o vice‑ministro chinês dos Negócios Estrangeiros, Yu Zhan, com quem tentou trocar 

impressões sobre a evolução do processo de normalização das relações bilaterais e 

Macau. O encontro com o alto funcionário chinês pautou‑se, porém, essencialmente, 

pela reiteração da tradicional posição chinesa. Mas como assinalou o director da 

Opção:

“É que, se eu fiz, sobre a China largas centenas de perguntas, a China fez‑me sobre 

Portugal, outras tantas centenas de perguntas. É enorme o interesse sobre Portugal, 

o seu povo, a sua revolução. Muito maior do que poderão supor alguns diplo‑

matas portugueses encarregados por Melo Antunes de tentar criar condições para 

o estabelecimento de relações diplomáticas entre os dois países. [...] Naturalmente, 

Macau esteve sempre à tona dos diálogos, das entrevistas, das conversas que fui 

travando, com membros do governo, com autoridades provinciais, com professo‑

110 A visita de Artur Portela Filho à China Continental não foi a primeira de um jornalista português. Os jor‑

nalistas Mário Rosa e José de Freitas, ambos do Diário	Popular, de Lisboa, realizaram digressões pela China 

Continental, amplamente cobertas pelo seu matutino, em 1962 e 1964, respectivamente, quando certas 

correntes no seio do regime português tentaram persuadir Salazar a reconhecer e a estabelecer relações 

diplomáticas com a República Popular da China (Fernandes, 1998, pp. 319 e 325; 2002c, pp. 589‑590).
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70 res, com camponeses, com operários. Só que Macau é um problema que os chi‑

neses enfrentam com mais tranquilidade do que nós. Seguros de que é território 

chinês, seguros de que os dois governos saberão, oportunamente, resolver o pro‑

blema, seguros de que as autoridades portuguesas compreenderão que é essencial 

que Macau não se converta numa base de operações de agentes da Formosa, do 

imperialismo e daquilo que designam como social‑imperialismo”.111

Todavia, devido a que os artigos eram demasiadamente descritivos do encontro 

que teve com o vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros e genericamente pouco abo‑

natórios do regime de Pequim, os chineses mostraram‑se insatisfeitos com a visita de 

Artur Portela Filho.112 Aliás, esta posição foi reafirmada por Carlos Ricardo, primei‑

ro‑secretário da Associação Democrática de Amizade Portugal‑China, que numa lingua‑

gem vituperante acusou Artur Portela Filho de ser um “embusteiro”, um “filho de 

Cunhal” e um “‘Zé ninguém’ do KGB”.113

Tal como acontecera com Almeida Santos em Abril do ano anterior, em Junho de 

1976, a imprensa internacional acusou o ministro dos Negócios Estrangeiros, Melo 

Antunes, de “desejar discutir Macau com a China, e às quais esta não teria dado res‑

posta”. O gabinete do governador Garcia Leandro desmentiu prontamente a notícia, 

em 8 de Junho de 1976. Segundo, o comunicado divulgado pelo chefe de gabinete do 

governador de Macau, major Luís de Morais Santos, as afirmações atribuídas a Melo 

Antunes eram falsas pelas seguintes razões:

“1) Não ter havido qualquer alteração na linha de actuação do VI Governo 

Provisório, quer quanto a Macau, quer em relação à política externa; 2) Os princípios 

básicos definidos no Programa do MFA, que o não consideram; 3) A Constituição da 

República Portuguesa que não o prevê; 4) O Estatuto Orgânico de Macau que não o 

permite; 5) A população de Macau que não o deseja; 6) Macau não dá praticamente 

despesas a Lisboa. No caso de Sua Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros se ter 

111 Artur Portela Filho, “‘Opção’	na China”, Opção, ano 1, n.º 10 (1 a 7 de Julho de 1976), pp. 33 e 34. O ale‑ 

gado receio chinês de que Macau se transformasse numa base do Guomindang, dos americanos e dos russos 

foi sempre usado como argumento pela China Continental para coarctar o exíguo campo de manobra 

da administração portuguesa do território, desde o fim do decénio de 1960. Basta lembrar que a China 

Continental controlava Macau nos domínios político, comercial, económico, financeiro e associativo, 

mesmo antes da fundação da República Popular da China, em 1 de Outubro de 1949.
112 Entrevista concedida pelo general Hugo dos Santos, em 25 de Junho de 1997.
113 José Praça, “Carlos Ricardo ao Tempo: ‘Fomos à China numa missão de amizade’”, Tempo, ano 2, n.º 69 

(16 de Setembro de 1976), p. 14.
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71referido naqueles termos a Macau, tais declarações só o comprometem pessoalmente, 

e nunca o VI Governo Provisório e à sua linha de actuação política e muito menos o 

Governo definitivo a nomear dentro de cerca de um mês. Ao contrário esperamos que 

a eleição do novo Presidente da República, a nomeação do Governo definitivo e a 

esperada normalização das relações diplomáticas com a China, tornem a posição de 

Macau mais firme, terminando definitivamente com especulações”.114

No mesmo dia em que o general Ramalho Eanes foi empossado no cargo de pre‑

sidente da República, em 14 de Julho de 1976, uma comitiva portuguesa iniciava uma 

visita à China Continental.115 Esta missão integrava altas personalidades como o tenen‑

te‑coronel Hugo dos Santos, ex‑adido militar da embaixada de Portugal em Bucareste,116 

e o tenente‑coronel Geraldo José Leal Estevens, futuro membro da Casa Militar do 

presidente Eanes.117 Durante a sua estadia em Pequim o tenente‑coronel Hugo dos 

Santos reuniu‑se com o vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros, Yu Zhan, sendo por‑

tador de credenciais e convites do presidente Eanes e do primeiro‑ministro Mário 

Soares a solicitarem o envio de uma delegação chinesa a Portugal. A reunião principal 

114 “Comunicado da repartição do gabinete, de 8 de Junho de 1976”, O	Clarim, ano 29, n.º 12 (10 de Junho de 

1976), p. 6. O teor do comunicado foi deturpado pela imprensa inglesa de Hong Kong. “Macao Rejects 

Antunes Stand on Macao”, Hong	Kong	Standard (9 de Junho de 1976), p. 2.
115 A visita à China Continental de personalidades portuguesas é uma tradição que remonta a 1959. O primeiro 

périplo foi realizado pelo deputado à Assembleia Nacional pelo círculo de Macau, Alberto Pacheco Jorge, e 

sua esposa, entre os dias 14 de Março e 13 de Abril de 1959 (Fernandes, 2000b, p. 163). A partir de então 

tiveram lugar várias digressões de membros da administração portuguesa de Macau à China Continental. 

Estas deslocações foram maioritariamente patrocinadas pela Associação Popular Chinesa de Amizade com 

os Povos Estrangeiros (Fernandes, 2000b). Porém, enquanto que no regime do Estado Novo o interme‑

diário destas deslocações era Ho Yin (何賢, He Xian), após o 25 de Abril de 1974 a China Continental 

passou a usar a Associação Democrática de Amizade Portugal‑China, um grupo de maoístas que inte‑ 

gravam simultaneamente a direcção desta agremiação e do PCP (m‑l). Esta evolução era um sinal que a 

China Continental privilegiava os contactos directos em vez dos indirectos.
116 O tenente‑coronel Hugo dos Santos manteve óptimas relações com o seu homólogo chinês em Bucareste, 

durante a sua estadia naquela capital entre Março e Novembro de 1975. Para além desta circunstância, 

tinha conhecimentos de bastidor acerca Macau, pois, tinha integrado a comitiva de Almeida Santos 

aquando da digressão deste destacado membro do governo português pela Ásia, incluindo Macau, em 

Outubro de 1974 (Santos, 2004, 235‑242).
117 Para além destes dois proeminentes militares, a comitiva integrava representantes de cada partido político 

democrático com assento parlamentar, nomeadamente, Álvaro Guerra, do Partido Socialista (PS), Alfredo 

de Sousa e Pedro Roseta, do Partido Popular Democrático (PPD/PSD), e Pedro de Vasconcelos, do partido 

do Centro Democrático Social (CDS). Os restantes civis eram Carlos Ricardo, da Associação Democrática 

de Amizade Portugal‑China, e Maria do Céu Ricardo, esposa do último e militante do grupúsculo maoísta 

Aliança Operário‑Camponesa (AOC).
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72 decorreu no dia 20 de Julho de 1976. Esta durou “cerca de três horas” com o vice‑mi‑

nistro Yu Zhan e a responsável pelos países da Europa do Sul da repartição da Europa 

ocidental do waijiao	bu	(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros) (Santos, 2004, 

p. 240). Desconhecedor de que o regime chinês tentara fomentar o rápido desenvol‑

vimento do enclave após a turbulenta “revolução cultural” para assegurar a continui‑

dade da administração portuguesa (Fernandes, 2006a), Hugo dos Santos pediu auto‑

rização para a construção de um porto e heliporto em Macau. Porém, ambas as 

propostas foram rejeitadas (Santos, 2004, p. 240). Quando foram interpelados pelo 

tenente‑coronel Hugo dos Santos sobre Macau a parte chinesa limitou‑se a afirmar que 

apoiava a construção dum aeroporto, mas considerava secundário a construção de um 

heliporto e de um porto marítimo (Ibid.).

No final da reunião Yu Zhan advertiu Hugo dos Santos “que Portugal nunca deve‑

ria envolver Macau nas negociações que se viessem a desenvolver, pois caso houvesse 

algum assunto a tratar; seria sempre da iniciativa do governo chinês” (Ibid.). Após a 

conclusão da visita, Hugo dos Santos constatou que em Pequim não existia “grande 

receptividade nem confiança nos contactos já estabelecidos entre o embaixador portu‑

guês em Paris e o seu homólogo” (Ibid., p. 241).

Um dos membros da comitiva, Alfredo de Sousa, deputado do PSD, escreveu no 

artigo de fundo para o semanário Expresso que: “[e]m relação a Macau, tudo me leva a 

crer que a China não deseja modificar o status	quo existente e que as facilidades de diá‑

logo com a administração portuguesa irão melhorar”.118 Por seu turno, Álvaro Guerra, 

do PS, afirmou:

“... o encontro do tenente‑coronel Hugo dos Santos, adido militar em Bucareste 

e membro da nossa delegação, com o vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros 

Yu Zhan foi muito positivo. Parece muito provável a visita a Portugal de uma dele‑

gação oficial chinesa e, sem querer tirar conclusões precipitadas, o próximo 

passo poderá levar ao estabelecimento de relações diplomáticas entre os dois 

países”.119

Embora esta missão permitisse perscrutar o pensamento chinês em relação a 

Macau e a Portugal, constituiu um desaire político do ponto de vista propagandístico 

para a China Continental. Em termos gerais, as crónicas e as reportagens publicadas 

118 Alfredo de Sousa, “China (II): transformar é lutar”, Expresso, n.º 200 (27 de Agosto de 1976), p. 17.
119 Álvaro Guerra, “Na República Popular da China”, A	Luta, ano 1, n.º 294 (17 de Agosto de 1976), p. 4.
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73pelos elementos civis desta missão foram altamente criticas do sistema político chinês. 

Enquanto os militares tendiam, por exemplo, a enaltecer a disciplina e a organização 

na China e os maoístas portugueses a exaltarem o regime em Pequim, os membros 

civis criticaram em textos publicados na imprensa portuguesa a falta de liberdade de 

expressão na China e o cariz eminentemente totalitário do regime chinês.

Por exemplo, Pedro Roseta, deputado à Assembleia da República e director do 

semanário Povo	 Livre, órgão oficial do Partido Popular Democrático, escreveu que: 

“a experiência chinesa, que é uma experiência totalitária, seria inaceitável pelos povos 

da Europa ocidental” e acrescentou: “não podemos ignorar que na China actual não 

existem ainda muitas das liberdades fundamentais que a maioria dos povos europeus 

considera, justamente, seu património intocável”.120 Por seu turno, Alfredo de Sousa, 

deputado do mesmo partido, publicou no semanário Expresso uma série de crónicas 

sobre a sua viagem à China em que criticava a natureza autoritária do regime. Aliás, 

os chineses ficaram tão surpreendidos pela reacção dos membros civis da missão 

que Carlos Ricardo, tal como procedera anteriormente em relação ao jornalista 

Artur Portela Filho, criticou severamente os artigos do deputado Alfredo de Sousa 

por alegada falta de fundamento histórico e por manifestar o seu apoio à ala mode‑

rada do regime, chefiada por Liu Shaoqi e Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing). 

O dirigente maoísta português classificou os artigos de Alfredo de Sousa como 

“sendo antichineses” e que serviam “os interesses objectivos do social‑imperialismo 

russo”.121

Enquanto decorria a visita à China, teve lugar uma tragédia natural que serviu de 

pretexto para a primeira troca de mensagens entre os chefes de governo de ambos os 

países. Um violento abalo sísmico atingiu a região mineira de Tangshan, província de 

Hebei, no dia 28 de Julho de 1976.122 No dia seguinte, o primeiro‑ministro Mário 

Soares enviou ao seu homólogo chinês, Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng), uma 

mensagem em que afirmava: “[f]iquei muito penalizado com a terrível devastação 

provocada pelo tremor de terra que atingiu o seu país. Em nome do Governo portu‑

guês e no meu próprio, peço‑lhe que aceite o nosso mais profundo pesar e as nossas 

120 Pedro Roseta, “No regresso da China”, Povo	Livre, n.º 108 (11 de Agosto de 1976), p. 16.
121 José Praça, “Carlos Ricardo ao Tempo: ‘Fomos à China numa missão de amizade’”, Tempo, ano 2, n.º 69 

(16 de Setembro de 1976), p. 14.
122 Neste abalo pereceram mais 242 000 pessoas e ficaram feridas mais de 164 000 (MacFarquhar, 1993, 

p. 305).
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74 condolências”.123 O chefe do governo chinês agradeceu a “mensagem de simpatia”,124 

passadas umas semanas.

Entretanto, o director da Gazeta	Macaense, Leonel Borralho, enviou um telegrama ao 

novo chefe de Estado, general Ramalho Eanes, a congratulá‑lo pela sua eleição e a 

interpelá‑lo “quanto ao futuro de Macau e as relações diplomáticas com a China”, em 

14 de Julho de 1976.125 Como ambas as questões estavam constitucionalmente sob a 

responsabilidade do governo, a presidência da República respondeu a Leonel Borralho 

“que o assunto do futuro de Macau e do estabelecimento das relações diplomáticas 

com a República Popular da China é da competência do Governo”.126 Aproveitando‑se 

desta oportunidade, o chefe da casa civil do Palácio de Belém solicitou ao novo minis‑

tro dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, informações “sobre a situação actu‑

al do problema”.127

De facto, pouco tempo após a interpelação da presidência da República ao novo 

ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares apresentou na Assembleia da 

República um programa de governo que acentuava a orientação reformista e pró‑oci‑

dental do I governo constitucional. Neste documento ficou bem claro o forte alinha‑

mento do novo executivo com o mundo ocidental, nomeadamente a adesão ao 

Conselho da Europa e às Comunidades Europeias, o fortalecimento dos laços com a 

European	Free	Trade	Association	(EFTA) e a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) 

e a participação na conferência de Helsínquia, a nível multilateral. A nível bilateral 

defendia abertamente um estreitamento de relações com o Reino Unido, a Espanha, a 

França, a Alemanha Ocidental e os Estados Unidos e a “normalização de relações” com 

a República Popular da China e Israel.128 Por outro lado, a política portuguesa de “rela‑

123 “Condolências de Mário Soares ao Governo chinês”, A	Luta, ano 1, n.º 279 (30 de Julho de 1976), p. 9.
124 “Primeiro‑ministro chinês agradece a Mário Soares”, Diário	de	Notícias, ano 112, n.º 39 538 (2 de Setembro 

de 1976), p. 1.
125 “Telegrama do director do diário Gazeta	Macaense, Leonel Borralho, para o presidente da República, Ramalho 

Eanes, de 14 de Julho de 1974” in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China: 

representação diplomática e consular portuguesa, 1975‑1978”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.
126 “Ofício n.º 07252 do chefe da casa civil da presidência da República, Henrique Granadeiro, para o ministro 

dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, de 28 de Julho de 1976” in “Relações Políticas de Portugal 

com a República Popular da China: representação diplomática e consular portuguesa, 1975‑1978”, PAA 

M. 171, AHDMNE, Lisboa.
127	 Ibid.
128 “Programa do [I] governo constitucional”, Diário	 da	Assembleia	 da	República, sup. ao n.º 17 (3 de Agosto de 

1976), pp. 438‑(67).
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75ções frias com o regime do MPLA”, certamente, que agradou a Pequim. Em suma, no 

programa do primeiro governo constitucional era explícito o forte alinhamento por‑

tuguês com a Europa ocidental e uma certa convergência com a política ocidental e 

africana de Pequim.

Neste âmbito, o primeiro governo constitucional esforçou‑se por estabelecer rela‑

ções diplomáticas com Pequim. Numa entrevista concedida ao diário pró‑socialista 

A	Luta, em 23 de Agosto, mas publicada no dia 26, o primeiro‑ministro Mário Soares 

voltou a reafirmar como prioridades da política externa portuguesa a integração do 

país na Europa ocidental e o estabelecimento de relações diplomáticas com Pequim, 

tendo convidado para o efeito o seu homólogo chinês, Hua Guofeng (华国锋, Hua 

Kuo‑feng), a enviar uma delegação a Lisboa.129 Segundo Mário Soares:

“É verdade que está efectivamente feito um convite para uma delegação chinesa 

vir a Portugal, da mesma maneira que uma delegação portuguesa se deslocou 

recentemente à China. Sempre fui partidário da abertura de relações diplomáticas 

com esse grande país, e penso que estão criadas as condições para, num curto 

prazo, que não será imediato mas também espero não muito demorado, se possa 

conseguir isso. Pelo lado português estamos completamente abertos a fazê‑lo a 

curto prazo”.130

A ofensiva político‑diplomática de Mário Soares e do ministro Medeiros Ferreira 

no sentido de integrar Portugal na Europa ocidental resultou na aprovação, por unani‑

midade, pela Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa do processo de adesão de 

Portugal aquele organismo intergovernamental, em 16 de Setembro de 1976.131 Por 

outro lado, o ministro Medeiros Ferreira avistou‑se com o seu homólogo chinês Qiao 

Guanghua, por ocasião da 31.ª sessão da Assembleia Geral da ONU, em 7 de Outubro 

de 1976.132 O chefe da diplomacia portuguesa realçou que se tratava “do primeiro 

contacto a nível oficial com vista ao estabelecimento de relações diplomáticas normais 

129 “Mais um passo no processo de aproximação: Mário Soares convidou a China a enviar uma delegação a 

Lisboa”, A	Luta, ano 1, n.º 299 (23 de Agosto de 1976), p. 1.
130 “Mario Soares: o Governo vai actuar sem complexos muito menos o falso complexo de esquerda que ia 

deitando este país a perder”, A	Luta, ano 1, n.º 301 (25 de Agosto de 1976), p. 8.
131 “Portugal já é membro do Conselho da Europa”, A	Luta, ano 2, n.º 321 (17 de Setembro de 1976), p. 1.
132 O encontro teve lugar no mesmo dia em que Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng) foi escolhido pelo 

Comité Central do Partido Comunista Chinês (PCC) para presidente do partido e da Comissão Militar 

Central, isto é, para comandante supremo do Exército Popular de Libertação. Por outras palavras, um dia 

após o golpe de Estado perpetrado pela ala moderada do PCC que depôs o “bando dos quatro”.
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76 entre os dois países”133 e salientou que era notável a convergência de pontos de vista 

entre os dois governos. Esta coincidência baseava‑se no facto de que enquanto o gover‑

no português pretendia integrar o mais rapidamente possível as instituições da Europa 

ocidental, o regime de Pequim aspirava reforçar a independência desta região face às 

duas superpotências, no âmbito da “teoria dos três mundos”.134 Durante as “conver‑

sações [de Nova Iorque], que decorreram num ambiente muito cordial, ficou assente 

que até serem estabelecidas relações diplomáticas, os contactos entre os dois países 

continuariam a ser assegurados por essa Embaixada, bem como através da nossa Missão 

Permanente ONU”.135

Na sequência do encontro ministerial de Nova Iorque, o embaixador Zeng Tao 

(曾涛, Tseng T’ao) recebeu na sua missão o embaixador Coimbra Martins, “com gran‑

des (mas não máximas) marcas de deferência”, no dia 26 de Outubro de 1976.136 

No encontro, Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao), que fora um elemento ligado à radical 

direcção regional da área metropolitana de Xangai, lançou‑se “numa longa e violenta 

diatribe contra os quatro traidores” dos “Bando dos Quatro”.137 Quanto à notícia que 

circulou em meados de Outubro sobre o estabelecimento de relações entre os dois 

países, Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) afirmou que Qiao Guanhua tinha discutido com 

ele o boato e que tinham ambos concluído que este não fora posto a circular pelo 

ministro Medeiros Ferreira. Todavia, recordou que o chefe da diplomacia chinesa 

“[e]specificou a propósito que a notícia falsa seria um dia verdadeira, e que o seu 

133 António Mega Ferreira, “Medeiros Ferreira ao Expresso: ‘Há que ultrapassar o crónico recurso à intervenção 

das superpotências’”, Expresso, n.º 207 (15 de Outubro de 1976), p. 15.
134 A “teoria dos três mundos” foi formulada por Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung) em 22 de Fevereiro 

de 1974, aquando da visita do presidente Kenneth Kaunda, da Zâmbia, à China Continental. Foi adoptada 

como política externa dos aparelhos do partido e do Estado chinês a partir do discurso proferido por Deng 

Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing), em 10 de Abril de 1974, como tivemos oportunidade de abordar 

anteriormente. Apesar de ter falhado empiricamente como instrumento analítico, a China Continental 

continuou a advogar a sua aplicabilidade até meados do decénio de 1980 (Yahuda, 1983, pp. 112‑113; 

e, 176‑178).
135 “Telegrama n.º 432, confidencial, do adjunto do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos 

Negócios Estrangeiros, José Vilas Boas de Vasconcelos Faria, para o embaixador de Portugal em Paris, 

António Coimbra Martins, de 12 de Outubro de 1976” in “Relações Políticas de Portugal com a República 

Popular da China: representação diplomática e consular portuguesa, 1975‑1978”, PAA M. 171, AHDMNE, 

Lisboa.
136 “‘Notas de conversa com o embaixador da China em Paris, 25 de Outubro de 1976’, de autoria do embai‑

xador António Coimbra Martins, p. 1” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 

172, AHDMNE, Lisboa. 
137	 Ibid., p. 2. 
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77Ministro o confirmara no projecto, já estabelecido, de que o acordo seria ultimado e 

assinado em Paris”.138

Antes da exoneração de Qiao Guanhua do cargo de ministro dos Negócios Estran‑ 

geiros, um “intermediário” de Macau afecto a Pequim informou o governador Garcia 

Leandro “que Pequim estaria eventualmente receptivo a uma proposta de Lisboa para 

intercâmbio desportivo. Tal proposta deveria ser canalizada por intermédio duma 

embaixada chinesa junto de um país com quem se mantenha mútuas relações diplo‑

máticas, e que poderia ser a França”.139

As aproximações de Nova Iorque e Paris e a vontade in	extremis dos decisores polí‑

ticos de manterem uma “estratégia de cooperação pura” contribuíram para que tanto 

o primeiro‑ministro Mário Soares,140 como o presidente da República Ramalho 

Eanes141 enviassem mensagens em 27 e 29 de Outubro, respectivamente, a Hua 

Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng) pela sua promoção a presidente do PCC,142 em 26 de 

Outubro de 1976. O denominador comum de ambas as mensagens era, obviamente, 

persuadir os dirigentes chineses a elevar a negociações formais as conversações de 

Paris.

O empenho que Mário Soares colocou na aproximação bilateral contribuiu para que 

o matutino de língua inglesa The	Star, de Hong Kong, publicasse na primeira página, com 

invulgar destaque, um artigo denominado “China	Does	Not	Want	Macau”. De acordo com esta 

notícia, “distribuída pela Associated	Press, (como se fosse proveniente de Lisboa) […] o 

Governo Português, nos últimos três anos, teria insistido por diversas vezes com Pequim 

para a entrega de Macau à China”.143 O regime de Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung) 

tinha recusado a oferta de Macau atendendo às difíceis questões que levantava em torno 

138	 Ibid., p. 3.
139 “Telegrama pessoal cifrado do governador Garcia Leandro para o presidente da República Ramalho Eanes, 

de 7 de Dezembro de 1976” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, 

AHDMNE, Lisboa. 
140 “Portuguese Prime Minister Greets Chairman Hua Guofeng”, Xinhua	News	Bulletin (2 de Novembro de 1976). 

A mensagem do chefe do governo foi publicitada na imprensa inglesa de Hong Kong. “Lisbon Seeks 

Beijing Ties”, South	China	Morning	Post (3 de Novembro de 1976), p. 22. 
141 “Portuguese President Greets Chairman Hua Guofeng”, Xinhua	News	Bulletin (3 de Novembro de 1976).
142 Anteriormente já exercia o cargo de primeiro‑ministro e de presidente da Comissão Militar do Comité 

Central do PCC.
143 “Ofício n.º 70 do cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, Reis Caldeira, para o ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Medeiros Ferreira, de 11 de Fevereiro de 1977, p. 1” in “Política interna e externa de Macau: 

imprensa, 1976/78”, PAA M 1454, AHDMNE, Lisboa. 
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78 da tolerância chinesa em relação a Hong Kong. Ambos enclaves “were much more 

valuable to China as sources of information, trade and hard currency from the West than 

they would be as annexed territories”. Recentemente as autoridades portuguesas tinham 

evitado pressionar a China em torno da questão de Macau devido a que não pretendiam 

por em causa as eventuais oportunidades para a normalização de relações. As conver‑ 

sações com Pequim tinham entrado no impasse por causa da morte do presidente 

Mao Zedong (毛泽东, Mao Tse‑tung) e, em parte, ao receio dos dirigentes chineses 

relativamente à influência do PCP nos círculos governamentais portugueses. Um alegado 

porta‑voz do Palácio das Necessidades teria afirmado a esta agência que desconhecia 

completamente as eventuais tentativas de entrega de Macau. Todavia, um:

“Socialist Party official said intermittent contacts went on in Europe. ‘As far as I have 

been informed, we tried to give Macau back and the Chinese didn’t want it’, he 

said. ‘We couldn’t force them’. The situation seemed to be improving until Mao 

died. The Chinese seemed to be getting over the idea that Portugal was pro‑Moscow 

but now domestic conditions in China give no chance for discussions”.144

O governador e o Centro de Informação e Turismo de Macau desmentiram no 

mesmo dia a notícia em apreço. Garcia Leandro classificou‑a como sendo “absolutely	

untrue”.145 Para reforçar a sua declaração, o Centro de Informação e Turismo divulgou 

um comunicado no qual declarou: “The	Macau	Government	regrets	the	issue	of	this	sensationalistic	

and	unethical	type	of	information,	on	account	of	the	serious	repercussions	on	the	future	of	both	Macau	and	

Hong	Kong”.146

No dia seguinte, todos os matutinos de Hong Kong publicaram na primeira 

página a notícia divulgada pelo The	Star, no dia anterior, assim como os desmentidos 

do governador Garcia Leandro, de Ho Yin (何賢, He Xian) e do director do Centro de 

Informação e Turismo de Macau. Em entrevistas concedidas aos três canais de televisão 

em língua chinesa de Hong Kong, Ho Yin (何賢, He Xian) declarou que a notícia era 

“pura fabricação” e “falsa do princípio ao fim”. Adiantou ainda que “desconhecia 

pessoalmente que tivesse havido contactos entre os governos de Lisboa e Pequim sobre 

a entrega de Macau”.147 Por seu turno, o director do Centro de Informação e Turismo 

144 “China Does Not Want Macau”, The	Star	(2 de Fevereiro de 1977), p. 1.
145 “Macau Report Hotly Denied”, South	China	Morning	Post (3 de Fevereiro de 1977), p. 1.
146	 Ibid.
147 “Telegrama n.º 66 recebido do cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, Reis Caldeira, de 3 de Fevereiro de 

1977” in “Política Interna e Externa de Macau: Geral”, PAA M. 1449, AHDMNE, Lisboa.
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79de Macau desmentiu aos dois canais de televisão de língua inglesa o teor da notícia do 

The	Star. Na opinião do cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, Reis Caldeira, o “ca‑ 

rácter sensacionalista e especulativo [da] notícia pressupõe [que a] sua difusão obe‑ 

deceu [a] objectivos ocultos[,] precisos e concretos[,] mas facilmente detectáveis”.148 

No dia 11 de Fevereiro, o cônsul Reis Caldeira defendeu que “tudo leva a crer que a 

primeira notícia publicada inicialmente apenas no Star tinha sido apresentada com o 

único objectivo de originar um desmentido de Macau ou talvez de Lisboa, afim um 

caso sensacional que tivesse certa repercussão, não apenas no Extremo Oriente”.149

Apesar de toda a abertura e disponibilidade portuguesa em relação à China 

Continental, as conversações informais de Paris ficaram suspensas com o regresso de 

Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) a Pequim em 9 de Fevereiro de 1977.150 O pretexto oficial 

chinês para a súbita substituição de Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) foi a de que tinha 

ficado “doente”. Aliás, o embaixador Coimbra Martins classificou ao jornalista Artur 

Portela Filho de forma pouco abonatória o comportamento político chinês e o 

ambiente em que decorreram as “conversações” com Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao):

“São desconcertantes! [...] Começam por ser extremamente amáveis, de súbito, 

tornam‑se frios e distantes. O embaixador chinês em Paris era muito caloroso 

comigo, até ir, doente, para Pequim. No regresso era outro homem”.151

O embaixador Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) só viria a ser substituído em Agosto de 

1977 por Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua) (Bartke, 1991, p. 172). Isto é, durante 7 

meses, a embaixada da China em Paris não teve um chefe de missão para dar prosse‑

guimento às conversações informais com a embaixada portuguesa. Com a retirada de 

Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao), o “encarregado de negócios raramente comparece [em] 

recepções, pelo que, para ser breve, [o] encontro terá que ser provocado. Suponho, 

entretanto, mais conveniente, aguardar [a] instalação [do] novo embaixador que virá 

148	 Ibid.
149 “Ofício n.º 70 do cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, Reis Caldeira, para o ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Medeiros Ferreira, de 11 de Fevereiro de 1977, p. 1” in “Política interna e externa de Macau: 

imprensa, 1976/78”, PAA M. 1 454, AHDMNE, Lisboa.
150 “Telegrama n.º 496 do embaixador de Portugal em Paris, António Coimbra Martins, para o ministro dos 

Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, de 31 de Março de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com 

a República Popular da China, anos de 1975 a 1978: representação diplomática e consular portuguesa”, 

PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.
151 Artur Portela Filho, “Crescer na tempestade da luta de classes”, Opção, ano 1, n.º 11 (8 a 14 de Julho de 

1976), p. 32.
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80 com [o] conjunto das instruções respeitantes [a] Paris. Já Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) 

me tinha dito [ser] desejo [de] Pequim [que o] estabelecimento [de] relações se 

fizesse [em] Paris”.152 Os contactos “repetidos” e “simpáticos” que Coimbra Martins 

manteve com o encarregado de negócios da China em Paris durante este período foram 

considerados “inconcludentes” (1999, p. 14).

O mesmo aconteceu com as diligências efectuadas junto do encarregado de negó‑

cios da missão permanente chinesa junto da ONU em Nova Iorque, embaixador Lai 

Yali (Lai Ya‑li),153 em 24 de Março de 1977;154 pelo primeiro‑ministro Mário Soares 

junto do secretário‑geral da ONU, Kurt Waldheim, em 19 de Abril de 1977;155 e, pelo 

ministro dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, junto do encarregado de negó‑

cios da missão permanente chinesa junto da ONU, em Nova Iorque, em Abril de 

1977.156 A intensa actividade diplomática portuguesa contribuiu, aliás, para a criação 

de falsas expectativas. Um despacho proveniente de Macau da Agência Noticiosa 

Portuguesa (ANOP) citava observadores não identificados de que as relações entre 

ambas as partes seriam estabelecidas dentro em breve. Fundamentaram o despacho 

observando que uma equipa de futebol tinha jogado recentemente em Macau,157 

152 “Telegrama n.º 496 do embaixador de Portugal em Paris, António Coimbra Martins, para o ministro dos 

Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, de 31 de Março de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com 

a República Popular da China, anos de 1975 a 1978: representação diplomática e consular portuguesa”, 

PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.
153 Este funcionário chinês desapareceu durante o período da “revolução cultural” tendo reaparecido em 

Setembro de 1975 como membro da delegação chinesa à 30.ª sessão da Assembleia Geral da ONU (Bartke, 

1981, p. 164).
154 “Telegrama n.º 100, confidencial, do encarregado de negócios da missão permanente de Portugal junto 

da ONU em Nova Iorque, António da Costa Lobo, para o ministério dos Negócios Estrangeiros, de 25 de 

Março de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China, anos de 1975 a 

1978: representação diplomática e consular portuguesa”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.
155 “Portugal in a New Bid for China Ties”, South	China	Morning	Post	(21 de Abril de 1977), p. 20; “China‑Portugal 

Ties: Soares Seeks UN Help”, The	Star [Hong Kong] (20 de Abril de 1977), p. 16.
156 “‘Informação de serviço’, secreta, sobre as ‘relações Portugal/China Popular’ de autoria de Luís Navega, 

adjunto do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios Estrangeiros, de 22 de 

Fevereiro de 1978, pp. 3‑4” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, 

AHDMNE, Lisboa.
157 As selecções de futebol de Guangdong e Macau disputaram o encontro no dia 10 de Abril de 1977. O 

jogo contou com a presença do governador Garcia Leandro; do secretário‑adjunto para os Assuntos 

Sociais e Cultura, Vítor Santos; do director do Centro de Informação e Turismo, Jorge Rangel, do conselho 

de administração da Sociedade Comercial Nam	Kwong (南光, Estrela	 do	 Sul), presidida por O Cheng‑ping 

(柯正平, Ke Zhengping), os principais dirigentes da ACCM, Ho Yin (何賢, He Xian), Ma Man‑kei 

(马万祺, Ma Wanqi) e Chui Tak‑kei (崔德祺, Cui Deqi); e, do presidente da Associação Geral dos 
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81evento que ocorreu pela primeira vez em 28 anos e que uma equipa de xadrez tinha 

visitado o território, a primeira desde 1964.158

As hesitações das autoridades chinesas levaram o presidente da República, general 

Ramalho Eanes, a recorrer à diplomacia da Alemanha Ocidental para instigar uma res‑

posta chinesa. No dia 28 de Abril de 1977, o chefe de Estado solicitou, por intermédio 

do major Pimentel, ao conselheiro da embaixada da Alemanha Ocidental em Lisboa, 

Franz Keil, que tinha sido destacado para Pequim pelo governo de Bona, “que, caso 

tivesse alguma vez oportunidade para tanto, fizesse sentir às entidades competentes em 

Pequim quanto ele, pessoalmente, estava empenhado em que pudéssemos, brevemen‑

te, estabelecer relações diplomáticas com aquele país”.159

A resposta chinesa verificou‑se um mês mais tarde. No decorrer de uma recepção 

oferecida pela embaixada Alemã Ocidental em Pequim, que teve lugar no dia 23 de 

Maio, o vice‑ministro chinês dos Negócios Estrangeiros, responsável pelas relações 

com a Europa ocidental, o tenente‑general Liu Zhenhua (Liu Chen‑hua),160 “pareceu 

revelar que as razões que vinham dando causa à hesitação do seu Governo quanto à 

aproximação a Portugal giravam à volta do modo como a descolonização fora levada a 

cabo por Portugal e do problema de Macau”. Relativamente à primeira questão, o 

Operários, Leung P’ui (梁培,Liang Pei) (“A selecção de futebol de Guangdong e a de Macau disputaram o 

seu encontro no campo desportivo ‘Lin	Fong’” Wa	Kio	Pou [华侨报, Huaqiao	bao	/	Diário	dos	Chineses	Ultramarinos] 

(11 de Abril de 1977), p. 1). 
158 “Portugal in a New Bid for China Ties”, South	China	Morning	Post	(21 de Abril de 1977), p. 20; “China‑Portugal 

Diplomatic Ties” The	Star [Hong Kong] (20 de Abril de 1977), p. 1; “Diplomatic Ties Forecast for Macau, 

China”, The	Korea	Herald [Seul] (21 de Abril de 1977), p. 1.
159 “‘Relato de conversa’, secreto, entre o secretário‑geral do ministério dos Negócios Estrangeiros, Albano 

Nogueira, e o embaixador da R.F. da Alemanha em Lisboa, Franz Caspari, de 22 de Junho de 1977, p. 1” 

in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China, anos de 1975 a 1978: representação 

diplomática e consular portuguesa”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa. O embaixador Franz Caspari estava 

acreditado junto do governo português desde 17 de Julho de 1974 (Portugal, 1977, p. 4).
160 Antigo comissário político do Exército Popular de Libertação (EPL). Ascendeu a membro suplente do 

Comité Central do Partido Comunista Chinês no decorrer do IX Congresso Nacional, em Abril de 1969, 

quando os militares passaram a controlar uma parte significativa do poder de decisão nos aparelhos do 

partido e do Estado (Domes, 1977, p. 22). Exerceu o cargo de embaixador da China na Albânia, entre 

Fevereiro de 1971 e Maio de 1976 (Bartke, 1981, p. 244). É possível que tenha conhecido Heduíno 

Gomes (Vilar), quando se deslocou à Albânia em 1971 (Caeiro, 2004, p. 16). Exerceu o cargo de vice‑mi‑

nistro dos Negócios Estrangeiros de Julho de 1976 a Fevereiro de 1979 (Bartke, 1981, p. 244). Com a 

ascensão ao poder da ala moderada, dirigida por Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing), em 1978 

(Lu, 1997, pp. 87‑88), foi afastado da área da política externa e em Janeiro de 1980 foi identificado como 

vice‑comissário político da região militar de Shenyang (Bartke, 1981, p. 244). 
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82 vice‑ministro Liu Zhenhua (Liu Chen‑hua) “declarou que, pelo modo como havia 

conduzido a descolonização, Portugal fizera o jogo da União Soviética, contribuindo 

para o alargamento da esfera de influência desta e para a tensão internacional”. O 

diplomata alemão tentou esclarecer o vice‑ministro chinês que o executivo português 

em exercício de funções era completamente diferente dos governos que conduziram a 

descolonização. No que dizia respeito ao pequeno enclave sob administração portu‑

guesa,

“o diplomata alemão adiantou se Macau não seria também uma das razões que 

levava a China Popular a hesitar na sua abertura a Portugal, o que o vice‑ministro 

chinês concedeu como sendo uma das razões. Tendo o Ministro Conselheiro ale‑

mão [, Franz Keil,] dito que lhe parecia que tal problema era irrelevante, o Sr. Liu 

não respondeu, mencionando apenas que as relações entre os dois países se deve‑

riam processar passo a passo. Assim, talvez numa primeira fase se pudessem trocar 

delegações, começando‑se a partir daí. Perguntado, nesta ocasião, quando se espe‑

rava enviar a Portugal uma missão que reciprocasse a visita que um grupo de 

individualidades portuguesas fizera à China, o vice‑ministro voltou a mostrar‑se 

evasivo, insistindo em que se deveria caminhar devagar”.161

No final da conversa, o vice‑ministro chinês aludiu a possibilidade do governo 

chinês poder reavaliar “de novo a abertura de relações com Portugal” tendo em consi‑

deração as opiniões trocadas entre os dois.162

A enorme vontade das autoridades portuguesas em estabelecerem relações diplo‑

máticas com a China voltou‑se a observar aquando das comemorações do Dia de 

Portugal em Macau. O vice‑primeiro‑ministro do I governo constitucional, Henrique 

de Barros, deslocou‑se ao território, em representação do governo central, para parti‑

cipar nas comemorações. Interpelado pela imprensa sobre as relações luso‑chinesas 

afirmou que Portugal estava pronto a estabelecer relações com a China, mas que a 

questão não dependia de Lisboa, mas sim de Pequim. “I	am	not	in	a	position	to	say	anything	

at	this	moment,	except	that	Portugal	is	most	willing	to	make	the	move”.163

O regresso de Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) a Pequim estava relacionado com a 

instabilidade política na China Continental. Qiao Guanhua164 foi oficialmente exone‑

161	 Ibid., p. 2.
162	 Ibid.
163 “Lisbon All Willing for Peking Links”, Hong	Kong	Standard (10 de Junho de 1977), p. 6.
164 Qiao Guanhua fora nomeado ministro dos Negócios Estrangeiros, em Novembro de 1974 (Lu, 1997, p. 57).
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83rado das funções de ministro dos Negócios Estrangeiros, pelo vice‑primeiro‑ministro 

Li Xiannian (李先念,Li Hsien‑nien), em 12 de Dezembro de 1976 (Lu, 1997, p. 73). 

Aparentemente, a sua destituição estava relacionada com a cultura política de facciosis‑

mo que assolava o waijiao	bu	(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros), por ter 

apoiado o “bando dos quatro” e ter criticado e troçado de Hua Guofeng (华国锋, Hua 

Kuo‑feng) pelo profundo desconhecimento que este dirigente demonstrava por assun‑

tos de política externa (Ibid., p. 58).

Com o escopo de facilitar a evolução das conversações de Paris, Medeiros Ferreira, 

enviou no dia 10 de Dezembro uma mensagem ao novo ministro chinês dos Negócios 

Estrangeiros, Huang Hua, a felicitá‑lo pela sua ascensão à chefia do waijiao	bu	(外交部, 

ministério dos Negócios Estrangeiros) e que “hoping circumstances will provide the 

opportunity for us to develop friendly relations between our two countries. I wish to 

assure Your Excellency of the very sincere desire of the Portuguese Government to 

improve the positive contacts already established”.165

A volubilidade da política interna chinesa para além de ter precipitado a vacatura 

na chefia da missão chinesa em Paris contribuiu para que “infelizmente, todo e qual‑

quer diplomata da embaixada da China” não comparecesse nas comemorações do dia 

25 de Abril de 1977 na embaixada portuguesa na capital francesa, pois “a embaixada 

da China continua confiada ao encarregado de negócios”.166

Pequim continuou, porém, a privilegiar os contactos com o PCP (m‑l). Entre os dias 

29 e 3 de Junho de 1977, Heduíno Gomes (Vilar), secretário‑geral deste dimi‑ 

nuto grupo político, e Ana Faria, membro da comissão política do PCP (m‑l) e chefe de 

redacção de Unidade	Popular,167 e José Santos, membro da comissão política e secretário do 

comité central do mesmo grupo, voltaram a realizar uma visita a Pequim. No dia 28 de 

Maio, foram recebidos pelo dirigente interino chinês Hua Guofeng (华国锋, Hua 

Kuo‑feng), Li Xiannian (李先念,Li Hsien‑nien), vice‑primeiro‑ministro e ministro das 

Finanças, e Geng Biao (Keng Piao) e Feng Xuan (Feng Hsüan), director e director‑adjun‑

to do departamento de Relações Internacionais do PCC, respectivamente.168

165 “Telegrama expedido pelo ministro português dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, para o seu 
novo homólogo chinês, Huang Hua, de 10 de Dezembro de 1976” in “Relações Políticas de Portugal com 
a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa. 

166 “Telegrama n.º 648 do embaixador de Portugal em Paris, António Coimbra Martins, de 26 de Abril de 
1977” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa. 

167 Órgão oficial do Comité Central do PCP (m‑l).
168 “Reforçada a amizade e solidariedade militantes entre o PCP (m‑l) e o PCC”, Unidade	Popular, ano 9, n.º 122 

(9 de Junho de 1977), pp. 1 e 3.
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84 Apesar da suspensão efectiva das conversações de Paris, com a retirada de Zeng 

Tao (曾涛, Tseng T’ao) para Pequim, em 9 de Fevereiro de 1977,169 Mário Soares mani‑

festou publicamente que o progresso nas conversações dependia exclusivamente de 

Pequim. Na entrevista que concedeu à comunicação social após um encontro com o 

secretário‑geral da ONU, Kurt Waldheim, em Nova Iorque, em 19 de Abril de 1977, 

o chefe do governo voltou a reiterar o interesse do seu governo em normalizar as 

relações diplomáticas com a China Continental, que as diligências encetadas estavam 

bem encaminhadas, mas que a decisão final não estava dependente de Lisboa, mas sim 

de Pequim.170

A ausência de vontade política da parte chinesa contribuiu, mais uma vez, para 

que os decisores políticos portugueses se empenhassem mais profundamente na nor‑

malização de relações. O embaixador de Portugal em Bucareste, António Novais 

Machado, entregou ao seu homólogo chinês, Li Dingquan (Li Tin‑chuan),171 uma carta 

do ministro dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, no dia 6 de Setembro de 

1977.172 Nesta missiva, datada de 19 de Agosto de 1977, o chefe da diplomacia por‑

tuguesa recordava a Huang Hua que Portugal já tinha enviado uma delegação à China 

sem que Pequim reciprocasse tal gesto.173 Por esta razão:

“the Portuguese authorities would be very pleased should a delegation of the 

People’s Republic of China visit Portugal. In fact, Excellency, I am convinced that 

such a visit would represent a major step in the way to achieving a better and 

mutual understanding of our two countries and, at the same time make it possible 

for our two peoples to get better acquainted. I venture to say that his would 

169 “Telegrama n.º 496 do embaixador Coimbra Martins para o ministro dos Negócios Estrangeiros, Medeiros 

Ferreira, de 31 de Março de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China: 

representação diplomática e consular portuguesa”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.
170 “Ontem nas Nações Unidas: assuntos africanos dominaram reunião de Soares com Waldheim – restabeleci‑

mento de relações diplomáticas com a China depende de Pequim”, Diário	de	Notícias, ano 113, n.º 39 729 

(20 de Abril de 1977), p. 6.
171 Acreditado em Bucareste desde Agosto de 1973 (Bartke, 1981, p. 622).
172 “Telegrama n.º 71 do embaixador de Portugal em Bucareste, António Novais Machado, para o ministério 

dos Negócios Estrangeiros, de 7 de Setembro de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com a República 

Popular da China, anos de 1975 a 1978: representação diplomática e consular portuguesa”, PAA M. 171, 

AHDMNE, Lisboa.
173 O portador do ofício foi o brigadeiro Hugo dos Santos, que integrou a delegação do ministro Almeida 

Santos aquando do périplo pela Ásia em 1974 e exercia o cargo de adido militar em Bucareste (Santos, 

2004, pp. 235‑242) e integrado a primeira missão oficiosa portuguesa à China no ano anterior, como 

tivemos oportunidade de analisar na secção anterior. 
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85correspond to the interests of both the People’s Republic of China and Portugal 

and concur, in a decisive way, to a better equilibrium in international relations”.174

De acordo com António Novais Machado, o “embaixador chinês tomou conheci‑

mento, sem comentários, [do] conteúdo [d]aquela missiva. Recebeu‑me com extrema 

cordialidade e prometeu enviar [a] carta [ao] seu destinatário”.175

Aquando da realização da 32.ª Assembleia Geral da ONU, em Setembro de 1977, 

o ministro português dos Negócios Estrangeiros voltou a reafirmar o empenho do seu 

governo em pertencer a uma Europa ocidental “forte e unida” e enalteceu o pedido de 

adesão de Portugal às Comunidades Europeias.176 No dia seguinte, Medeiros Ferreira 

encontrou‑se durante “cerca de uma hora” com o novo ministro chinês dos Negócios 

Estrangeiros, Huang Hua, tendo o primeiro “reiterado a determinação e interesse do 

governo português em estabelecer relações diplomáticas com Pequim”.177 Perante esta 

enorme disponibilidade,

“[o] Sr. Huang Hua afirmou repetidamente que estavam estudando ‘seriamente’ o 

estabelecimento de relações diplomáticas com Portugal. Até lá deviam ser intensi‑

ficados os contactos entre ambos os países e povos, através do incremento de 

visitas mútuas. Sugeriu que os contactos passassem a ser feitos por intermédio das 

duas missões na ONU. Não aduziu os motivos que o levavam a preferir esse canal, 

mas ficou‑se com a impressão que se relacionava com o facto de não haver então 

Embaixador da China em Paris”.178

Após o encontro, ambos os responsáveis políticos declararam à imprensa que 

estava para muito breve o estabelecimento de relações entre os dois países.179 Porém, 

duas décadas mais tarde Medeiros Ferreira reconheceu:

174 “Carta do ministro português dos Negócios Estrangeiros, Medeiros Ferreira, para o seu homólogo chinês, 
Huang Hua, de 19 de Agosto de 1977” (“Relações políticas de Portugal com a China: visita a Portugal de 
uma delegação oficial chinesa”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa).

175 “Telegrama n.º 71 do embaixador de Portugal em Bucareste, António Novais Machado, para o ministério 
dos Negócios Estrangeiros, de 7 de Setembro de 1977” (“Relações Políticas de Portugal com a República 
Popular da China, anos de 1975 a 1978: representação diplomática e consular portuguesa”, PAA M. 171, 
AHDMNE, Lisboa).

176 “Há que exigir em Belgrado aprofundamento dos resultados da cimeira de Helsínquia”, A	 Luta, ano 3, 
n.º 631 (29 de Setembro de 1977), p. 2.

177 “‘Informação de serviço’, secreta, sobre as ‘relações Portugal/China Popular’ de autoria de Luís Navega, adjun‑
to do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios Estrangeiros, de 22 de Fevereiro de 
1978, p. 5” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.

178	 Ibid.
179 “Após o encontro de Medeiros Ferreira com Huang Hua: está para breve o estabelecimento de relações com 

a China Popular”, A	Luta, ano 3, n.º 631 (30 de Setembro de 1977), p. 2.
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86 “Em Setembro de 1976, em Nova Iorque, disse ao embaixador chinês que 

Portugal tinha vontade de reatar as relações, como, aliás, estava no programa do 

governo. Um ano depois repeti‑o. E das duas vezes o embaixador fez‑me sempre 

várias perguntas que me levaram a concluir que havia uma grande indefinição 

quanto a Macau, ou seja, eles não queriam restabelecer as relações sem terem uma 

ideia definitiva do que fazer com Macau”.180

Enquanto os dirigentes chineses se mantinham distantes em relação ao processo 

de normalização de relações diplomáticas com Portugal, os decisores políticos portu‑

gueses continuaram a apostar fortemente numa “estratégia de cooperação pura” com 

o regime de Pequim. Este empenho excessivo da parte portuguesa chegou ao ponto 

das comemorações do 28.º aniversário do 1 de Outubro, dia da China Continental, em 

Lisboa contarem com a presença de destacadas personalidades da vida política portu‑

guesa. A sessão organizada no Teatro Municipal de S. Luiz, pela Associação Democrática 

de Amizade Portugal‑China, por exemplo, contou com a presença de Roque Lino, 

secretário de Estado da Comunicação Social; do tenente‑coronel Ribeiro Cardoso, do 

Conselho da Revolução; Alfredo Barroso, chefe de gabinete do primeiro‑ministro, em 

representação pessoal deste; e, dos partidos com assento na Assembleia da República, 

com a excepção do PCP. Por outro lado, os ministros da Defesa Nacional, Firmino 

Miguel, e da Educação, Sottomayor Cardia, e o comandante‑geral da PSP, brigadeiro 

Sousa Meneses, enviaram mensagens de saudação.181

O desejo político in	extremis em normalizar relações com Pequim levou o primei‑

ro‑ministro Mário Soares a enviar uma mensagem ao seu homólgo Hua Guofeng 

(华国锋, Hua Kuo‑feng) e à deslocação ao País do Meio duma segunda delegação por‑

tuguesa. Para promover uma atitude mais positiva por parte das autoridades chinesas, 

o primeiro‑ministro Mário Soares enviou uma mensagem no dia 1 de Outubro de 

1977 ao seu homólogo chinês, Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng), a congratulá‑lo 

pela passagem do 28.º aniversário da fundação da RPC.182

No mesmo âmbito, foi organizada uma segunda delegação oficiosa à China 

Continental, a convite da Associação Popular Chinesa de Amizade com os Povos 

180 João Paulo Meneses, “20 anos de relações luso‑chinesas: intriga, mistério e traição”, Ponto	 Final, ano 7, 

n.º 326, 2.ª série (5 de Fevereiro de 1999), p. 2.
181 “Dia da R.P.C. comemorado em Lisboa”, A	Luta, ano 3, n.º 633 (3 de Outubro de 1977), p. 10.
182 “Portuguese Prime Minister Greets Chinese National Day”, Xinhua	News	Bulletin (6 de Outubro de 1976). 
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87Estrangeiros, entre os dias 27 de Setembro e 12 de Outubro de 1977.183 Por ocasião 

das comemorações do 28.º aniversário da fundação da República Popular da China, 

uma comitiva constituída por várias personalidades portuguesas realizou um périplo 

pela China Continental. Jaime Gama, deputado do PS, foi portador de uma mensagem 

do primeiro‑ministro Mário Soares para o seu homólogo chinês, Hua Guofeng 

(华国锋, Hua Kuo‑feng), enquanto o brigadeiro Pires Veloso foi mensageiro de uma 

mensagem do presidente Eanes.184 Porém, os chineses não responderam às missivas do 

presidente Ramalho Eanes e do primeiro‑ministro Mário Soares. Um dos vice‑minis‑

tros dos Negócios Estrangeiros limitou‑se a comunicar a Jaime Gama: “que, em breve, 

viria uma delegação de Pequim a Portugal”.185 Enquanto Carlos Ricardo, primeiro‑ 

‑secretário da Associação Democrática de Amizade Portugal‑China, declarou que não 

trazia “nenhuma declaração formalizada” para as autoridades portuguesas, acrescen‑ 

tado, todavia, que lhe foram apresentadas “inúmeras provas de amizade com Por‑ 

tugal”.186

Quando regressaram a Portugal alguns membros do grupo manifestaram as suas 

impressões sobre a sua deslocação em artigos e entrevistas publicados na imprensa de 

Lisboa. Interpelado por Mário Bettencourt Resende, do Diário	de	Notícias, se “todo este 

atraso se deverá ainda, a um eventual receio dos chineses relativamente à influência 

soviética em Portugal?”, Adelino Amaro da Costa, secretário‑geral do CDS e vice‑pre‑

sidente do grupo parlamentar, declarou:

“Os chineses não gostam de estabelecer relações sem conhecerem bem os parcei‑

ros e a grande explicação que encontro para este atraso atribuo‑a à circunstância 

de Portugal, como tal, na Europa, ser muito pouco conhecido pelas autoridades 

chinesas. O problema da maior ou menor influência do partido do Dr. Álvaro 

Cunhal em Portugal em determinado período da nossa História poderá ter pesado 

183 A delegação era constituída por Jaime Gama, membro do secretariado nacional do Partido Socialista; 

Barbosa de Melo, presidente do grupo parlamentar do PSD; Amaro da Costa, vice‑presidente do grupo 

parlamentar do CDS; José Manuel Casqueiro, da Confederação dos Agricultores de Portugal; Carlos 

Ricardo, secretário‑geral da Associação Democrática de Amizade Portugal‑China; brigadeiro Pires Veloso, 

comandante da região militar do Norte; e, o capitão Tomás Rosa, ex‑ministro do Trabalho do VI governo 

provisório (Fernandes, 2000b, p. 355).
184 “6 portugueses em Pequim festejam dia da China”, Expresso, n.º 257 (1 de Outubro de 1977), p. 1.
185	 Ibid.
186 “Diplomacia chinesa anuncia visita de delegação a Portugal: regressaram de Pequim as individualidades 

convidadas para o 28.º aniversário da República Popular da China”, Diário	de	Notícias, ano 113, n.º 39 883 

(15 de Outubro de 1977), p. 3.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	23-122

C
on

te
xt

ua
li

za
çã

o 
da

s 
ne

go
ci

aç
õe

s 
de

 P
ar

is
 s

ob
re

 a
 n

or
m

al
iz

aç
ão

 d
as

 r
el

aç
õe

s 
lu

so
‑c

hi
ne

sa
s,

 1
97

4‑
19

79



88 na leitura que, sobre o futuro do nosso país, as autoridades chinesas fizeram, mas 

nenhuma delas se referiu a isso. Por isso, concluo que o único motivo será a falta 

de conhecimentos de tipo informal e oficioso, problema que agora está a ser supe‑

rado”.187

No artigo de fundo sobre a “Política externa chinesa”, publicado no semanário 

conservador o Tempo, este destacado dirigente do CDS, afirmou que nos encontros que 

teve com o vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros, Han Nianlong (韩念龙, Han 

Nien‑lung), foi‑lhe expressa: “...a disponibilidade [do] governo chinês para a abertura 

de relações diplomáticas com Portugal”.188

A aproximação sino‑portuguesa intensificou‑se a partir de finais de Agosto de 

1977, com a nomeação de Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua) para embaixador da 

China em Paris. Por exemplo, em 19 de Outubro de 1977, o chefe da missão portu‑

guesa em Paris, Coimbra Martins, informava Lisboa que tinha encontrado em bebere‑

tes o novo representante diplomático chinês “que me fala sempre com rasgados sorri‑

sos e exuberante cordialidade”. Dois pedidos formulados pela embaixada portuguesa 

foram imediatamente executados pelo novo representante chinês. Apesar da crescente 

aproximação bilateral, Coimbra Martins era de opinião de que Han Kehua (韩克华, 

Han Ke‑hua) “não está encarregado [de dar] prosseguimento [às] conversas prelimi‑

nares com vista [ao] estabelecimento [de] relações”.189

Aliás, as novas perspectivas que se estavam a desenhar para as relações bilaterais 

foram comunicadas pelo cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong. Em 12 de Setembro, 

Reis Caldeira informava o Palácio das Necessidades que um colega seu estrangeiro a 

exercer funções na colónia britânica lhe tinha comunicado que aquando da sua recen‑

te estadia em Pequim circulavam nos meios diplomáticos “informações [de que a] 

posição oficial [da] China [em] relação [ao] governo [de] Portugal [fora] modificada 

estando bastante favorável [ao] nosso país”.190 A alteração da postura chinesa estava 

187 Mário Bettencourt Resende, “Estamos num beco sem saída na actual fase do processo português”, (entre‑
vista concedida por Adelino Amaro da Costa a M. Bettencourt Resende), Diário	de	Notícias, ano 113, n.º 39 
883 (24 de Outubro de 1977), p. 7.

188 Adelino Amaro da Costa, “Política externa chinesa”, Tempo, ano 3, n.º 128 (27 de Outubro de 1977), p. 4.
189 “Telegrama n.º 1 529 recebido do embaixador de Portugal em Paris, Coimbra Martins, de 19 de Outubro 

de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China: representação diplomática 
e consular portuguesa, 1975‑1978”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa.

190 “Telegrama n.º 261, muito secreto, recebido do cônsul‑geral de Portugal em Hong Kong, Reis Caldeira, de 
12 de Setembro de 1977” in “Relações Políticas de Portugal com a República Popular da China: represen‑
tação diplomática e consular portuguesa, 1975‑1978”, PAA M. 171, AHDMNE, Lisboa. 
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89relacionada com a “reabilitação e regresso” ao poder de Deng Xiaoping (邓小平, Teng 

Hsiao‑p’ing).191

Esta nova conjuntura foi aproveitada pelo chefe do governo português para facili‑

tar a aproximação bilateral. Numa visita relâmpago à capital francesa, nos dias 3 e 4 de 

Novembro de 1977, para se encontrar com o ministro dos Negócios Estrangeiros da 

Arábia Saudita, o príncipe Saud Al‑Faisal, com o escopo de desanuviar o tenso clima 

nas relações luso‑árabes devido à elevação ao nível de embaixadas das relações luso‑is‑

raelitas, Mário Soares encontrou‑se com o embaixador Han Kehua (韩克华, Han 

Ke‑hua), no jantar oferecido pela embaixada de Portugal, no dia 4. “As conversações 

então havidas decorreram num ambiente de maior cordialidade, tendo o Embaixador 

[Han Kehua, 韩克华, Han Ke‑hua] deixado entrever a hipótese do estabelecimento de 

relações diplomáticas, insistindo, todavia, na intensificação imediata dos contactos 

entre os dois países”.192 Segundo a imprensa, os dois principais assuntos tratados no 

encontro foram Macau e o estabelecimento de relações diplomáticas.193 Receoso da 

criação de falsas expectativas em torno do encontro, após o seu regresso a Lisboa, 

o primeiro‑ministro limitou‑se a afirmar à imprensa: “[t]ivemos uma conversa e 

acentuaram‑se e desenvolveram‑se relações de cortesia que existem entre nós”.194

A reacção contida de Mário Soares foi, em parte, debelada com a realização da 

visita de sondagem, solicitada em Agosto de 1975 pelo V governo provisório, de dois 

jornalistas chineses a Portugal, em Dezembro de 1977. Ao chegar a Lisboa, o jorna‑ 

lista Wang Zhigen (Wang Chih‑ken), afirmou que “vinha mais para ver e ouvir do que 

para fazer perguntas”. Por seu turno, o segundo membro da missão, Chen Ji (Chen 

Chi), jornalista da delegação da Xinhua	she (新华社) em Paris, declarou: “como jorna‑ 

listas, não constituíam uma delegação oficial e, portanto, não deviam fazer declara‑

ções”.195 A visita dos dois jornalistas da agência noticiosa Xinhua	she (新华社) durou duas 

semanas. A primeira foi reservada para contactos a nível oficial. Assim, foram recebidos 

191	 Ibid.
192 “‘Informação de serviço’, secreta, sobre as ‘relações Portugal/China Popular’ de autoria de Luís Navega, 

adjunto do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios Estrangeiros, de 22 de 

Fevereiro de 1978, p. 6” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, 

Lisboa.
193 “Soares discutiu Macau em Paris”, Expresso, n.º 262 (5 de Novembro de 1977), p. 1.
194 “Mário Soares no regresso de Paris: estão lançadas as bases de cooperação entre Portugal e os países árabes”, 

A	Luta, ano 3, n.º 658 (3 de Novembro de 1977), p. 10.
195 “Jornalistas chineses em Lisboa”, Diário	de	Notícias, ano 113, n.º 39 918 (6 de Dezembro de 1977), p. 1.
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90 em audiência pelo secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Emigração, João 

Lima; por um membro da Casa Militar da Presidência da República, tenente‑coronel 

Geraldo José Leal Estevens; o ministro da Defesa Nacional, Firmino Miguel; o porta‑voz e 

presidente dos serviços de apoio do Conselho da Revolução, capitão Sousa e Castro; pelos 

partidos196 e tiveram um encontro com Medeiros Ferreira, ex‑ministro dos Negócios 

Estrangeiros, entre outras individualidades e organizações. A segunda semana foi dedicada 

a visitas a outras regiões do país, nomeadamente ao Porto, a Coimbra e ao Algarve.197 

Segundo o embaixador Luís Navega, “[n]os encontros e conversas procurou‑se sensibilizar 

a atenção dos visitantes para as linhas mestras da política portuguesa, que vão ao encontro, 

nalguns aspectos, de certas coordenadas da posição chinesa”.198

Após terem regressado a Paris, Chen Ji (Chen Chi) publicou um despacho na sua 

agência no qual defendeu que a “viagem que efectuei permitiu‑me ter uma ideia con‑

creta da importância estratégica de Portugal, que é vital para a segurança do bloco da 

OTAN e do Sul da Europa e constitui ainda uma ponte entre a Europa e o Mediterrâneo 

e entre o Atlântico e a África”.199 Ao longo do despacho recordou as transformações 

ocorridas em Portugal desde o 25 de Abril de 1974 e transcreveu declarações de Mário 

Soares, Pires Veloso, Pedro Roseta, João Lima e Freitas do Amaral acerca do sistema 

político português. Segundo este jornalista, o primeiro‑ministro Mário Soares disse‑lhe 

que “95% da população portuguesa está totalmente receptiva à China” e manifestava 

amizade por aquele país.

As autoridades chinesas ficaram tão satisfeitas com os resultados da visita dos dois 

jornalistas,200 que recorreram a vários canais para comunicar a sua nova postura em 

relação a Portugal. Em Macau o diário pró‑Pequim Wa	 Kio	 Pou (华侨报, Huaqiao	 bao/	

/Diário	 dos	 Chineses	 Ultramarinos) publicou um comentário a uma das reportagens do 

196 Nomeadamente os “dirigentes do PS, PSD, CDS, PCP (m‑l), CAP e Associação Democrática de Amizade 
Portugal‑China” (“‘Informação de serviço’, secreta, sobre as ‘relações Portugal/China Popular’ de autoria 
de Luís Navega, adjunto do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios Estrangeiros, 
de 22 de Fevereiro de 1978, p. 6” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, 
AHDMNE, Lisboa). 

197 “Missão da China Popular poderá iniciar hoje contactos oficiais”, A	Luta, ano 3, n.º 685 (6 de Dezembro 
de 1977), p. 20.

198 “‘Informação de serviço’, secreta, sobre as ‘relações Portugal/China Popular’ de autoria de Luís Navega, adjun‑
to do director‑geral dos Negócios Políticos do ministério dos Negócios Estrangeiros, de 22 de Fevereiro de 
1978, p. 6” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.

199 “Segundo um jornal de Macau: removidos obstáculos às relações com a China”, Diário	de	Notícias, ano 114, 
n.º 39 955 (21 de Janeiro de 1978), p. 11.

200 Na sequência desta visita e da clarificação da conjuntura política interna da China Continental, Pequim 
decidiu reexaminar a sua postura e avançar para a fase das negociações formais.
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91jornalista Chen Ji (Chen Chi), da Xinhua	she (新华社), sobre a sua estadia em Portugal 

no mês de Dezembro. Segundo o comentarista deste matutino de língua chinesa de 

Macau “[p]ode dizer‑se que já existem os requisitos para o estabelecimento de relações 

diplomáticas entre a China e Portugal” uma vez que “já foram removidos os estorvos 

que a impediam”.201 Numa tentativa para mitigar eventuais críticas provenientes de 

elementos mais radicais do regime chinês e da comunidade chinesa de Macau afecta a 

Pequim, o comentário realçava que “do lado de Pequim executa‑se correctamente a 

linha diplomática apontada pelo presidente Mao, e Portugal, por seu turno, opõe‑se ao 

colonialismo, ao hegemonismo e à influência soviética”.202

Porém, a China deu outros sinais que estava para breve o início das negociações 

formais. Durante a recepção oferecida pelo chefe de Estado romeno, Nicolae Ceauşescu, 

ao corpo diplomático estrangeiro em Bucareste, no dia 26 de Janeiro de 1978, o 

embaixador da China abordou “muito sorridente” o seu homólogo português, António 

Novais Machado, para o informar que a “delegação [dos] jornalistas chineses [que] há 

semanas visitou Portugal tinha levado para [o] seu país [a] melhor impressão de 

Portugal e que estava certo [de que as] nossas relações seculares iriam muito rapida‑

mente reatar‑se [a] todos os níveis”.203 Mas as manifestações de grande atenção não se 

limitaram a Bucareste. O embaixador da China em Rabat, Song Hanyi (Song Han‑yi), 

que tinha por hábito ignorar completamente a embaixada portuguesa, subitamente, 

em 31 de Janeiro de 1978, solicitou uma audiência ao embaixador Joaquim de Mena 

e Mendonça.204 No dia 3 de Fevereiro foi recebido pelo embaixador português, duran‑

te uma hora e meia, referindo‑se com grande frequência à visita dos dois jornalistas 

chineses a Lisboa e às boas impressões que as suas reportagens tinham suscitado na 

China. Por outro lado, mencionou a projectada deslocação à China de uma equipa 

portuguesa de futebol. Concluiu a sua exposição formulando votos para que todos 

estes passos conduzissem à normalização de relações bilaterais.205

201 “Segundo um jornal de Macau: removidos obstáculos às relações com a China”, Diário	de	Notícias, ano 114, 
n.º 39 955 (21 de Janeiro de 1978), p. 11. 

202	 Ibid.
203 “Telegrama n.º 8 recebido do embaixador de Portugal em Bucareste, António Novais Machado, de 31 de 

Janeiro de 1978” in “Relações Políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.
204 “Telegrama n.º 14 recebido do embaixador de Portugal em Rabat, Joaquim de Mena e Mendonça, de 3 de 

Fevereiro de 1978” in “Relações políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.
205 “Telegrama n.º 16 recebido do embaixador de Portugal em Rabat, Joaquim de Mena e Mendonça, de 3 

de Fevereiro de 1978” in “Relações políticas de Portugal com a China: Geral”, PAA M. 172, AHDMNE, 
Lisboa.
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92 Todavia, o arrastamento do período de “conversações informais”, que culminou 

na sua suspensão com o regresso de Zeng Tao (曾涛, Tseng T’ao) a Pequim, criou uma 

situação política insustentável do ponto de vista político para o governo central portu‑

guês. A relutância da China Continental em avançar para as negociações formais foi 

interpretada como uma questão de “humilhação nacional” e como o esgotamento da 

“estratégia de cooperação pura”. No trabalho elaborado para o Gabinete de Estudos e 

Planeamento do ministério português dos Negócios Estrangeiros206 sobre a evolução 

das relações luso‑chinesas entre 1974 e Janeiro de 1978, Carlos Gaspar analisou as 

razões que contribuíram para o impasse nas conversações informais. Após uma série 

de considerados acerca da situação política interna chinesa, da debilidade da estra‑ 

tégia portuguesa e uma avaliação realista dos eventuais cenários alternativos, Carlos 

Gaspar defendeu a prossecução da “estratégia inicial” portuguesa de “cooperação 

pura” devido:

“a ser a mais adequada às preferências e aos desejos dos decisores responsáveis. A 

captação da confiança política e institucional por meio de uma estratégia de coo‑

peração é praticamente um ponto de honra, uma necessidade que ultrapassa a 

própria racionalidade fria das necessidades objectivas. Nenhum modelo alternan‑

te, que envolva, como forçosamente teria de envolver, uma situação de conflito, é, 

assim, aceitável, pelo menos espontaneamente, pelos decisores portugueses res‑

ponsáveis (e até menos responsáveis)” (Gaspar, 1978, p. 140).

Em resumo, não restava nenhuma alternativa à parte portuguesa excepto esperar 

pacientemente pela decisão chinesa.

206 O Gabinete de Estudos e Planeamento do Palácio das Necessidades foi criado com o objectivo de “dotar 

o Ministério dos Negócios Estrangeiros de um órgão de concepção, estudo e planeamento” da política 

externa portuguesa, pelo decreto‑lei n.º 97/75, de 1 de Março de 1975. Funcionando na “dependência 

directa” do ministro e do secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, este órgão publicou quatro 

números da revista Política	Externa e realizou estudos sobre vários temas da política externa portuguesa, no 

qual se enquadrava o estudo de Carlos Gaspar. Aliás, as matérias abordadas nos artigos publicados nesta 

revista eram bem indicativos da orientação fortemente pró‑Europa ocidental da política externa portugue‑

sa. Por exemplo, dos treze artigos publicados nos seus quatro números, onze deles, ou seja, 84,6%, ver‑

savam assuntos referentes aos processos de adesão e integração de Portugal nas Comunidades Europeias, 

enquanto os restantes dois, ou seja 15,4%, debruçavam‑se sobre “A Reestruturação da Política de Defesa 

Portuguesa” e a “Transferência de Tecnologia e Desenvolvimento”. O Gabinete de Estudos e Planeamento 

foi extinto pelo decreto‑lei n.º 42/82, de 8 de Fevereiro de 1982. Um resumo jornalístico acerca das acti‑

vidades deste órgão encontra‑se no artigo de Humberto Ferreira, “Planeamento: um novo instrumento da 

política externa portuguesa”, Tempo, 2.º caderno, ano 3, n.º 131 (17 de Novembro de 1977), p. 6.
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93Fase dos detalhes: negociações formais, Fevereiro de 1978 a 8 de Fevereiro de 1979 Após 

três anos de conversações luso‑chinesas, foram abertas “por sugestão do Governo 

chinês, imediatamente aprovada pelo nosso” (Martins, 1981, p. 435), as negociações 

formais entre os dois países, “durante o segundo governo de Mário Soares” (Ibid.). 

As negociações foram conduzidas pelo embaixador português, Coimbra Martins, e o 

novo embaixador chinês em Paris, Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua).207

Aliás, um dos primeiros sinais por parte da China Continental de que as negocia‑

ções formais teriam início dentro em breve observou‑se aquando das negociações 

entre o PS e o CDS com vista à formação do II Governo Constitucional. A agência noti‑

ciosa Xinhua	she (新华社) divulgou um despacho que declarava que “[a] China Popular 

considera favorável ‘o Portugal de Mário Soares’ e sublinha a importância da sua posi‑

ção estratégica na Europa ocidental”, quer no âmbito da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN), quer do seu processo de adesão à Comunidade Económica 

Europeia (CEE). O despacho enaltecia, ainda, a atitude de “vigilância” de Portugal para 

com a União Soviética e denunciou o envolvimento de Moscovo na “intentona de 

Novembro de 1975”.208

O programa do II governo reiterou o forte alinhamento ocidental do país. Entre 

as oito principais prioridades da política externa portuguesa, o estabelecimento de 

relações diplomáticas com Pequim figurava em sexto lugar. Esta preferência era inequí‑

voca: “[p]articular atenção será dada à ampliação das nossas relações com o Japão e os 

esforços tendentes ao estabelecimento de relações diplomáticas com a República 

Popular da China”.209 A orientação geral do governo português foi reiterada por Sá 

Machado, o novo ministro dos Negócios Estrangeiros, na entrevista publicada no diá‑

rio A	Capital, na sua edição de 29 de Março de 1978. Este afirmou‑se contente com o 

“incremento de visitas mútuas” e advogou que uma das principais razões subjacentes 

ao desejo português de normalização de relações diplomáticas com Pequim estava 

207 Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua) apresentou credenciais de embaixador ao presidente Valery Giscard 

d’Éstaing em Agosto de 1977. Anteriormente, este diplomata tinha exercido o cargo de embaixador da 

China em Roma, desde Setembro de 1974. Possuía um bom conhecimento sobre o dossiê colonial portu‑

guês, pois tinha exercido o cargo de embaixador na Guiné‑Conacri, um dos postos mais importantes da 

China em África, entre Setembro de 1970 e Junho de 1974 (Bartke, 1991, p. 172).
208 “Portugal de Soares favorável à China – diz‑se em Pequim”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 39 949 (14 de 

Janeiro de 1978), p. 2.
209 “Programa do II governo constitucional”, Diário	da	Assembleia	da	República, 2.ª série, n.º 34 (3 de Fevereiro de 

1978), p. 34.
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94 relacionado com a condenação chinesa do “imperialismo, [d]o colonialismo e [d]a 

agressão entre os povos”.210

O governo chinês estava agora empenhado em resolver este assunto porque a 

situação política interna se encontrava em vias de resolução com o regresso definitivo 

ao poder de Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing). Na realidade, em Julho de 

1977, Deng Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) regressou da sua segunda “travessia 

do deserto”. O terceiro plenário do 10.º Congresso Nacional do PCC, que teve lugar 

entre os dias 16 e 21 de Julho, escolheu‑o para os cargos de vice‑presidente da 

Comissão Política Permanente, vice‑presidente da Comissão Militar Central do PCC, 

chefe do Estado‑Maior‑General do Exército Popular de Libertação e para vice‑primei‑

ro‑ministro (Ruan, 1994, pp. xiii e 40), com responsabilidades pela coordenação dos 

pelouros das forças armadas e da política externa. Todavia, só a partir do terceiro ple‑

nário do 11.º Congresso Nacional do PCC, que teve lugar entre 18 e 22 de Dezembro 

de 1978, é que Deng começou a dominar maioritariamente a Comissão Política do 

PCC, que até então era controlada por velhos geroncratas da “revolução cultural”. Para 

retirar poder a este grupo, Deng voltou a institucionalizar os cargos de secretário‑geral 

do Comité Central do PCC (中国共产党中央委员会, Zhongguo	 Gongchandang	 Zhongyang	

Weiyuanhui	Zongshuji) e de dois vice‑secretários‑gerais, nomeando para estes postos os 

reformistas Hu Yaobang, Hu Qiaomu e Yao Yilin, respectivamente (Lu, 1997, p. 156). 

Foi a partir desta altura que Deng passou a controlar efectivamente os principais cen‑

tros de poder, embora Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng), permanece‑se formal‑

mente no cargo de presidente do PCC até Junho de 1981 (Ibid.).

Com a consolidação no poder da ala moderada do PCC, chefiada por Deng 

Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing), as negociações de Paris avançaram rapida‑ 

mente. Nos primeiros cinco meses de 1978 ficaram delineados os acordos entre ambas 

as partes relativamente ao estabelecimento de relações diplomáticas bilaterais e quanto 

ao futuro de Macau.

As negociações em Paris estavam a decorrer tão bem, que a China Continental 

colocou em Lisboa uma delegação da agência noticiosa Xinhua	she (新华社), em 20 de 

Março de 1978 (Fernandes, 2000b, p. 357). Para além de ser percursora do estabele‑

210 Miguel Calado Lopes, “Sá Machado à A	Capital: nova filosofia de cooperação com os países africanos de 

expressão portuguesa”, A	Capital, ano 11, 2.ª série, n.º 3 385 (28 de Março de 1978), p. 11. As declarações 

de Sá Machado foram objecto de um despacho da Xinhua	she (新华社)	que citava partes substanciais da 

entrevista. 
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95cimento de relações diplomáticas bilaterais, a Xinhua	she (新华社) substituiu o canal do 

PCP (m‑l), organização sem qualquer expressão política e eleitoral no terreno. Os 

decisores políticos portugueses entenderam o estabelecimento da delegação da Xinhua	

she (新华社) como um sólido passo em frente. Em 21 de Março 1978, o secretário de 

Estado da Comunicação Social, João Gomes, recebeu em audiência os jornalistas Wang 

Zhigen (Wang Chih‑ken) e Han Zhaokang (Han Chao‑kang), entregando‑lhe as cre‑

denciais de imprensa que permitiam o exercício das funções de correspondentes em 

Portugal.  O director da delegação da Xinhua	she (新华社), Shen King‑yi, e três dos seus 

colaboradores, voltaram a ser recebidos por João Gomes, em 29 de Maio de 1978. 

Nesta audiência Shen fez uma sucinta exposição da história e das actividades da sua 

agência noticiosa. Por seu turno, o secretário de Estado João Gomes prometeu prestar 

o apoio dos serviços que tutelava para a instalação da agência noticiosa chinesa e 

salientou que a abertura do escritório da Xinhua	she (新华社) contribuiria para o reforço 

da amizade luso‑chinesa.211 A partir desta altura a delegação da Xinhua	she (新华社) em 

Lisboa multiplicou‑se em contactos com os órgãos de soberania, os partidos políticos 

e a sociedade civil portuguesa. Por exemplo, três meses após a sua instalação em 

Portugal o director da Xinhua	she (新华社), Shen Ting‑yi, foi recebido pelo capitão Sousa 

e Castro, porta‑voz do Conselho da Revolução, em 15 de Junho de 1978.212

O espírito de “cooperação pura” da parte portuguesa levou o Palácio das Neces‑ 

sidades a conceder vistos de 30 dias, em vez de 15, a dois diplomatas chineses para 

participarem na conferência das Associações de Tungsténio. No dia 14 de Junho de 

1978, a embaixada da China Continental em Berna, solicitou ao embaixador de Por‑ 

tugal, Eduardo Manuel Fernandes Bugalho, a “concessão [de] vistos [para o] passa‑ 

porte diplomático de Lu Jui‑shu, terceiro‑secretário[,] e passaporte de serviço de Wang 

Tien‑tse, funcionário [da] missão permanente [em] Genebra, que partem para Portugal 

[no] próximo dia 24 [do] corrente para participar [na] conferência [das] Associações 

[de] Tungsténio, no Algarve”.213 Dois dias depois, o ministério tinha dado o seu bene‑

plácito para uma estadia de um mês.214

211 “Jornalistas chineses”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 005 (22 de Março de 1978), p. 2 (Luís Ortet, 2007, 
pp. 26‑27).

212 “Comunicação social”,	Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 060 (30 de Maio de 1978), p. 3.
213 “Maior abertura da China às relações com Portugal”, Jornal	de	Notícias, ano 91, n.º 14 (16 de Junho de 1978), 

p. 17; “Sousa e Castro recebeu director da Nova China”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 074 (16 de Junho 
de 1978), p. 3.

214 “Telegrama n.º 34 do embaixador de Portugal na Suíça, Eduardo Manuel Fernandes Bugalho, para o minis‑
tério dos Negócios Estrangeiros, de 14 de Junho de 1978” in “Relações Políticas de Portugal com a China: 
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96 A rápida aproximação entre Pequim e Lisboa, também, se reflectiu em Macau. 

Com o intuito de intensificar o ritmo, condicionar as negociações e fazer prevalecer os 

interesses chineses, o governador Garcia Leandro foi convidado a realizar uma “viagem 

turística”, de 18 dias, à China Continental, entre os dias 21 de Abril e 8 de Maio de 

1978.215 Esta digressão revestiu‑se de grande importância política, pois foi pela pri‑

meira vez desde a fundação da República Popular da China, em 1 de Outubro de 1949, 

que Pequim convidou um governador de Macau a realizar um périplo pela China.216 

O convite partiu de O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), presidente do conselho de 

administração da Sociedade Comercial Nam	Kwong (南光, Estrela	do	Sul), o “alto comissa‑

riado” e o “governo sombra” do regime de Pequim em Macau. Na reunião que teve 

com as autoridades provinciais de Guangdong,217 em 6 de Maio de 1978, foram abor‑

dados 12 temas relacionados com Macau, sendo de destacar o seu status	quo, a constru‑

ção do aeroporto e as ligações aéreas com Hong Kong (Leandro, 1979, p. 333). Por 

outro lado, durante a visita:

“ficou definido o tipo de canais a utilizar para todas as questões a serem postas à 

China [pela administração portuguesa de Macau]. Assim todos os assuntos seriam 

apresentados a O Cheng‑ping [柯正平, Ke Zhengping], por memorandum, que reme‑

teria directamente para Cantão (广州, Guangzhou). Aqui decidiriam o que estives‑

se dentro da sua competência e remeteriam para Pequim o restante. Embora este 

canal, em si próprio, nada tivesse de especial, a sua oficialização, o seu reconhe‑

concessão de vistos em passaportes para entrada em Portugal a cidadãos da República Popular da China”, 
PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.

215 “Telegrama n.º 35 do embaixador de Portugal na Suíça, Eduardo Manuel Fernandes Bugalho, para o minis‑

tério dos Negócios Estrangeiros, de 16 de Junho de 1978” in “Relações Políticas de Portugal com a China: 

concessão de vistos em passaportes para entrada em Portugal a cidadãos da República Popular da China”, 

PAA M. 172, AHDMNE, Lisboa.
216 A comitiva do governador incluía a sua mulher, dois vogais do Conselho Consultivo da administração 

portuguesa, Morais Alves e Roque Choi, e dois elementos do seu gabinete, o secretário Mendes Liz e 

o ajudante de campo, capitão Cardoso Caldeira (“Todo sorridente e dizendo ter a necessidade de levar 

amizade para a China, o Governador de Macau, Garcia Leandro, seguiu ontem para Cantão” Ou	Mun	Yat	Pou 

[澳门日报, Aomen	ribao	/	Diário	de	Notícias	de	Macau] [22 de Maio de 1978], p. 1). 
217 Porém, como recordou o Ou	Mun	Yat	Pou [澳门日报, Aomen	ribao	/Diário	de	Notícias	de	Macau], embora Garcia 

Leandro fosse o primeiro governador de Macau a visitar a China, não era o primeiro português. O depu‑

tado por Macau à Assembleia Nacional portuguesa, Alberto Pacheco Jorge, e a sua esposa, visitaram a 

China em 1958, enquanto outro grupo de portugueses e macaenses realizaram um périplo idêntico no 

ano seguinte. “O primeiro português que visitou a China” Ou	Mun	Yat	Pou [澳门日报, Aomen	ribao	/Diário	de	

Notícias	de	Macau] (22 de Maio de 1978), p. 1.
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97cimento e os compromissos que implicitamente foram assumidos perante mim, é 

que eram novos, altamente significativos e sem precedentes”218 (Leandro, 1979, 

p. 333).

No encontro com a comunicação social, no dia 8 de Maio, o governador Leandro 

afirmou que as autoridades chinesas encaravam o estabelecimento de relações diplo‑

máticas com Portugal como uma mera questão de tempo e afirmou que se avistou 

com altos funcionários chineses em Cantão (广州, Guangzhou) (Fernandes, 2000b, 

p. 358).

As autoridades chinesas estavam tão interessadas em normalizar as relações com 

Portugal que “cerca de quinze dias após o meu regresso a Macau, a China autorizou 

oficialmente e sob o ponto de vista político a construção do aeroporto de Macau e as 

ligações aéreas entre Hong Kong e Macau” (Leandro, 1979, p. 333). De acordo com o 

governador, “estes dois processos estavam parados há anos, pois o seu desenvolvimen‑

to dependia desta autorização política” (Ibid.).

Entretanto, enquanto decorria a “visita particular” de Garcia Leandro à China, o 

ministro Sá Machado, aproveitou o seu périplo pela Europa para se encontrar com o 

embaixador da China em Paris, Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua), no dia 28 de Abril. 

No encontro, de duas horas, o embaixador chinês expressou o desejo do seu governo 

ver em Lisboa um diplomata do seu país, solicitou que fossem encontradas instalações 

para a delegação da Xinhua	she (新华社) e manifestou interesse na participação de uma 

delegação empresarial portuguesa na Feira Industrial e Comercial de Guangzhou 

Cantão (广州). No final deste encontro, “ambas as partes acordaram na necessidade de 

os dois países respeitarem as etapas conducentes ao estabelecimento de relações diplo‑

máticas”.219

Com o intuito de reforçar o clima de bom entendimento entre ambas as partes e 

esclarecer algumas dúvidas, o ministro Sá Machado aproveitou as visitas do presidente 

218 A reunião foi com Kou Qingyan (K’ou Ch’ing‑yen), vice‑governador desde Setembro de 1975, Ma Pu 

(Ma P’u), director regional de Guangdong do waijiao	bu	(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros), 

e Fu Fan, director regional‑adjunto da mesma instituição responsável dos assuntos de Macau (Leandro, 

1979, p. 333).
219 O “precedente” não era assim tão novo, pois desde 1963 que o governador Lopes Santos manteve contactos 

secretos com O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping) para tratar de assuntos referentes a Macau. Estes 

foram reforçados durante o mandato do governador Nobre de Carvalho que passou a receber com grande 

frequência memorandos de O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), especialmente a partir da assinatura 

dos dois acordos de 29 de Janeiro de 1967 (Fernandes, 2006, p. 304).
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98 Eanes ao Brasil, à Venezuela e aos EUA, nos fins de Maio e no princípio de Junho de 

1978, para se encontrar com proeminentes diplomatas chineses. Neste sentido, o 

ministro dos Negócios Estrangeiros conversou com o embaixador chinês em Brasília, 

Zhang Dequn, no dia 23 de Maio de 1978,220 e no dia 1 de Junho, encontrou‑se com 

o seu homólogo chinês Huang Hua na ONU. Sá Machado classificou o encontro como 

“o maior passo no incremento das relações dos dois países”.221

Devido a que “as negociações sobre o estabelecimento de relações diplomáticas e o 

dossier de Macau estavam por assim concluídas” (Martins, 1981, p. 434), o embaixador 

da China em Paris, Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua), compareceu, pela primeira vez, na 

festa do dia de Portugal na embaixada portuguesa, em 10 de Junho de 1978.

Em Macau, por seu turno, o ministro da Reforma Administrativa, Rui Pena, 

encontrou‑se com O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), presidente do conselho de 

administração da Sociedade Comercial Nam	Kwong (南光, Estrela	do	Sul), por ocasião das 

comemorações do 10 de Junho de 1978 no enclave. Em declarações à imprensa, o 

ministro averbou que teve “uma conversa agradável sobre o novo espírito das relações 

entre Portugal e a RPC, como assim sobre o desenvolvimento de Macau nos últimos 

anos e as relações entre as comunidades portuguesa e chinesa”.222

Apesar das negociações estarem praticamente concluídas, o texto da “acta das 

conversações sobre a questão de Macau” não foi bem recebido na reunião do Conselho 

de Ministros de 14 de Junho de 1978. Aparentemente, Basílio Horta, ministro do 

Comércio e Turismo e destacado dirigente do partido do CDS, opôs‑se com grande 

veemência ao teor do conteúdo da “acta das conversações sobre a questão de Macau”.223 

Segundo o embaixador Coimbra Martins:

“A assinatura não se fez [... por]que certo ministro (não o dos Estrangeiros) levan‑

tou dificuldades em Conselho, como se tivesse sido acometido à última hora do 

famoso delírio que Eça descreve no cap. 4 do Mandarim: ‘no meu país, quando, a 

propósito de Macau, se fala do Império Celeste, os patriotas passam os dedos pela 

grenha, e dizem negligentemente: Mandamos lá cinquenta homens, e varremos a 

China’” (Martins, 1981, p. 438).

220 “Sá Machado encontrou‑se em Paris com o embaixador de Pequim”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 036 

(29 de Abril de 1978), p. 1. 
221 “Relações Portugal‑China tratadas no Brasil e ONU”, Expresso, n.º 291 (27 de Maio de 1978), p. 1.
222 “Presidente da República regressa hoje a Lisboa: relações diplomáticas com a China foram tema de dois 

encontros”, Jornal	de	Notícias, ano 91, n.º 2 (3 de Junho de 1978), p. 5.
223 “Rui Pena avistou‑se em Macau com um representante de Pequim”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 072 

(13 de Junho de 1978), p. 3.
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99Apesar da oposição do ministro Basílio Horta, o Conselho de Ministros aprovou o 

texto referente ao estabelecimento de relações diplomáticas com a China cujo teor 

parcial foi o seguinte:

“[a] Constituição portuguesa não incluiu Macau no território português; conside‑

ra‑o apenas sob administração portuguesa. O governo português considera o fim 

da administração portuguesa sobre o território de Macau poderá ser objecto de 

negociações entre a República Popular da China e Portugal, no momento em que 

ambos os governos julgarem apropriado. O governo português assume, entre‑ 

tanto, a responsabilidade pelo respeito rigoroso dos direitos dos cidadãos chineses 

residentes em Macau. O governo português assegura ainda ao governo chinês que 

não permitirá a utilização deste território sob a sua administração para a prática 

de actos hostis à República Popular da China”.224

Estas instruções foram acatadas pelo embaixador Coimbra Martins que se reuniu 

com o embaixador Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua), “[c]om o objectivo de proceder 

a um último ajuste de pormenores”, no dia 16 de Junho de 1978. Na edição do dia 

seguinte, o semanário Expresso, informava que o estabelecimento de relações seria den‑

tro de semanas.225 Porém, tal não viria a suceder.

O embaixador Coimbra Martins reconheceu que: “tivemos a vitória na mão. Se o 

instrumento tivesse sido assinado quando o acordo foi encontrado, e todos os termos 

aduzidos, isto é: em Junho/Julho de 1978, o estabelecimento de relações Lisboa/ 

Pequim teria precedido de seis meses as relações Pequim/Washington” (Martins, 

1981, p. 440).

Porque razão é que em meados de 1978 já estavam praticamente completas as 

negociações? Primeiro, a confiança que o embaixador chinês inspirava junto de 

Coimbra Martins. Na opinião do chefe da missão portuguesa em Paris, Han Kehua 

(韩克华, Han Ke‑hua): “[é] um homem extraordinário este embaixador, que eu apre‑

cio muito. Não desespero de o saber ministro. Fez oito anos de guerra contra os 

Japoneses, quatro contra Chang Kaichek (蔣介石, Jiang Jieshi). Estava a diplomacia na 

ponta da espingarda. E olhe que esta ‘carreira diplomática’ preparou um negociador 

exacto, leal, compreensivo e franco, perfeitamente oposto às denguices e manhas 

224 “Antes da transferência de Macau, Portugal deve proteger interesses de chineses – afirma documento 

de 1979 divulgado pelo Governo”, Diário	de	Notícias, ano 123, n.º 43 029 (9 de Janeiro de 1987), p. 3; 

Fernandes, 2000b, pp. 732‑734.
225 “Portugal‑China: relações ‘dentro de semanas’”, Expresso, n.º 294 (17 de Junho de 1978), p. 1.
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100 caquécticas que são, para alguns, a quintessência da arte. A simpatia humana que se 

estabelece com interlocutores desta têmpera cria imediatamente uma qualidade de 

relações muito mais favorável ao achamento de soluções, que os preciosismos da velha 

escola” (Ibid., p. 421).

Segundo, a afirmação do embaixador Coimbra Martins foi confirmada pelo minis‑

tro dos Negócios Estrangeiros do II governo constitucional. Na opinião de Sá 

Machado:

“O estabelecimento de relações diplomáticas com a República Popular da China tem 

constituído propósito reiterado da política externa de vários governos constitu‑ 

cionais. Prosseguindo as diligências encetadas por Mário Soares e Medeiros Ferreira, 

tive ocasião de desenvolver activamente de algum modo nesse sentido, durante a 

vigência do II governo, em que me encontrei, nomeadamente com o Embaixador 

da China em Paris, e depois em Nova Iorque, com o ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Sr. Huang Hua. Podemos, nesses encontros, conversar demorada‑ 

mente, em clima sempre de muita cordialidade e entendimento. Creio poder dizer 

que, na altura, da queda do II governo, a aproximação com a China estava concre‑

tizada e à vista o estabelecimento formal das relações diplomáticas”.226

Na realidade, tudo indicava que o estabelecimento de relações diplomáticas com a 

China estava para breve. Em 25 de Junho, partia de Lisboa rumo à China Continental 

uma equipa e comitiva227 do Sporting	Clube	de	Portugal para realizar uma série de encontros 

futebolísticos. Segundo Carlos Ricardo, primeiro‑secretário da Associação Democrática 

de Amizade Portugal‑China, a digressão do clube português “transcende o âmbito des‑

portivo para se fixar no objectivo de uma maior aproximação entre os dois povos”.228 

Presentes à partida da selecção no aeroporto estiveram José Faleiro Baltazar, do minis‑ 

tério dos Negócios Estrangeiros; Han Zhaokang (Han Chao‑kang), funcionário da dele‑

gação da Xinhua	she (新华社) em Lisboa; e, Heduíno Gomes (Vilar), Álvaro Vasconcelos e 

Nunes Torres, dirigentes do Partido Comunista de Portugal (Marxista‑Leninista).

226 Sá Machado, “Relações diplomáticas entre Portugal e a China: ‘diligências recentes’”, Expresso, n.º 325 
(20 de Janeiro de 1979), p. 16.

227 A comitiva integrava João Gomes, presidente do Sporting	Clube	de	Portugal; Veiga Simão, na qualidade de consul‑
tor da missão e de ex‑embaixador de Portugal na ONU responsável pelos primeiros contactos pós‑25 de 
Abril com os diplomatas chineses acreditados junto da sede da ONU, em Nova Iorque; e Carlos Ricardo, 
primeiro‑secretário da Associação Democrática de Amizade Portugal‑China.

228 “Sporting vence a Taça de Portugal: comitiva ‘leonina’ seguiu ontem para Pequim”, Diário	de	Notícias, ano 114, 

n.º 40 082 (26 de Junho de 1978), p. 1.
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101Na realidade, a digressão do Sporting pela China, entre os dias 27 de Junho e 10 de 

Julho de 1978, foi um dos sinais políticos mais fortes de que os dois países tinham 

chegado a um acordo sobre Macau. Esta situação ficou bem patente nas audiências e 

nos discursos proferidos por destacados membros do regime de Pequim. Por exemplo, 

nas palavras expressas pelo tenente‑general Chen Xilian (Ch’en Hsi‑lien),229 membro 

da Comissão Política do PCC, vice‑primeiro‑ministro e comandante da região militar 

de Pequim, no dia 1 de Julho de 1978, este destacado dirigente dos aparelhos do par‑

tido e do Estado chinês salientou que a digressão do Sporting tinha um significado muito 

mais amplo do que aquele que se circunscrevia ao campo desportivo e constituía o 

passo mais decisivo empreendido até aquela altura nas relações entre os dois povos. O 

chefe da delegação desportiva, João Rocha, entregou uma mensagem escrita do pri‑

meiro‑ministro Mário Soares e transmitiu uma saudação do presidente Eanes.230

No banquete com que obsequiou a delegação portuguesa, no dia 2 de Julho, o presi‑

dente da Associação Popular Chinesa de Amizade com os Países Estrangeiros, Wang 

Bingnan, teceu uma importante consideração sobre a evolução das negociações.231 Segundo 

Veiga Simão, durante a recepção, o alto funcionário chinês quando se referiu à diplomacia 

de “ping‑pong” com os EUA e à diplomacia de “futebol” com Portugal declarou que “the 

ping‑pong ball is very small, and that is why we opened only a window for the United 

States. But football uses a very large ball, so we will open the door wide” a Portugal.232

Porém, com a precipitação da crise governamental portuguesa, com a exoneração 

do II governo constitucional, em 27 de Julho de 1978, as negociações ficaram suspen‑

sas. Segundo o embaixador Coimbra Martins: “a partir de então, [da exoneração do 

II governo constitucional,] e até à investidura do governo de Nobre da Costa, [III 
governo constitucional,] não pude rematar formalmente em Paris o que estava prati‑

camente concluído” (Martins, 1981, p. 438).

Os dirigentes chineses deram, contudo, fortíssimas indicações e sinais políticos de 

que pretendiam estabelecer o mais rapidamente possível relações diplomáticas com 

Portugal no decorrer de 1978. Esta nova postura oficial manifestou‑se de três formas: 

229 Chen Xilian era um maoísta inveterado e um apoiante de Hua Guofeng (华国锋, Hua Kuo‑feng), o diri‑

gente interino da China. Ambos viriam a abandonar os cargos cimeiros nos aparelhos do partido e do 

Estado, em 1979, com a ascensão e consolidação no poder da ala moderada do partido chefiada por Deng 

Xiaoping (邓小平, Teng Hsiao‑p’ing) (Ming, 1994, pp. 62 e 107).
230 “Embaixada portuguesa recebida pelo vice‑primeiro‑ministro: China considera ‘passo decisivo’ visita efec‑

tuada pelo Sporting”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 088 (3 de Julho de 1978), p. 2.
231 “Wang Bingnan Fetes Portuguese Guests”, Xinhua	News	Bulletin (3 de Julho de 1978).
232 “But Opens Door to Portugal”, Hong	Kong	Standard	(4 de Julho de 1978), p. 1.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	23-122

C
on

te
xt

ua
li

za
çã

o 
da

s 
ne

go
ci

aç
õe

s 
de

 P
ar

is
 s

ob
re

 a
 n

or
m

al
iz

aç
ão

 d
as

 r
el

aç
õe

s 
lu

so
‑c

hi
ne

sa
s,

 1
97

4‑
19

79



102 um convite para o governador Garcia Leandro participar nas comemorações da funda‑

ção da República Popular da China no enclave, na celebração de um acordo de coope‑

ração e de intercâmbio noticioso e fotográfico entre a ANOP e a Xinhua	she (新华社) e 

no convite a um jornalista português para visitar Pequim.

A China manifestou publicamente o seu profundo interesse pelo estabelecimento 

de relações quando convidou o governador Garcia Leandro a participar nas comemo‑

rações do 29.º aniversário da fundação da RPC no enclave, em 1 de Outubro de 1978. 

Este convite revestiu‑se de grande importância política. Primeiro, porque partiu de Ho 

Yin (何賢, He Xian) e de O Cheng‑ping (柯正平, Ke Zhengping), duas das mais desta‑

cadas personalidades da elite político‑comercial chinesa de Macau alinhada com 

Pequim. Segundo, o cariz eminentemente público das comemorações constituía uma 

prova explícita de apoio à administração portuguesa, cuja legitimidade política fora 

profundamente abalada durante o período da “revolução cultural” no enclave, que 

decorreu entre 1966 e 1968 (Castanheira, 1999; Fernandes, 2002f). Terceiro, Garcia 

Leandro foi o primeiro chefe da administração portuguesa de Macau a ser formalmen‑

te convidado para participar em tão importante acontecimento, desde 1950.

Por outro lado, foi celebrado um acordo de cooperação e de intercâmbio jornalís‑

tico e fotográfico entre as duas principais agências noticiosas de ambos os países, em 

23 de Outubro de 1978. Assinado pelo presidente da ANOP, Tito de Morais, e pelo 

director da Xinhua	she (新华社) em Lisboa, Shen Ting‑yi, este acordo previa a permuta 

noticiosa e fotográfica entre ambas as agências e o apoio aos correspondentes ou envia‑

dos à China ou a Portugal.233

Tal como os jornalistas Mário Rosa e José de Freitas, no primeiro quinquénio da 

década de 1960 (Fernandes, 2006a, pp. 76‑77), e Artur Portela Filho, em Junho de 

1976, a convite da Xinhua	she (新华社), Gonçalo César de Sá, jornalista da ANOP, realizou 

uma visita a Pequim, em Novembro de 1978. Nas audiências e entrevistas que lhe 

foram concedidas transpareceu a vontade e o desejo chinês de se estabelecerem rela‑

ções diplomáticas entre ambos os países. Segundo este repórter:

“Quando em Novembro de 1978, como convidado da agência noticiosa Nova 

China, fui recebido em Pequim pelo vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros, Yu 

Zhan, era‑me dado o primeiro sinal público de que o estabelecimento das relações 

diplomáticas com Portugal estava iminente”.234

233 “Comunicação social: intercâmbio jornalístico entre Portugal e a China”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 
182 (24 de Outubro de 1978), p. 2.

234 Gonçalo César Sá, “Macau – charneira da amizade entre Portugal e a R.P. da China”, Nam	Van, n.º 13 (1 de 
Junho de 1985), p. 19.
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103A primeira parte da entrevista com Yu Zhan cingiu‑se à reiteração da política chi‑

nesa de equidistância em relação às duas superpotências. Na opinião do vice‑ministro, 

a China estava “de acordo com a integração de Portugal no Mercado Comum, junta‑

mente com a Espanha e a Grécia, para que tenhamos uma Europa unida e poderosa”. 

E arrematou: “[e]ssa Europa contribuirá para defender a independência, a segurança e 

a paz mundial na luta contra o hegemonismo das superpotências”. Relativamente às 

relações luso‑chinesas, Yu Zhan acrescentou que desde que ambos países:

“continuem a fazer esforços, as relações diplomáticas entre eles não demorarão 

muito tempo. [...] Não existem obstáculos insuperáveis na medida em que as duas 

partes têm a mesma vontade na sua concretização. A amizade e os contactos entre a 

China e Portugal datam da história remota, tendo‑se, no entanto, intensificado e 

aumentado ao nível popular e de intercâmbios, depois da queda da ditadura de 

Salazar”.235

Apesar das afirmações algo optimistas deste alto funcionário chinês, em Lisboa as 

sucessivas crises governamentais e o aparente desinteresse do III governo constitu‑ 

cional em normalizar relações com Pequim impediram a conclusão das negociações 

formais.

O programa do III governo em termos de política externa deixou de mencionar a 

“normalização de relações com a RPC” como prioridade política. Falava vagamente no 

“alargamento” de relações com os países do Extremo Oriente.236 Ao contrário dos dois 

governos anteriores, uma nova secção intitulada “Macau” previa uma série de medidas 

sectoriais em relação ao território que visavam essencialmente reforçar a presença por‑

tuguesa no enclave.237 Esta medida pretendia apaziguar politicamente a opinião pública 

portuguesa e macaense relativamente ao futuro do território e demarcar este executivo 

dos seus antecessores, tanto provisórios como constitucionais pós‑25 de Abril de 1974, 

que nunca tinham tomado medidas sectoriais em relação ao longínquo território.

Embora nesta fase o impasse na normalização de relações bilaterais estivesse rela‑

cionado com a crise governamental portuguesa, em Lisboa as dificuldades foram atri‑

buídas à China, a Macau e a Portugal. Na mesa‑redonda subordinada ao tema As	Relações	

entre	Portugal	e	a	China, organizada pela recém‑fundada Câmara de Comércio e Indústria 

235 “A China apoia a integração de Portugal no Mercado Comum”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 194 (8 de 
Novembro de 1978), p. 3.

236 “Programa do III governo constitucional”, Diário	da	Assembleia	da	República, 2.ª série, n.º 105 (8 de Setembro 
de 1978), p. 1267.

237	 Ibid., p. 1269.
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104 Luso‑Chinesa, em 13 de Novembro de 1978, José Medeiros Ferreira e João Lima, 

ex‑ministro dos Negócios Estrangeiros e antigo secretário de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Emigração, respectivamente, do I governo constitucional, pronuncia‑

ram‑se sobre as dificuldades na normalização das relações luso‑chinesas.

Medeiros Ferreira alertou para as repercussões do atraso na política externa por‑

tuguesa e considerou ter “Portugal dado já todos os passos que tinha a dar para que se 

estabeleçam relações diplomáticas entre os dois países” e que, “a continuar uma falta 

de decisão por parte das autoridades da China Popular, Portugal fica numa posição 

difícil perante outros países, nomeadamente, da Europa ocidental”.238 Por seu turno, 

João Lima, destacou três aspectos cruciais que condicionavam as relações luso‑chinesas 

e as negociações em curso: “saber se Macau é uma colónia portuguesa, ou um terri‑ 

tório chinês sob a administração portuguesa, qual é a nacionalidade dos residentes em 

Macau, qual é a importância económica de Macau como polo de desenvolvimento 

industrial, quer ao nível de investimentos dos capitais chineses, quer internacio‑

nais”.239 Heduíno Gomes (Vilar), dirigente do PCP (m‑l), organização próxima das 

autoridades chinesas, considerou que “Macau tem vindo a perder a sua condição de 

‘válvula de escape’ para a China, uma vez que esta tem prosseguido uma abertura ao 

Ocidente, estabelecendo acordos económicos e de cooperação com países da Europa e 

até com o Mercado Comum”.240 No entanto, Pedro de Vasconcelos, do CDS, conside‑

rou que o principal impasse à normalização de relações bilaterais era a atribuição de 

funções diplomáticas a Melo Antunes por parte do presidente Eanes. Os chineses 

tinham alegadamente uma grande aversão a Melo Antunes devido a que o “terceiro 

mundismo” deste “se destinava a retirar Portugal da Europa, estratégia ‘estranhamente 

idêntica à da URSS’”.241 Poucos dias após a realização da mesa‑redonda, o matutino 

portuense Jornal	de	Notícias revelava, fundamentando‑se em “informações colhidas junto 

de círculos diplomáticos”, que o “principal obstáculo” subjacente à normalização das 

relações diplomáticas era de que o governo chinês pretendia pôr “como condição para 

o estabelecimento de relações com Portugal que o Governo de Lisboa reconhecesse 

Macau como ‘território chinês’”. De acordo com as mesmas fontes, a “China desejaria 

238 “Relações Portugal‑China em Mesa‑redonda: 3 horas de preâmbulo é demais”, Expresso, n.º 316 (18 de 
Novembro de 1978), p. 8.

239	 Ibid.
240 “As relações com a China comunista: utilização de Antunes por Eanes principal obstáculo à normalização”, 

O	Dia, ano 3, n.º 879 (14 de Novembro de 1978), p. 20.
241	 Ibid.
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105mesmo que esse ponto ficasse bem explícito em documento a ser elaborado pelos dois 

países na altura em que fossem criados laços diplomáticos”.242

O IV governo constitucional reiterou a mesma postura que o governo anterior. No 

âmbito do III capítulo intitulado “aspectos sectoriais”, secção “matérias dependentes 

da presidência do Conselho de Ministros”, Macau surgia como oitava área prioritária. 

Basicamente reiterava, duma forma mais sucinta, o programa do governo anterior em 

relação a Macau.243 Todavia, ao contrário do executivo de Nobre da Costa, recuperou 

um dos princípios consagrados nos programas do I e II governos constitucionais no 

campo da política externa, a promessa de que prosseguiria “de igual modo os con‑ 

tactos com o Governo da República Popular da China, com vista ao pronto estabeleci‑

mento de relações diplomáticas”.244

Embora os programas dos III e IV governos constitucionais propusessem medidas 

para reforçar a presença portuguesa no território, estas propostas não suscitaram 

nenhuma oposição chinesa. Três razões fundamentais explicam este comportamento. 

Primeiro, os chineses entenderam que estas medidas eram para mero consumo interno 

português e macaense. Segundo, que o governo português não tinha capacidade polí‑

tica, financeira, económica e comercial para concretizar tais planos, pois a presença 

portuguesa em Macau fora sempre muito exígua. Terceiro, a China Continental estava 

segura que controlava o enclave nos domínios político, económico, comercial, finan‑

ceiro e associativo (Fernandes, 2000a, pp. 56‑57).

Se na fase anterior a crise de sucessão na gerontocracia chinesa foi o elemento 

impeditivo no avanço das conversações, agora era da parte portuguesa. A sucessão de 

três chefes de governo (Mário Soares, Nobre da Costa e Mota Pinto) e de três ministros 

dos Negócios Estrangeiros (Sá Machado, Correia Gago e Freitas Cruz) nos espaço de 

dez meses, traduziu‑se em novos atrasos. O próprio embaixador Coimbra Martins 

reconheceu:

“Houve a esse tempo umas decisões, logo seguidas de contra‑decisões, e depois 

de espera, e depois de regresso ao ponto de partida, [da parte portuguesa,] que 

nunca consegui entender. Enquanto andávamos neste curioso exercício, Washington 

e Pequim estabeleceram relações diplomáticas” (Martins, 1981, p. 440).

242 “Principal obstáculo para as relações diplomáticas: Pequim pretende o reconhecimento de Macau como 

‘Território Chinês’”, Jornal	de	Notícias, ano 91, n.º 166 (19 de Novembro de 1978), p. 4.
243

 “Programa do IV governo constitucional”, Diário	da	Assembleia	da	República, 2.ª série, n.º 13 (5 de Dezembro 

de 1978), p. 222.
244	 Ibid., p. 227.
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106 Com a nomeação de Freitas Cruz para ministro dos Negócios Estrangeiros do IV 

governo constitucional, chefiado por Mota Pinto, em 22 de Novembro de 1978, o 

processo de negociações voltou a ser ligeiramente atrasado por dois assuntos. O pri‑

meiro era fundamental, enquanto o segundo era anódino.

O primeiro assunto estava relacionado com a questão se as três comunidades resi‑

dentes no enclave, chinesa, macaense e portuguesa, deveriam ser consultadas quanto 

ao futuro estatuto de Macau. A matéria era importante porque o artigo 306.º da 

Constituição portuguesa de 1976 estipulara que qualquer alteração ao Estatuto 

Orgânico de Macau só poderia ter lugar mediante autorização da Assembleia Legislativa 

de Macau. Ora, o futuro do território estava a ser negociado sem o consentimento da 

Assembleia Legislativa de Macau, que era representativa da comunidade macaense, em 

virtude da lei de recenseamento eleitoral em vigor no território.245

O segundo tinha a haver com o corporativismo dos diplomatas de carreira. O 

semanário conservador Tempo	 começou	 a publicar uma série de artigos a atacar os 

“embaixadores políticos”, e, em particular, Coimbra Martins. Sob instigação de proe‑

minentes embaixadores de carreira, nestes artigos eram realçados dois assuntos: os 

“embaixadores políticos” não apresentavam a sua demissão na sequência da tomada de 

posse de um novo governo246 e as negociações estavam a ser alegadamente “mal con‑

duzidas” por Coimbra Martins.247 Apesar destas diatribes, ambas as partes acordaram 

que o dia 10 de Janeiro seria o acto de cerimónia de assinatura do comunicado con‑

junto e da “acta das conversações sobre a questão de Macau”.

Entretanto, preocupada pelas hesitações da parte portuguesa, a China começou a 

pressionar Portugal no sentido de concluir as negociações com a oferta de incentivos 

para o fomento económico de Macau. O ministro chinês do Comércio Externo, Li 

Qiang, realizou uma visita ao enclave em Dezembro de 1978. Esta era a primeira vez 

que um ministro chinês se tinha deslocado ao enclave (Fernandes, 2000b, pp. 362‑ 

‑363). No final da digressão exortou Portugal a concluir o mais rapidamente possível 

245 Para Vitalino Canas a Assembleia Legislativa de Macau foi um órgão representativo da comunidade macaense 

até à reforma da lei de eleitoral levada a cabo pelo governador Almeida e Costa, em 1984. A partir desta 

altura, com o alargamento do universo eleitoral à comunidade chinesa esta começou a dominar obvia‑

mente a Assembleia Legislativa de Macau (Canas, 1992, p. 222; Fernandes, 2002b, pp. 891‑892).
246 Daniel Gomes, “Embaixador político: uma profissão lucrativa”, Tempo, ano 4, n.º 179 (12 de Outubro de 

1978), p. 28.
247 Daniel Gomes, “Relações Pequim‑Lisboa: um processo ‘secreto’”, Tempo, ano 3, n.º 187 (7 de Dezembro 

de 1978), p. 6.
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107as negociações de forma a facilitar o investimento no território. Por outro lado, o esta‑

belecimento de relações diplomáticas formais entre Pequim e Washington, em 15 de 

Dezembro, funcionou como pressão sobre o governo português.

Porém, a “quinze horas” (Martins, 1981, p. 337) do acto de assinatura, o ministro 

Freitas Cruz exigiu “quatro modificações” (Ibid., p. 441), que resultou no cancela‑ 

mento da cerimónia. Embora se não conheça o teor das “quatro modificações” pro‑

postas, existem indícios de que o então primeiro‑ministro, Mota Pinto, impediu, 

temporariamente, a celebração do acordo devido a divergências relativamente a 

Macau. 

As objecções de Mota Pinto surgiram selectivamente, através de fugas premedi‑ 

tadas de informações, em três jornais portugueses. O influente semanário Expresso 

avançou com algumas das razões que terão levado o chefe do governo a cancelar a 

cerimónia. O primeiro‑ministro entendeu que a terceira cláusula operativa da nota 

oficiosa de 6 de Janeiro de 1975, que tinha sido contestada pela parte chinesa em 

Janeiro/Fevereiro de 1975, não deveria ser reiterada como rezava no projecto de texto 

que lhe fora submetido, mas simplesmente mencionada na “acta das conversações 

sobre a questão de Macau” a celebrar com os chineses.248 Por outras palavras, o chefe 

de governo pretendia enfraquecer a garantia genérica de 6 de Janeiro de 1975, quando 

a China Continental procurava obter garantias políticas sólidas da parte portuguesa 

quanto à sua disponibilidade em encetar negociações com Pequim quando esta assim 

o entendesse sob o futuro de Macau.

Opinião algo idêntica foi avançada pelo diário O	Primeiro	de	 Janeiro, mas com um 

pouco mais de pormenores acerca da oposição de Mota Pinto. Na sua edição de 30 de 

Janeiro, este matutino portuense realçava que as posições de ambos os países “em nada 

diferem, em questões de fundo. Um mero diferendo de natureza jurídico‑constitucio‑

nal, foi o único óbice que emperrou a assinatura de um documento conjunto, em 10 

do corrente. Tal diferendo relacionava‑se com o estatuto de Macau”.249 Mota Pinto 

discordava da terceira cláusula operativa da nota oficiosa de 6 de Janeiro de 1975. De 

acordo com este texto, “Mário Soares, em 1975, vinculou o País, ou o Governo do País, 

a princípios que a Constituição não proíbe[,] mas que retira dos poderes do Governo, 

antes os cometendo à Assembleia Legislativa de Macau, ao Conselho da Revolução e à 

248 “Mota Pinto parou acordo com a China por causa de Macau”, Expresso, n.º 325 (20 de Janeiro de 1979), p. 1.
249 “Macau não é óbice: relações com a China previstas a curto prazo”, O Primeiro	de	Janeiro, ano 111, n.º 29 (30 

de Janeiro de 1979), p. 1.
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108 Assembleia da República”.250 Portanto, de acordo com Mota Pinto tornava‑se neces‑ 

sário consultar a Assembleia Legislativa de Macau e a Assembleia da República, confor‑

me preceituava a Constituição, pois implicava uma alteração do estatuto do território. 

Neste artigo, também, foi mencionada a necessidade do Conselho da Revolução se 

pronunciar sobre esta questão. Provavelmente, o nome deste órgão de soberania foi 

indicado com o objectivo de suscitar o seu envolvimento no assunto e criar dissenções 

entre os vários centros de poder político com o propósito de evitar um consenso inte‑

rinstitucional sobre esta matéria e, desta forma, fazer prevalecer a orientação preconi‑

zada pelo primeiro‑ministro Mota Pinto.

Para além dos aspectos político‑constitucionais, outros temas foram invocados 

para justificar a atitude do chefe do governo. No editorial do director do Diário	 de	

Notícias, Mário Mesquita,251 de 1 de Fevereiro de 1979, foram apresentadas outras 

razões que “acabaram por suscitar reservas à parte portuguesa, por decisão assumida 

directamente pelo primeiro‑ministro Mota Pinto”.252 Primeiro, a opinião pública por‑

tuguesa tinha dado “uma atenção quiçá excessiva [ao eventual estabelecimento de 

relações com Pequim] face à sua importância real”. Segundo, recordava que o regime 

de Pequim jamais tinha reconhecido o regime português pós‑25 de Abril. Terceiro, 

enumerava as várias tentativas portuguesas para serem estabelecidas relações diplomá‑

ticas com a China Continental que não tinham sido correspondidas, a não ser com as 

duas visitas “para‑oficiais” ou oficiosas da “sociedade civil” portuguesa à China 

Continental. Quarto, questionava o tipo de contrapartidas que a China poderia oferecer 

a Portugal pelo estabelecimento de relações diplomáticas. Tanto ao nível político como 

comercial, os dividendos seriam exíguos para Portugal. O que convinha era, na opinião 

de Mário Mesquita, “... a preocupação do rigor colocada por Portugal nos acordos 

sobre Macau. Mais do que acelerar um reatamento diplomático útil, mas não urgente, 

curou‑se de salvaguardar os interesses das comunidades macaenses, de expressão por‑

tuguesa e chinesa, bem como de merecer a confiança que têm depositado no Estado 

português”.253

250 “Regulado o caso de Macau: relações Lisboa‑Pequim estarão para muito breve”, O Primeiro	de	Janeiro, ano 111, 

n.º 29 (30 de Janeiro de 1979), p. 4.
251 As objecções avançadas neste editorial foram proporcionadas a Mário Mesquita pelo seu conterrâneo 

Álvaro Monjardino, então ministro‑adjunto do primeiro‑ministro Mota Pinto (Guimarãis, 2000, p. 393). 

Informação gentilmente prestada por Mário Mesquita, em 28 de Outubro de 2004.
252 Mário Mesquita, “O estatuto de Macau”, Diário	de	Notícias, ano 115, n.º 40 263 (1 de Fevereiro de 1979), p. 1.
253	 Ibid.
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109Apesar deste editorial, as dúvidas de Mota Pinto estavam possivelmente relacio‑ 

nadas com o princípio político‑constitucional consagrado no Estatuto Orgânico de 

Macau de 1976 que previa uma consulta à Assembleia Legislativa de Macau caso o esta‑ 

tuto do território fosse alterado. De facto, os artigos 3.º, alínea 3.ª, e 31.º, alínea t, do 

Estatuto Orgânico de Macau, estipulavam que a Assembleia Legislativa local deveria 

ser auscultada relativamente a qualquer alteração do estatuto que não tivesse sido pro‑

posta pelo próprio território.254

Este princípio foi reforçado pela Constituição de 1976. O artigo 306.º da lei fun‑

damental estabeleceu o princípio, na opinião dos constitucionalistas Gomes Canotilho 

e Vital Moreira, de que: “o estatuto de Macau só pode ser alterado mediante a aprova‑

ção conjunta da AR [Assembleia da República] e da assembleia legislativa de Macau” 

(Canotilho, 1978, p. 535). Ora, acontece que o estatuto de Macau estava no processo 

de ser alterado sem que ambos os órgãos se pronunciassem sobre tão importante 

matéria.

Para além das premeditadas fugas de informações, Mota Pinto explicitou em ter‑

mos genéricos as suas reservas ao acordo alcançado na entrevista que concedeu ao 

semanário conservador Tempo. Embora se mostrasse empenhado na normalização de 

relações com Pequim e consciente das vantagens que advinham para os dois países e 

para o equilíbrio do sistema internacional com o estabelecimento das relações 

luso‑chinesas, sublinhou que era “necessário ponderar outros interesses entre os quais 

estão os de Macau, o que não deixará de ser compreendido pelos dirigentes de Pequim, 

dada a sua alta qualificação política”.255 Apesar deste obstáculo, mostrou‑se esperan‑ 

çado no estabelecimento de relações. 

A relutância do primeiro‑ministro nesta matéria foi interpretada pelo embaixador 

Coimbra Martins como sendo algo análoga à posição nacionalista de Basílio Horta, 

ministro do Comércio e Turismo do II governo constitucional, na reunião de Conselho 

de Ministros, de 14 de Junho de 1978 (Martins, 1981, p. 453).

Na realidade, a questão do futuro estatuto de Macau preocupava os residentes do 

território. As agências noticiosas internacionais e a influente imprensa de Hong Kong, 

tanto inglesa como chinesa, começaram a divulgar notícias de que o estatuto de Macau 

254 “Conselho da Revolução, Lei n.º 1/76: ‘promulga o Estatuto Orgânico de Macau’”, Diário	do	Governo, 1.ª série, 

n.º 40 (17 de Fevereiro de 1975), pp. 327 e 331.
255 Humberto Ferreira, “Grande crise económica: Mota Pinto fala dos impostos”, Tempo, ano 3, n.º 195 (1 de 

Fevereiro de 1979), p. 8.
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110 iria ser alterado como resultado do estabelecimento de relações entre Lisboa e Pequim 

e que Macau iria ser devolvido à China Continental. Os rumores que circularam em 

torno desta questão foram tão intensos que Ho Yin (何賢, He Xian) e o encarregado do 

governo de Macau tiveram que intervir publicamente. O presidente da Associação 

Comercial Chinesa e o capitão Oliveira Santos, encarregado do governo de Macau, 

divulgaram comunicados para tentarem sossegar a população de Macau. Ambas as 

notas consideravam de “puras especulações” as notícias veiculadas pelas agências noti‑

ciosas internacionais e pela imprensa de Hong Kong.256

Para evitar o impasse nas negociações, o ministro Freitas Cruz deslocou‑se secre‑

tamente a Paris, em 20 de Janeiro.257 Durante a sua permanência de 24 horas na capi‑

tal francesa, o chefe da diplomacia portuguesa teve um encontro com os embaixadores 

português e chinês para tentar persuadir o último a convencer o seu governo a dar 

início a novas negociações noutra capital. Numa atitude corporativista, Freitas Cruz, o 

primeiro diplomata de carreira a ascender a ministro dos Negócios Estrangeiros, após 

a instauração do regime democrático, pretendeu que as negociações não fossem con‑

cluídas por Coimbra Martins, um embaixador político, mas sim por um diplomata de 

carreira.

Apesar das pressões do ministro Freitas Cruz, os chineses não anuíram ao pedido 

de mudança do local das negociações. Aparentemente, segundo Coimbra Martins: “não 

cederam, nem deixaram de ceder. Propuseram a substituição de uma frase por outra 

de valor perfeitamente idêntico, a fim de o nosso governo, aceitando o que recusara in	

extremis, poder alegar que aceitaria, sim, mas outra coisa” (Martins, 1981, p. 449).

De facto a China Continental estava tão empenhada em resolver rapidamente este 

assunto, que usou o PCP (m‑l) para divulgar a sua posição. Heduíno Gomes (Vilar), 

secretário‑geral do PCP (m‑l), declarou à comunicação social, em 3 de Janeiro de 

1979, que:

“Tanto quanto sabemos, acham‑se praticamente removidos os obstáculos que têm 

impedido essa formalização. Da parte portuguesa tem havido, sobretudo, uma 

certa resistência em aceitar a realidade incontestável de que Macau é parte inte‑

256 “Relações diplomáticas com a China não afectarão o estatuto de Macau”, O	Dia, ano 4, n.º 927 (16 de 

Janeiro de 1979), p. 10; “Não há qualquer confirmação oficial sobre as relações luso‑chinesas: devolução 

de Macau é ‘mera especulação’”, Diário	de	Notícias, ano 115, n.º 40 249 (16 de Janeiro de 1979), p. 2.
257 Daniel Gomes, “Relações Pequim‑Lisboa: Freitas Cruz secretamente em Paris”, Tempo, ano 3, n.º 194 (25 

de Janeiro de 1979), p. 1.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	23-122

C
on

te
xt

ua
li

za
çã

o 
da

s 
ne

go
ci

aç
õe

s 
de

 P
ar

is
 s

ob
re

 a
 n

or
m

al
iz

aç
ão

 d
as

 r
el

aç
õe

s 
lu

so
‑c

hi
ne

sa
s,

 1
97

4‑
19

79



111grante do território da China. [...] O reconhecimento não implica, necessaria‑ 

mente, uma transferência de soberania em Macau. Pressupõe, isso sim a aceitação 

de uma realidade e a negociação de um estatuto para o território de acordo com 

os interesses de Portugal e da China”.258

O interesse dos decisores chineses em resolverem rapidamente esta questão ficou 

bem patente quando Garcia Leandro realizou uma “visita particular de amizade” a 

Pequim após ter cessado as suas funções de governador em Macau. Pouco tempo 

depois de ter desembarcado do navio‑escola Sagres em Hong Kong, o ex‑governador 

voou até Pequim, em 17 de Janeiro de 1979, aonde, durante seis dias, teve encontros 

com proeminentes funcionários chineses, sendo de destacar o vice‑ministro dos 

Negócios Estrangeiros, Yu Zhan, e o ministro do Comércio Externo, Li Qiang. Na reu‑

nião com o último “foram discutidas as questões do comércio com Portugal, bem 

como questões económicas de Macau” (Leandro, 1979, p. 334). No encontro com Yu 

Zhan, que contou com a presença do director‑geral para a Europa ocidental do waijiao	

bu	(外交部, ministério dos Negócios Estrangeiros), quando se abordou o estado das 

negociações em Paris, o vice‑ministro chinês expressou a Garcia Leandro “não com‑

preender o que se passava com a posição portuguesa quase no final da discussão do 

processo de reatamento das relações diplomáticas entre os dois Países (estávamos a 22 

de Janeiro), face à apresentação súbita de pedidos de alteração do que já fora sujeito a 

acordo; que a China, em princípio, não alteraria a sua posição nas questões que já 

haviam sido acordadas” (Ibid.). Apesar desta declaração, os decisores políticos acabaram 

por aceitar algumas das questões colocadas por Mota Pinto. De acordo com Garcia 

Leandro, “[f]elizmente esta posição não foi rígida[,] pois a resposta às objecções apre‑

sentadas pelo IV Governo Constitucional foi rápida, contrariamente ao que temi e 

transmiti aos mais altos responsáveis após o meu regresso a Lisboa” (Ibid.).

Contudo, ao desembarcar em Lisboa, em 28 de Janeiro de 1979, o ex‑governador 

de Macau tentou desanuviar a tensão e a ansiedade dos residentes do território em 

torno das negociações secretas argumentando que “[o] actual estatuto manter‑se‑á por 

muitos anos; é essa a vontade dos dirigentes chineses”.259 Uma semana mais tarde, na 

258 “Segundo PCP (m‑l): não existem já obstáculos às relações luso‑chinesas”, Diário	de	Notícias, ano 115, n.º 40 

230 (4 de Janeiro de 1979), p. 3.
259 “Garcia Leandro ao regressar a Lisboa: Estatuto de Macau não sofre alterações”, Diário	de	Notícias, ano 115, 

n.º 40 260 (29 de Janeiro de 1979), p. 2.
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112 entrevista de fundo concedida ao Diário	de	Notícias reiterou que não iria ter lugar uma 

alteração do estatuto do enclave e	vaticinou que: “... o estabelecimento de relações 

diplomáticas entre Portugal e a China pode dar‑se muito brevemente. Os chineses estão 

muito interessados nisso e não creio que haja obstáculos verdadeiramente impeditivos. 

É pois uma coisa que poderá acontecer em qualquer altura”.260

Com todos os assuntos resolvidos, os embaixadores António Coimbra Martins e 

Han Kehua (韩克华, Han Ke‑hua) assinaram o comunicado conjunto sobre o estabe‑

lecimento de relações diplomáticas e a “acta das conversações sobre a questão de 

Macau”, em 8 de Fevereiro de 1979. A população do enclave, tanto chinesa, como 

macaense e portuguesa, não foi consultada, assim como não foram nem a Assembleia 

Legislativa de Macau, como estava estipulado no Estatuto Orgânico do enclave, nem a 

Assembleia da República, como preceituava a Constituição.

Acta	das	conversações	sobre	a	questão	de	Macau,

de	8	de	Fevereiro	de	1979

Fonte: AHDMNE, Lisboa.

260 “Garcia Leandro ao DN: a população de Macau manifestou vontade de continuar sob administração portu‑

guesa”, Diário	de	Notícias, ano 115, n.º 40 268 (7 de Fevereiro de 1979), p. 6.
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113Aparentemente, na fase final das negociações, os dois países teriam chegado “a 

um entendimento perfeito” que “qualquer alteração no estatuto de Macau só deverá 

ocorrer, eventualmente, a longo prazo, admitindo‑se que tal não suceda antes de pas‑

sada uma geração”. De acordo com esta notícia, Portugal teria convencido a China 

“que uma alteração súbita do estatuto de Macau poderia ser interpretada por parte da 

opinião pública portuguesa como um ‘abandono’ do território, ou ‘mais uma desco‑

lonização’”. O regime chinês teria alegadamente aceite a proposta portuguesa porque 

pretendia executar o programa das quatro modernizações em curso e manter a estabi‑

lidade em Hong Kong.261

Neste âmbito, para dar uma garantia política ténue aos residentes do território 

quanto ao futuro do enclave, o chefe de Estado português afirmou que o estatuto de 

Macau se mantinha inalterado. No acto de tomada de posse do novo governador de 

Macau, general Melo Egídio, que decorreu no Palácio de Belém, no dia seguinte à 

assinatura do comunicado conjunto e da “acta das conversações sobre a questão de 

Macau”, o presidente Eanes declarou que “o êxito das negociações bilaterais, expresso 

nos termos do comunicado conjunto, abre uma nova era para Macau, não pressupon‑

do qualquer alteração legal e constitucional do estatuto do território”.262

Tal como tinha sido acordado, o comunicado conjunto foi divulgado simultanea‑

mente, em Lisboa e Pequim. Na capital portuguesa, o primeiro‑ministro Mota Pinto, 

ladeado pelo seu ministro dos Negócios Estrangeiros, proferiu uma declaração pública 

a enaltecer os acordos celebrados e a amizade multissecular luso‑chinesa (Fernandes, 

2000b, pp. 364 e 727‑728). Por seu turno, a Assembleia da República aprovou por 

unanimidade um voto de congratulação e saudação, proposto pelo deputado Sá Ma‑ 

chado, antigo ministro dos Negócios Estrangeiros, a que se associaram os deputados 

Mário Soares, Vilhena de Carvalho e Acácio Barreiros, pelo estabelecimento de relações 

bilaterais.263

Em Pequim, por sua vez, as reacções foram extremamente optimistas acerca dos 

acordos celebrados entre os dois governos. O Renmin	ribao (人民日报, Diário	de	Notícias	do	

Povo), órgão oficial do Comité Central do Partido Comunista da China, publicou na 

íntegra o comunicado conjunto e um artigo a enaltece‑lo, destacando o facto de 

261 José Silva Pinto, “Lisboa e Beijing estabelecem relações – Portugal‑China: Macau é questão a longo prazo”, 

O	Jornal, ano 4, n.º 198 (9 de Fevereiro de 1979), p. 36.
262 “Estatuto de Macau mantém‑se inalterado”, Expresso, n.º 328 (10 de Fevereiro de 1979), p. 1.
263 “Reunião plenária de 8 de Fevereiro de 1979”, Diário	da	Assembleia	da	República, 1.ª série, n.º 30 (9 de Fevereiro 

de 1979), p. 1 016.
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114 Portugal estar a desenvolver esforços para se integrar na Europa ocidental – nomeada‑

mente, nas Comunidades Europeias. Este quotidiano acrescentou ainda a importância 

internacional de Portugal no contexto da segurança do Sul da Europa ocidental.264

Por sua vez, os meios empresariais portugueses ligados à China, também, mani‑

festaram grande contentamento pela normalização das relações diplomáticas. O presi‑

dente da comissão executiva da direcção da Câmara de Comércio e Indústria 

Luso‑Chinesa, António Pedro Nolasco da Silva,265 enviou, no dia 17 de Fevereiro, um 

telegrama ao ministério dos Negócios Estrangeiros, a manifestar “o nosso regozijo pela 

realização deste importante acontecimento”.266 Esperavam que a nova conjuntura 

proporcionasse “o desenvolvimento das relações entre os dois países e respectivos 

povos – nomeadamente, no campo das relações comerciais e industriais”.267

Num curto espaço de tempo seriam abertas missões diplomáticas nas capitais de 

ambos os países que iriam permitir contactos oficiais directos, pela primeira vez desde 

1949, entre os dois governos centrais e a administração portuguesa de Macau com as 

autoridades chinesas de Pequim e Guangzhou e no sentido contrário. Esta nova reali‑

dade iria contribuir irremediavelmente para a diminuição do excessivo poder da elite 

chinesa, os capitalistas compatriotas vermelhos de Macau, junto da administração por‑

tuguesa, pois esta dependia dos contactos destes elementos com Guangzhou e Pequim 

para administrar o enclave (Fernandes, 2002c, pp. 559‑602).

A tentativa portuguesa para persuadir a China Continental a proceder à retrocessão 

de Macau só após a passagem de uma geração não se confirmou. Cinco anos após a 

celebração da “acta das conversações sobre a questão de Macau”, Pequim aproveitou a 

visita à China de Mota Pinto, vice‑primeiro‑ministro, ministro da Defesa Nacional e 

responsável pelo pelouro de Macau do governo do bloco central, para manifestar, em 

Maio de 1984, o seu interesse em discutir, num futuro próximo, o caso da reunificação 

de Macau à mãe‑pátria (Fernandes 2000b, p. 390).

Um dos grupúsculos que facilitou os contactos entre Pequim e Lisboa, o PCP 

(m‑l) desapareceu da cena política portuguesa, atendendo à sua endémica incapaci‑ 

dade eleitoral. Foi parcialmente substituído pelo Instituto de Estudos Estratégicos e 

264 “China and Portugal Establish Diplomatic Relations”, Beijing	 Review	 /	 Beijing	 zhoubao, vol. 22, n.º 7 (16 de 

Fevereiro de 1979), pp. 3 e 4.
265 Informação gentilmente fornecida pela Dr.ª Isabel Estácio e pelo Eng.º António Estácio.
266 “Telegrama n.º 3 139 recebido pelo ministério do Negócios Estrangeiros de António Nolasco, da Comissão 

Executiva da Direcção da Câmara de Comércio e Indústria Luso‑Chinesa, de 17 de Fevereiro de 1979”, 

STJ – Documentos avulsos, AHDMNE, Lisboa. 
267	 Ibid.
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115Internacionais (IEEI), fundado em Fevereiro de 1980,268 sob a direcção de Álvaro de 

Vasconcelos, antigo membro do Secretariado do Comité Central do PCP (m‑l).269

Conclusões Neste trabalho tentámos demonstrar que o processo de normalização das 

relações diplomáticas entre Portugal e China Continental passaram por três fases 

bem distintas, mas complementares. Também revela a importância teórica das 

negociações assimétricas no sistema internacional e a sua pertinência no estudo das 

relações internacionais, mesmo quando os resultados alcançados não são benéficos 

às pequenas potências.

A primeira fase foi fortemente marcada pela demarcação de posições. A China 

impôs duas pré‑condições para entabular negociações: a descolonização da África 

lusófona e a flexibilização da posição do governo português em relação ao futuro 

estatuto de Macau. Os decisores portugueses, orientados por uma “estratégia de coo‑

peração pura” cederam formal e unilateralmente três posições negociais decisivas 

deixando muito pouco espaço de manobra durante as duas etapas seguintes.

O segundo período salientou‑se pela continuidade da estratégia portuguesa da 

fase anterior. Neste âmbito, foram feitas mais duas cedências a Pequim. Primeira, di‑ 

luíram o estatuto de Macau na Constituição de 1976, assunto que transitou da pri‑ 

meira fase. Segundo, os dirigentes portugueses abandonaram o projecto de eleição por 

sufrágio universal e directo de todos os deputados à Assembleia Legislativa de Macau, 

tendo optado por um sistema híbrido tripartido de deputados eleitos por sufrágio 

directo, outros escolhidos indirectamente por associações controladas pela China 

Continental e os restantes nomeados pelo governador. Apesar destas contemporizações, 

Pequim não respondeu afirmativamente. A grave crise de sucessão na gerontocracia 

chinesa, que atingiu o seu ápice com a detenção do “Bando dos Quatro” no decorrer 

do golpe de força perpetrado pela ala moderada das estruturas do partido e do Estado, 

contribuiu para a suspensão efectiva das conversações informais, como ficou bem 

patente no longo interregno que marcou a substituição dos embaixadores chineses em 

Paris, entre Fevereiro e Agosto de 1977.

268 “Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais” in Portugal,	a	Espanha	e	as	Relações	Transatlânticas, Lisboa, IEEI, 
1983, verso da capa; “Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais: Quem Somos?” http://www.ieei.pt/ 
quemsomos/index.php, acedido em 1 de Junho de 2007.

269 “Relações com a China agora mais difíceis – segundo PCP (m‑l)”, Diário	de	Notícias, ano 114, n.º 40 138 (1 de 
Setembro de 1978), p. 3; “Na Alemanha Federal: Intervenção do PCP (m‑l) no comício anti‑imperialista 
de 4 de Setembro”, Unidade	Popular, ano 8, n.º 90 (21 de Setembro de 1976), p. 6. 
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116 Finalmente, a terceira e última etapa foi fortemente condicionada pela crise gover‑

namental portuguesa, o corporativismo dos diplomatas de carreira e a tentativa tardia 

de Mota Pinto para tentar consultar a Assembleia Legislativa de Macau e a Assembleia 

da República, como estava preceituado no Estatuto Orgânico do território e na 

Constituição, respectivamente. Do lado chinês foi notório o grande interesse em con‑

cluir o mais rapidamente possível as negociações, que tinham sido francamente favo‑

ráveis aos interesses da China Continental, pois tinha conseguido obter a garantia da 

parte portuguesa que entraria em negociações com Pequim sobre o futuro de Macau 

quando os decisores políticos chineses julgassem politicamente oportuno dar início ao 

processo de retrocessão de Macau.

Em suma, as cedências feitas pelos decisores políticos portugueses no primeiro 

e segundo períodos condicionaram irreversivelmente as negociações formais, dei‑

xando muito pouco espaço de manobra ao IV governo constitucional para tentar 

obter melhores contrapartidas para os residentes chineses, macaenses e portugueses 

do enclave. Porém, o abandono da tentativa de consulta da Assembleia Legislativa de 

Macau e da Assembleia da República por parte do IV governo constitucional como 

contrapartida por uma vaga promessa chinesa de que o estatuto de Macau não seria 

alterado durante uma geração, não constituiu a estratégia mais adequada para ga‑ 

rantir os interesses das comunidades chinesa, macaense e portuguesa residentes no 

território. Cinco anos após a celebração do comunicado conjunto sobre a normali‑

zação de relações e da “acta das conversações sobre a questão de Macau”, os deci‑ 

sores políticos chineses manifestaram ao vice‑primeiro‑ministro Mota Pinto, 

aquando da sua visita à China Continental, em Maio de 1984, o seu interesse em 

discutir, num futuro próximo, com o governo português o processo de reunificação 

de Macau à China Continental.NE
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123Relações	luso‑chinesas:	“sinopse	parisiense”

António Coimbra Martins*

* Embaixador.

as minhas primeiras palavras serão para lembrar um diplomata e homem político, com o qual 

vim a assinar o estabelecimento de relações diplomáticas entre Portugal e a República 

Popular da China: Han Kehua.

O seu empenho nesta causa, a sua constante disponibilidade para a fazermos vin‑

gar, o seu carácter determinado e paciente, a sua cordialidade para comigo e a sua 

simpática sensibilidade ao ponto de vista português, contribuíram decisivamente para 

o êxito das negociações.

O primeiro diplomata chinês com quem trabalhei neste assunto não foi Han 

Kehua, todavia, mas Zeng Tao. Com estoutro abriu‑se caminho, assentou‑se na repre‑

sentação da agência Nova China em Portugal, discutiu‑se uma estratégia de política 

internacional, capaz de aproximar dois pólos tão distantes como Lisboa e Pequim. 

Devo englobá‑lo nestas palavras prévias de reconhecimento.

Subitamente tinham caído em Portugal as sequelas do fascismo e a virulência 

teimosa do colonialismo. O Ministro dos Estrangeiros era Mário Soares, de quem eu 

estava, como sempre estou, muito próximo. Eu tinha, como ele, alguma experiência de 

Paris.

Em Outubro desse ano de 1974 o Governo português nomeou rapidamente uma 

missão reduzida, que encarregou de obter a reintegração de Portugal na UNESCO, de 

que a nossa representação se achava excluída. A figura proeminente seria o ministro da 

Educação, Vitorino Magalhães Godinho. Seu mais próximo colaborador, eu devia partir 

imediatamente para a capital francesa, devidamente acreditado, a fim de efectuar, na 

UNESCO mesmo, as diligências que se impunham.

Coube‑me a mim fazer o discurso perante a assembleia da 18.ª sessão da Con‑ 

ferência Geral, sobre a pretensão e os acontecimentos de Portugal, a descolonização 

encetada, o novo relacionamento internacional em curso, do país, e a vontade de par‑

tilharmos os objectivos da Organização.
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124 A vasta sala estava apinhada, o ambiente era absolutamente favorável, o embaixa‑

dor do Brasil ocupou por um momento a tribuna, antes da minha vez, para endereçar 

uma saudação muito amiga e lisonjeira ao país irmão que voltava ao convívio interna‑

cional. Foi muito aplaudido; e já, para lhe suceder, eu caminhava para a tribuna, quando 

alguma coisa se passou – um movimento, um murmúrio – que atraiu um momento 

as atenções. Duas delegações abandonavam ostensivamente o recinto, atravessando 

com dificuldade e algum estrépito, as filas, distantes uma da outra, em que tinham 

estado sentadas e silenciosas. Duas delegações: a pequena da Guiné‑Conacri, e a longa 

e inconfundível da China Popular. Enfim, recusavam‑se a dar ouvidos ao representante 

de Portugal…

Aquele abandono da sala constituía um motivo de desgosto e perplexidade. 

Simultaneamente despertava uma motivação.

Em Portugal, o projecto, que concebera Soares, de me nomear embaixador em 

França, esbarrava em quaisquer inconvenientes. Finalmente, após uma peripécia do 

processo em curso, o decreto foi despachado, e seguido de agrément imediato. Voltei a 

Paris em meados de Dezembro, contactei o protocolo, apresentei credenciais, comecei 

as visitas de cortesia.

Não seria curial pedir audiência ao embaixador da China – Zeng Tao –, porquan‑

to, justamente, não havia relações diplomáticas. Andava na minha curta ronda, quando 

o nosso Ministério dos Negócios Estrangeiros divulgou, exactamente em 6 de Janeiro, 

uma nota oficiosa sobre as pretendidas relações com Pequim. Essa nota era muito elo‑

quente quanto à Formosa – parte integrante da China –, e ainda em incluir Macau no 

seu teor, embora como objecto possível de negociações, o que poderia dar a entender 

uma espécie de alheamento.

A China e os Chineses, de que em Paris, tanto se falara em Maio de 68, voltavam 

assim ao meu horizonte. Decerto, eu estava ali para outra coisa… Mas bem! Uma 

tentativa não podia fazer mal. Um desaire seria em matéria que não me dizia respei‑

to!

As reuniões diplomáticas ou para‑diplomáticas em Paris são, pelo menos, quase 

diárias. O acaso de um contacto directo não surgiu. Eu fora, em contrapartida, muito 

procurado e bem acolhido, por certos embaixadores de Leste – inclusivamente o da 

União Soviética –, o da Roménia e outros. O da Roménia – Constantin Flitan – que, na 

sequência de uma conversa sobre livros novos, me facultara um relance sobre a sua 

biblioteca pessoal, distanciava‑se da União Soviética, e tinha acesso ao embaixador da 

China.
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125Em certa recepção muito concorrida, achei‑me mais uma vez como prisioneiro de 

um excesso de afabilidade por parte do embaixador de Moscovo. Chamava‑se 

Tchervonenko. Robusto, observador e aparentemente a calma em pessoa, tinha um ar 

muito russo, de avozinho protector, embora o nome soasse a ucraniano. Era manifesto 

o empenho que punha em ser visto comigo. Só se exprimia em russo, não dispensava 

o intérprete. Parisienses da gema tinham‑se, porém, avisado de que ele percebia e 

falava perfeitamente o francês.

Na recepção, a que me refiro, estava‑se repetindo a cena. Tchervonenko e os seus 

auxiliares, muito amigável e sorridentemente, mantinham‑me cercado em local bem à 

vista.

Surgiu então Constantin Flitan – o da Roménia; furou a roda que se fechara, e 

dando‑me o braço, pretextou que certo funcionário do Quai d’Orsay desejava dizer‑me 

uma palavra. E arrancou‑me da companhia. De caminho confessou. “Sempre é demais. 

Se o Sr. Embaixador está de acordo, como me tem dito, vou levá‑lo ao Embaixador da 

China”.

Levou. Apresentou‑me rapidamente e deixou‑me no núcleo chinês que nunca se 

aproximava do soviético.

Pareceu‑me que Zeng Tao sabia da nota de 6 de Janeiro, e da posição de Pequim a 

propósito. Arrisquei por isso que, atentas as pequenas diferenças que subsistiam na 

posição das partes interessadas, se tornava oportuno definir em pormenor o que neces‑

sitava afinação. Zeng Tao respondeu‑me então que havíamos de conversar com mais 

tempo. E eu fiquei na ideia de que, muito breve, ia saber que melhor formulação se 

desejava quanto à nossa posição sobre Taiwan, e até qual seria o desígnio de Pequim 

sobre Macau.

Enganava‑me redondamente. Tinha começado, de facto, a primeira fase das rela‑

ções entre os representantes da China e de Portugal em Paris. Mas o primeiro pergun‑

tava mais do que respondia, embora não me afastasse, a mim, por indiscreto. Eu era 

objecto de atenções. Uma bomba, que explodira na embaixada portuguesa, fizera subir 

a minha cota pessoal junto dos meus colegas.

Após o 11 de Março, o Ministro do Interior francês – Michel Poniatowski – qui‑

sera ouvir no seu gabinete a minha opinião. Em Portugal o PREC acelerara. Junto de 

Zeng Tao eu valorizava o encerramento em Lisboa do escritório da Formosa. Uma 

delegação do PCP (m‑l) demorava‑se na China. E Zeng Tao, nas nossas conversas, visa‑

va cada vez mais directamente o alvo que lhe interessava. De que forças dispunha o 

Partido «revisionista» no meu país. De que armas. De que apoio popular…
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126 Entretanto as relações entre os dois embaixadores tinham entrado numa segunda 

fase. Dos encontros passara‑se às visitas. Ele vinha – só com o magnífico intérprete da 

embaixada – à rua de Noisiel. O encontro seguinte desenrolava‑se na embaixada da 

China, e assim sucessivamente.

Nesta modalidade fora Zeng Tao o primeiro a receber. No andar nobre, numa vasta 

sala, mobilada a toda a volta de maples verdes. À direita da porta de entrada estavam 

armados uma pequena mesa baixa rectangular, e dois assentos, um de cada lado. O do 

convidado, era o mais confortável. Assistia à conversa de pé, o indispensável Xu 

Xen‑tung. Intérprete, que a permitia.

A qualquer hora do dia, o diálogo era sempre acompanhado de uma colação ins‑

tantânea, entrecortada por saúdes com os pequenos copinhos do Moutai. Em retribuição 

eu valia‑me dos pastéis de nata, do leite‑creme, do Porto, dessas coisas que os Senhores 

sabem.

Também de Macau, o embaixador não adiantava. Só muito lhe interessava saber se 

o Governador seria, ou poderia vir a ser, um MFA decidido e apressado. Em caso de 

deslize, nessa eventualidade, acho que teria havido sério problema com Pequim. Garcia 

Leandro achava‑se então em Lisboa, onde tratava precisamente do novo estatuto de 

Macau; em entrevista esclareceu que a nova Constituição da República a aprovar, defi‑

niria o enclave e ilhas adjacentes como “sob administração portuguesa”.

A embaixada da China achava‑se então na iminência de visita muitíssimo impor‑

tante: a do próprio Deng Xiaoping, que seria recebido duas vezes pelo Presidente da 

República, Giscard d’Estaing.

Também eu tinha no gatilho uma visita do mais alto nível: a do Presidente Costa 

Gomes. Deng esteve em França de 12 a 17 de Maio; o nosso General, de 4 a 8 de Junho. 

Destaquei uma anologia: Deng era o mais importante dirigente chinês que até então 

se recebera na Europa Ocidental; e nenhum chefe de Estado português tinha ido a 

França após a visita de Bernardino Machado à frente da batalha em 1917.

Zeng Tao apreciava a presença de Costa Gomes em Paris; mas a visita do General à 

URSS a partir de 14 do mesmo mês de Junho não era acontecimento que o despreve‑

nisse… Quando novamente estive na embaixada da China, tentei o balanço, e pergun‑

tei mais directamente o que demorava o processo de estabelecimento de relações. Para 

Zeng, não havia processo ainda. Tentei alargar as entrevistas, transformando os diálogos 

com colação em refeições formais, e convidando o embaixador para a rua de Noisiel. 

Ele escusava‑se sempre. Aprovava o que se passava em Moçambique, a dois passos da 

independência, a mesma perspectiva em Cabo Verde, mas o tempo aquecia em Portugal, 
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127e também em Macau (em Julho), onde o delegado do MFA pretendia acelerar o que 

ele chamava o processo de descolonização do território.

Em princípio de Agosto (continuamos em 75), recebi um telefonema do Minis‑ 

tério, de um diplomata do meu partido e de toda a confiança. Sinal combinado. Recado 

lacónico, mas perfeitamente compreensível, e para rápida execução: – “Está na hora. 

Os embaixadores do nosso bordo põem de lado as diplomacias”. Seria a demissão 

geral planeada pouco antes.

Nessa perspectiva, quis fazer o ponto com o Quai d’Orsay, com Zeng Tao… Ele 

bateu‑me nas costas e disparou à queima‑roupa: – “Desta vez é que eu vou jantar à 

embaixada de Portugal”. Era, pois, em Agosto de 1975, em pleno Verão quente, friso 

bem. Paris estava deserta de franceses, como é costume naquele mês, e eu preparava a 

minha viagem de Lisboa, sem saber se voltaria à embaixada, donde tinha começado a 

tirar os meus trastes. Vários colaboradores achavam‑se de férias, e o serviço de cozinha 

estava reduzido ao mínimo. Houve que recorrer a um traiteur; escolhi pato, como igua‑

ria de fundo, lembrado do prestígio do pato à cantonesa e do lacado.

Chegamos nesta altura, com esta disponibilidade de Zeng, à terceira parte da nossa 

sinopse das relações luso‑chinesas em Paris. A precedente fora a dos encontros a três 

(embaixadores e intérprete) nas embaixadas respectivas, mas sem outros convivas.

O jantar do Verão quente terá compreendido uns vinte talheres. Sofreu de haver só 

um intérprete, mas foi sorridente e prometedor, e Zeng mostrou‑se muito perguntador 

como sempre. Sublinhou‑se que, se entre Portugal e a China não tinha havido ainda 

visitas como as de Deng e Costa Gomes a França, o intercâmbio de delegações come‑

çara auspiciosamente. Aventou‑se a possibilidade de antenas fixas, o que Zeng admitia, 

embora sem datas. Em todo o caso funcionava a contento uma plataforma comum, 

propícia à troca de impressões em cima do acontecimento. Estava demonstrado que as 

nossas missões respectivas se prestavam à clarificação recíproca, tanto mais que uma 

verdadeira confiança se estabelecera entre os dois embaixadores.

Eram palavras lisonjeiras, mas calhavam mal. Eu estava de pés no ar, ou até no 

estribo, como se diz… A plataforma ficava em risco. Fosse como fosse, veio‑me a sus‑

peita de que o declarado desejo, por parte de Zeng Tao, de vir jantar à rua de Noisiel, 

não se situava por acaso entre a visita de Deng muito referida, e o Verão quente em 

Portugal.

Parti de automóvel: após a fronteira, escasseava a gasolina nas bombas… Vi os 

progressos do Portugal revolucionário; eram inegáveis. Mas Soares estava muito calmo. 

A situação ia melhorar rapidamente. Que não fizesse eu o disparate de largar o posto. 
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128 Limitasse‑me a pôr o lugar à disposição. Esperasse alguns dias até ver, que logo voltaria 

a Paris.

O ministro era Mário Ruivo, que eu conhecia dos tempos do reviralho. Não estava 

triunfante, e recebeu‑me imediata e amigavelmente. Declarou‑se sozinho, e encomen‑

dou‑me que regressasse a Paris, tranquilizasse os franceses, e insistisse com os chineses. 

Apreciava algumas intervenções que eu tinha feito em diversos jornais. Era uma prova 

de militância.

Em Paris, a plataforma claudicava do lado oposto. Eu fora a Lisboa, Zeng a Pequim. 

E este é que se achava afectado, no seu país, a diverso posto, de que eu teria notícias. 

Mas não voltaria mais a França, onde aumentava o interesse pelos acontecimentos de 

Portugal.

Mendès‑France veio ver‑me à embaixada. Uma senhora conduzia‑o dando‑lhe o 

braço. O outro lado apoiava‑se numa bengala. Patético. Tinha discutido com Melo 

Antunes. Apreciava o plano, mas achava‑o insuficiente.

Sartre, acompanhado de Benny Lévi, estivera na Cova da Moura com os militares, 

algo decepcionado por lhe terem servido apenas oficiais. Mas não me deu conta do 

recado. O jornal	Libération relatou miudamente.

Localmente, em contrapartida, eu não progredia no dossier que nos interessa.

Durante o Inverno de 75 e os primeiros meses de 76, a embaixada da China este‑

ve sem chefe de missão. Depois, o modo como Angola chegara à independência em 11 

de Novembro de 75, e a guerra consequente desagradaram extremamente a Pequim, 

que apoiava todos os movimentos independentistas, incluído a FRETILIN, de Timor‑ 

‑Leste, mas, no caso vertente, auxiliava a UNITA.

Notícia explorável, o Comando Territorial Independente fora extinto em Macau no 

último dia do ano (75).

No início de 76, em 8 de Janeiro, morre Zhou Enlai. Deng pronuncia o elogio 

fúnebre, mas é saneado em Abril, pelos radicais que proclamam a sua fidelidade a Mao 

Zedong. Só que o Grande Timoneiro está também doente, e sucumbirá em 9 de 

Setembro.

Lá fui deixar um cravo branco à embaixada da China, e assinar um registo de 

condolências. Notei que, na fila dos que inscreviam o seu nome, havia mais franceses 

que chineses. Intelectuais e estudantes de Paris tinham tido o seu fraco pela Revolução 

Cultural. Alguns compatriotas nossos, associações e as mais altas personalidades expri‑

miram igualmente o seu profundo pesar. Entre estas últimas, o Presidente Eanes, o 

Primeiro‑Ministro e o Presidente da Assembleia.
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129Fiéis à linha dura da Revolução Cultural, certos dirigentes de Pequim visavam a 

direcção do Estado. Eram quatro: a própria viúva do Grande Timoneiro, sua terceira 

esposa; Wang Hongwen, vice‑presidente do Partido, Zhang Chunqiao, vice‑primei‑

ro‑ministro; e Yao Wenyuan, membro da Comissão política. Este grupo extremista e 

purista, de que se podia dizer “mais papista que o Papa”, visava apoderar‑se do poder, 

na sucessão do seu detentor supremo, que não deixava, creio eu, testamento político. 

A conspiração gorou‑se, e foram os quatro encarcerados.

O mesmo semanário português, que consagrava repetidas locais à embaixada em 

Paris, pretendeu que a minha acção na capital francesa visava na verdade obter uma 

transferência como embaixador para Pequim, logo que estabelecidas as relações. E a 

coincidência seria flagrante: comigo iriam o Conselheiro social, o Conselheiro cultural 

e o Conselheiro de imprensa, que todos tinham sido militantes antifascistas de menor 

ou maior projecção. Era o Bando dos quatro portugueses que trabalharia com os cons‑

piradores locais.

O Verão de 1976 não foi quente como o de 75. Em Macau, ficou assinalado pela 

sessão solene, a 9 de Agosto, que inaugurava os trabalhos da Assembleia Legislativa.

Na capital francesa, o sucessor de Zeng Tao apresentara credenciais. Pouco tempo 

decorreu até ao nosso primeiro encontro. Não foram precisos, desta vez, interme‑ 

diários. O interesse em nos vermos era recíproco, e não admitia mais delongas. 

Tinha‑se deixado passar muito tempo.

Entretanto prosseguia na China a oposição entre radicais que preconizavam o 

sobressalto das bases e a acção popular como remédio para todos os males, e mode‑ 

rados que sopesavam o custo dos desmandos defendiam o empenho na economia e os 

meios pacíficos de conseguir a unidade do mundo chinês. Estamos, pois, em 1977. O 

objectivo da unificação pela competição estende‑se inclusivamente à Formosa que, 

dir‑se‑ia, se trata agora de superar, mais do que libertar militarmente. A transformação 

processa‑se em Julho e Agosto, ao longo do décimo primeiro Congresso Nacional do 

Partido Comunista Chinês, e substitui um quarteto por um triunvirato: o bando dos 

quatro, pela aliança do Presidente do Partido, do vice‑primeiro‑ministro, do ministro 

da defesa. O Presidente é Hua Guofeng, a personalidade dominante é Deng Xiaoping 

(vice‑primeiro‑ministro), e o apoio de ambos é o referido ministro da defesa, Ye 

Jianying. Julgo que esta mudança tenha sido favorável à evolução e emergência da 

China, e às relações com Portugal.

Como correspondendo ao alcance do que se passara, a Associação Democrática de 

Amizade de Portugal‑China, patrocina uma viagem de quinze dias à China e a Macau; 
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130 viagem de uma importante delegação pluripartidária portuguesa, composta de sete 

eminentes personalidades, entre as quais o secretário‑geral da Associação, o brigadeiro 

Pires Veloso, Amaro da Costa, Barbosa de Melo, Jaime Gama… Gama teria sido porta‑

dor de uma mensagem para Hua Guofeng.

Facto não menos significativo, Garcia Leandro participa, em Macau, nas comemo‑

rações do dia nacional da República Popular da China, para que foi convidado pela 

primeira vez o nosso governador.

Em 4 de Novembro – continuamos em 1977 – levei‑o eu, a Mário Soares, à em‑ 

baixada da China a avistar‑se com Han Kehua. Correu muito bem a conversa, e a dis‑

criminação das vantagens que haveria em Portugal e a China travarem finalmente 

relações diplomáticas, até por razões que, transcendendo os benefícios para os dois 

países, tinham que ver com a geoestratégia. Han Kehua ficou convencido de que Mário 

Soares tinha uma visão global muito acertada das tensões do mundo, e se empenhava 

com decisão no relacionamento que tardava…

As minhas relações com Han Kehua revelavam‑se simultaneamente mais cordiais, 

mais livres, mais naturais que com o seu predecessor Zeng. Consentiam um novo es‑ 

tilo conversas; inauguravam a quarta etapa dos contactos Pequim/Lisboa nestes anos 

de Paris. A partir do primeiro encontro com Zeng, eu tinha julgado que íamos progre‑

dir depressa. Voltei a ter, mais forte, a mesma sensação desde os contactos desenvol‑ 

vidos com Han Kehua.

Apareciam então notícias, análises, afirmações que se referiam conjuntamente aos 

dois territórios em litígio surdo. Fernando Lima reproduz no seu livro indispensável 

sobre	As	Duas	Transições	uma afirmação que atribuíra a folha Ta-Kung	Pao, de Hong Kong, 

jornal pró‑Pequim, ao Ministro do Comércio Externo da República Popular. Cito: 

“Hong Kong e Macau são nossos. 98% das respectivas populações são constituídos por 

compatriotas nossos, e este problema, que nos foi legado pela história, terá de ter uma 

solução, encontrada de forma adequada, e apenas possível quando forem propícias as 

condições”. Esta notícia apareceu na semana seguinte à estada de Mário Soares em 

Paris. Lá se encontrava a fórmula do “problema legado pela História”. Lá aparecia a 

expectativa do momento adequado…

Ora, justamente, um momento adequado tinha surgido. Não ainda para as rela‑

ções diplomáticas. Mas para um avanço de peças no tabuleiro. Somente, quem casa, 

quer casa, e quem namora, a buscá‑la demora. Não o disse Confúcio, nem Mao 

Zedong, mas é verdade. Era necessário edifício adequado; e era conveniente e indis‑

pensável que chineses tivessem voto predominante na matéria.
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131Han Kehua não se adiantou quanto à embaixada, mas opinou que estava assegu‑

rada a representação, na nossa capital, em democracia nova, da Agência Nova China. 

Entre os seus componentes, jornalistas haveria que veriam e avaliariam o que se apre‑

sentava.

Foi difícil. Os nossos interlocutores mostravam‑se exigentes em matéria de segu‑

rança.

Na véspera de partirem para Lisboa, vieram todos almoçar à embaixada de Por‑ 

tugal, conduzidos pelo próprio Embaixador, ou pelo Conselheiro Sr. Sun, não me 

recordo… Tive então, pela primeira vez desde que ele deixou Paris, notícias de Zeng 

Tao. Estabelecido em Pequim, o meu primeiro interlocutor chinês desempenhava as 

funções de Director‑Geral da Agência Nova China. Logo pensei que ele tivesse contri‑

buído de longe para este primeiro resultado.

Com ou sem relação com os telegramas e boatos referentes à aproximação luso‑ 

‑chinesa, que se confirmava, registavam‑se novas disposições. Ainda em 77, princípios 

de Dezembro, Macau e a Comunidade Europeia assinavam um acordo sobre o têxtil. 

Desde o início das minhas funções tinha‑me pedido audiência um industrial francês, 

estabelecido no Minho, que, de acordo nesse ponto com os “revisionistas”, me expli‑

cava que teríamos a maior vantagem em nos desembaraçarmos de Macau rapidamente, 

porque as cotas portuguesas em matéria de produtos têxteis estavam a ultrapassar em 

Bruxelas o máximo admitido, e a produção no Minho se achava em crise, por não 

sustentar a competição com o que vinha rotulado de Macau. Eu respondera, se bem 

me lembro, que tanto sobre Macau, como sobre a Comunidade, as perspectivas eram 

de molde a modificarem os dados do problema.

Na segunda semana de Janeiro de 1978, telefonou‑me Xu Xen‑tung: o embaixa‑

dor Han Kehua estimaria que eu o recebesse. Como sempre vinha afável, sorridente… 

“Tinha uma comunicação importante a fazer‑me”, preveniu… Fiz sinal que viesse a 

comunicação. Pois bem! O Governo da República Popular da China propunha que o 

seu embaixador na capital francesa, com o seu colega português, fossem habilitados a 

convir nos termos do protocolo oficial que precederia e determinaria a troca embai‑

xadores, sendo aplanadas as divergências que pudessem surgir. Han Kehua precisou 

que, por seu lado, já tinha respondido, e aceitava com muito prazer. Eu assegurei‑ 

‑lhe que ia tratar imediatamente de comunicar a Lisboa a feliz notícia. A entrevista 

durou pouco tempo, e o aperto de mão, à porta da rua de Noisiel, foi afectuoso e 

demorado.

Lisboa respondeu muito depressa, o que nem sempre sucedia.
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132 Entretanto caíra o nosso primeiro governo constitucional. Administrador da 

Gulbenkian, era ministro dos Negócios Estrangeiros do segundo, Vítor Sá Machado, 

então à frente do CDS. O programa deste segundo Governo, defendido em 3 de Feve‑ 

reiro, classificava entre as suas prioridades o estabelecimento de relações diplomáticas 

com a China.

Em breve estada em Paris, Sá Machado repetiu a já tradicional visita ao paciente 

Han Kehua, que nos recebeu com a cordialidade de sempre, e a excelente colação ins‑

tantânea que nunca faltava. A 28 de Abril. Um mês mais tarde o secretário de Estado 

da Comunicação Social – João Gomes – oferece a Shen Dingyi, director da agência 

Nova China, a cooperação da sua própria secretaria para tudo quanto fosse do inte‑ 

resse luso‑chinês, inclusivamente a busca de instalações adequadas para os estabeleci‑

mentos necessários.

No seu livro já referido, Fernando Lima situa em 14 de Junho a declaração do 

nosso Conselho de Ministros que define Macau como território chinês sob adminis‑ 

tração portuguesa. Era uma fórmula que convinha ao progresso e conclusão das redac‑

ções anteriores. Pode recordar‑se a propósito que já Bluteau, no seu enciclopédico e 

criador	Vocabulário, dedicado a D. João V, começava com estas três palavras a entrada	

Macau: “cidade da China”.

Deixamos o século XVIII por tradições actuais: a embaixada de Portugal em Paris 

abriu largas as suas portas a 10 de Junho, festa nacional. Pela primeira vez o embai‑ 

xador da China – Han Kehua – compareceu na recepção, e demorou‑se. Era o início da 

quinta fase das relações em Paris. A China Popular dava um sinal inequívoco de reco‑

nhecer o nosso país; um sinal público de que os seus abalizados representantes fre‑

quentavam as representações oficiais portuguesas no estrangeiro.

Abrevio.

Sexta fase: começam as negociações. A China evoca agora o problema de Macau 

como uma espécie de questão prévia. Problema legado pela História, claro, mas 

que deveria ter uma solução apropriada. Somente, era indispensável, ao estabele‑ 

cerem‑se as relações diplomáticas, convirem ambas as partes no princípio da retro‑ 

cessão.

Han Kehua comentava: a China não tem pressa. E até: a China não vai tomar 

Macau. Sobra tempo para se planear o que convém. Com estes princípios elaborou‑se 

um apontamento que, em redacção definitiva, devia ser assinado pelos dois negocia‑

dores… documento que veio a ser denominado “acta secreta”, ou acta das conver‑ 

sações havidas em Paris.
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133O progresso na elaboração deste segundo protocolo, a valer com o do estabeleci‑

mento de relações, foi lento e sobretudo entrecortado, Mário Soares achou‑se exone‑

rado em 28 de Julho. Por essa altura foi criado em Pequim um gabinete anexo ao 

Conselho de Estado para os assuntos de Hong Kong e Macau. Em 28 de Agosto é 

empossado o III Governo Constitucional, cujo primeiro‑ministro foi Nobre da Costa, 

e o ministro dos Estrangeiros Correia Gago. Se não me falha a memória, este último 

efectuou no protocolo adicional uma ou duas alterações de ordem vocabular que não 

lhe alteravam minimamente a substância. Quando ao fundo, pretendia sobretudo que 

nenhuma disposição pudesse ser interpretada como lesiva do nosso relacionamento 

com a União Soviética. A plena vigência desta equipa foi de pouca dura.

Assim, se pode considerar‑se que o estabelecimento de relações fora, a certa altu‑

ra, demorado por afrontamentos internos, ao nível do poder em Pequim, sucedia agora 

o contrário: a instabilidade governamental, acentuando‑se, atrasava a resposta portu‑

guesa às propostas da China Popular.

O programa do referido governo Nobre da Costa – que preconizava o estreitamen‑

to das relações com Macau, sem mencionar a China (notável fífia!) – foi derrotado na 

Assembleia, em sessão de 15 de Setembro, da qual se destacou a intervenção no deba‑

te, extremamente contundente, de Salgado Zenha. Mas ficou em gestão, até receber a 

investidura o governo seguinte, liderado por Mota Pinto.

Este IV Governo preconiza o estreitamento das relações com Macau, seguindo a 

pista de Nobre da Costa, mas acrescenta que “prosseguirão de igual modo os contactos 

com o governo da República Popular, com vista ao pronto restabelecimento de rela‑

ções” (segunda fífia, talvez mais estridente que a primeira). Freitas Cruz era então 

ministro dos Negócios Estrangeiros. Embaixador Freitas Cruz.

Voltamos a Paris.

Certo dia, o conselheiro de imprensa português irrompeu no meu gabinete, bran‑

dindo um jornal de Lisboa. Era um matutino de grande circulação, que trazia estam‑

pado em primeira página, o texto adicional em forma muito próxima do que estava 

sendo examinado. Em posição e com destaque de artigo de fundo.

Telefonei imediatamente para o gabinete do Ministro que acabou por me respon‑

der pessoalmente. Disse‑lhe da publicação prematura e ostentatória de um documento 

que, na origem, fora classificado de secreto. Respondeu‑me: – “Então que quer o 

Sr. Embaixador? Isto aqui está furado. Está tudo furado!” Ipsis	verbis.

Na entrevista seguinte com Han Kehua, achei‑o de início mais reservado que 

habitualmente. A dada altura mandou que lhe trouxessem qualquer coisa, e apare‑
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134 ceu‑me o jornal que já me mostrara o conselheiro de imprensa, Alcides de Campos. 

Com certa frieza perguntou‑me se eu não achava que se estava tentando sabotar o 

processo. Embora Han Kehua não falasse francês, foi a palavra francesa	sabotage	que me 

feriu os ouvidos na sua interpelação.

Pouco mais tarde, noutra sessão de trabalhos, mas então sorridente, a propósito 

de uma substituição de palavras, difícil de justificar, Han Kehua voltou a perguntar a 

minha opinião, nestes termos mais ou menos: – “O Sr. Embaixador garante‑me que o 

actual ministro, seu patrão, está empenhado no estabelecimento de relações, como 

todos os precedentes que trouxe a esta Embaixada?” Pretextei que se tratava segura‑

mente de um mal‑entendido; Han Kehua tossiu. Aliás ele tossia muito. Várias vezes 

suspeitei de que houvesse doença no caso.

Entretanto, em Pequim, de 12 a 18 de Dezembro, o terceiro plenário do XI Comité 

Central consagra a vitória de Deng Xiaoping, adiando o plano económico decenal, e 

oficializando a política de liberalização rural. Pouco depois anunciava‑se o estabeleci‑

mento das relações diplomáticas entre a China e os Estados Unidos. O novo Timoneiro 

foi de viagem, aceitou aparecer, no Texas, de chapéu à cowboy, e declarou de passagem, 

salvo erro sem mencionar expressamente Macau, que a China se considerava soberana 

em toda a extensão dos territórios chineses.

Na véspera da partida de Deng, o seu ministro do Comércio Externo iniciou uma 

visita mais curta. Foi a Macau, avistou‑se várias vezes com Garcia Leandro e colabora‑

dores seus, e deixou esperar o apoio a grandes obras de que necessitava o território.

O Presidente dos Estados Unidos era então o democrata Jimmy Carter que conveio 

com Deng na troca de embaixadores. O respectivo estabelecimento deveria ser efectivo 

em 1 de Março do ano seguinte, ou seja, de 1979.

Apesar das sombras que tinham surgido, quase à última hora, entre o Palácio das 

Necessidades e a embaixada da China em Paris, pude obter que ambos fixassem a data 

para assinatura dos protocolos elaborados. Seria a 9 de Janeiro de 1979. Andando 

depressa, teríamos assim normalizado a situação quase dois meses antes dos Estados 

Unidos, que deixavam um grande lapso de tempo entre o comunicado (a 15 de 

Dezembro) e a troca de embaixadores.

Entramos finalmente em 79, que continua, na China, com nova vitória de Deng, 

a quem eu atribuo, na evolução do comunismo chinês, a invenção das fórmulas que 

permitiam os avanços, aplicadas, após lutas internas, com altos e baixos; e, de acordo 

com elas, a receita finalmente proposta para os tais problemas legados pela História, 

que se chamam Macau e Hong Kong.
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135A 3 de Janeiro, Hu Yaobang ascende a Secretário‑Geral do Partido Comunista. Era 

um político muito afecto a Deng, partidário da competição económica com Taipé, mas 

não mais modernizador do que o equilíbrio permitia.

Por ocasião do Ano Novo Chinês, Pequim, fazia uma proposta de desanuviamento 

em relação à Formosa. Que se iniciassem conversações. Seguir‑se‑iam negociações com 

vista à unificação. Pôr‑se‑ia cobro imediato a toda a forma de hostilidades, estabele‑

cer‑se‑iam “três laços e quatro fluxos”: no comércio, nos correios, nos transportes, 

nas artes, nas ciências, nos desportos, na tecnologia… Enfim, uma mudança muito 

importante. Abria‑se o caminho da competição pacífica no quadro da cooperação 

mútua. Entraria em aplicação a teoria para que aponta a fórmula: um, país, dois siste‑

mas.

Taipé não aceitou. Pouco anos mais tarde, Pequim perseveraria. Como tantas vezes 

me dissera Han Kehua: a China não tinha pressa. Eu tinha alguma…

Seria portanto a 9 de Janeiro. Atribuíam‑se as responsabilidades, designavam‑se os 

locais, distribuíam‑se as funções. Teria lugar na embaixada da China ou na de Portugal? 

Han Kehua concedeu: deslocar‑se‑ia ele mesmo e os seus colaboradores. Escolheram‑se 

a sala, a mesa, a decoração, as bandeiras, o fotógrafo – que Han Kehua desejava fosse 

chinês e diplomata acreditado… Calcularam‑se os candidatos a assistir, que se admiti‑

riam. Para verificar a exacta equivalência das versões chinesa e portuguesa dos proto‑

colos, era necessário um perito. Não tínhamos perito. Após centenas de anos de pre‑

sença em Macau, a parte portuguesa não dispunha de perito. Havia que recorrer a um 

francês, afiançado pelo Quai d’Orsay. Era um reputado orientalista estabelecido em 

Aix‑en‑Provence. Foi o nosso primeiro Secretário à terra do bon	roi	René. Regressou com 

a missão cumprida. Havia um pequeno pormenor que eu não desejava assim. De redac‑

ção.

Pronto, demasiado tarde. Organizou‑se uma exposição dos clássicos portugueses 

sobre a China, salvo a Peregrinação de Fernão Mendes Pinto, que os Chineses não apre‑

ciam e lá têm as suas razões…

No dia 8 de Janeiro, pelo meio da manhã, estava tudo pronto. Senti‑me então 

aliviado, gratificado. Tinha um almoço de meia cerimónia, e à noite um banquete na 

embaixada da China. Era a contrapartida da assinatura na de Portugal, a que devia 

assistir um número igual de funcionários de ambos os lados.

Durante o almoço um smoking branco veio falar‑me ao ouvido. O motorista da 

embaixada de Portugal esperava‑me na rua, mal estacionado. Trazia um recado da 

maior urgência.
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136 Despedi‑me colectivamente com tanta decência quanto pude, e tomei lugar no 

carro. Era imprescindível que eu estabelecesse o contacto imediato com o nosso 

Ministério.

Não entrarei em pormenores, até porque já mais de uma vez contei por escrito o 

que ia passar‑se. Em suma, abriu‑se assim o incidente que provocou o adiamento da 

assinatura. A parte portuguesa pedia um certo número de alterações aos textos. Pequim 

concedeu algumas. Mas depois, reviravolta: renunciávamos às que tinham obtido con‑

cordância, para requerer outra, em diverso ponto dos articulados.

Muito contrariado, Han Kehua disse‑me que se empenhava, mas passou ao cep‑ 

ticismo. Pequim estranhou a nova reserva, e não autorizou. Estávamos à beira do 

impasse.

Agarrei‑me então a uma sugestão miraculosa. Fazer vir a Paris o próprio Ministro 

dos Estrangeiros – que era o embaixador Freitas Cruz – e pô‑lo a discutir com Han 

Kehua. Economizava‑se nos intermediários.

Sem entusiasmo, o Ministro aceitou. Han Kehua veio mais uma vez à embaixada 

de Portugal, ao encontro de Freitas Cruz. O nosso compatriota foi muito facundo. 

Garantiu que o Primeiro‑Ministro de Portugal era então o mais pró‑chinês que tínha‑

mos tido. Entretanto estávamos todos muito cansados. Os protocolos, após muitas 

reviravoltas, descansaram de vez nos enunciados primitivos. Logo se veria.

Pouco após ter regressado a Lisboa, Freitas Cruz insistia repetidamente por que 

não se perdesse tempo, por que se marcasse a cerimónia. O telefone passou a funcionar 

muito mais que o telex, o que me contrariava. O Governo queria encerrar o caso.

Foi como se sabe, a 8 de Fevereiro de 1979. No teor do comunicado, publicado 

em Portugal figurava o nome do embaixador Han Kehua, mas não o meu. A acta, 

que se dizia dever ser secreta, fora publicada mais ou menos. Tornara‑se a “acta de 

Polichinelo”. Em compensação transferia‑se o secretismo para o nome de um dos sig‑

natários.

No dia seguinte ao da assinatura foi um novo governador para Macau: o General 

Melo Egídio, que me deu a honra de fazer escala na embaixada de Paris, na viagem de 

ida.

No tempo da crise do adiamento, estivera também comigo o governador ces‑ 

sante – Garcia Leandro – muito realista, que declararia em Lisboa não ver a China 

impaciente por mudar o statu	quo em Macau.

Mas os problemas legados pela História, mais ou menos antiga e mesmo recente, 

eram vários. Em fins de Março, o governador de Hong Kong visita Pequim, a convite 
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137de Li Qiang, ministro do Comércio Externo, e avista‑se a 29 com Deng Xiaoping. 

Faltavam dois anos para expirar o prazo por que tinham sido arrendados os novos 

territórios, adjacentes a Hong Kong. O Governador solicitava a renovação ou a prorro‑

gação do aluguer. Na sua indispensável sinopse de Macau, o Professor Moisés Silva 

Fernandes regista a eloquente resposta de Deng, que continuava a ser o homem mais 

poderoso da China: “se o governo do Reino Unido insiste em fazer pressão no sentido 

da renovação do prazo, a China será forçada a tomar Hong Kong”.

*

Aqui ponho cobro, por economia de tempo às minhas recordações de diligências 

e negociações sobre assunto chinês ou sino‑português, enquanto embaixador, por‑

quanto o Ministério dispensou os meus serviços, pouco após o estabelecimento das 

relações diplomáticas. E ainda bem! Graças à disponibilidade, pude regressar a activi‑

dades que mantiveram a minha vida entre Lisboa e Paris, entrecortada de algumas 

viagens à China, Macau incluso. E, depois, na reforma, compareço nestas comemora‑

ções luso‑chinesas, como rejuvenescendo e trinta anos, se, como dizem, recordar é 

viver.

Cinco vezes fui à China, primeiro em 1980, acompanhando Mário Soares e Maria 

Barroso. Então vice‑ministro dos Negócios Estrangeiros, Han Kehua foi nosso anfitrião 

em Pequim, e Li Xiannian, então vice‑primeiro‑ministro, discutiu de perspectivas polí‑

ticas com Soares.

Macau, chocantemente diverso de Hong Kong, era ainda a cidadezinha dos con‑

trastes entre o chamado turismo/diversão, o património apalaçado à portuguesa e as 

ruelas de lojecas, onde se procurava o exotismo à base de pérolas, marfins e jades, que 

ofereciam mercadores loquazes e prestimosos, astutos e muito empenhados (a seu 

ritmo) naquele comércio de variedades.

Para o dia e a cerimónia da transição voltei pela última vez a Macau (que entre‑

tanto se desenvolvera surpreendentemente), e onde passado e futuro se anunciavam 

numa troca de bandeiras.

Este segundo milénio, que estamos vivendo, aparece já como o de três transições. 

A de Hong Kong, a de Macau – primeira transição, segunda transição, e a mais impor‑

tante de todas – a da própria China enquanto país emergente, ao nível das maiores 

potências mundiais.

Não vou descrever o contraste entre as primeiras impressões de quem, saído do 

avião, atravessava Pequim, entre enxames de bicicletas, ao tempo da Revolução portu‑

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	123-140

R
el

aç
õe

s 
lu

so
‑c

hi
ne

sa
s:

 “
si

no
ps

e 
pa

ri
si

en
se

”



138 guesa, e repete a experiência nestes últimos anos. Espectador da Revolução Cultural, 

não vou lembrar o Festival de Cannes em 1993, em que um filme chinês recebeu a 

palma de ouro. Não me deterei em 2003, Outono, quando a China pôs no espaço o 

seu primeiro astronauta. Todos vimos mais ou menos na televisão, fases dos Jogos 

Olímpicos do ano passado. Recintos impressionantes, organização impecável, resulta‑

dos sumptuosos… Mas nem é isso o mais importante. Admirável é que os Jogos se 

tenham efectuado sem agravamento da poluição, e tenham sido efectivamente uns 

“jogos verdes”, conforme o objectivo de antemão declarado e finalmente consegui‑

do.

Como esquecer, nem que seja um momento, a terrível crise financeira que atra‑

vessamos? Mas como não lembrar que a primeira visita ao estrangeiro do Secretário 

de Estado, aliás Secretária de Estado Norte‑americana, que foi em 21 de Fevereiro pas‑

sado a Pequim? A Sra. Hillary Clinton. Esta enviada do Presidente Obama afirmou: 

“Temos todas as razões de pensar que os Estados Unidos e a China sairão reforçados 

da crise, e contribuirão para que o mundo o consiga simultaneamente”.

Mais surpreendente que os Jogos Olímpicos será talvez, presumo, a Exposição de 

Xangai, em 2010, e a ousadia e simbolismo do Pavilhão do Povo, de que começaram 

a divulgar‑se os primeiros planos e desenhos.

Voltemos agora a Macau.

Quase dez anos após a criação da Região Administrativa Especial, mudou tudo na 

terra? A terra é outra?

Responde‑nos um residente inveterado: “mesmo onde mudou não houve descon‑

tinuidade em relação ao passado recente, antes houve especificidades do passado que se 

reforçaram”. Na última recepção do 10 de Junho, realizada na residência do Cônsul‑Geral 

português, o actual Chefe de Executivo Edmundo Ho declarou. “Todos são o meu povo, 

e Macau precisa de todos eles”. Decerto, algumas críticas se tinham feito em Hong Kong 

a propósito das grandes obras em Macau, que seriam desproporcionadas. Sobre a libe‑

ralização da indústria do jogo, a multiplicação dos casinos, cujo alargamento esbarra 

na crise… Sobre os projectos grandiosos do milionário australiano James Parker, apos‑

tado em promover Macau a mais alto que Las Vegas… Jogar é próprio de quem aposta, 

regular de quem dirige, aplicar de quem conhece e ama terra e gentes.

Decerto, nada é perfeito… Mas deve acrescentar‑se: tudo perfectível. O Jornal Tri-	

buna	de	Macau assinalava num dos seus últimos números que dois dossiers dividem ainda 

Portugal e China: a concessão do estatuto de economia de mercado a Pequim, e o 

embargo de armas. Sobre ambos estes pontos me alargaria se dispusesse ainda de 

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	123-140

R
el

aç
õe

s 
lu

so
‑c

hi
ne

sa
s:

 “
si

no
ps

e 
pa

ri
si

en
se

”



139tempo. Por outro lado, a projecção económica das relações estabelecidas apresenta‑se 

desequilibrada em favor da China. O Fórum Macau, criado em 2003 por iniciativa do 

governo chinês, através do executivo da Região Administrativa Especial; o acordo de 

parceria estratégica assinado em Dezembro de 2005, poderão ser mais produtivos. 

Entretanto uma espécie de réplica de Macau/China foi surgindo em Portugal mesmo, 

onde hoje trabalham, e até criando pequenas empresas, cerca de vinte mil chineses. O 

tema histórico, actual e futuro do encontro das duas civilizações vem produzindo, 

através de Institutos, Fundações, Associações, a afirmação de novos talentos mais exi‑

gentes e documentados, uma bibliografia mais vasta, rica e precisa do que nunca, da 

qual são exemplos a obra do conferencista que me precedeu, os livros de Fernando 

Lima, de Jorge Morbey e de outros… Graças a este crescimento, Portugal recupera mais 

exacta, completa e diversificada uma parte do seu passado.

Como nós, Portugueses atentos à China, e esperando da China, sobretudo o mun‑ 

do ocidental critica‑a quanto à precária observância dos direitos do homem. Todavia, 

cuidar do ambiente é respeitar o direito fundamental do homem a viver neste difícil 

planeta. E, na acepção corrente da expressão “direitos do homem”, afigura‑se‑me que 

os progressos da China são perceptíveis. Muitos relevam onde claudica, raros medem 

onde se apura.

Aduzirei a propósito, e para terminar, o testemunho de um grande escritor por‑

tuguês, sempre esquecido nas nossas bibliografias da China, mas que poderia compro‑

var, sem o ter procurado, o velho provérbio: há quem veja o argueiro no olho do 

vizinho, e não sinta o barrote no seu.

Refiro‑me a Diogo Couto que, radicado em Goa, escrevia já dos nossos desmandos 

na Ásia, por 1555, após meados da dinastia Ming. Seu objectivo, no capítulo a que me 

refiro: opor‑se a que os seus compatriotas se multiplicassem em estabelecimento na 

China. Opor‑se.

Por três razões, da qual a terceira era a mais forte. Naquelas regiões, alega o escri‑

tor, as mulheres “eram muito alvas e formosas”; as trocas comerciais dispensavam do 

trabalho aturado; e sobretudo, “não havia na China Santa Inquisição para se saber como 

cada um vive”. De modo que a China se tornara já – próprios termos do escritor – “um 

valhacouto dos tocados da enfermidade da Santa Inquisição”.

Ou seja, gozava‑se na China, pelo menos naquelas partes da China, de uma liber‑

dade nociva, que já faltava em Portugal, e em breve faltaria em Goa. Por isso o escritor, 

pró‑Inquisição neste passo, faz ardentes votos por que esta embaixada, que ele julga 

que o Rei de Portugal mandou ao Imperador da China, não seja atendida.
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140 Era um protelador, como os que terá havido em 1979, do estabelecimento de 

relações diplomáticas. Só que, pela parte que toca à Inquisição, não figuravam, eviden‑

temente, os países que a tinham instituído, entre os mais observantes dos direitos do 

homem, como os concebemos hoje. Não figurávamos nós. Isso nos censuraram muitos 

moralistas, admiradores de Confúcio. E não só…NE
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141Mesa‑redonda	com	os	antigos	Embaixadores	de	Portugal	

em	Pequim

José Manuel Duarte de Jesus*

* Embaixador.

Intervenção na Mesa-redonda com os antigos Embaixadores
de Portugal em Pequim

Caros colegas, minhas senhoras e meus senhores

Cabe‑me agora a minha vez, para além de moderador, de dizer alguma coisa sobre a minha 

experiência na China.

Fui Embaixador em Pequim entre 1993 e 1997.

Se me perguntarem o que mais me impressionou naquilo que poderia chamar a 

China profunda foi certamente a sua cultura milenar e as características singulares, 

quando a comparamos com as grandes culturas que dominaram várias regiões do 

nosso planeta.

Três foram os factores dessa cultura que, na medida em que ia conhecendo o país 

e a sua história, me fascinaram, a saber:

a) a continuidade milenar de uma identidade cultural com muito poucos inputs 

externos;

b) a continuidade de uma língua escrita, não fonética, que permanecendo até hoje 

com ligeiras alterações, mas com uma mesma alma, constituiu como um 

software que preservou essa mesma cultura;

c) a ausência de uma religião revelada endógena, facto que empresta à estrutura 

cultural confucionista uma vertente humanista e uma tolerância generalizada, 

que são frequentemente ignoradas no Ocidente.

A China surgiu‑me como uma espécie de laboratório vivo para estudar grande 

quantidade de fenómenos culturais, políticos e sociais.

Para além de diplomata, certamente que a minha formação histórica e filosófica 

ajudaram a este encantamento.
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142 Enquanto lá estive, assisti naturalmente àquele desenvolvimento económico e 

social, sem paralelo no mundo, pela sua velocidade e sustentabilidade, que a abertura 

de Deng Xiaoping veio proporcionar à República Popular da China.

Mas não queria falar destes factores, hoje do conhecimento de todos. Preferia 

referir alguns outros factos, que na vida do dia‑a‑dia, reflectiam esse dinamismo e essa 

abertura.

E julgo que seria oportuno aludir a um pequeno episódio, que na minha vida 

profissional tinha a maior importância e que não era mais do que a prática desse novo 

paradigma da China.

Quando cheguei a Pequim, convidar um Director‑Geral do waijiao	bu (Ministério 

dos Negócios Estrangeiros), para vir almoçar na Embaixada e tratarmos de um assunto 

profissional, significava almoçar com normalmente mais duas pessoas, além do convi‑

dado. Um intérprete, mesmo que o primeiro falasse bem inglês ou francês, e um seu 

adjunto.

Durante a minha estadia, porém, passei a poder convidar o mesmo Director‑Geral 

e termos um almoço de trabalho, de franca troca de opiniões, em tête-à-tête.

Também, durante a minha estadia em Pequim, demos início ao diálogo político 

institucionalizado, que se processava entre os Directores Políticos (ou corresponden‑

tes) dos dois Ministérios. Não havia assuntos tabus, embora pudesse haver divergências 

de pontos de vista. A abertura era também o diálogo.

O tempo de que disponho é curto, pelo que procurarei dar dois ou três exemplos 

de experiências que não esquecerei.

No decurso da minha missão diplomática em Pequim faleceu Deng Xiaoping.

Se compararmos com as mortes de alguns dos grandes políticos da China que 

ocorreram anos antes, o desaparecimento de Deng, embora tenha causado um im‑ 

pacto generalizado na população chinesa, foi sentida com uma tranquilidade e sem 

sobressaltos, que me surpreenderam.

Falei, nessa altura, com vários jornalistas ocidentais que procuraram nas ruas da 

capital avaliar a dor sentida pela população. Todos me confirmaram que a espontanei‑

dade do pesar era inequívoca. A população assistia ao funeral daquele que lhes trouxe 

um desenvolvimento e um bem‑estar inimaginável alguns anos antes.

O jornal China	Daily, de 21 de Fevereiro de 1997, limitava‑se a trazer em grande 

manchete na primeira página MEMORIAL SET FOR DENG – Nations of the World send 

Condolences.

Permita‑se‑me citar duas partes do telegrama que enviei para as Necessidades:
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143“Faleceu	ontem	o	autor	da	China	Moderna	e	com	ele	desapareceu	também	da	verdadeira	liderança	

do	país	o	último	membro	da	longa	marcha.

.............

O	modo	desdramatizado	com	que	a	população	e	o	poder	parecem	apostados	em	encarar	a	morte	

de	 Deng	 –	 recordem-se	 as	 mortes	 de	 Mao	 e	 de	 Zhu	 –	 parecem	 reveladoras	 do	 novo	 equilíbrio	

institucional	da	nova	era.	Talvez	o	maior	legado	político	de	Deng.”......

Hu Jintao havia visitado Lisboa num stop	over e tivemos um almoço de trabalho no 

Hotel Tivoli, com o Ministro Jaime Gama, o Director‑Geral Político, Embaixador 

António Monteiro e o Embaixador da China.

Assinalei para Lisboa, após a morte de Deng, que o facto de Portugal ser o único 

país europeu que Hu Jintao visitara podia constituir uma vantagem curiosa, pois este 

perfilava‑se naquela altura como futuro possível Secretário‑Geral do PCC e talvez 

Primeiro‑Ministro.

Com efeito, em 2002, Hu Jintao foi Secretário‑Geral e, em 2003, Presidente da 

República.

Deixei dois filhos a viverem e a trabalhar em Pequim, ensino hoje matérias ligadas 

à China moderna, na Universidade, pelo que devo confessar que continuo a manter 

fortes laços com aquele país.

Muito obrigado.NE
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144

Em Torno de Pequim1

o 25 de Abril criou as condições, e também as expectativas, para um rápido reatamento 

das nossas relações com a China. Porém, tal não viria a acontecer com a celeridade 

esperada. Foi necessário o decurso de quase cinco anos para que Portugal e a Repú‑ 

blica Popular da China estabelecessem formalmente relações diplomáticas, a nível de 

embaixador, tal só vindo finalmente a concretizar‑se em inícios de 1979.

As razões para esta demora terão sido várias, sobretudo chinesas, mas portuguesas 

também. Na altura, tal demora, aparentemente inexplicável, suscitou alguma perplexi‑

dade. Mas olhada à distância, terá sido de pouca importância e as suas consequências 

de menor relevância ainda. Melhor foi que de ambos os lados se procurasse caminhar 

com segurança, e não por impulsos fugazes ou ímpetos emocionais. É que, embora 

habituado a dialogar com a China ao longo de séculos, Portugal perdera em décadas 

recentes a prática dos contactos, remetendo‑se cada vez mais para Macau e para as 

respectivas instâncias oficiosas, sobretudo, o traquejo quotidiano, sobre um pano de 

fundo quase vazio no que tocava às ligações directas entre Lisboa e Pequim. E ainda 

que este estado de coisas não fosse razão suficiente e de fundo para delongas, na rea‑

lidade dificultou os passos de uma aproximação procurada por ambos os lados. 

Aproximação essa que era explicitamente desejada, mas que tinha de seguir formali‑

dades, linguagem e enquadramento jurídico específicos no seu percuso de conver‑ 

gência. E se este aspecto era sobretudo relevante para o lado chinês, deixaram eles, com 

habilidade, que fosse Portugal a clarificar o seu quadro normativo, a sua terminologia 

e as suas intenções, de modo a que quando ambas as partes se sentassem à mesa, esti‑

vessem afastadas as surpresas e se pudesse prosseguir num diálogo inteligível para 

ambos os lados e numa negociação eficaz.

João de Deus Ramos*

* Embaixador.
1 Artigo publicado pela primeira vez na Revista R:I Relações	 Internacionais, n.º 1, Março de 2004, pp. 91‑98, e 

cedido para integrar este número especial da NE.
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145Não caberá aqui tecer conjecturas sobre as razões de política interna e externa 

chinesas que levaram a que o processo de aproximação durasse meia década. Seria, 

estou em crer, prematuro. Convirá talvez aguardar o aparecimento de mais abundantes 

fontes primárias e secundárias sobre a evolução da política chinesa no período em 

apreço. De evolução realmente se tratou, pois o 25 de Abril acontece no ocaso da 

Revolução Cultural, os passos concretos de aproximação dão‑se durante o consulado 

efémero de Hua Guofeng e a negociação formal que culmina com o estabelecimento 

de relações concretiza‑se no dealbar da era Deng Xiaoping; viragens das mais signifi‑

cativas no percurso da República Popular da China.

De 1979 até ao presente, um quarto de século; muito pouco, à luz do tempo 

longo desde os primeiros contactos no século XVI. Mas determinante, se tivermos em 

conta que nestes vinte e cinco anos Macau regressou à China, alterando‑se assim fun‑

damentalmente uma das características do diálogo plurissecular luso‑chinês, a saber, 

que o Território de Macau e o seu estatuto foram charneira permanente e centro de 

gravidade no nosso relacionamento com o Império do Meio. Tal se manteve sempre 

assim, apesar da intensidade das vivências e dos contactos ter sido variável ao longo 

dos tempos, como é bem sabido. Dir‑se‑á, resumidamente, que o decréscimo daquelas 

vivências e contactos se acentuou a partir de finais do século XIX – a partir do termo 

do período dos tratados –, mantendo‑se esse plano inclinado, de um modo geral, até 

à nossa Revolução de Abril. Refiro‑me sobretudo às vivências intelectuais e afectivas no 

relacionamento luso‑chinês, que ficaram numa situação de quase monopólio de Ma‑ 

cau. Situação com consequências negativas, entre outras por fragilizar o pensamento 

estratégico e político que Lisboa tinha de equacionar na condução da sua política 

externa asiática, face à magnitude dos eventos que marcaram a história da China 

durante o século XX: desde a rebelião dos Boxers até à queda da dinastia Qing, da 

República Chinesa e dos Senhores da Guerra até ao conflito mundial de 1939‑1945, 

deste até à tomada de poder pelo PCC em Outubro de 1949, e de então para cá até à 

«normalização» de Deng Xiaoping. Lisboa foi tendo que reagir tant	bien	que	mal, apoian‑

do‑se em conjecturas ideológicas ou livrescas, e em vozes difusas vindas de Macau, 

onde se concentrava o pouco de expertise que havia entre nós.

O Sortilégio Asiático Em regra, para os funcionários do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

os postos na Ásia Oriental suscitam reacções positivas, a maior das vezes, mas 

negativas também. No primeiro caso, as empatias tendem a ser duradouras, e as 

marcas intelectuais e afectivas também; no outro, são vivências quase liminarmente 
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146 rejeitadas e compulsivamente esquecidas. É rara a indiferença. Vivi quatro anos 

no Japão, e desde logo percebi que me incluía no grupo dos «devotos». Quando 

cheguei a Tóquio, em começos de 1972, acabava de ser «despejada» a representação 

diplomática de Taiwan. Vivia‑se a nova fase do relacionamento sino‑americano, 

em torno das históricas visitas de Nixon e Kissinger a Mao e do Comunicado de 

Xangai.

Cheguei ao Japão profundamente ignorante das nossas longas relações com o 

Império do Sol Nascente. E foi um choque dar‑me conta que o comum dos japoneses 

sabia mais sobre o nosso legado cultural do que eu. Envergonhado, procurei rapida‑

mente suprir essa grave deficiência. Essencialmente, comecei a ler muito. E vali‑me 

também de conversas com o colega que já lá estava havia alguns anos, o José Palouro 

das Neves, com o P.e Jaime Coelho, com o José Álvares. Comecei a frequentar as livra‑

rias, no delicioso quarteirão dos alfarrabistas, em Kanda. Lá encontrei ainda alguns 

restos da biblioteca de João Abranches Pinto, e entre as curiosidades, uma Selva	 do 

Ferreira de Castro, em Português e anotada em Japonês, que mais tarde ofereci ao 

Dr. Raúl Rêgo, quando após o 25 de Abril e integrado na comitiva do então Ministro 

da Coordenação Interterritorial Almeida Santos, passou por Tóquio a caminho de 

Macau. Mas nos livreiros antiquários de Kanda comecei a ver e apreciar também uma 

vasta bibliografia sobre a China. À medida que ia conhecendo melhor o Japão e os 

contactos passados com Portugal, inevitavelmente o interesse pela China crescia, não 

só pelo fascínio próprio da sua cultura, mas também por ser a matriz civilizacional do 

Japão.

Aconteceu o 25 de Abril. As conversas sobre a China passaram a ser mais fre‑ 

quentes, pois estavam criadas as condições propícias para o reatar das nossas relações. 

Conversas com o meu chefe, embaixador Manuel Almeida Coutinho – homem de uma 

grande humanidade e sabedoria, com quem aprendi muito – e com o colega que che‑

gara a Tóquio no ano anterior, o António Santana Carlos (que viria a ser o último chefe 

do Grupo de Ligação e é actualmente embaixador em Pequim**), que partilhava essa 

minha curiosidade e interesse. Foi ele que, no ano seguinte, vindo a Portugal em férias, 

fez uma visita como turista à China. Bebi mais tarde o relato dessa viagem nos mais 

pequenos pormenores.
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** NE: O Embaixador António Santana Carlos foi embaixador em Pequim de Outubro de 2002 a Novembro de 

2006 e embaixador em Londres de Novembro de 2006 até Março de 2010.



147Em 1976 fui transferido de Tóquio para Genebra, e deixei dito no Ministério que 

quando estabelecêssemos relações com a China, eu estaria disponível para ir para lá.

Como é sabido, o processo foi mais longo do que seria de prever. Alguns anos mais 

tarde, em 1978, o então Secretário‑Geral do Ministério, embaixador Gonçalo Caldeira 

Coelho, numa passagem por Genebra, perguntou‑me se eu ainda estava candidato a 

Pequim. Respondi‑lhe que sim, e disse‑me então que me fosse preparando para o 

posto, o que reconhecidamente agradeci. Não valia a pena agradecer, retorquiu, 

pois não havia outros candidatos. Confesso que até hoje me surpreende aquela afir‑ 

mação.

Começou então uma fase deliciosa em que um forte empenho meu se tornara em 

realidade. Desde a chegada a Genebra procurara, discretamente, ir estabelecendo con‑

tactos pessoais com os diplomatas chineses. Não era fácil. Simpáticos sim, mas exces‑

sivamente cautelosos e distantes. Nessa altura andavam ainda sempre em grupo, ves‑ 

tidos todos à Mao, sempre com intérpretes, tornando inviável qualquer conversa a 

dois, ou um pouco mais personalizada sequer. Nesse ano de 1976 faleceram em 

Pequim alguns dos grandes líderes históricos: Mao Zedong, Zhou Enlai, o Marchal Zhu 

Te. O Ministério instruiu‑me para ir assinar os livros de condolências na missão chi‑

nesa. A partir de então os contactos passaram a ser mais fáceis. Em 1978, quando se 

finalizavam as negociações de Paris, começou a preparação para a abertura da nossa 

embaixada em Pequim, e fui mandado em primeiro lugar a Berna. O embaixador de 

Portugal na Suíça, Eduardo Bugalho, proporcionou‑me os primeiros contactos, for‑

mais, com a embaixada da República Popular da China. Formais, no sentido de que fui 

já ali recebido, pela primeira vez, como Encarregado de Negócios indigitado de 

Portugal em Pequim. Em seguida fui a Bruxelas, à sede da OTAN, para tomar parte 

nalguns grupos onde se discutiam assuntos relacionados com a China, e para contactar 

alguns colegas estrangeiros que tinham lá estado em posto. Nesta passagem por 

Bruxelas contei com o apoio do Pedro Catarino (actualmente embaixador de Portugal 

em Washington***, e que ao longo da carreira viria a adquirir vasta experiência sobre 

assuntos chineses, como Cônsul‑Geral em Hong Kong, chefe do Grupo de Ligação e 

embaixador em Pequim). De seguida, e numa passagem por Lisboa, o José Palouro das 

Neves, então chefe de Repartição da Política África‑Ásia, proporcionou‑me contactos 
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*** NE: O Embaixador Pedro Catarino cessou funções em Washington em Dezembro de 2006 e é actualmente 

Presidente da Comissão Permanente de Contrapartidas no Ministério da Economia e da Inovação.



148 com os representantes da agência noticiosa chinesa Xinhua, já instalada em Portugal. No 

almoço, em que do nosso lado esteve presente o João Rocha Páris (actualmente 

Secretário‑Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros****), tive ocasião de conhecer 

um dos elementos da Xinhua, o Sr. Han Zhaokang, com quem haveria de manter con‑

tactos ao longo de vinte anos, sempre cordiais, em virtude de cargos variados que ele 

e eu exercemos no âmbito das relações luso‑chinesas e do processo de transferências 

de poderes em Macau (o Sr. Han, ente outras funções, foi conselheiro da embaixada 

da China em Lisboa, e o último Chefe, do lado chinês, do Grupo de Ligação).

Finalmente, o Ministério mandou‑me a Paris. Foi a deslocação mais relevante, pois 

lá tinham decorrido as negociações para o estabelecimento de relações diplomáticas, 

através dos respectivos embaixadores, Coimbra Martins e Han Kehua. Homens inteli‑

gentes, conhecedores e empenhados, tinham além disso criado entre eles uma simpa‑

tia mútua e genuína, resultado de muitas e muitas horas de conversações, de dificul‑

dades e revezes menores e maiores, mas sempre com a determinação de levar o barco 

a bom porto, salvaguardando os interesses de cada parte e valorizando os objectivos 

comuns. Dois homens que se respeitavam, admiravam e estimavam. Ao longo de mui‑

tas conversas e muitos «banquetes», beneficiei de uma evidente boa vontade e até 

entusiasmo, para que o futuro do relacionamento Portugal‑China se prevalecesse dos 

auspiciosos inícios acontecidos em Paris. Vivia‑se em ambas as embaixadas um 

ambiente caloroso, ao mesmo tempo que o profundo conhecimento das negociações 

as transformavam nos locais mais adequados para responder às inúmeras perguntas e 

dúvidas relativas à minha partida, abertura da embaixada e primeiros tempos em 

Pequim. O embaixador Coimbra Martins foi de uma grande simpatia pessoal e perma‑

nente disponibilidade. E o António Valente, então Secretário da embaixada, como pro‑

fundo conhecedor de todo o processo negocial que acompanhara, proporcionou‑me, 

como colega e amigo, o pano de fundo para todas as questões que preencheram total‑

mente os dias que passei na capital francesa.

De regresso a Genebra, para me desligar do posto e fazer as malas, mantive fre‑

quentes e longas conversas telefónicas com quem na altura se previa fosse o nosso 

primeiro embaixador em Pequim. Dessas conversa guardo gratas recordações, pois 

embora nos conhecêssemos mal, ao telefone germinou, creio, um sentido de equipa 

com bons augúrios se viesse a concretizar‑se. Tal, porém, não aconteceu. O embaixador 
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**** NE: O Embaixador João Rocha Párias é desde Setembro de 2004 embaixador junto da Santa Sé.



149Sérgio Sacadura Cabral, na altura em Viena, acabou por não ser quem o Governo por‑

tuguês indigitou para essas funções.

Estabelecidas oficialmente as relações a 8 de Fevereiro de 1979, aproximava‑se a 

data da minha partida para a China. Voltei a Lisboa para receber as instruções finais. 

Foram‑me dadas numa reunião «grave», convocada pelo Ministro dos Negócios Es‑ 

trangeiros, Freitas Cruz, no seu Gabinete, com a presença do Secretário‑Geral e dos três 

Directores‑Gerais, estando também presente o Pedro Catarino, que deixara a OTAN, e 

seguia como Cônsul‑Geral para Kong Kong. E depois entrei no frenesim das minúcias 

da logística inerente à abertura de um posto, a partir do zero. Ajudou‑me nisso, e 

muito, a experiência adquirida em Genebra, pois fora para lá em 1976 abrir também 

o Consulado‑Geral. Mas enquanto na Suíça pudera contar com a proximidade geográ‑

fica e de costumes e a presença de vários colegas, agora ia para um mundo desconhe‑

cido, por assim dizer, e não havia na China qualquer outra representação portuguesa. 

Teve de se tratar de tudo, desde a pauta do nosso Hino Nacional ao material para as 

malas diplomáticas, desde a aparelhagem de cifra aos impressos para a contabilidade.

Ia como encarregado de Negócios com Cartas de Gabinete, que é uma das moda‑

lidades previstas nas Convenções de Viena para a chefia de missões diplomáticas, e que 

é distinta das muito frequentes encarregaturas de negócios interinas. Tinha, assim, que 

levar comigo as ditas Cartas de Gabinete, parecidas no conteúdo com as Cartas Cre‑ 

denciais de que são portadores os embaixadores; mas enquanto estas são uma missiva 

de um Chefe e Estado a outro, naquelas é o Ministro dos Negócios Estrangeiros que se 

dirige ao seu homólogo. Surgiram então algumas dúvidas, resultantes da falta de prá‑

tica no relacionamento com a República Popular da China, no tocante à terminologia 

e a algumas formalidades. Lá se resolveram as dúvidas – ou assim pensámos – e foi 

na sala de espera para as partidas no Aeroporto da Portela que o Vasco Valente (actual‑

mente embaixador em Roma, colega e amigo desde os tempos da Faculdade de Di‑ 

reito) me veio trazer em mão as preciosas cartas. Não escondo os momentos de stress 

nesta situação in	extremis. Não podia partir sem elas, e não partir era impensável.

Impressões de Pequim Pequim é o centro e o coração da China. Cidade forte, muito forte 

mesmo, exterior à indiferença. Quando lá cheguei pela primeira vez, em 1979, era 

também soturna, poeirenta, com a morosidade própria dos locais onde os habitantes, 

por razões político‑ideológicas, não controlam adequadamente a sua vida. Muito 

mudou de então para cá. Hoje tem menos pó e é menos triste. Mas continua a ser 

forte e a transmitir aquela ambiência própria da China, difícil de definir, em que a 
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150 vastidão da dimensão física, a profundidade e continuidade da civilização e cultura, 

se entrelaçam de modo singular.

Na Pequim que conheci em 1979 tinham já desaparecido as muralhas da cidade 

e os numerosos Pailou. Mas ainda vi alguns camelos das caravanas, e era frequente ver 

mulheres idosas com o andar trôpego das «Golden	Lilies», os tradicionais pés minúsculos 

e sofridos. Coisas do passado, chegadas quase aos dias de hoje. No presente, em que 

os últimos	Hutong	vão cedendo lugar a construções semelhantes às de qualquer outra 

grande metrópole, raramente reencontro os ambientes da Beijing	que conheci em 1979; 

talvez depois da meia‑noite, quando o silêncio volta e só as bicicletas fazem o contra‑

ponto, ou então pelas cinco ou seis da manhã, nos meses mais quentes, quando os 

idosos, as gaiolas com pássaros e o Taiqi convivem em simbiose com o intemporal.

De dia, o ruído de fundo das bicicletas a rolar, sons de vozes humanas – os soli‑

lóquios a que o Chinês se presta –, as «cassetes» acanaviadas que os velhos autocarros 

de passageiros usavam ao aproximar‑se das paragens. Ruído de fundo que em 1979 

incluía os altifalantes a destilarem os pensamentos do Mao	Zedong	 tongzhi. Pequim dos 

chineses – raça admirável com a qual os estrangeiros não raramente mantêm uma 

relação de «amor‑ódio» –, do património soberbo e da cultura mais refinada a convi‑

ver com as venalidades epidérmicas.

Os contrastes e as continuidades, aquela mescla inefável que fazem de Pequim, 

entre as incontáveis e variadas cidades chinesas, aquela que porventura melhor corpo‑

riza o equilíbrio entre o Céu e a Terra.

O Reatamento dos Laços Luso-Chineses Celebrou‑se a 8 de Fevereiro do corrente ano 

o vigésimo quinto aniversário do estabelecimento de relações diplomáticas entre 

Portugal e a República Popular da China. Uma efeméride, sem dúvida, em que 

justificadamente se sublinha a importância daquele dia há um quarto de século atrás. 

Dia esse que culmina e fecha um período que tem início no 25 de Abril. Depois, 

normalizadas as relações, inicia‑se outro que termina com a visita, em Maio de 

1985, do Presidente Ramalho Eanes a Pequim – a primeira de um Chefe de Estado 

português à China –, durante a qual se «abre» o processo de Macau. Um terceiro 

período inicia‑se então, e é dominado pelas negociações que levaram à Declaração 

Conjunta de 1987, pela gestão do período de transição iniciado em Janeiro de 1988, 

e pelo «fecho» da administração portuguesa, aquando da transferência de poderes, 

a 19 de Dezembro de 1999. E finalmente um quarto período, a decorrer, começado 

com o nascimento da Região Administrativa Especial de Macau, a 20 de Dezembro 
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151de 1999, e cujo termo muito provavelmente não será dado a conhecer à presente 

geração. Esta arrumação, ou periodização, é subjectiva, e outras haverá, e melhores.

Mais interessante, sim, será procurar as diferenças entre os períodos. Distin‑ 

guem‑se pelo conteúdo factual, sem dúvida, mas também – e para mim talvez mais 

importante – pela natureza política e psicológica das relações. No primeiro período, 

do 25 de Abril ao estabelecimento das relações em 1979, há uma busca de linguagem 

comum, política e pragmática, passando pelos primeiros contactos informais, depois 

oficiosos e finalmente oficiais e, sempre, intenções de convergência nas entrelinhas das 

soluções que se procuram para os acidentes de percurso. No segundo, de 1979 a 1985, 

adquirida a linguagem do relacionamento, dá‑se a abertura física das missões diplo‑

máticas, as primeiras visitas de individualidades, a assinatura dos primeiros acordos 

bilaterais, a primeira visita oficial a Pequim de um membro do Governo português e 

de um Governador de Macau. E mantém‑se como pano de fundo a busca de entendi‑

mentos, a dinâmica das convergências, como no período anterior. Sobre a questão de 

Macau, mantém‑se a «intocabilidade» em relação ao espírito, aos textos e às definições 

consignados no acordo sobre o estabelecimento de relações, de 1979. Durante estes 

dois períodos, Macau permanece fixado nos estatutos jurídicos e históricos acordados 

em 1979, convergindo na essência os desígnios políticos portugueses e chineses. No 

período seguinte, a partir da visita do Presidente Ramalho Eanes a Pequim, em 1985, 

e da abertura do processo de Macau, as coisas mudam, a natureza das relações passa a 

ser outra. Portugal e a China tinham pela frente uma questão complexa a resolver, a 

transferência de poderes e a cessação da autoridade portuguesa no Território. A atitude 

de convergência desvaneceu‑se, exacerbaram‑se os interesses de cada lado, apesar de 

o acordo de 1979 prever futuras conversações sobre Macau para o termo da adminis‑

tração portuguesa. Aquilo que fora um entendimento «dormente» passava agora a 

ser o centro de uma negocição concreta, em que ambas as partes pretendiam natural‑

mente fazer valer os seus interesses e pretensões. Mas não é aqui o local para abordar 

essa matéria. Apenas pretendi salientar a evolução da natureza das relações, para melhor 

entender os «apontamentos de viagem» que se seguem.

Fixados em 1979, como se viu, os vários entendimentos entre Portugal e a 

República Popular da China, os chineses até 1985 não mais quiseram tocar na questão 

de Macau. Esta atitude era muito assumida pelo lado chinês, o que excluía uma simples 

e informal troca de impressões que fosse, sobre o Território. Estava acordado, não se 

fala mais nisso. A seu tempo, se verá. Pouco depois de chegar a Pequim, ainda como 

Encarregado de Negócios, recebi instruções de Lisboa para sondar as autoridades chi‑
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152 nesas sobre a construção futura de um aeroporto em Macau. Pedi para ser recebido no 

waijiao	bu, dizendo apenas que queria falar de um assunto relativo a Macau, mas sem 

especificar qual. Constatei, ao chegar ao encontro, que havia alguma inquietação do 

lado chinês por ter pedido para falar sobre o assunto de Macau. O meu interlocutor só 

se tranquilizou depois de saber que o assunto era o aeroporto, e só isso.

Durante os anos que estive em Pequim, de 1979 a 1981, em mais de uma ocasião 

os chineses quiseram ter um gesto de simpatia, sempre subtil, quando menos se espe‑

rava. Só posso relatar os que presenciei, mas certamente terá havido outros de que não 

tive conhecimento. Isto aconteceu ainda na época das convergências, das relações con‑

sensuais, antes do início do	dossier	Macau, ou seja, anteriores a 1985. Terão sido raros 

depois, ou mesmo inexistentes, no período das negociações, e mais tarde, em período 

de transição, terão reaparecido esporadicamente. Não se tratava de gestos de cortesia 

personalizada, mas sim, estou em crer, como que «presentes» que a China queria dar 

ao país ocidental com quem há mais tempo tinha contactos permanentes e de quem 

tinha menos queixas – políticas ou realmente sentidas – em comparação com outros 

Estados. Reconheço que esta explicação tem algo de rebuscado, e assenta na preocupa‑

ção lógica ocidental. Do lado chinês, e com a mentalidade chinês, apenas queriam ser 

simpáticos, à maneira indirecta chinesa, por um conjunto de móbeis em que provavel‑

mente entravam os que acima aduzo. O primeiro destes gestos que presenciei foi por 

ocasião da entrega das cópias das cartas credenciais ao Ministro dos Negócios 

Estrangeiros Huang Hua, pelo primeiro embaixador de Portugal, António Ressano 

Garcia (formalidade que antecede a entrega solene dos originais ao Chefe de Estado). 

O Ministro Huang Hua, a dada altura da conversa que se seguiu, enfatizou alguns pon‑

tos do pensamento de Mao, relativos ao que a China tinha a aprender com os outros 

países, e indicando constarem do quinto volume das obras completas do Grande 

Timoneiro que acabava de aparecer nas livrarias de Pequim, en inglês. Regressado à 

embaixada lá encontrei, na página 303 da edição de 1979, o texto de Mao a que 

Huang Hua aludira: «We	have	put	forward	the	slogan	of	learning	from	other	countries. […] It	must	

be	admitted	that	every	nation	has	its	strong	points.	[…]	Our	policy	is	to	learn	from	the	strong	points	of	all	

nations	and	all	countries», etc… Foi um gesto simples de simpatia com o representante de 

um país com o qual a China acabava de reatar relações oficiais.

No ano seguinte, por ocasião do primeiro aniversário do estabelecimento de rela‑

ções diplomáticas, a 8 de Fevereiro de 1980 portanto, o embaixador Ressano Garcia 

entendeu oferecer um jantar só para o pessoal da embaixada e para os funcionários 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros chinês com quem mais contactávamos. 
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153Apropriadamente, convidou o Ministro Huang Hua, que aceitou, o que não estava à 

partida adquirido. Nessa altura ainda não tínhamos instalações próprias, nem resi‑ 

dência nem chancelaria, pelo que se reservou uma sala num bom e tradicional restau‑

rante chinês. Meia hora antes da hora prevista, abre‑se a porta e aparece, sozinho, sem 

intérpretes nem ajudantes, o Ministro Huang Hua. Coisa de espantar, ver um gover‑

nante, um «histórico», aparecer assim, sem mais, e dispor‑se a um tête-à-tête com o 

nosso embaixador, a uma conversa de meia hora em inglês, que ele dominava, até 

chegarem os restantes funcionários, pontualmente e em grupo, à hora marcada. Este 

gesto particularmente amistoso trouxe «face» ao nosso embaixador e suscitou muita 

salutar inveja nos colegas.

Em finais de Junho desse mesmo ano de 1980 chegou a Pequim o Ministro do 

Comércio e Turismo Basílio Horta, a primeira visita oficial de um membro do Governo 

português à República Popular da China. No fim de uma audiência concedida pelo 

Vice‑Primeiro‑Ministro Li Xiannian (mais tarde seria o primeiro Chefe de Estado chi‑

nês a visitar Portugal), quando acompanhava o Ministro português até à porta, num 

momento descontraído e dirigindo‑se aos portugueses presentes fez como que um 

«ponto de situação» sobre os cargos ou funções que Deng Xiaoping iria deixar ou não 

de ocupar. Na altura era este um assunto que todos nós em Pequim – diplomatas, jor‑

nalistas e expatriados – nos esforçávamos por esclarecer, tema quente em todas as 

conversas. Esta informação, vindo de quem vinha, foi uma dádiva preciosa oferecida a 

Portugal na pessoa do Ministro e que mais uma vez nos deu «face» perante a comu‑

nidade estrangeira residente.

O último caso, nos anos que estive em Pequim, passou‑se comigo directamente. 

Quando parti para Pequim, em Abril de 1979, entre várias instruções levava a incum‑

bência de procurar clarificar o estado e o estatuto da antiga Legação de Portugal, 

aberta em 1903 após a rebelião dos Boxers, e encerrada quase meio século mais tarde 

no seguimento da criação da República Popular da China em 1949 e do termo das 

relações diplomáticas. Estava instalada no antigo «quarteirão das Legações», hoje extin‑

to, embora alguns dos edifícios sobrevivam, não longe da Praça de Tiananmen. Antes 

de partir, ainda em Lisboa, falei com os dois únicos colegas vivos que a tinham conhe‑

cido (os embaixadores Luís Esteves Fernandes, já falecido, e Humberto Alves Morgado) 

e que me deram indicações sobre a localização e características das instalações. Pouco 

depois de chegar a Pequim fui ao Ministério procurar saber se a nossa antiga Legação 

ainda existia, e no caso afirmativo, o que era no presente. Do nosso lado não havia 

reivindicações, apenas se procuravam esclarecimentos. A resposta chinesa foi evasiva: 
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154 que eram coisas antigas, que já não sabiam bem, em resumo, sem o terem dito, o 

melhor era esquecer o assunto. Em meados de 1981, quando me preparava para partir 

por ter sido transferido para Lisboa, o Ministério dos Estrangeiros ofereceu‑me ama‑

velmente (só é ex	officio	para os Chefes de Missão) um jantar de despedida. A funcio‑ 

nária chinesa que estava sentada ao meu lado, e sem que eu nunca mais tivesse abor‑

dado o assunto, deu‑me as informações todas sobre a nossa antiga Legação que eu 

pretendera obter, sem sucesso, três anos antes. Interpretei esse gesto como um «pre‑

sente de despedida», eventualmente pouco útil e atrasado, mas de grande simpatia.

Depois de Macau Tendo acompanhado de perto as negociações para a Declaração Conjunta 

sobre Macau, de 1987, e os primeiros quatro anos do período de transição, até 1992, 

a passagem do tempo e o distanciamento em relação aos eventos não podem senão 

valorizar, estou em crer, os ambientes e a natureza das relações luso‑chinesas durante 

os anos que de perto antecederam e sucederam a 1979. Olhando para trás, parece‑me 

ver na dinâmica de entendimentos e convergências o único cerne viável de um 

diálogo entre Portugal e a China. Os quinze anos de 1985 a 1999 – as negociações 

sobre Macau e o Período de Transição –, embora intelectual e politicamente 

muito estimulantes, foram anos difíceis e complexos, não poucas vezes com um 

relacionamento com a China que se poderia classificar – apesar de tal nunca se ter 

assumido formalmente – de mau. Mas são esses tempos, numa perspectiva histórica, 

períodos de excepção. Houve outros no passado, os mais conhecidos dos quais são 

as décadas que antecedem o surgimento de Macau, em meados do século XVI, e a 

crise em torno de Ferreira do Amaral, no século XIX. Mas todos esses tempos difíceis 

foram passageiros, e as dificuldades ultrapassadas. Só se entende, aliás, a permanência 

de Macau na esfera de influência portuguesa ao longo de quatro séculos e meio 

aceitando de facto que a tónica viável do nosso relacionamento com a China foi a da 

busca de convergências de interesses.

Há hoje sinais indicadores que permitem constatar que os dois países estão a 

regressar ao modelo de sempre, e único possível, nas suas relações. Só assim o diálogo 

luso‑chinês poderá seguir, rumo ao futuro, sem renegar as densas mais‑valias e vivên‑

cias dos séculos passados. Oxalá assim aconteça.NE
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António Ressano Garcia*

* Embaixador.

em meados de 1979, fui nomeado Embaixador de Portugal na República Popular da China. 

A minha primeira função nesse cargo seria a de reabrir a Embaixada de Portugal, 

em Pequim. Alguns meses antes partira para a capital chinesa o Dr. João de Deus 

Ramos, então Secretário da Embaixada (e agora a desempenhar funções na Fun‑ 

dação Oriente) para iniciar os preparativos dessa reabertura. Havia 30 anos que 

Portugal fechara a sua última missão diplomática na China, por o Governo Por‑ 

tuguês de então, como a generalidade dos Governos Europeus, não querer reco‑ 

nhecer o Governo Comunista, que no dia 1 de Outubro de 1949 – com a decla‑ 

ração de Mao Zedong na praça de Tiananmen – assumira o poder sobre toda a 

China Continental. O chamado Governo Nacional do General Chiang‑Kai‑Shek 

mantinha‑se em Taiwan ou Ilha Formosa, e com ele continuamos a ter relações di‑ 

plomáticas. Mas nunca chegou a residir ali qualquer missão Diplomática Portu‑ 

guesa.

Quando, portanto, parti para Pequim tinha‑se perdido no Palácio das Necessidades 

a memória viva do que era viver diplomaticamente na China – e sobretudo numa 

China independente do Ocidente, de novo distante, voltada sobre si mesma, de 

novo – podemos dizer – orgulhosamente o Império do Meio.

Ao ser nomeado para a China encontrava‑me a desempenhar o cargo de Em‑ 

baixador de Portugal na República Socialista da Checoslováquia. Estava pois familiari‑

zado com o tipo de sistema político que ia encontrar em Pequim.

Cheguei a Pequim em fins de Agosto de 1979, e em Setembro apresentei as 

Cartas Credenciais. Não as apresentei ao Presidente da República, porque na China 

não havia então propriamente esse cargo. As cartas foram apresentadas ao Presidente da 

Comissão Permanente da Assembleia Popular Nacional. Mas, como este era o Marechal 

Ye Yianying que já estava muito idoso, a apresentação era feita ao mais antigo 

Vice‑presidente, o Senhor Ulanhu, um mongol de grande e solene figura.
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156 A cerimónia era simples, sem discursos nem excessivas demonstrações protoco‑ 

lares, mas realizava‑se no imponente Great	Hall	of	the	People, na praça Tiananmen, e tinha 

o tom de solenidade que sempre tem qualquer cerimónia oficial ou simplesmente 

formal na China.

À minha chegada à China, o Governo chinês instalou‑me no Hotel Peking, onde 

com a minha família, morei um ano, até que por intermédio do Município de Pequim, 

foi concedida à embaixada, em arrendamento, uma residência no bairro de San‑Li‑Tung 

onde estavam quase todas as missões diplomáticas.

Embora com os naturais inconvenientes de não estar instalado, como chefe de 

missão Diplomática, em casa própria, reconheço que a estadia no Hotel Peking se 

revelou interessante e útil para mim, recém‑chegado a um país tão diferente e tão 

cerrado. O Hotel Peking era então o Hotel aberto aos estrangeiros de importância e 

nele se hospedavam, além dos diplomatas que chegavam, os políticos, os homens de 

negócios, os jornalistas, enfim, as personalidades notáveis que então visitavam a China 

nesse período de abertura do país ao trato com os estrangeiros, depois do isolamento 

do regime comunista, principalmente durante o decénio da Revolução Cultural.

A minha chegada à China coincidiu efectivamente com o início da abertura chi‑

nesa ao trato com os países ocidentais. Em Setembro de 1976 morria Mao Zedong, 

depois de dez anos de revolução Cultural. Meses antes morrera Zhou Enlai. Em Outubro 

desse mesmo ano, Hua Guofeng, que sucedera como Primeiro‑Ministro, a Chou, pren‑

dera o chamado Gang dos 4. Assistia‑se à gradual subida de prestígio do leader 

do partido Deng Xiaoping que em 78 e 79 se propôs abrir o país à tecnologia e ao 

dinheiro ocidental. Neste último ano, após a sua viagem coroada de êxito aos Estados 

Unidos, Deng e a China haviam‑se convertido na “coqueluche” da imprensa e dos 

meios de informação internacionais. A China estava na moda.

O momento era pois propício para ali chegar. Cessara o xenofobismo de dois anos 

antes. Havia, ao contrário, certo acolhimento amistoso, embora naturalmente rígido e 

formal. Muitos funcionários de baixa patente, em serviços administrativos, por força 

do hábito e tradição, continuavam a tratar em estilo duro com os estrangeiros, mesmo 

com os diplomatas. Mas o tom geral era o de acolher os povos estrangeiros com ami‑

zade. Criavam‑se facilidades para os estrangeiros visitarem o país, verem‑no turisti‑ 

camente e nele gastarem o seu dinheiro. O propósito de apanhar dinheiro aos estran‑

geiros visitantes era mesmo uma nota marcante da abertura.

Por outro lado, o país e a sua gente continuavam a apresentar ao estrangeiro exo‑

tismo, a frescura e a originalidade de uma antiga e complexa cultura muito distinta da 
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157nossa. Curioso era então caminhar pelas ruas de Pequim entre uma massa enorme de 

gente estranha que nos mirava com olhar observador e interessado em ver como se 

distinguia o estrangeiro e em como era diferente. A cor das roupas estrangeiras e certas 

peças de vestuário despertavam a atenção, e a entrada em lojas chinesas para fazer 

compras provocava a suspensão do comércio da gente local que queria observar os 

gestos, os modos, o comportamento dos clientes estrangeiros. Não havia hostilidade, 

não havia demasiada receptividade. Havia mais do que tudo, curiosidade. Era como se 

estivéssemos reciprocamente num jardim zoológico: nós observando‑os a eles, eles 

observando‑nos a nós.

Muitos aspectos da vida em Pequim foram para mim uma curiosa revelação. O 

Hotel Peking, que era um grande hotel em qualquer lugar do mundo, era um misto 

de conforto ocidental e de desconforto chinês. Nas lounges e salões – enormes e monu‑

mentais, e com imponentes decorações chinesas – quase não havia sofás ou cadeiras 

confortáveis para nos sentarmos.

Os quartos, com as comodidades básicas, eram, por outro lado, quase espartanos 

quanto ao mobiliário, e os guarda‑fatos eram escassamente espaçosos para comportar 

a quantidade mínima de roupa de pessoas ocidentais.

A comida, mesmo a diária, de rotina no hotel, era sempre agradável, apetitosa, 

sem cansar o paladar de um residente de meses. O hotel tinha comida chinesa e oci‑

dental – supostamente francesa, italiana – à escolha. A Ocidental era igualmente boa, 

apenas com um ligeiro toque de sabor chinês que os cozinheiros chineses não conse‑

guiam ultrapassar ou evitar.

Um aspecto impressionante era verificar como numa sociedade massificada desde 

a revolução, e apesar da rudeza de maneiras da maioria da gente, subsistiam demons‑

trações de refinamentos atestadores de uma velha e forte cultura que havia chegado a 

grande apuramento de formas e de estilo. Na comida, em certos pratos, podia‑se 

observar essa delicadeza; também na arte, como na porcelana, na pintura, na arquitec‑

tura, na escrita, se evidenciava esse refinamento. Mas era quiçá na Ópera que isso se 

tornava mais evidente. Aí tudo revelava uma cultura altamente elaborada: a disciplina 

das vozes, com distintos tons de cantar e falar, conforme a hierarquia e a posição das 

personagens, os gestos, as atitudes e os ademanes, cada um com o seu significado; as 

cores, também simbólicas, dos trajes preciosamente adornados e que igualmente exte‑

riorizavam a condição ou a hierarquia das figuras.

Interessante era percorrer os jardins de Pequim, como os do Palácio de Verão ou 

o da Colina Perfumada. Ao longo de toda a China há jardins deliciosos e de um estilo 
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158 inigualável, como os do West	Lake em Suzchow; e o jardim do Feeling	 at	 ease e outros 

na mesma encantadora cidade como o “descanse aqui” ou o jardim “modesto admi‑

nistrador” e outros com nomes igualmente expressivos e quase poéticos. Neles há 

como que uma ideal combinação do encanto da natureza e da obra do homem que 

transmite um sentimento de serenidade, de quietude e de harmonia que repousa e 

eleva.

Por isso é chocante, na visita ao antigo Palácio de Verão, nos arredores de Pequim, 

olhar a destruição ali causada pelas forças Anglo‑Francesas que invadiram a China na 

chamada 2.ª Guerra do Ópio em 1860. Segundo dizem os chineses, o saque a que a 

China foi então e posteriormente submetida serviu para inundar a Europa e os seus 

museus de porcelana e obras de arte chinesas.

Enquanto em Pequim procurei encontrar o lugar da antiga Missão Diplomática 

portuguesa, que seria uma casa que pertencia ao governo de Macau, pois o Governador 

de Macau estava no fim do século dezanove também acreditado em Pequim, como 

representante do Governo Português. Por fim, tanto o Dr. João de Deus Ramos como 

eu, reconhecemos que a casa já não existia e em seu lugar se erguiam enormes edifí‑

cios de apartamentos em estilo soviético. Outras antigas residências de missões diplo‑

máticas ainda existiam, situadas na velha cidade imperial mas não ocupadas pelos seus 

anteriores proprietários. Muitas eram agora destinadas pelo governo chinês a hospedar 

importantes convidados oficiais estrangeiros.

Como em Pequim não havia praticamente vida nocturna, era no Hotel Peking que 

as pessoas se reuniam, se conheciam e comunicavam umas com as outras, contando as 

suas experiências e os seus conhecimentos. Foi pois vantajosa, como disse, a longa 

estadia no Hotel, que me permitiu uma relação imediata com os muitos visitantes 

conhecedores da China.

Mesmo no Hotel Peking a noite era curta. As luzes começavam a apagar‑se à volta 

das 11 horas, forçando os hóspedes a recolher aos seus quartos. Em compensação, o 

grande movimento da rua começava bem cedo, às 5 horas da manhã, com o ruído das 

buzinas, das bicicletas e a ginástica de grande número de pequinenses – desde me‑ 

ninos da escola a gente de todas as idades – que faziam o seu shadowbox ou taijiquan antes 

de ir para o trabalho.

Não era fácil, era ao contrário difícil para um diplomata ter trato com gente 

comum chinesa. Havia as barreiras da língua e do natural distanciamento das raças. 

Das culturas, das religiões e, sobretudo, das restrições do regime político chinês que 

tornava o trato difícil.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	155-159

M
es

a‑
re

do
nd

a 
co

m
 o

s 
an

ti
go

s 
Em

ba
ix

ad
or

es
 d

e 
Po

rt
ug

al
 e

m
 P

eq
ui

m



159Mesmo com os meios oficiais as relações eram sempre formais e amortecidas pela 

intervenção obrigatória dos intérpretes. Devo dizer, porém, que colhi da minha convi‑

vência com a gente chinesa uma impressão agradável. Por vezes a aparente inexpressão 

das pessoas podia dar a impressão de frieza, de secura. Mas quiçá outras raças e outros 

povos possam dizer o mesmo do homem europeu.

Saí da China em 1982. Tenho acompanhado naturalmente os acontecimentos 

naquele país e as mudanças por que passa, muitas das quais se desenhavam nos anos 

em que ali vivi. Guardo da minha estadia na China a grata recordação de uma expe‑ 

riência única. Antes havia vivido em países como Bombaim, na Índia, no Quénia, no 

Tanganyika, no Uganda, em Zanzibar, nas Somálias, no Congo e na Colômbia, no 

México, na América Central e nas Antilhas. Mas as impressões colhidas nesses sítios não 

se igualavam às da China, porque nessas partes do mundo o “carácter” local sempre 

vinha acompanhado da clara influência e até da presença do mundo ocidental. Na 

China não. Quando ali cheguei encontrei‑me num mundo estranho, diferente, de cul‑

tura própria, onde só vagamente se podia sentir que por ali também passara a civiliza‑

ção ocidental, o que não deixava de ser notável numa época em que o mundo se tor‑

nava cada vez mais igual em toda a parte. Na China, até mesmo a revolução comu‑ 

nista, com as suas teorias de origem ocidental, havia sido diferente, porque fora 

absorvida, plasmada, como acontecera a invasões passadas, em algo diferente pela pro‑

funda e forte alma chinesa.NE
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China, 1982-1985

no passado dia 24 de Março de 2009 tive o prazer de participar numa mesa‑redonda integrada na 

sessão comemorativa dos 30 anos de relações diplomáticas entre Portugal e a Re‑ 

pública Popular da China que teve lugar na Sociedade de Geografia de Lisboa.

Na curta exposição que fiz na referida mesa‑redonda comecei por recordar as 

circunstâncias que rodearam a minha nomeação como Embaixador em Pequim, 

enquanto exemplo da atracção que a China parece exercer sobre a maioria dos portu‑

gueses. Efectivamente, o facto de no momento em que foi considerada a minha colo‑

cação naquele posto eu me encontrar como Representante Permanente junto do 

Conselho da Europa havia relativamente pouco tempo – cerca de um ano e dois 

meses – levou a que a hipótese da concretização da referida colocação me tivesse sido 

apresentada em termos que me deixavam plena liberdade para optar pela continuação 

da minha permanência em Estrasburgo. Por outro lado, ninguém contestará que 

Estrasburgo é uma cidade muito agradável, e que a acção do Conselho da Europa 

engloba áreas de imenso interesse e que, em particular no início dos anos 80, eram de 

grande importância para Portugal. Só que … a atracção da China falou mais alto, e eu 

não hesitei em aproveitar a oportunidade que me era dada de ser colocado em Pequim, 

onde permaneci entre Junho de 1982 e Maio de 1985.

Relacionando essa minha estadia na China com uma viagem ao mesmo país em 

Setembro/Outubro do ano passado, salientei a profunda transformação que me foi 

dada observar. Transformação física por um lado – as ruas, os edifícios, as lojas, hotéis 

e restaurantes –, mas também transformação em termos de ambiente e de contactos 

humanos.

Voltando a focar o período da minha estadia em Pequim, referi‑me ao modo 

como estava a ser encarada a relação entre o passado – não só o passado mais distante 

António da Costa Lobo*

* Embaixador.
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161mas também o passado mais próximo – e as novas concepções que progressivamente 

se iam afirmando. A este respeito impressionara‑me a atitude de conciliar a ousadia das 

transformações com a preocupação de as inserir numa linha de continuidade com 

fortes raízes no passado. A tradição não tinha que constituir um impedimento ou obs‑

táculo à evolução, podendo antes servir de alicerce às transformações que iam tendo 

lugar.

No que mais concretamente diz respeito às relações entre a China e Portugal, 

recordei que a ocasião em que iniciei funções em Pequim foi particularmente favorável 

para o desenvolvimento de tais relações. Efectivamente, em consequência da inflexão 

registada na política externa da China, que em grande parte se deveu a Deng Xiaoping, 

passou a existir uma muito maior abertura ao exterior que naturalmente se reflectiu 

num aumento de contactos, em diferentes áreas e a vários níveis, entre Portugal e a 

China.

Logo após a minha chegada a Pequim teve lugar a visita do então Ministro dos 

Negócios Estrangeiros Huang Hua a Portugal, visita que tive a oportunidade de acom‑

panhar e me proporcionou uma melhor compreensão das questões que iriam ocu‑

par‑me no meu novo posto. Além da importância política de tal visita, ela foi para mim 

de grande interesse do ponto de vista profissional.

Mais tarde, mais perto do termo das minhas funções em Pequim, tiveram lugar a 

primeira visita do Presidente da República Popular da China a Portugal e a primeira 

visita à China do Presidente da República Portuguesa. Em relação a esta última, há 

que destacar o facto de ter sido por ocasião da mesma que ficou decidido o início de 

conversações sobre o futuro do território de Macau. A forma construtiva como esta 

questão foi tratada deu uma indicação muito positiva da confiança existente entre os 

dois países e augurava um desenvolvimento harmonioso das suas relações.

Mencionei por último, embora saindo do espaço temporal que me cabia evocar, 

um acontecimento que razões de algum modo circunstanciais – o fazer parte da dele‑

gação portuguesa à XXVI sessão (1971) da Assembleia Geral das Nações Unidas – me 

permitiram presenciar. Refiro‑me à adopção por aquela Assembleia da resolução que 

reconheceu os representantes do Governo da República Popular da China como os 

únicos e legítimos representantes da China na Organização das Nações Unidas. 

Tratou‑se sem dúvida de um acontecimento histórico, cuja emoção que suscitou resul‑

tava não apenas da importância do tema mas também da incerteza que existiu durante 

grande parte da sessão quanto ao resultado final.NE
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162

Pedro Catarino*

* Embaixador.

Cinco Anos e Meio na Embaixada em Pequim
Abril de 1997 – Setembro de 2002

Senhor Presidente da SGL,

Caros Colegas de Mesa,

Ilustres Convidados,

É Com muito gosto que participo na presente Mesa‑redonda e neste ciclo de conferências 

comemorando os 30 anos de relações diplomáticas entre Portugal e a República 

Popular da China.

Foi para mim uma honra muito especial ter servido como Embaixador de Portugal 

em Pequim, cerca de 5 anos e meio, num período particularmente importante na his‑

tória da República Popular da China e das relações entre os nossos dois países.

É desse período, que decorreu de Abril de 1997 a Setembro de 2002, que vos vou 

falar, embora a minha ligação à China, que tanto me marcou pessoalmente, não se 

tenha limitado ao meu posto em Pequim.

As experiências que tive, 14 anos no total, completam‑se umas às outras, e daí que 

lhes faça uma referência breve.

Estive em Macau, 2 anos, de 1970 a 1972, onde fiz o meu serviço militar, numa 

altura em que já me encontrava na carreira há 6 anos, e onde exerci também a advo‑

cacia. A China atravessava a revolução cultural. Dali pude assistir à visita de Nixon à 

China em 1972.

Estive depois em Hong Kong, 4 anos, de Abril de 1979 a Dezembro de 1982, 

como Cônsul‑Geral. Mao tinha já falecido e a China tinha já iniciado, sob Deng 

Xiaoping, a política de reforma e abertura. Portugal e a China tinham acabado de esta‑

belecer relações diplomáticas. Dali assisti à visita da Sra. Thatcher a Pequim em 
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163Setembro de 1982 que, poderá dizer‑se, constituiu, com a resposta que lhe deu Deng 

Xiaoping, o verdadeiro pontapé de saída para o início do processo de reunificação de 

Hong Kong e Macau à China.

Fui mais tarde, durante 3 anos, chefe da parte portuguesa do Grupo de Ligação 

Conjunto sobre a questão de Macau de Julho de 1989, um mês depois dos aconteci‑

mentos de Tiananmen até Setembro de 1992.

Mas falemos de Pequim, onde cheguei no dia 6 de Abril de 1997 para render o 

Embaixador Duarte de Jesus, de partida para o Canadá.

Lembro‑me que nos encontrámos no aeroporto, ele partia, eu chegava, numa 

situação pouco habitual na vida diplomática em que os embaixadores, ao contrário dos 

generais e almirantes, não se rendem pessoalmente, nem se encontram no posto, para 

evitar problemas de protocolo, que ainda por cima tão rígido é na China.

Posso dizer que não houve o mínimo problema. Antes pelo contrário, foi uma 

coincidência agradável.

A China que eu fui encontrar era uma China em movimento.

Deng Xiaoping tinha falecido há escassas semanas.

O espectro de Tiananmen, embora não completamente desaparecido, ainda hoje o 

não é, fazia parte do passado e a China lançava‑se decididamente na senda da moder‑

nização eConómiCa.

Esta era um dos dois veCtores fundamentais da polítiCa Chinesa.

Tudo o resto deveria integrar‑se e servir este propósito: a estabilidade das institui‑

ções políticas, a paz social, um bom relacionamento com os países vizinhos (a China 

tem fronteira com 14 países).

Essa modernização económica tinha dois objectivos principais: melhorar o nível 

de vida dos chineses e aumentar o poder do país.

A China tinha bem em mente o colapso da União Soviética e não queria cair no 

mesmo erro: uma reforma política antes da reforma económica.

Compreendia bem, por outro lado, e a sua história bem o demonstrava, que um 

país fechado e economicamente atrasado, é um país fraco, com vulnerabilidades, que, 

no passado, tinha conduzido a humilhações e serventias que não poderiam repetir‑se 

no futuro.

Finalmente, o povo chinês, a grande força do país, caso persistisse a pobreza endé‑

mica, extrema, que sempre grassou na China geração após geração, poderia, num 

mundo global, tornar‑se uma fraqueza perigosa, com distúrbios sociais que poderiam 

revelar‑se incontroláveis e atirar de novo o país para o abismo.
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164 Para conseguir que tudo se processasse sem sobressaltos, com segurança, com 

estabilidade era necessário manter‑se o crescimento económico numa cifra superior 

a 7%.

O que tem sido o caso, com cifras bem superiores àquele limite mínimo.

O sucesso da política económica passou a ser o litmus	 test do Governo chinês, o 

padrão do aferimento da sua legitimidade.

Neste contexto, as relações com os EUA (Mei	Guo em mandarim – literalmente o 

país bonito) eram consideradas cruciais e primordiais.

Qualquer descarrilamento nas relações com os EUA poderia pôr em perigo os 

objectivos fixados.

E ocasiões houve, durante a minha estadia em Pequim, que puseram à prova a 

capacidade de gestão de crises dos chineses. Mobilizando as massas, apresentando 

exigências mas deixando sempre a porta aberta para negociações e para a salvaguarda 

dos interesses fundamentais da China.

Foi o caso do bombardeamento da embaixada chinesa em Belgrado, em Maio de 

1999, e o incidente entre um caça chinês e um avião espião americano no espaço aéreo 

do mar da China cerca de dois anos depois.

Mas a relação com os EUA era uma relação de interesses, de negócios (que não só 

os de natureza económica) não era, nem será nunca, um casamento de amor, nem 

sequer um casamento. Por muitas razões.

O sucesso desta relação dependerá e as partes sabem‑no de assim se poder 

manter.

Aqui também todo o resto se deveria encaixar neste esquema. As relações com a 

UE, com a Rússia, com o Japão. A integração da China no mundo como potência glo‑

bal (a participação da China em operações de paz das NU, por exemplo). A sua inte‑

gração na economia global (como a adesão à OMC que viria a ocorrer em 1999).

Tudo tinha o seu valor relativo. A sua contribuição para o processo de moderni‑ 

zação da China. O seu timing.

Falei de duas linhas fundamentais da política chinesa.

Uma, disse, era a modernização económica.

A outra era a reunifiCação do país, a integridade da China. Por outras palavras: a 

questão de taiwan.

Taiwan como objectivo estratégico fundamental da política chinesa incluía a 

resolução prévia das questões de Hong Kong e Macau, na linha há longos anos preme‑

ditada e magistralmente articulada por Deng Xiaoping.
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165As questões de Hong Kong e Macau eram consideradas como um patamar, como 

um passo em direcção ao objectivo maior, ao objectivo final.

Dito isto, era natural que a relação política entre Portugal e a China fosse domi‑ 

nada pela questão de maCau.

E foi assim, durante todo o período da minha estadia em Pequim.

Não quer dizer que não houvesse outras questões importantes para a China e 

importantes para Portugal. Mas nenhuma superou a importância da questão de Macau, 

na óptica chinesa.

Na formulação da nossa política este era um dado que tínhamos forçosamente de 

aceitar nas nossas premissas e que jogava aliás a nosso favor.

Tanto mais que a questão de Hong Kong acabou por gerar problemas bem mais 

complicados do que Macau e uma crispação, conjuntural, entre a China e o Reino 

Unido.

No caso de Macau tudo se passou numa atmosfera mais harmoniosa e consen‑ 

sual.

Tive o privilégio de participar em 30 de Junho de 1997, pouco depois de ter 

chegado a Pequim, nas cerimónias de retorno de Hong Kong do Reino Unido para a 

China.

Foi uma grande ocasião, histórica, de grande peso e significado, quer para os 

ingleses, quer para os chineses.

Sob uma chuva copiosa, a festa de despedida organizada pela administração 

britânica, dados os ressentimentos chineses, não teve a presença de qualquer entidade 

de relevo da RPC.

Os ingleses fizeram das tripas coração e perante a adversidade das condições cli‑

matológicas e a ausência conspícua dos chineses portaram‑se com um notável auto‑

controlo e com a dignidade e sentido patriótico que os caracteriza.

A cerimónia conjunta de transferência que ocorreu às zero horas do dia 1 de Julho 

com o arriar do Union	 Jack e o hastear da bandeira vermelha da RPC deixou no meu 

espírito a imagem de um país colossal com toda a sua força emergente e confiança no 

futuro a entrar no palco e um império do passado a retirar‑se e a assumir o seu papel 

de país normal, como tantos outros, num mundo que entretanto mudara.

Durante a madrugada do dia 1 entravam nos Novos Territórios, ainda era escuro, 

numerosos camiões com as forças do Exército de Libertação do Povo que a partir daí 

iriam assegurar a soberania da China, sobre um território que sempre consideraram 

como seu.
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166 A resolução da questão de Hong Kong ficava no entanto para a História como um 

exemplo, novo no campo da diplomacia, em que um diferendo sobre um aspecto tão 

delicado como é o da soberania foi tratado com sucesso através da via negocial.

Ainda no dia 1 de Julho regressei a Pequim onde à noite assisti no Estádio dos 

Trabalhadores a uma festa gigantesca e espectacular assinalando o retorno de Hong 

Kong à Mãe‑Pátria.

Milhares de figurantes, mobilizados para o efeito e impecavelmente ensaiados, 

representaram uma retrospectiva da guerra do ópio e as humilhações sofridas pelo 

povo chinês e a emergência de uma grande nação vitoriosa.

Um entusiasmo transbordante.

Fogo de artifício sem fim.

Uma enorme festa popular.

O orgulho chinês.

Entretanto eu, como Embaixador de Portugal, no meu quotidiano em Pequim, 

gozava, dadas as circunstâncias em função da questão de Macau, de um acesso fácil e 

privilegiado ao waijiao	 bu, MNE chinês, onde o meu interlocutor habitual, que tinha 

conjuntamente sob a sua responsabilidade a Europa ocidental e Hong Kong e Macau 

era o Primeiro Vice‑Ministro Wang Yingfan.

Recebia‑me com frequência sobretudo por causa de Macau com grande afabili‑ 

dade e fiz com ele uma boa relação de amizade.

Por feliz coincidência, outro dos Vice‑Ministros, membro do Comité Político do 

Partido e que mais tarde subiu a Ministro dos Negócios Estrangeiros, Li Zhaoxing tinha 

sido meu colega nas Nações Unidas. Um bom amigo também.

O Vice‑Director do Gabinete de Hong Kong e Macau do Conselho do Estado, Chen 

Ziying, que tinha a categoria de Vice‑Ministro, tinha sido embaixador em Lisboa, o que 

muito facilitava os contactos.

Também o Ministro Adjunto Hu Tao, responsável pela gestão financeira do MNE, 

tinha sido embaixador em Lisboa, ostentava com orgulho uma condecoração portu‑

guesa e tinha gosto no convívio pessoal. Como adiante direi foi‑nos muito útil e teve 

um papel importante na solução de uma questão de grande importância para nós.

Estes são alguns dos exemplos de factores locais que nos foram favoráveis e que a 

mim, pessoalmente, muito facilitaram a minha missão.

Os chineses são em geral amáveis e correctos, embora os sinais externos tenham, 

todos e sempre, um significado, que com alguma experiência, conseguimos decifrar, 

ou, julgamos que conseguimos decifrar.
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167O seu comportamento profissional e a transmissão das posições oficiais é sempre 

feita com grande disciplina e com um cuidado extremo.

Mas é muitas vezes nas conversas preliminares, nos corredores, quando nos acom‑

panham à porta do Ministério, o que já em si é um sinal importante, nas situa‑ 

ções informais que, naturalmente ou premeditadamente, nos revelam aspectos mais 

esclarecedores que não fazem parte do script oficial das directivas ou instruções 

oficiais.

A atmosfera e a cordialidade que senti em geral nos meus contactos oficiais era 

fruto, julgo, de por um lado estarmos em negociações com eles sobre uma questão de 

interesse fundamental para a China, a questão de Macau e, por outro, de nelas assu‑

mirmos uma postura sincera e construtiva, com algumas diferenças mas sem antago‑

nismos de relevo.

Foi um período de intercâmbio intenso entre os dois países com numerosas visi‑

tas de alto nível nos dois sentidos que culminaram com a visita do Primeiro‑Ministro 

Guterres à China em 1998 e do Presidente da República Jiang Zemin a Portugal em 

1999.

De salientar as visitas do Governador de Macau, General Rocha Vieira, que deram 

ocasião a manifestações ao mais alto nível de apreço para com o nosso país e a sua 

acção em Macau.

Rodearam‑no sempre de atenções excepcionais não só pelo nível dos contactos 

mas pelos cuidados postos na organização das viagens.

Recordo aqui uma viagem extraordinária através do deserto de Taklamakan para 

uma visita às grutas de Mogao em Dunhuang na província de Gansu, na qual tive o 

privilégio de participar.

A viagem foi feita num comboio especial reservado para o efeito que dispunha de 

uma cozinha de comida chinesa e outra de comida ocidental, de modo a que os ilustres 

convidados pudessem escolher uma ou outra.

Imbatível hospitalidade a dos chineses!

Ao nível político as relações foram sempre mantidas num grau elevado que faci‑

litou a condução do processo de Macau.

Julgo que poderíamos ter tirado um maior partido do facto de termos sido mem‑

bros não‑permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas no biénio de 

1997‑98 para que fomos eleitos em 1996, com o voto da China, que nos foi declara‑

do expressamente pelo próprio MNE Qian Qichen, em detrimento da Austrália, país 

asiático e com um relacionamento forte com a China.
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168 Nesse sentido poderíamos ter estabelecido consultas políticas mais intensas e 

regulares e mais estruturadas facilitando um melhor entendimento e aproximação.

Ao nível económico, os resultados concretos foram muito reduzidos. A nossa 

acção no terreno foi limitada por escassez de recursos, organização deficiente e falta de 

interesse e de espírito empreendedor dos nossos empresários, virados para outras 

prioridades.

O follow-up da visita do Primeiro‑Ministro foi também escasso.

A vertente empresarial deveria ter sido preparada com maior antecedência, com 

uma informação mais trabalhada e com uma acção local baseada numa interacção com 

os empresários chineses que praticamente não existiu.

Em 1999, exactamente há 10 anos, comemorámos na Embaixada de Portugal com 

a presença do Vice‑Primeiro‑Ministro Wang Yingfan os 20 anos de relações diplomá‑ 

ticas entre os nossos dois países.

E nesse mesmo ano teve lugar em Maio, com a presença do MNE português e do 

Vice‑Primeiro‑Ministro chinês, a inauguração da nova Embaixada, que pessoalmente 

considero um dos factos mais relevantes que teve lugar durante a minha estadia em 

Pequim.

Adquirida no final de 1998 (o Ministro das Finanças era na altura o Dr. Sousa 

Franco) a nova embaixada compreende a residência do embaixador e a chancelaria, 

incluindo a secção consular, serviços económicos e serviços culturais.

Antiga residência do Embaixador do Japão, situada no bairro diplomático de 

SANLITUN, com uma esplêndida localização, num terreno murado de mais de 6.000 

metros quadrados, tem condições excepcionais, de grande dignidade e funcionalidade.

Tive o privilégio de nela viver e trabalhar ainda durante três anos e meio e posso 

afirmar que não podia aspirar a melhores condições.

Durante esse período elas foram bem aproveitadas, afirmo‑o sem falsa modéstia, 

para a dignificação e interesse do nosso país.

Esta transacção, devo sublinhar, deveu‑se à boa amizade que o Embaixador Hu Tao, 

Ministro Adjunto dos Negócios Estrangeiros, tinha por Portugal onde serviu.

Deu‑nos assim a preferência em relação a tão cobiçadas instalações.

As autoridades chinesas foram impecáveis em todo o processo de aquisição, tendo 

assumido a responsabilidade por todas as obras de modernização e adaptação dos 

edifícios, muito para além das suas obrigações contratuais.

Em 1999, na fase final do período de transição de Macau, a Embaixada em Pequim 

foi chamada a participar numa negociação delicada com as autoridades chinesas.
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169Ao contrário da DC sino‑britânica, a DC sino‑portuguesa não faz menção do esta‑

cionamento de forças armadas chinesas no território de Macau. No entanto, a China 

entendia que, tendo a responsabilidade pela Defesa da RAEM, seria uma consequência 

natural que ela, detentora da soberania do território, pudesse decidir ter um destaca‑

mento do PLA ali.

Portugal não contestou tal asserção, mas defendeu que enquanto Macau permane‑

cesse sob administração portuguesa não seria admissível uma presença militar chinesa 

e que as forças do PLA não deveriam entrar na RAEM pela calada da noite como acon‑

tecera em Hong Kong.

Foi uma negociação difícil que só se resolveu durante a visita oficial a Portugal do 

Presidente Jiang Zemin, que perante a perspectiva da não participação do Presidente 

Sampaio na cerimónia de transferência de Macau acabou por conceder que as tropas 

do PLA só ao meio‑dia de 20 de Dezembro, com o sol bem alto, entrariam em 

Macau.

Devo dizer que a posição firme tomada pelo General Rocha Vieira quanto a esta 

matéria muito contribuiu para que a solução encontrada respeitasse as nossas sensibi‑

lidades.

Em 1 de Outubro de 1999 tiveram lugar em Pequim as comemorações do 50.º 

aniversário da RPC, com uma grande parada em Chang An, grande avenida que passa 

em Tiananmen e em frente do Palácio Imperial.

Impressionante a participação popular, o seu entusiasmo e a mobilização de 

milhares de figurantes.

Não posso deixar de salientar que a primeira representação no Grande Palácio do 

Povo, sede do Congresso do Povo Chinês, poucos dias após as referidas comemorações, 

foi a da Orquestra Gulbenkian que ali tocou a Nona sinfonia de Beethoven, com um 

coro chinês. O Presidente do Congresso, Li Peng, esteve presente.

Finalmente, nesse mesmo ano de 1999, teve lugar em Macau, nos dias 19 e 20 de 

Dezembro, a transferência do exercício da soberania daquele território de Portugal 

para a RPC.

Foi um grande momento histórico, de grande simbolismo e importância polí‑ 

tica.

Portugal cumpriu a sua missão histórica, tendo, no período de transição, após a 

entrada em vigor da DC, desenvolvido com competência e eficiência, uma acção no‑ 

tável no sentido de preparar o território em todos os aspectos da sua governação para 

uma transferência que dignificasse Portugal e facilitasse a sua administração futura e 
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170 garantisse a prosperidade do território e a estabilidade social, no quadro definido pela 

Declaração Conjunta.

As cerimónias da transferência decorreram com grande elevação e num espírito 

de amizade e entendimento.

Macau continuou, no período em que ainda permaneci em Pequim e para além 

dele até hoje, a ser um elo importante entre Portugal e a China, uma mais‑valia nas 

nossas relações, com um potencial significativo de aproveitamento pela China como 

ponte com os países de língua portuguesa e como centro de ensino do português, 

língua global de importância crescente e por Portugal como uma plataforma privile‑

giada no Extremo Oriente.

Os chineses, que são constantes nas suas relações de amizade, não esquecem que 

Portugal contribuiu de forma sempre construtiva para a resolução da questão de 

Macau, passo importante para a reunificação da China.

No primeiro semestre de 2000, Portugal exerceu a presidência da União 

Europeia.

Foi um período alto para a embaixada e para mim próprio, pela visibilidade e 

intervenção que aquela capacidade nos deu num país como a China.

Organizámos e liderámos visitas dos embaixadores da UE às províncias de 

Shandung e Anhui e à European	Business	School em Xangai.

Tive a honra de receber, no decurso da nossa presidência, o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Tang Jiaxuan, na Embaixada, que ele conhecia bem, do tempo em que era 

a residência do Embaixador do Japão, país em que estivera colocado como diplomata 

e em que era especialista.

Foi interessante ouvir as suas observações sobre as diferenças que notou.

Foi um período de actividade intensa, extremamente interessante e profissional‑

mente gratificante.

Podia naturalmente muito mais dizer sobre a minha longa estadia na China e o 

espectacular desenvolvimento do país, a que assisti.

Houve muitos eventos significativos e importantes que não cheguei a referir. 

Ficarão para outra oportunidade.

Muito obrigado pela vossa atenção.NE
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171As	relações	económicas	e	comerciais	entre	Portugal	

e	a	área	económica	chinesa:	do	ciclo	de	Macau	

à	entrada	da	China	na	OMC

Maria Fernanda Ilhéu*

* Professora no ISEG e Coordenadora do ChinaLogus	–	Business	Knowledge	&	Relationship	with	China, do Centro de Estudos 

de Gestão do ISEG/UTL. É membro da Chinese	Economic	Association	(Europe) e autora do livro A	Internacionalização	

das	Empresas	Portuguesas	e	a	China, Almedina. Viveu e trabalhou em Macau de 1979 a 1996.

nenhuma empresa Com negócios no mercado internacional pode ignorar a importância da 

Grande China, termo utilizado a partir no final dos anos oitenta por Zhao Ziyang, 

Ex‑Secretário‑geral do Partido Comunista Chinês, e largamente utilizado nos media de 

Macau e Hong Kong no início dos anos noventa, para se referir à reunificação política 

da R.P.China com Hong Kong, Macau e Taiwan. A Grande China foi, a partir de 1994, 

reconhecida pelo Banco Mundial e identificada como a Área Económica Chinesa, uma 

região economicamente cada vez mais integrada, de grande crescimento e potencial 

económico, que em 2008, representava já 9% do PIB mundial, o segundo a seguir aos 

EUA, liderava a exportação mundial, com 12,8% do total e ocupava o segundo lugar 

no ranking das importações mundiais com 11% dos valores transaccionados.

Analisando os primeiros trinta anos, da emergência económica dos dois principais 

países na economia mundial, os EUA e o Japão, podemos observar a semelhança de 

ritmos de crescimento destes com os da Área Económica Chinesa. Nesta altura, as pre‑

visões do Banco Mundial para esta Área em 2010 já foram ultrapassadas, justificando 

as expectativas de que a China, como líder integrador desta Área, se posicione cada vez 

mais como potência económica desafiadora dos EUA.

Se observarmos as relações económicas de Portugal com a Área Económica 

Chinesa nos últimos dez anos, podemos concluir que os valores transaccionados, quer 

em termos de exportação, quer de importação, são muito baixos, sendo notório que 

os negócios com Macau e Taiwan são insignificantes e mantêm‑se ao mesmo nível 

desde 1998. As exportações para Hong Kong são cerca de dez superiores a estas, tendo 

até sido superiores às registadas para a China até 2002, ano em que as relações directas 

com este país cresceram significativamente como resultado da adesão da China à OMC 

em Dezembro 2001. Nos últimos anos o comércio com a China aumentou significa‑
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172 tivamente, embora seja altamente deficitário para Portugal, que importa cerca de sete 

vezes mais do que exporta só para a China.

As empresas portuguesas começaram a procurar Macau para ali realizar negócios 

no período que se inicia em 1979 e que coincide com o lançamento, por parte da 

administração portuguesa do território, de projectos inerentes à reforma da adminis‑

tração pública do território e ao lançamento de projectos de construção de infra‑estru‑

turas e outras obras públicas. As empresas e os quadros locais não tinham os conheci‑

mentos técnicos e a experiência necessários para realizar com sucesso esses projectos. 

A renovação do Contrato dos Jogos com a STDM em 1983 dotou o orçamento do 

território com capacidade financeira para proceder às necessárias adjudicações e con‑

tratações no exterior, como resultado muitas empresas portuguesas e estrangeiras 

instalaram‑se no território e muitos técnicos portugueses foram requisitados à admi‑

nistração pública em Portugal. Entretanto, a economia de Macau assistiu a um período 

de grande crescimento, baseado numa indústria ligeira orientada para a exportação, no 

sector imobiliário e no turismo, esta actividade económica era praticamente desenvol‑

vida pelo sector empresarial chinês do território.

Ao lado, na mesma altura, a China também despertava para o desenvolvimento 

económico, a implementação de reformas económicas orientadas pelo mercado e de 

uma política de porta aberta com forte ligação aos chineses ultramarinos permitiu a 

modernização industrial, um aumento das exportações e uma acumulação de capital 

proveniente do investimento directo estrangeiro e de uma balança comercial exceden‑

tária. As empresas estrangeiras tiveram um papel muito importante neste processo de 

abertura e desenvolvimento, que se pode resumir a investirem em indústria ligeira 

orientada para a exportação, utilizando a China como uma plataforma exportadora, a 

transferirem tecnologia como investimento, abrindo a China o seu mercado interno às 

empresas que o fizessem, a investirem na construção de infra‑estruturas, sendo que das 

empresas estrangeiras se esperava um pacote financeiro, a tecnologia e a gestão das 

obras e finalmente a investirem na modernização do sector dos serviços e na interna‑

cionalização da economia chinesa.

As empresas portuguesas focaram os seus esforços de actuação em Macau. O 

governo e a administração de Macau fizeram inúmeras acções promocionais para que 

Macau fosse utilizado como porta de entrada para a China. Pode afirmar‑se que essas 

acções tiveram pouco eco nas empresas e no governo em Portugal, que numa tiveram 

uma estratégia nacional concertada na abordagem do mercado chinês e no papel de 

Macau.
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173Se observarmos os fluxos comerciais de Portugal para a Área Económica Chinesa, 

podemos verificar que existe uma coincidência nas categorias de produtos transaccio‑

nados entre Portugal e a China, Hong Kong e Taiwan, mas que os produtos transaccio‑

nados com Macau são de categorias diferentes e assentam fundamentalmente nos 

consumos da comunidade portuguesa em Macau ou no das empresas geridas por por‑

tugueses. Por isso, se compararmos as cinquenta principais empresas exportadoras e 

importadoras portuguesas para aquela Área económica, verificamos que estas coinci‑

dem quando se trata do comércio com a China, Hong Kong e Taiwan, mas são outras 

quando se trata de Macau. Existe além disso também a percepção por parte dos empre‑

sários portugueses que Hong Kong é mais importante como porta de entrada na China 

do que Macau.NE
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185A	internacionalização	da	Hovione	na	China

Guy Villax*

* Administrador Delegado da Hovione.
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a sua abertura à China é despoletado por dois acontecimentos políticos – a Revolução 

de 1974 em Portugal e a alteração ao sistema económico chinês iniciado por Deng 

Xiaoping. O 25 de Abril tinha provocado importantes convulsões na economia nacio‑

nal e para o fundador da empresa, Ivan Villax, engenheiro químico que se tinha exi‑

lado da Hungria em 1948, perder tudo pela segunda vez não se encontrava nos seus 

planos. A internacionalização é a resposta directa da Hovione para poder assegurar o 

seu crescimento e é para a China que se vira. A China era um importante produtor de 

matérias‑primas para a indústria química e Villax visita a Feira de Cantão pela primeira 

vez em 1978, coincidindo com o programa das Quatro Modernizações de Deng, que 

apontava para uma liberalização do sistema económico. A partir dessa data a Hovione 

não mais deixará de fortalecer as ligações com esse país.

Começando com a abertura, em 1979, de um escritório em Hong Kong, a 

Hovione começa a preparar com grande paciência a construção de uma nova fábrica, 

determinada pela forte protecção aduaneira em Portugal que incidia sobre as impor‑ 

tações de matérias‑primas essenciais à sua produção. Esta nova unidade industrial, 

construída em 1986 na ilha da Taipa em Macau, permite à Hovione adquirir essas 

matérias‑primas a um preço muito competitivo e transformá‑las em princípios activos 

farmacêuticos, evitando assim o pagamento dos direitos de importação à entrada na 

Europa.

A fábrica da Hovione em Macau, com 135 colaboradores e vendas de US$25M, 

exporta para a Europa e para o Estados Unidos, mas acima de tudo desenvolve um 

capital humano e um know-how	 que lhe permite, em 2007, lançar‑se num segundo 

investimento, tomando uma posição maioritária num laboratório chinês em Taizhou, 

ao sul de Xangai. Assumindo um papel pedagógico, a equipa de Macau consegue en‑ 

tusiasmar os colaboradores da nova fábrica, modernizar os seus procedimentos e 
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aumentar os níveis de qualidade. Resultado: em dois anos, a Hovione consegue qua‑

druplicar as vendas deste novo laboratório.

Hoje a Hovione prepara‑se para lançar uma terceira vaga de expansão na China, 

que passa pelo investimento na produção de medicamentos e venda no mercado inter‑

no chinês, de 1.400 milhões de consumidores, projecto que será lançado em 2015. 

Fazer negócio na China é assim: muita preparação, muita paciência e uma visão de 

longo prazo.
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30 Anos de Negócios na China

Guy Villax
25 Março 2009.

Apresentação realizada no quadro de:

Os trinta anos de relações diplomáticas em Portugal e
a Republica Popular da China

Na Sociedade de Geografia de Lisboa

Sob o alto patrocinio do Senhor Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros

Ivan Villax, Clermont-Ferrand 1951
Fundador da Hovione

2 Hovione Copy
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4 Hovione Copyright 2009

Hovione worldwide

Agenda

• 1979-1986 de Cantão até Macau
• 1986-1999 Crescimento e Consolidação
• 1999-2009 China
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5 Hovione Copyright 2009

Cantão 1978

Cantão, Outubro 1978
O nosso agente em Hong Kong, Ivan Villax,
Fernando Rodrigues dos Santos
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7 Hovione Cop

8 Hovione Copyright 2009

Delegação Económica de Macau liderada pelo
Senhor Ho Yin visita a Hovione em Loures, 1979

Vista do Escritório de Hong Kong
Adquirido em 1980
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9 Hovi

A fábrica vai ser aqui !
José Gabriel Pinto Coelho, Noé Carreira, Fernando
Rodrigues dos Santos, Guy e Ivan Villax, Ilha da Taipa, 1984

Hovione na Taipa em 1987 aquando da 1.ª
inspecção do FDA Americano
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1.º Contrato de transferência de tecnologia e de
fornecimento, NCPC, Hebei, 1990

11 Hovi

Visita a Chengzhao Pharmaceutical Co.
A caminho de uma conferência científica em Beijing, 1993
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13 Hovione Copyright 2009

14 Hovione Copyright 2009

Contrato de transferência de tecnologia e de
fornecimento, Huai Hai, Xangai 1994

Vantagens Competitivas

CHINA
• Fontes de matérias primas
• Criação de fabricantes em regime de exclusividade
• Hoje a China fornece 50% em valor das compras de matéria-prima do
 Grupo Hovione
• Vantagens Competitivas
 – Custo
 – Independência

MACAU
• Aumento da capacidade produtiva
• Redução do risco (político e económico)
• Vantagens Competitivas
 – Custo (em absoluto e evitando direitos de importação)
 – Massa crítica para apoiar um negócio internacional
  (Hoje representa um diferenciador-chave sobre a concorrência –
  Capacidade de assegurar fornecimentos da China seguros de
  qualidade e a baixo custo)
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15 Hovione Copyright 

16 Hovione Copyright 2009

Agenda

• 1979-1986 de Cantão até Macau
• 1986-1999 Crescimento e Consolidação
• 1999-2009 China
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17 

A caminho da Praça de Tiananmen

Maio 1989

O Aeroporto de Macau
1995
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19 Hovione Copyrig

Hovione na Taipa em 1999, após um investimento
de €20m para duplicar a capacidade produtiva

Visita do Senhor Governador, General Rocha
Vieira à Hovione na Taipa

A
 i

nt
er

na
ci

on
al

iz
aç

ão
 d

a 
H

ov
io

ne
 n

a 
C

hi
na



197

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	185-207

22 Hovione Copyright 2009

Agenda

• 1979-1986 de Cantão até Macau
• 1986-1999 Crescimento e Consolidação
• 1999-2009 China

Vantagens Competitivas

• Investimentos na China
 – Capital circulante
 – e NÃO em capital
  fixo

• Maior selectividade e
 consolidação da rede
 de fornecedores
 – SOEs
 – Privados

21 Hovione Copyright 2009
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24 Hovione Copyright 2009

Visita do Dr. Edmundo
Ho, Chefe do Executivo
da RAEM
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25 Hovione Copyrig

Fundação da Joint-Venture, Hisyn em Taizhou,
Zhejiang – Fevereiro de 2008

Hisyn
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Hisyn

Hisyn
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Hisyn: formação, graças aos colegas de Macau

Hisyn: formação, graças aos colegas de Macau

30 Hovione Copyright 2009

29 Hovione Copyright 2009
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Hisyn

Hisyn, inspecção do Japan PMDA Japonês
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Colaboradores de Macau
homenageados – 10 e 20 anos de casa

33 Hovione Copyright 2009

Vantagens Competitivas
Mercado dos agentes de
contraste

Hisyn (exportar)
• Compramos um fornecedor
 de matéria-prima
• Transferimos know-how
• Deslocalizamos a
 produção
• Criámos um excelente
 fornecedor e reforçámos a
 posição qualitativa da
 Hovione

Hisyn (a fornecer a China)
• Mercado a crescer 30%
 ano

34 Hovione Copyright 2009
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Uma Mudança de mentalidade…

• 1978 Política de porta aberta

• 1989 June  Tiananmen

• 1997/1999 Um País – Dois Sistemas

• 2003 SARS

• 2008 January Tempestades de Neve

• 2008 March Tibet

• 2008 April 149 mortes Heparin contaminada

• 2008 May Tremor de Terra, Sichuan

• 2008 August Jogos Olímpicos de Pequim

tendência ou ciclos...?
36 Hovione Copyright 2009
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37 Hovione Copyright 2009

China vs. Japan
A comparison over time

38 Hovione Copyright 2009
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39 Hovione Copyright 2009

40 Hovione Copyright 2009

Os 50 maiores bancos do Mundo por
capitalização bolsista: 1999 e 2009

A diferença que faz uma década
Fonte: Financial Times: Monday 23-2009

A China a prazo

• One child policy
 – Uma criança para cada
  4 Avós
 – Um país que será velho
  antes de ser rico
 – Quem irá cuidar dos
  idosos?

• Gerir 1.3bn
 – 3 vezes a Europa
 – e com mais diversidade
  do que a Europa
 – com graves
  desequilíbrios
  económicos
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Obrigado

Para mais informação:
Guy Villax
gvillax@hovione.com
Tel: + 351 21 982 9381
Fax: + 351 21 982 9498

Hovione
Sete Casas – Loures 2674-506
Portugal
www.hovione.com
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209Hong	Kong	e	Macau	como	portas	para	o	mercado	chinês

António Simões Pinheiro*

* Gestor de empresas.

A Empresa a soCiedade Água de Monchique, S.A. foi constituída em 1993 pela Fundação 

Oriente através da STDP, SGPS, uma das sociedades gestoras de participações sociais do 

universo empresarial da Fundação Oriente.

A concessão para a exploração da água mineral de Monchique foi atribuída em 

1992 por um período de 90 anos e abrange uma área superior a 123,5 ha, o que 

confere um enorme perímetro de segurança ao aquífero, de molde a preservar as 

características de pureza da água mineral natural de Monchique.

O aquífero serve ainda um Spa Termal, que compreende cinco Unidades hoteleiras 

e diversas infra‑estruturas de lazer, construídas de acordo com os mais elevados 

padrões de protecção ambiental, exploradas pela Sociedade das Termas de Monchique, 

II, Lda. (igualmente integrante do universo empresarial da Fundação Oriente).

Mais alguns factos sobre estas empresas podem ser encontrados visitando os res‑

pectivos websites em: www.aguamonchique.pt ou www.monchiquetermas.com.

A empresa labora numa unidade fabril com uma área de 4.332 m2, tendo sido 

totalmente remodelada em 1995/96.

Dispõe de duas linhas de engarrafamento destinadas ao enchimento dos formatos 

de 5 Litros, 1,5 Litros, 0,5 Litros e 0,33 Litros em PET.

Tem uma capacidade de produção anual a um turno em torno dos 20 milhões de 

litros com o seguinte rendimento:

Rendimento	Nominal	das	Linhas	de	Engarrafamento

Referência Apresent. Quantid. Litros

0,33 L: garrafas 17.000|hora 5.610|hora

0,50 L: garrafas 13.000|hora 6.500|hora

1,50 L: garrafas 11.000|hora 16.500|hora

5,00 L: garrafões 2.500|hora 12.500|hora
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210 Dimensão A Água de Monchique é essencialmente um player regional, sendo uma marca 

relevante no seu mercado natural do Algarve, mas estendendo a sua presença a todo o 

Sul do País e Litoral Norte. A região da Grande Lisboa e Setúbal representam a maior 

fatia da distribuição das vendas.

Nos anos mais recentes a empresa tem diversificado o seu mercado, através da 

exportação de produtos de marca própria e co-branded, principalmente para o mercado 

asiático: Macau, Hong Kong, Taiwan e Singapura, bem como para a África de Língua 

Portuguesa.

A exportação já representa de 10% a 11% do volume de produção em litros e 21 

a 23% da facturação da empresa.

Volume	de	Produção	Vendida	(mercado	nacional	e	exportação)

Volume	de	Facturação	(mercado	nacional	e	exportação)
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211O Mercado da Água Engarrafada O mercado mundial cresceu 6% em 2007, atingindo 

os 206 bn de litros. Entre 2002 e 2007, a taxa média anual de crescimento foi de 

7,9%.

Em termos de liderança, a região da Ásia/Australásia manteve a liderança, à medi‑

da que economias emergentes como a China, Índia, Indonésia e Malásia, com cresci‑

mentos de 2 dígitos, dominaram a procura em termos de volumes. A África arrecadou 

uma quota de 16%. Na Europa Ocidental o consumo recuou 0,2%

Factores chave de crescimento da procura pelos consumidores:

– Falta de confiança crescente na rede pública;

– Alteração de hábitos de consumo, relacionados com a obesidade e a necessi‑ 

dade de evitar refrigerantes e softdrinks com elevados teores de açúcar;

– Diferenciação pelo benefício e/ou momento de consumo;

– Consumo de água é uma tendência de moda e de estilo de vida;

– Portabilidade e disponibilidade de formatos;

– Maior acessibilidade ao produto nos mercados emergentes.

O potencial de crescimento das águas engarrafadas nos Mercados Emergentes 

parece ilimitado. A manter este ritmo o Mercado voltará a duplicar nos próximos 10 

anos.

A curto‑prazo (2010) a Ásia, com um crescimento projectado de 12% ao ano irá 

ultrapassar consumo da Europa.

A Estratégia Adoptada Foi com base neste cenário de prospecção que a Sociedade da Água 

de Monchique avançou para a implementação de uma estratégia de crescimento 

nos mercados externos, principalmente no asiático, assente em múltiplos eixos 

coordenados.

Em primeiro lugar estruturou a oferta dos seus produtos baseada no desenvolvi‑

mento de uma estratégia de valor acrescentado, que teria de ser percepcionada pelo 

cliente. Apesar de ser água, um produto relativamente massificado e comoditizado, 

assumiu‑se que a qualidade da água, os seus atributos e benefícios teriam de resultar 

em elementos diferenciadores que justificassem o pagamento de um prémio (preço) 

mais elevado, mas ainda assim abaixo das marcas francesas e italianas, cuja projecção 

internacional é maior, possuem já uma certa tradição de produto de luxo. Tratava‑se 

aqui de democratizar o consumo de água mineral natural.
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212

Depois, adoptar a Inovação como Driver de desenvolvimento, demonstrando 

capacidade para customizar e conceber produtos à medida dos clientes e dos mercados 

locais, preterindo a marca própria em função de uma marca de grande consumo, da 

responsabilidade do parceiro local.

Por outro lado, o eventual sucesso desta estratégia de exportação poderia funcio‑

nar como alavanca de crescimento no mercado interno, produzindo os argumentos de 

excelência operacional, de visibilidade e notoriedade que, no plano doméstico, refor‑

çassem naturalmente as competências da empresa e justificassem a escolha da água 

pelos consumidores e pelos canais de distribuição, cujo papel prescritor na função de 

consumo é primordial. O mesmo é dizer que, se a água de Monchique estava a crescer 

nos mercados externos, então é porque possui as competências e qualidade para justi‑

ficar a sua escolha no mercado interno.

Source: company reports, Zenith, Pictet estimates
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China 3.6

Egypt 2.3

Vietnam 1.2

India 0.8

Pakistan 0.2

0.0 0.5 1.0 1.5 2.0 2.5 3.0 3.5

Per capita consumption in emerging markets

PER CAPITA CONSUMPTION REMAINS LOW IN EMERGING MARKETS

Asia/Oceania/Africa 12% 60,995 32%
Europe 3% 52,175 27%
Latin America 10% 49,330 26%
North America 5% 30,210 16%
Total 7% 192,710 100%

Average
annual growth

Market size
in 2010E (in m litres)

Share by region
in 2010E

PROJECTED GROWTH RATES TO 2010 BY REGION



213Macau e Hong Kong são portas de acesso para o mercado chinês e asiático em 

geral. Representam um fácil acesso às economias emergentes com a mais elevada taxa 

de crescimento, a que não é alheio o forte desempenho económico da região nos últi‑

mos anos.

Os consumidores orientais têm vindo a sofisticar os seus padrões de consumo e a 

revelar uma clara tendência de elevada procura elevada por produtos e serviços ociden‑

tais. Há claramente uma classe média florescente e afluente, sobretudo ao nível das 

RAE’s e das cidades costeiras a sul da China, que possuem uma nova atitude e cons‑ 

ciência quanto à saúde, reveladoras de alterações de estilo de vida susceptíveis de 

influenciarem níveis de consumo per capita bastante elevados.

Por outro lado, estas plataformas oferecem baixos custos de Produção & Logística, 

susceptíveis de favorecer a competitividade dos produtos e serviços oferecidos.

Quer Macau quer Hong Kong possuem um ambiente regulatório, legal e fiscal 

inteligível, que representa um elevado grau de segurança paras operações e se traduz 

em confiança acrescida no funcionamento do mercado.

Preparação	 Na preparação para um processo de negociação e estabelecimento de relação 

comercial é fundamental conhecer previamente alguns aspectos quando se pensa em 

fazer negócios na China. Um dos segredos de uma negociação bem sucedida passa 

por tentar interpretar a visão do mundo da outra parte.

História,	Religião,	Economia	e	Comunicação…

A nossa visão é baseada na Europa e nos últimos 500 anos, numa história recente, 

de um país pobre e que de repente desata a crescer meteoricamente. Nada mais er‑ 

rado.

O conceito de tempo é muito relativo para os chineses, pois a sua cultura remon‑

ta há cinco mil anos atrás. Movimentos centrípetos e centrífugos ao longo da sua his‑

tória.

Os Chineses foram os primeiros a descobrir literalmente a pólvora, a possuírem 

um governo unificado e eficiente, um exército armado e organizado. Há 500 anos 

nenhuma Nação da Europa lhes poderia ter feito frente.

A visão dos chineses baseia‑se na ideia ancestral de uma das mais avançadas civi‑

lizações do mundo desde há séculos. A sua emergência nas últimas duas décadas é 

apenas a legítima aspiração a retomar um lugar que lhes pertence por direito no pano‑

rama da comunidade das nações.
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214 Entender e apreciar a sua estrutura mental à mesa das negociações é o correcto, 

evitando cair na tentação de estereotipar a sua cultura.

A	influência	da	Religião…

O Daoísmo: caminho da paz, significa método e princípio; wuwei: nadar com a 

corrente – harmonia. O conceito de virtude está ligado. O mundo rege‑se pela opo‑ 

sição yin e yang – masculino (brilhante, actividade e céu), feminino (fraco, negro e 

passivo).

Confucionismo: religião da lei e ordem. As leis da natureza ditam a organização 

do universo e as pessoas devem seguir o exemplo. Só se uma pessoa nobre assumir 

plenamente as suas responsabilidades é que a sociedade poderá funcionar pacifica‑ 

mente. A família e hierarquia são laços sociais muito importantes.

Budismo: respeito por todos os seres vivos.

Sun Tzu: apesar de ser um texto militar as suas ideias foram amplamente utilizadas 

no campo da estratégia negocial e comercial.

36 estratégias: conjunto de provérbios ancestrais com influência no desenvolvi‑

mento dos negócios.

A	economia…

Fixemos este Soundbyte: 1 bilião de pessoas: 900 milhões de consumidores e 100 mi‑ 

lhões a ver como correm as coisas. De fora ficam 700 milhões de trabalhadores, essen‑

cialmente rurais. Cidades como Pequim, Xangai e GuangZhou têm 45 milhões de 

pessoas, mas 2/3 da população chinesa ainda vive em áreas rurais.

Nos últimos anos a Indústria ligeira invadiu algumas zonas interiores, formando 

em si mesmo cidades e aldeias empresariais. A maior parte das Empresa são geridas 

num estilo misto privado‑governamental. Estas empresas apresentam, em média, um 

crescimento de 20% ao ano, o que favorece um crescimento sustentado da economia 

chinesa à volta dos 11%.

A	Importância	da	relação	–	compreender	a	estrutura	mental	dos	orientais…

A mentalidade chinesa caracteriza‑se por ser uma lógica linear versus lógica holística, 

com uma linguagem baseada em pictogramas, conceptual, muito diferente da ociden‑

tal, só se entende quando olhada no seu conjunto em vez de individualmente.

A hospitalidade é um apanágio da cultura chinesa: os chineses são hospitaleiros e 

adoram receber bem e fazer os convidados sentirem‑se confortáveis e plenos de mor‑
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215domias, são recebidos amigavelmente e extravagantemente para criar uma impressão 

favorável. As conversas de negócios são mantidas a um nível baixo e abstracto. 

Acordam‑se princípios gerais. Detalhes ficam para depois. Preferem termos claros e 

concretos e gostam de ditar as regras do jogo. Qualquer tentativa de impor os cânones 

ocidentais será mal recebida.

Qualquer negócio na China segue um trilho de contactos, às vezes tão vasto quan‑

to 10 pessoas diferentes. Existe uma cultura do favor, que não é cobrada imediata‑ 

mente, mas que é registada. Os chineses fazem favores com agrado e esperam recipro‑

cidade quando for necessário.

Na China os negócios estão sujeitos a uma intricada rede de negociações e em 

cada passo há que negociar. O método normal é acordar nos princípios e deixar os 

detalhes para depois.

Os negociadores protegem‑se permanecendo atreitos às especificações detalhadas. 

São meticulosos e resulta naturalmente da sua educação. Dominar a língua requer 

perícia e atenção aos detalhes, precisãoe prática constante. Daí a minúcia e eficiência, 

mas também a proverbial paciência.

Estar In e Out na China tem sentidos absolutamente restritos. Identificam a per‑ 

tença a um determinado grupo. Os estrangeiros sãos sempre Out, mas não se deve 

tomar por equívoco a preocupação de ser discriminado. Os chineses reservam aos 

ocidentais o mesmo tratamento que reservam aos seus conterrâneos em situação in ou 

out. Rapidamente um chinês considera alguém amigo depois de o conhecer. Esta 

generosidade deve ser reconhecida, pois a falta de resposta adequada implicará o reco‑

nhecimento da vergonha de um comportamento não apropriado de alguém que foi 

considerado in e amigo.

Os chineses reconhecem importância à idade como sinal de sabedoria. Deve‑se 

mostrar respeito e contemporização. Não agitar as águas, mesmo que da idade do in‑ 

terlocutor possa resultar arrogância. São sempre os membros seniores do Grupo que 

lideram as conversas. Interrupções por parte dos subordinados são de mau tom e ofen‑

sivas. Importante mostrar quem lidera em cada uma das partes. Sexismo não é proble‑

ma. Há mulheres poderosas no Governo, como até há pouco tempo a Madame Wu Yi, 

vice‑primeira‑ministro.

As superstições estão sempre presentes. Os chineses dão importância à numerolo‑

gia, aos adivinhos e ao calendário do ano.

Levar presentes é uma boa ideia, mesmo que nas primeiras vezes os recusem. 

Evitar tesouras, facas, objectos afiados, chapéus, lenços, relógios – sinais de mau pres‑
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216 ságio. Atenção às cores de embrulhos: nunca embrulho em amarelo e preto que signi‑

fica morte.

A	negociação	típica…

Breve informação escrita de apresentação da empresa e produtos/serviços.

Informação visual ajuda – fotos e gráficos.

Identificar o negociador da contraparte e informar acerca da sua posição, sobre‑

tudo se for um sénior.

Estabelecer um horizonte de estadia, mas quanto maior for, mais tempo se arras‑

tarão as negociações.

Planear cuidadosamente as intervenções e papel dos membros da equipa.

Acrescentar apenas a informação técnica indispensável e surpreender com porme‑

nores que não estejam na apresentação.

Seguir uma lógica não persuasiva, não resulta. Capte atenção e empatia.

Informação é poder – recolher de Câmaras de Comércio, Institutos e organizações 

oficiais, Embaixadas, associações comerciais, etc. etc.

A negociação formal deve ter uma fase de abertura agradável e descontraída, 

seguida de uma pequena discussão técnica, depois a discussão de termos e condições 

e, finalmente, a assinatura de contrato.

Observar a disposição da sala e dos interlocutores, nunca ir direito ao ponto, man‑

ter ritmo calmo e harmonioso; ética e postura comportamental directa olhos nos olhos 

é fundamental, sem hesitações, mas sem triunfalismo ou gabarolice.

Frieza é natural da contraparte. Recordem‑se que não são íntimos. Não estranhar. 

Antagonismo pode surgir quando negociadores são jovens e inexperientes. Não se deve 

menosprezar um quadro da outra parte, mesmo que percebamos que lhe faltam com‑

petências.

Atenção um responsável é‑o sempre pelo grupo à mesa e fora dela.

Tempo não é dinheiro na China.

Detalhes…

Li – palavra chinesa para etiqueta, significa sacrifício. A etiqueta correcta e oficial impli‑

ca o conhecimento detalhado de incontáveis formas de conduta e tratamento. Está 

relacionada com cultura e moral.

Face – componente essencial da mente chinesa. Ligado a honra. Para os chineses 

é importante ganhar e manter a face em todas as ocasiões. Perdê‑la é desastroso.
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217Não – palavra pouco usada. Chineses usam sempre o vago “vamos ver” ou “não 

tenho bem a certeza” para dizerem não.

Chineses escrevem tudo, por uma questão de manterem a face e de chegarem a 

consenso de grupo.

Passos Na sua caminhada para o mercado chinês, A Sociedade da Água de Monchique deu 

os seguintes passos:

Em 2005 iniciou uma ligação com a Sociedade de Jogos de Macau, para a qual 

passou a fabricar uma co-branded, em garrafas de 0,33L, as quais eram oferecidas 

a todos os jogadores nos casinos do Grupo em Macau. Este projecto serviu para 

inovar a oferta complimentary em Macau (todos os hotéis passaram a realizá‑la a 

partir dessa data) e testar a aceitação da água de Monchique, mineral e natural, 

naquele mercado. Ao mesmo tempo, avançou‑se para o “pequeno mercado da 

saudade” local.

Com maiores certezas quanto à qualidade e aceitação do produto, asseguradas 

que estavam as condições de competitividade necessárias, a empresa avançou para 

contactos com as agências promocionais oficiais em Hong Kong, através do ramo de 

investimento – HK Invest – e do ramos das trocas comerciais – o HK	trade	and	development	

Council – na pesquisa de parceiros. Estas organizações forneceram amplos recursos para 

a prospecção e identificação de potenciais parcerias, tendo promovido os necessários 

encontros de interesse.

Deste modo chegamos ao Grupo Dairy	Farm, um dos maiores retalhistas asiáticos, 

com presença em Hong Kong, Taipé, Singapura e Malásia.

A pouco e pouco foi sendo construída uma relação de verdadeira parceria, ba‑ 

seada em confiança mútua, transparência, competitividade e partilha de objectivos. O 

produto foi desenhado em função das exigências dos mercados asiáticos em termos de 

qualidade e segurança alimentar, tendo ultrapassado com sucesso todos os testes 

impostos para a sua comercialização.

Em Janeiro de 2007 foram enviados os primeiros contentores e desde então a 

Sociedade da Água de Monchique tem sido o fornecedor de água mineral natural do 

Grupo Dairy	Farm.

Inovação e Reconhecimento chic foi distinguida com o 2.º Lugar (Silver Winner) na 

categoria de “Melhor Garrafa Pet” e com o 3.º lugar (Bronze Winner) na categoria de 
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218 “Melhor rótulo” no concurso internacional 

“2008 water innovation awards”.

O concurso “water innovation awards”, 

organizado pela Zenith International, visa 

premiar a inovação na indústria global de 

água engarrafada. Em 2008, teve lugar na 

estância termal da cidade de Wiesbaden per‑ 

to de Frankfurt, na Alemanha, no decorrer do 

5.º Congresso Mundial de Águas Engarra‑ 

fadas.

Os “bottled water world awards” reconhecem a excelência e criatividade numa 

plataforma global, sem paralelo na indústria de água engarrafa.

Em 2008, o concurso teve a participação recorde de 201 marcas de 40 paí‑ 

ses.NE
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221Encerramento

Pedro Carneiro*

* Secretário de Embaixada. Em representação do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coope‑ 

ração, Prof. João Gomes Cravinho.

Exmo. Sr. Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa, Prof. Eng.º Luís Aires‑ 

‑Barros,

Sr. Embaixador José Manuel Duarte de Jesus, Presidente da Comissão Asiática da 

Sociedade de Geografia,

Minhas Senhoras e meus Senhores,

•	� Antes de mais uma explicação: lamentavelmente o Sr. Secretário de Estado Prof. 

João Gomes Cravinho não pode estar presente nesta sessão, como estava inicial‑

mente previsto, uma vez que participa com o Sr. Ministro Luís Amado numa 

Reunião Ministerial Extraordinária da CPLP, a decorrer hoje em Cabo Verde 

e convocada de emergência, onde se discute a complexa situação na Guiné‑ 

‑Bissau.

•	� É portanto que, em representação do Sr. Secretário de Estado, participo com 

imensa honra na sessão de encerramento desta Conferência subordinada aos 

trinta	anos	de	relações	diplomáticas	entre	Portugal	e	a	República	Popular	da	China.

•	� Permita‑me Sr. Presidente, algumas breves palavras.

•	� A primeira, uma palavra de agradecimento ao Presidente da Sociedade de 

Geografia de Lisboa, instituição que organiza este importante evento, pelo con‑

vite que nos foi endereçado. A oportunidade da Conferência e a qualidade dos 

seus oradores é meritória de uma palavra de especial apreço.

•	� Gostaria também de felicitar a Comissão de Relações Internacionais, na pessoa 

do seu Presidente, Almirante Figueiredo, a Câmara de Comércio e Indústria 

luso‑chinesa, particularmente a sua Secretária‑Geral, Dra. Maria Fernanda Ilhéu 

e o Instituto Confúcio da Universidade de Lisboa na pessoa do seu Director, 

Prof. Dr. Moisés Silva Fernandes, pela sua importante colaboração.
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222 •	� E também uma palavra muito especial de reconhecimento à Comissão Asiática 

da Sociedade de Geografia, presidida pelo Sr. Embaixador José Manuel Duarte 

de Jesus e aos Colaboradores – os Vice‑Presidentes, Arquitecto Kohl de Carvalho 

e Dr. Victor Serra Almeida –, que pela sua dedicação e empenho souberam 

pôr de pé esta Conferência de distinto mérito e prestígio que o alto nível dos 

participantes e da assistência bem evidenciam.

•	� Apraz‑me assinalar igualmente aqui a presença do Sr. Conselheiro da Embaixada 

da China em Lisboa, que cumprimento.

•	� Finalmente, e se me permite Sr. Presidente, uma referência à Exposição que 

está patente e que acompanha e reforça o interesse deste evento, e para a qual 

contribuíram os funcionários da Sociedade de Geografia e do Arquivo Histórico 

Diplomático do MNE.

•	� Sobre a efeméride que se assinala com esta Conferência, já tudo foi dito ou 

quase dito pelos distintos oradores que por aqui passaram pelo que serei muito 

breve.

•	� Portugal e a China, ao comemorarem este ano o trigésimo aniversário do esta‑

belecimento das suas relações diplomáticas, celebram uma data especial e plena 

de significado.

•	� O estabelecimento dessas relações, a 8 de Fevereiro de 1979, abriu uma nova 

fase na cooperação amigável e construtiva entre Portugal e a China ainda que 

essa relação, convém sublinhar, já remonte a outros séculos e é uma das mais 

antigas entre o Ocidente e o Oriente. Conhecemo‑nos há largos séculos e isso 

é um património valioso que é justo destacar.

•	� Mas concentrando‑nos nestes últimos 30 anos, gostaria de dizer que foi um 

período em que, acima de tudo, se consolidou uma relação de amizade, res‑ 

peito e confiança entre os nossos povos. Foram três décadas em que Portugal e 

a China foram sabendo construir uma relação sólida Estado a Estado. Alguns 

momentos históricos foram fundamentais para a criação desses alicerces.

•	� Destes, provavelmente o mais significativo diga respeito a Macau. A Declaração 

Conjunta Luso‑Chinesa de 1987, que permitiu a transição tranquila de Macau 

e definiu os princípios em que assenta o funcionamento da Região Administrativa 

Especial, reconhecendo as suas características próprias, no contexto da nação 

chinesa, foi um sucesso exemplar de que Portugal e a China se podem orgulhar 

e que foi fundamental para o clima de estabilidade e para o desenvolvimento 

económico e social de Macau.
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223•	� Decorrente dessa transição, sem sobressaltos, em Dezembro de 1999, a Região 

Administrativa Especial de Macau, que celebra portanto, também este ano, o seu 

10.º aniversário, desempenha, hoje, um papel de primordial importância nas 

relações entre Portugal e a China e da China com os países de língua oficial 

portuguesa.

•	� Empenhados no reforço de todas as vertentes do seu relacionamento, Portugal 

e a China estabeleceram também uma Parceria Estratégica Global em Dezembro 

de 2005, a qual tem permitido aos dois países prosseguir uma cooperação 

vantajosa num conjunto cada vez mais alargado de domínios e levar a cabo um 

diálogo franco e abrangente sobre questões e desafios do nosso tempo. Parece‑ 

‑me relevante assinalar que a China estabeleceu poucas Parcerias Estratégicas 

com outros países, o que atesta da qualidade das nossas relações.

•	� Para além dos contactos diplomáticos regulares, as visitas de alto nível que tive‑

ram lugar nos últimos anos são também um sinal da vitalidade do nosso rela‑

cionamento bilateral. Será de destacar neste quadro a visita oficial do 

Primeiro‑Ministro Eng.º José Sócrates à China, no início de 2007, e a recente 

visita do Ministro dos Negócios Estrangeiros da RPC, Sr. Yang Jiechi, a Portugal 

no passado mês de Janeiro.

•	� Já quanto ao relacionamento económico e comercial entre os dois países há que 

referir que tem tido uma expressão que está reconhecidamente longe de cor‑

responder a todas as suas potencialidades pelo que haverá, do nosso ponto de 

vista, que redobrar esforços para que o fluxo de comércio e investimento nos 

dois sentidos registe uma evolução positiva. No actual contexto mundial, este 

objectivo assume uma maior urgência.

•	� Noutros domínios das nossas relações bilaterais – no plano cultural, da ciência 

e tecnologia, na Justiça, Transportes, Desporto, entre muitos outros – têm‑se 

activado projectos, desenvolvido acções concretas de cooperação, incentivado 

intercâmbios, em suma, tem‑se tentado traduzir nesses planos úteis do relacio‑

namento a excelência das relações políticas.

•	� Para Portugal, e estamos certos que para a China, deveremos continuar a saber 

traçar objectivos ambiciosos porque isso representará também uma homena‑

gem à nossa história comum de amizade e aprendizagem recíprocas e aos 

resultados já alcançados em conjunto.

•	� A verdade é que o actual contexto mundial vem sublinhar o interesse e as van‑

tagens de uma cooperação acrescida entre os nossos dois países em todas as 
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224 áreas de interesse comum. E pese embora a enorme assimetria entre Portugal e 

a China julgamos que temos todas as condições para que possamos encarar com 

ambição o futuro do nosso relacionamento.

•	� É essa a nossa vontade, é esta a vontade de um país “amigo e parceiro de con‑ 

fiança”, na convicção de que teremos na China um parceiro igualmente empe‑

nhado e determinado no reforço dos laços que nos unem.

•	� Celebramos este ano 30 anos de relações diplomáticas com a China e 10 anos 

de transição de Macau. Certamente muitos mais anos saberemos celebrar.

•	� Muito obrigado pela vossa atenção.NE
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227China:	a	peaceful	and	non‑confrontational	foreign	policy	

–	a	Portuguese	perspective**

José Manuel Duarte de Jesus*

portugal was the first Western country to send an official envoy to the Middle Kingdom. He 

was King John III of Portugal’s Ambassador and arrived in 1515, during the Ming 

Dynasty. John III’s predecessor, King Manuel I had taken the lead in making inquiries 

through the Portuguese trading mission in Malacca about the Chinese people 

and their kingdom so as to explore the chances of starting up trade with them. 

According to some historians, during the same century, specific words to designate 

Portugal such as Fulanji Guo, Pulidujia, Brduger, etc. had already entered the Chinese 

language. In other words, the two kingdoms – Portugal and China – showed signs 

of being aware of each other.

Once the Portuguese were established in Macao, well into the 16th Century, 

Portugal and China entered into a bilateral “gentlemen’s agreement” which recognized 

the “informal” status of the establishment. Subsequent researchers defined it as the 

“Macao formula”1.

The agreement benefited both sides. China used Macao as an important staging 

centre for its trade with Japan and other neighbouring regions while Portugal profited 

from the situation. Moreover, for a while, Portugal served as China’s partner engaged 

in defending the South China seas from any marauding European partner.

What is stated above describe a typical situation in which two independent 

countries related by asymmetrical political and economic ties created a mutually 

beneficial “terrain d’entente”. Macao never played the role of a colony. It remained a 

Portuguese trading centre located in Chinese territory. And abstracting from the odd 

incident, both countries showed they could avoid political confrontation until the very 

end.

* Embaixador, PhD (UNL).
** “China’s Peaceful Development: Opportunities and Challenges”, International Conference to commemorate 

the 60th Anniversary of the Founding of the People’s Republic of China and the 10th Anniversary of the 

Reversion of Macau, Macau, May 10‑13, 2009.
1 Fok Kai Cheong.
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228 Accordingly, I put forward as my first conclusion the notion that China was never 

perceived by Portugal as a threat.

By 1948, Portuguese diplomacy steered away from Premier Salazar’s position on 

the matter. The Portuguese Ministry of Foreign Affairs, right down to its last Minister 

in China held on to views and policies consistent with those of the settlers in Macao. 

In fact, before leaving his post in December 1949, the Portuguese Minister in China, 

Ferreira da Fonseca, made the following recommendations as part of a long report he 

sent back to Lisbon:

A.	 We	should	be	the	first	or	among	the	first	western	countries	to	recognize	the	PRC	and	establish	

diplomatic	relations…

B.	 We	 should	 be	 clear	 in	 refusing	 any	“complicity”	 with	 or	“help”	 of	 the	 Chinese	 nationalist	

forces…

C.	 By	 adopting	 this	 posture	we	 should	 establish	 the	 necessary	 conditions	 to	 place	 the	 case	 for	

Macao	in	a	proper	political	and	diplomatic	context…”

During Salazar’s regime, in 1963 and 1964, Franco Nogueira, the Portuguese 

Minister of Foreign Affairs, held secret negotiations with Beijing with the objective of 

recognizing the PRC and establishing diplomatic relations. Macao played a role in these 

negotiations.

The United States, Portuguese allies in NATO, energetically denounced those 

negotiations through their Ambassador in Lisbon. In fact the existence of these 

negotiations was actually mentioned in some quarters of the American press. But when 

questioned by the Ambassador, Minister Franco Nogueira always denied their 

existence. 

In spite of maintaining no more than unofficial ties to Beijing, Portugal and China 

kept up friendly foreign relations throughout Salazar’s regime. Portugal ignored 

systematically the US’s gold and arm embargo placed on exports to China, and Macao 

was protected from possible military occupation during the Cultural Revolution by the 

Chinese regular army.

During the 60’s, in spite of the colonial war Portugal waged in Africa, Franco 

Nogueira did not consider China as an additional threat but rather as an international 

factor that could only weaken the Soviet Union’s influence in the region. As a matter 

of fact, the Soviet Union succeeded in acquiring yet another enemy on the African 

continent.
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229China’s political approach towards the different active nationalist movement in the 

Portuguese African colonies is worth noting. As is the case nowadays in its relations to 

several African countries, China did not interfere with any of the movements’ internal 

policy or ideology. For example, in Angola China provided military training indistinc‑

tly to Holden Roberto, considered a pro‑American Angola leader, as well as to the 

MPLA, considered a pro‑Soviet group, and to Jonas Savimbi’s UNITA. FRELIMO, in 

Mozambique, received considerable military training from China in Nyerere’s Tanzania 

and yet its leader, Eduardo Mondlane, was American educated and married to an 

American.

China pursued a very consistent policy in Africa. It started in Bandung where 

it was put forward by Premier Zhou en Lai and was first put into practice in 1963 

during Zhou’s visit to several African countries. During that period China helped 

the nationalist movements active in Portuguese colonies, independently of their 

political ideologies. But, as stated by Premier Zhou Enlai it was open to the 

establishment of diplomatic relations with Lisbon as well as to helping Portugal find 

a negotiated solution to its African wars. To this effect, an informal message was 

passed on to Lisbon through the good offices of an important Chinese personality 

from Macao.

We can find evidence of the consistency in today’s Chinese approach towards a 

number of international issues, if we look at that country’s foreign policy in Africa, 

Latin America and the Middle East. China is guided by the same principles as it 

develops its foreign policy in these regions.

China and Portugal resumed diplomatic relations in 1979 and the traditional 

friendly atmosphere between the two countries was quickly re‑established. By 1987, 

the two countries were in a position to sign a Joint Communiqué concerning Macao.

Subsequently and until 1999, negotiations between Lisbon and Beijing took place 

in full harmony. Neither party felt it was negotiating out of relative weakness and 

managed to reach without any confrontation the basis for a peaceful and honourable 

hand‑over of Macao to China.

I believe that this successful outcome was reached mostly because of an intelligent 

administration of the territory concerned and because of a consistent diplomatic 

approach pursued by both Portugal and China.

Today the Macao Forum of the Portuguese Speaking countries has become a major 

incentive for multilateral cooperation, as well as a major pillar of the CPSC. We do not 
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230 regard the existence of the Forum as a threat but rather as a new and important 

component of our relations with the former Portuguese colonies and territories 

administered by Portugal among which Macao, and because of it China, plays an 

important role.

Today, Portugal is an active partner of the European Union. This has added a new 

dimension to Portuguese foreign policy but in no way detracted from the historic 

friendly relations Portugal has maintained with China.

Sino‑Portuguese bilateral relations have acquired a new dimension, as Portugal in 

its role as an active player in the EU, considers the PRC to be an indispensable partner 

of the Union, as well as part of the dialogue concerning the global geo‑strategic 

conditions that characterize today’s world.

For instance, we in Portugal see China as a necessary and major player in finding 

appropriate solutions for the world financial crisis. It was with such thoughts in mind, 

that Portugal and China signed a comprehensive Strategic Partnership Agreement in 

December 2005.NE
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231A	diplomacia	pública	chinesa

Luís Cunha*

em apenas três décadas, a China passou de uma das nações mais isoladas do mundo a campeã 

da globalização. A postura revolucionária foi substituída pela imagem de potência 

responsável, interessada na manutenção do statu	 quo. É nesse pano de fundo que a 

diplomacia pública chinesa tem provado a sua eficácia, contribuindo para a projecção 

de uma potência em acelerada ascensão	pacífica. O soft	power chinês – de que o sucesso 

internacional do Instituto Confúcio é exemplo – veio para ficar.

A geopolítica é uma luta por influência e domínio sobre terceiros – pelo poder. 

A construção imagética e simbólica que se tem de determinada nação constituem ins‑

trumento essencial à conquista desse poder. A elite política chinesa, que conseguiu 

operar, no espaço de poucas décadas, uma alteração radical no modo como a comuni‑

dade internacional percepciona o abraço geoestratégico chinês, tem plena consciência 

da importância dessa interiorização junto dos públicos mundiais. Daí a relevância atri‑

buída pelo Governo chinês à diplomacia pública1 como forma de influenciar positiva‑

mente a imagem do país. O objectivo último é a anulação da visão associada à alegada 

ameaça	 chinesa, ainda prevalecente em alguns círculos político‑militares ocidentais. Na 

realidade, a China dá mostras de ser a mais	auto-consciente	potência	emergente	da	História2.

Na década de 80 do século passado, a política externa da China era praticamente 

inexistente. A sua diplomacia insistia ainda no modelo bilateral e, de um modo geral, 

Pequim evitava envolver‑se activamente nas grandes questões mundiais. A postura chi‑

nesa na Organização das Nações Unidas (ONU) era o acabado reflexo de um preme‑

* Doutorando em Relações Internacionais; Autor do livro	China: Cooperação	e	Conflito	na	Questão	de	Taiwan (Prefácio, 

2008)
1 O conceito de diplomacia pública nasceu em 1965 a partir de um conceito gizado pelo norte‑americano 

Edmund Gullion, ex‑embaixador e Professor na Fletcher School of Diplomacy da Universidade Tufts 

(Massachusetts). Estava‑se no auge da guerra-fria e Gullion propôs que os americanos adoptassem o concei‑

to de diplomacia pública, deixando a propaganda para os comunistas.
2 Kurlantzick, Joshua, Charm	Offensive,	how	China’s	Soft	Power	is	transforming	the	world, Yale University Press, 2008, pg. 

84.
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232 ditado descomprometimento. Esses dias pertencem à arqueologia do sistema político 

chinês.

Na década seguinte a China começou a integrar e participar activamente nos prin‑

cipais fóruns mundiais, ao ponto de desempenhar um papel vital nalguns deles. A 

própria China criou outras organizações multilaterais, lançando ao mesmo tempo um 

conjunto de iniciativas que permitiram reforçar o peso de Pequim nas intrincadas 

(inter)dependências geopolíticas. A China passou de uma política realista de linha dura 

para um multilateralismo activo, de carácter benigno3. De agente revisionista da trans‑

formação do sistema internacional por via revolucionária, a reformadora desse mesmo 

sistema e defensora do statu	quo4. Tratou‑se de uma opção estratégica de enorme impor‑

tância e profundas consequências, tanto mais que foi a mesma elite maoísta a adoptar 

uma postura mais cooperante face às instituições internacionais (principalmente no 

início dos anos 90), em plena época de unipolaridade5. Até 1980, a China estava 

virtualmente ausente das instituições internacionais – à excepção da ONU, onde man‑

tinha uma presença discreta. Contudo, no final dos anos 90, a taxa de participação da 

China nessas instituições era muito semelhante ao de outras potências, e por compa‑

ração com o seu nível de desenvolvimento, estava mesmo sobre envolvida6. A bem 

sucedida socialização da China culminou com a adesão à Organização Mundial do 

Comércio (OMC), em 2001. Desde então, a China integra todos os principais fóruns 

multilaterais mundiais.

3 Autores como Samuel Kim ou Alaistair Iain Johnston abordaram exaustivamente a transformação operada na 

postura internacional da China, isto é, na sua socialização.
4 Johnston, Alaister Iain, Social	States,	China	in	International	Institutions,	1980-2000, Princeton University Press, 2008, 

pg. 207; Cf. Johnston, Alaister Iain, Is	China	a	Status	Quo	Power?, International Security, Vol. 27, n.º 4 (Spring 

2003), pp. 5‑56. Moisés Silva Fernandes sustenta, justificadamente, que a visão da China como potência 

revisionista não se coaduna com a postura assumida por esta nas questões de Macau e Hong Kong, onde 

sempre soube contemporizar com as normas internacionais que, numa primeira fase, não só permitiram 

evitar/adiar a resolução prematura das delicadas transições, como conduziu habilmente os processos que 

culminaram em exemplares transferências de poderes. Por motivos de ordem prática, ligados sobretudo a 

razões de interesse económico, a elite maoista/dengista revelou ser capaz de uma notável adaptabilidade às 

normas do sistema internacional nestes dois casos. Cf. Fernandes, Moisés Silva, Confluência	de	Interesses:	Macau	

nas	Relações	Luso-Chinesas	Contemporâneas,	1945-2005, Instituto Diplomático, Lisboa, Fevereiro de 2008, pg. 52.
5 Johnston, Alaister Iain, Social	States, China	in	International	Institutions, 1980‑2000, op. cit., pg. 197.
6 Johnston, op. cit, pg. xxi. Esses compromissos, tomados por uma elite formada no realismo político mas 

que pretendia a auto‑legitimação através do desenvolvimento económico, levaram alguns autores a con‑ 

siderar que, desde então, a política externa chinesa tem estado virada para a satisfação dos interesses ame‑ 

ricanos.
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233A globalização e o multilateralismo são os dois principais vectores da política 

externa chinesa. Ao promover o multilateralismo como forma de aumentar a sua in‑ 

fluência de uma maneira não ameaçadora, a China estará a ter em conta as lições da 

potência ascendente do século passado – os EUA7.

O multilateralismo trouxe reconhecimento ao Governo chinês, mas também res‑

ponsabilidades acrescidas. Hoje, todos os problemas globais têm uma faceta chinesa, 

quer se trate da reforma das Nações Unidas, do investimento em África, ou da mais 

recente crise financeira/económica mundial. A nova configuração do poder mun‑ 

dial – uma	 superpotência,	 várias	 grandes	 potências, de acordo com os estrategas chineses8 – 

implica igualmente o confronto entre o modelo de desenvolvimento chinês9 e o 

modelo liberal. O desenvolvimento e a riqueza mostraram‑se compatíveis com o 

modelo autocrático10, para gáudio das nações do terceiro mundo que procuravam 

alternativas à cartilha político‑económica sustentada pelo liberalismo. As potências 

ocidentais tiveram que rever os manuais de ciência política e de cooperação, enquanto 

alguns membros do terceiro mundo assumiam, descomplexadamente, o modelo	 chinês 

como verdadeiro bálsamo para os seus programas de desenvolvimento. De Cuba ao 

Irão, do Vietname ao Camboja, passando pela Síria ou Angola, o sucesso económico 

chinês conquistou discípulos atentos nos círculos do poder. Até a Rússia reconhece no 

modelo chinês virtudes que a perestroika não foi capaz de consolidar.

Uma nova imagem O Governo chinês revela uma extraordinária capacidade de autoavaliação 

e até de autocrítica, estando consciente das suas imensas capacidades, mas também 

das respectivas fragilidades e limitações. Na verdade, o paradoxo chinês apresenta 

7 Shirk, Susan L., China	–	Fragile	Superpower, Oxford University Press, 2007, pg. 131. Para esta observadora quali‑

ficada da realidade chinesa, apesar de toda a sua pujança a China ainda é uma potência	frágil, sobretudo no 

plano doméstico. Uma fragilidade que está a ser colocada à prova, numa altura em que a crise financeira e 

económica internacional atinge a China, arrefecendo a sua economia e aumentando a taxa de desemprego 

para níveis que não eram conhecidos há muitos anos. 
8 Numa conferência realizada em 1998, Samuel S. Huntington avançou com a visão de um mundo uni-multipolar 

para as próximas décadas. Seria um estádio intermédio até à concretização do mundo multipolar.	Ver: 

http://www.aei.org/publications/pubID.16661,filter.all/pub_detail.asp.
9 De acordo com o académico chinês Wei Pan, o modelo chinês de desenvolvimento consiste em quatro subsis‑

temas: 1. Uma organização social única; 2. Uma forma original de desenvolvimento económico; 3. Uma 

forma única de Governo; Uma forma original de olhar o mundo. Ver: Pan, Wei, «The Chinese Model of 

Development», Foreign Policy Center, London, October, 11, 2007, pg. 2.
10 Kagan, Robert, The	Return	of	History, Alfred A. Knopf, 2008, pg. 57.
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234 contornos sui	 generis: a China é, simultaneamente, uma nação em desenvolvimento 

e uma potência emergente. O que gera dilemas de todo o tipo e até problemas de 

(auto)imagem.

A diplomacia chinesa tenta acompanhar as alterações operadas na importância e 

visibilidade da China nos palcos mundiais. Trata‑se de uma diplomacia que acentua	uma	

perspectiva	de	longo	prazo,	uma	atitude	não	pregadora	e	um	sistema	de	tomada	de	decisões	estratégicas	que	não	

é	 obstruído	 nem	por	 oposições	 internas	 nem	pela	 paralisia	 burocrática11. Uma diplomacia que, nas 

palavras de Fareed Zakaria, provocou uma revolução	de	atitudes em diversos pontos do glo‑ 

bo, com destaque para o Sudeste Asiático, África e América Latina. Em consequência, à 

excepção dos EUA e Japão, são poucos os líderes mundiais que contestam a ascensão 

geopolítica da China. A projecção económica da China implicou uma revisão da ima‑

gem tradicionalmente associada ao gigante asiático, ainda dominado por uma elite 

comunista. A postura realista/belicista, outrora presente em diferendos territoriais, 

como foi o caso do Mar da China Meridional nos anos 80 do século passado, deu lugar 

ao diálogo e cooperação com nações que sempre mostraram resistência aos desígnios 

de Pequim. Países como o Vietname, Filipinas, Tailândia e Coreia do Sul, desenvolveram 

na última década estreitos laços comerciais e institucionais com a China.

A ofensiva	 de	 charme teve início no Sudeste asiático e estendeu‑se a África, América 

Latina e Médio Oriente. E o impensável aconteceu: a China começou a surgir em son‑

dagens realizadas em vários países com uma imagem mais positiva que os EUA. A China, 

que tem como objectivo estratégico a modernização e desenvolvimento socioeconó‑ 

mico do país até 2020, deu conta da crescente perda de importância do soft	power ame‑

ricano – muito por via da fragilização da imagem externa dos EUA, decorrente de alguns 

erros estratégicos cometidos pela Administração Bush desde os atentados de Setembro 

de 2001 – vendo aí uma janela de oportunidade única para aumentar e projectar o seu 

próprio soft	power. No entanto, como sublinha Zakaria, os americanos não reconhecem 

que estão a perder poder – admitem apenas a ascensão	de	todos	os	outros. De entre todos	os	outros, 

a China é de longe a potência mais habilitada a colocar em causa a unipolaridade.

O sucesso económico da China e as alegadas virtudes do seu programa de desen‑

volvimento – florescimento económico aparentemente alheio a reformas políticas de 

11 Zakaria, Fareed, O	Mundo	Pós-Americano, Gradiva, 2008, pg. 118. Ver: «China’s Foreign Policy and Soft Power 

in South America, Asia, and Africa», A study prepared for the Committee on Foreign Relations United 

States by the Congressional Research Service Library of Congress, April, 2008; http://www.gpoacess.

gov/congress/index.html
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235fundo – colocaram os holofotes do mundo neste novo fenómeno. A China aperce‑

beu‑se, finalmente, que podia vender a sua imagem ao mundo12. Começou então a 

construção e projecção da imagem da China como potência responsável. O soft	power foi 

assumido como imperativo no ideário oficial chinês. Devemos	conduzir	a	diplomacia	pública	de	

maneira	mais	efectiva – escreveu o Primeiro‑ministro Wen Jiabao em artigo publicado no 

oficioso Diário	do	Povo13. No seu discurso ao 17.º Congresso do PCC, em Outubro de 

2007, o Presidente Hu Jiantao reforçaria a tónica, ao frisar a necessidade de o povo 

chinês fortalecer a sua cultura como instrumento de soft	power14. O desenvolvimento da 

indústria cultural do país e da sua influência a nível global foi adoptado como uma das 

prioridades estratégicas da China. Também os média governamentais beneficiaram de 

um assinalável reforço orçamental, tendo em vista a construção de uma imagem mais 

positiva da China.

A batalha da credibilidade Para projectar uma imagem de potência responsável, a China 

deitou mão de diversos recursos estratégicos, de que se destaca a diplomacia pública 

com todas as suas potencialidades. Jan Melissen considera mesmo que a China 

mostra‑se particularmente eficiente na coordenação das suas actividades ligadas à 

diplomacia pública, pelo que pode ser considerada uma líder nesta área15. Trata‑se 

de uma asserção pouco consensual, atendendo a que o soft	power chinês ainda estará 

na sua infância, por comparação com as potências ocidentais que fazem escola nesta 

matéria (ex: França, Reino Unido e EUA), mas é inegável que a diplomacia pública 

chinesa, coordenada e centralizada a nível governamental, começa a mostrar os 

seus predicados16. Na realidade, de acordo com a especialista Ingrid d`Hooge, os 

dirigentes chineses têm optado por fazerem uso crescente dos vários instrumentos 

12 Kurlantzick, op. cit., pg. 32.
13 Wen Jiabao, Our	Historical	Tasks	at	the	Primary	Stage	of	Socialism	and	Several	Issues	Concerning	China’s	Foreign	policy, People’s 

Daily, 27 February 2007.
14 «Hu Jintao calls for enhancing soft	power of Chinese culture», October 15, 2007, http://english.people.com.cn/ 

90002/92169/92187/6283148.html
15 Melissen, Jan (ed.), The	 New	 Public	 Diplomacy	 –	 Soft	 Power	 in	 International	 Relations, Palgrave Macmillan (second 

edition), 2007, pg. 8.
16 Sendo certo que as instituições e iniciativas oriundas da sociedade civil – Organizações Não Governamentais 

(ONG), fundações, think	 tanks, entre outras – não conhecem o mesmo dinamismo que nos países oci‑

dentais, não deixa de ser verdade que os actores não estatais estão a ganhar algum protagonismo na 

diplomacia pública chinesa. Ver: Hooghe, Ingrid, The	Rise	of	China’s	Public	Diplomacy, Netherlands Institute of 

International Relations, Clingendael, July 2007, pg. 7.
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236 ao dispor da diplomacia pública, com o objectivo de rectificarem aquilo que julgam 

ser a imagem desajustada da China nos média e círculos de poder – sobretudo 

ocidentais. O sucesso dos Jogos Olímpicos de Pequim ou a realização da Exposição 

Mundial de Xangai em 2010 são apenas alguns exemplos com maior visibilidade, a 

que se poderiam juntar muitos outros, desde a projecção internacional do ambicioso 

programa espacial chinês ao papel crucial desempenhado pela China na questão 

coreana ou a importância da intervenção chinesa na mais recente crise financeira 

mundial. O lançamento internacional do Instituto Confúcio, que abordaremos adian‑ 

te, é já um significativo sucesso da estratégia de afirmação do poder	suave chinês.

A par das intervenções chinesas no campo político e económico, há todo um 

potencial conjunto de actividades, nomeadamente de carácter cultural, que podem 

colocar a China no mapa. Na Europa essas actividades são ainda pouco visíveis, mas 

não deixa de surpreender que, de acordo com um estudo da UNESCO, a China seja já 

o segundo maior exportador de artes visuais do mundo17. O cinema, a pintura e a 

literatura Made	in	China	fazem o seu caminho, ganhando o reconhecimento do público 

e especialistas. A indústria cultural pode mesmo ser a próxima grande exportação da 

China.

O soft power chinês De acordo com Joseph Nye, existem três fontes principais para o soft	power, 

designadamente: 1. A cultura; 2. Os valores políticos; 3. A política externa18. No caso 

chinês, o seu crescente soft	power não pode ser naturalmente dissociado da projecção 

económica dos interesses chineses e relativos sucessos. Se os valores políticos da 

China não são facilmente exportáveis (pelo menos para o Ocidente), já a cultura 

chinesa tem um enorme potencial de disseminação em todos os quadrantes.

No âmbito da diplomacia pública, as autoridades chinesas têm levado a cabo um 

assinalável esforço no sentido de divulgarem as mais variadas actividades, através de 

conferências de imprensa, livros	 brancos ou artigos especializados, publicados na im‑ 

prensa oficiosa. É possível encontrar, aceder e descarregar muita informação on-line, seja 

política, económica, cultural ou outra, a partir de websites oficiais ou semi‑oficiais, em 

inglês mas também em outras línguas19. Os principais jornais e revistas disponibilizam 

17 Kurlantzick, op.	cit., pg. 119.
18 Nye, op.	cit., pg. 11.
19 Sites governamentais como o http://www.china.org.cn/, www.gov.cn, www.scio.gov.cn ou www.china.com.cn, 

dispõem de versões numa dezena de línguas, incluindo o esperanto. 
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237versões electrónicas em inglês e a CCTV (o canal de televisão estatal) contratou jorna‑

listas estrangeiros, a fim de credibilizar a informação produzida internamente. Também 

a agência noticiosa oficial chinesa Xinhua (Nova China) disponibiliza um website em 

várias línguas e encontra‑se em processo de recrutamento de editores estrangeiros para 

os seus departamentos de inglês, espanhol, francês, russo e português. Tendo em vista 

uma maior projecção internacional, o Governo chinês tem em curso um programa de 

investimento nos média oficiais, designadamente a agência Xinhua e o canal de tele‑ 

visão CCTV, orçado em 6,6 mil milhões de dólares20. A CCTV vai abrir canais em russo 

e árabe, que vão complementar a programação já existente em espanhol, francês e 

inglês. A Xinhua vai aumentar a sua rede, que já inclui mais de 100 delegações no 

estrangeiro.

Por seu turno, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) chinês promove con‑

ferências, fóruns na Internet e convida os cidadãos a visitarem a sua sede. Desde 1987 

que o MRE publica um livro	branco sobre a diplomacia chinesa. O website	do MRE apre‑

senta versões em espanhol, russo, francês e árabe. O Ministério dispõe de um centro 

de imprensa internacional, inaugurado em 2000, destinado a facilitar o trabalho dos 

correspondentes estrangeiros em Pequim. É nesse contexto que as virtudes da diplo‑

macia pública são claramente defendidas pelo Ministro das Relações Exteriores chinês, 

Yang Jiechi, que dá como exemplo as mais de 100 entrevistas concedidas e artigos 

escritos por um dos seus Embaixadores no espaço de um ano21. Em 2004, o Departa‑ 

mento de Informação do MRE organizou um seminário académico sobre diplomacia 

pública, tendo sido convidados representantes de diversos órgãos governamentais, 

universidades e ainda a agência noticiosa Xinhua. Reconhecendo o atraso da diplo‑ 

macia pública chinesa, relativamente a outros países mais avançados naquele domínio, 

o Governo decidiu criar a Divisão de Diplomacia Pública no seio do Ministério das 

Relações Exteriores.

Os briefings com o porta‑voz do Ministério das Relações Exteriores da China são 

habitualmente muito concorridos por parte das mais de três centenas de jornalistas 

estrangeiros acreditados em Pequim22. Desde Maio de 2008 que também o Ministério 

20 Lawrence, Dune, «Beijing uses media to build ´soft power`», International Herald Tribune, February 18, 

2009.
21 «Foreign Minister Yang Jiechi Meets the Press», 2008/03/14 http://www.fmprc.gov.cn/eng/zxxx/

t414877.htm.
22 O Clube de Correspondentes Estrangeiros na China regista mais de 300 membros de 21 países, na maioria 

sedeados em Pequim. Ver: http://www.fccchina.org/.
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238 da Defesa chinês realiza briefings periódicos à imprensa através de um porta‑voz. De 

acordo com Yiwei Wang, a moderna diplomacia pública chinesa teve início quando, 

em 1983, foi criado o sistema de porta‑vozes para a imprensa23. Seguiram‑se outras 

iniciativas, como sejam o estabelecimento, em 1991, do Gabinete de Informação do 

Conselho de Estado.

O poder chinês mostrou sempre, desde a implantação da República Popular da 

China, uma enorme preocupação em publicitar, em norma por via propagandística, os 

alegados feitos do regime. O Partido Comunista Chinês (PCC) cedo colocou em campo 

uma vasta rede de meios de comunicação destinada a propagar as virtudes do maoís‑

mo, que incluía publicações em línguas estrangeiras – japonês, inglês, espanhol e 

francês, entre outras.

Como sublinha Hooghe, o	conceito	de	diplomacia	pública	–	ou	de	propaganda	–	já	se	encontrava	

bem	enraizado	nos	manuais	do	PCC24. À excepção da revolução cultural e do período imedia‑

tamente posterior aos acontecimentos de Tiannanmen, em 1989, a China terá usado 

frequentemente a diplomacia pública para divulgar as suas actividades. Ainda de acor‑

do com Hooghe, serão três os objectivos da diplomacia pública chinesa: 1. Mostrar ao 

mundo que a China é uma potência fiável, procurando dar a conhecer as suas políticas 

e o seu sistema político; 2. A China quer ser vista como uma potência estável e respon‑

sável; 3. Os líderes chineses querem ser vistos como membros responsáveis da comu‑

nidade internacional, capazes de contribuírem para a paz mundial. A China quer ser 

respeitada pela sua cultura milenar e história25.

As virtudes da informação Cronicamente acusado de hermetismo em matéria de informação, 

o Governo chinês mostra‑se agora mais aberto, ainda que os canais de comunicação 

sejam com frequência unidireccionais. Apesar de muitas das iniciativas partirem do 

Governo, o ambiente geral é mais pluralista, permitindo o envolvimento dos agentes 

económicos, académicos e Organizações Não Governamentais (ONG) na projecção 

23 Wang, Yiwei, Public	Diplomacy	and	the	Rise	of	Chinese	Soft	Power, in Cowan, Geoffrey and Nicholas J. Cull (eds.), Public	

Diplomacy	in	a	Changing	World, The Annals of the American Academy of Political and Social Science, Volume 

616, March, 2008, pg. 257.
24 Hooghe, Ingrid, Public	Diplomacy	in	the	People’s	Republic	of	China, in Melissen, Jan (ed.), The	New	Public	Diplomacy	–	Soft	

Power	in	International	Relations, Palgrave Macmillan (second edition), 2007, pg. 92. Os membros da enorme 

diáspora chinesa são, simultaneamente, actores e objecto da diplomacia pública chinesa. São um grupo 

constituído por mais de 40 milhões de chineses espalhados por 130 países. 
25 Hooghe, op. cit., pp 93‑94.
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239da política externa chinesa. Por outro lado, o Governo chinês parece ter reconhecido 

as virtudes de uma informação atempada e fiável, substituindo a reacção pela acção, 

obviando assim situações que muito contribuíram para denegrir a imagem da China, 

como foi o caso, em 2003, do blackout de informação durante as fases iniciais do surto 

da gripe das aves.

Em episódios mais recentes – manifestações no Tibete, terramoto em Sichuan26 ou 

crise financeira mundial – a China apressou‑se a comunicar a sua posição, facultando 

dados e informações que, sendo mais ou menos fiáveis, podem ser interpretados pelos 

média e centros de poder em todo o mundo.

O Conselho de Estado Chinês tem vindo a divulgar com regularidade, através do 

seu Gabinete de Informação, extensos livros	brancos	(white	papers) sobre um alargado leque 

de temas – alguns habitualmente sensíveis para o Governo – designadamente: Direitos 

humanos, política externa, democracia na China, forças armadas, alterações climáticas, 

investimento em África, etc. Os centros políticos e académicos ocidentais aplaudem a 

publicação destes documentos estratégicos por parte do Conselho de Estado. Desde 

1991, o Gabinete de Informação do Conselho de Estado Chinês divulgou 60 livros	bran-

cos, incluindo quatro em 2008. Apesar da opacidade ainda registada, de acordo com os 

parâmetros ocidentais, os livros	brancos têm vindo a revelar informação valiosa para um 

mais aprofundado conhecimento do sistema político, militar e económico da China. 

Surpreendentemente, o Governo chinês recorre com frequência crescente a centros 

académicos e think	 tanks, que oferecem a sua visão sobre a projecção da China no 

mundo e, não menos importante, sobre o modo como a ascensão da China é vista nos 

diferentes areópagos. O próprio Ministério das Relações Exteriores chinês terá criado 

um think	 tank interno, equivalente ao norte‑americano State	 Department	 Bureau	 of	 Policy	

Planning27.

A cultura e o sucesso económico são, na realidade, os maiores trunfos do soft	power 

chinês. Mas serão suficientes para catapultar a China ao limiar já alcançado por outras 

26 O Gabinete de Informação do Conselho de Estado realizou 20 conferências de imprensa nos 18 dias sub‑

sequentes ao terramoto na província de Sichuan. No dia seguinte ao terramoto o GICE divulgou diversas 

informações sobre o grau e amplitude da catástrofe natural. O GICE realizou no ano transacto 83 confe‑

rências de imprensa, enquanto o Governo central e o Comité Central do PCC promoveram 521 confe‑

rências de imprensa. As Províncias, regiões autónomas e municipalidades realizaram 983 conferências de 

imprensa. Estes números não incluem os mais de 300	briefings	promovidos durante os Jogos Olímpicos. 

Ver: http://www.china.org.cn/archive/2008‑12/30/content_17031262.htm
27 Kurlantzick, op.	cit., pg. 30‑31.
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240 nações, nessa batalha pela credibilidade que Nye definiu como sendo a	capacidade	de	atrair	

e	influenciar os outros para a cultura	e	ideias de uma determinada nação? A França, pioneira 

nas artes do soft	power, gasta anualmente cerca de mil milhões de dólares para projectar 

e manter a influência da francofonia no mundo contemporâneo28. O Reino Unido e a 

França despendem sensivelmente o mesmo que os EUA em diplomacia pública. Já 

o Japão desfruta actualmente de um extraordinário soft	 power, de que não dispunha 

quando era uma superpotência económica.

De acordo com Nye, o soft	power pode ser caracterizado pela capacidade que um 

determinado agente ou nação tem para moldar as percepções do seu interlocutor. 

Kurlatzik vai mais longe na descrição do soft	power	chinês, ao abranger na sua definição 

tudo o que não caia na alçada dos assuntos militares e segurança. O seu ensaio – Charm	

Offensive	– é ilustrativo quanto ao grau e extensão do soft	power chinês, designadamente 

na alteração radical da imagem associada à ameaça	chinesa, substituída com sucesso pela 

imagem de uma China benigna e respeitadora das normas de convívio em vigor na 

comunidade internacional.

A ofensiva cultural No plano cultural, a China está notoriamente em fase ascendente de 

afirmação. Em 2000 o novelista chinês Gao Xingjian ganhou o prémio Nobel; em 

2008 A China tornou‑se no primeiro país asiático a merecer a categoria de convidado	

de	 honra no MIDEM 2008 – Mercado Internacional do Disco e da Edição Musical, 

realizado em Cannes (França). A filmografia chinesa atrai a atenção dos críticos 

ocidentais, que não hesitam em consagrar e premiar filmes e realizadores chineses. O 

mais recente filme de John Woo, um épico sobre a história da China, foi distribuído 

nos EUA e Europa, depois do sucesso alcançado na Ásia. O realizador Chen Kaige 

já viu alguns dos seus filmes premiados internacionalmente. As actrizes Gong Li e 

Zhang Ziyi são reconhecidas nos mais importantes festivais de cinema internacionais. 

O pianista Lang Lang é uma estrela internacional em ascensão.

Também a pintura contemporânea chinesa é objecto de atenção por parte das 

grandes leiloeiras de arte. Os pintores Fang Lijun e Zhang Xiaogang são convidados a 

exibirem os seus trabalhos nas melhores galerias de arte do mundo. Um terço dos 

100 artistas plásticos que mais vendem no mundo é chinês, segundo a lista elaborada 

anualmente pela Art	price e que em 2003 incluía apenas um chinês. Quadros de Zhang 

28 Nye, Joseph S., Soft	Power,	op.	cit.,	2004, pg. 76.
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241Xiaogang, Yue Minjun, Wang Guangyi, Zeng Fanzhi e outros autores até há pouco 

tempo desconhecidos são actualmente vendidos por milhões de dólares, ilustrando a 

rápida projecção internacional da arte chinesa contemporânea. No balanço de 2008 

sobre o mercado global de arte publicado pela revista Caijing, a China já vende mais do 

que a França e está agora no terceiro lugar, atrás dos Estados Unidos e do Reino Unido. 

Paralelamente, o Governo chinês promove iniciativas culturais destinadas a promover 

a imagem da China fora de portas29.

Na Ásia, a cultura popular chinesa – gastronomia, música, programas de televisão, 

imprensa escrita – está a espalhar‑se como nunca30. Também a cooperação comercial, 

académica e até militar, atingiu níveis impensáveis há apenas alguns anos.

O mercado das ideias Mao Tsé‑tung dependia da força coerciva e Deng Xiaoping do poder 

económico. Essas estratégias pertencem ao passado. A China adaptou‑se às exigências 

do mundo globalizado e procura agora um novo equilíbrio baseado no poder 

das ideias, juntando‑lhe uma espécie de ascendente moral advindo da filosofia 

confucionista. Morality	can	be	a	power	reality	– explica Nye31. Aquele autor sustenta que 

o soft	power é a	capacidade	dos	Governos	chegarem	aos	 resultados	que	pretendem	sem	terem	que	 forçar	

as	 pessoas	 a	 mudar	 o	 comportamento	 através	 de	 ameaças32.	 Visto sob esse prisma, poder‑se‑á 

afirmar que o soft	 power	 tem raízes chinesas: Sun Tzu, o autor de A	Arte	 da	 Guerra, 

advogava a conquista dos exércitos inimigos pelo poder de atracção da mente e das 

ideias, evitando assim o recurso à força armada. Uma estratégia que, afinal, esteve 

na base da construção do Império do Meio e do sistema tributário que lhe estava 

subjacente. Transportado o conceito para a actualidade, constata‑se que o modelo 

29 Dos vários eventos que tiveram por objectivo dar a conhecer a China no estrangeiro, destacam‑se as semanas 

culturais (Berlim/2001 e São Petersburgo/2003), Festival Cultural da China na Alemanha (2003), Festival 

de Cinema em Washington (2005), mostra cultural em França (2004) e Ano	da	China	na	Rússia (2007). Em 

2008, o Gabinete de Informação do Conselho de Estado promoveu uma mostra cultural sobre a China na 

Europa Central, que abrangeu a República Checa, Eslováquia e Polónia. Inversamente, são vários os países a 

promoverem as respectivas imagens na China. Foi assim que, em anos recentes, tiveram lugar o Ano	da	França	

na	China (2005), Ano	de	Itália	na	China (2006) e Ano	de	Espanha	na	China (2007). A ampla e variada programação 

do Ano	de	Espanha	na	China incluiu exposições, actuações musicais, teatro, espectáculos de dança, ciclos de 

cinema e eventos desportivos. Tratou‑se de uma iniciativa do Estado espanhol, impulsionada e coordenada 

pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Cooperação de Espanha. Paralelamente, realizou‑se o Festival	de	

Arte	Chinesa	em	Espanha	–	2007. O Ano	de	Portugal	na	China	está previsto para o ano 2011.
30 Shambaugh, David, China’s	New	Diplomacy, Foreign Service Journal, May, 2005, pg. 33.
31 Nye, Soft	Power, op.	cit., pg. 28.
32 Nye, op. cit., pg 28.
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242 chinês de desenvolvimento foi exportado com esforço mínimo por parte das autori‑ 

dades chinesas33.

A estratégia da China passa pela definição de diferentes objectivos/mensagens 

para diferentes público‑alvos. Na Ásia esse desiderato parece ter sido alcançado com 

grande sucesso, tendo a China conseguido lançar uma vasta rede de cooperação com 

quase todos os países da região, alguns dos quais conhecidos pelos seus regimes 

anti‑comunistas ou tradicionalmente avessos ao regime de Pequim – Singapura, Coreia 

do Sul, Índia.

O Instituto Confúcio Apostada em reforçar o seu poder	suave, a China tomou uma importante 

decisão estratégica, ao decidir lançar uma rede internacional de centros culturais – os 

Institutos Confúcio – à imagem do Goethe Institut (Alemanha), Alliance Française 

(França) ou British Council (Reino Unido). Os Institutos Confúcio, financiados por 

Pequim, são os novos porta‑estandartes da língua e cultura chinesas e começam 

a marcar presença um pouco por todo o mundo, incluindo Portugal que conta já 

com dois Institutos Confúcio, sedeados nas Universidades de Lisboa e Minho34. 

Acolhidos por algumas das mais prestigiadas universidades estrangeiras em regime 

de parceria, os Institutos Confúcio parecem ser do agrado dos respectivos anfitriões 

que vêem assim facilitado o acesso a um enorme mercado – cultural, académico 

e até económico. Por sua vez, a China constrói por esta via uma privilegiada rede 

de contactos – uma forma apurada de diplomacia pública que permite transmitir e 

absorver ideias e valores.

Trata‑se de uma abordagem coordenada pelo Gabinete do Conselho Internacional 

do Ensino do Chinês, ou Hanban, que, numa primeira fase, pretendia instalar 100 

33 Convém recordar que a originalidade do modelo	chinês de desenvolvimento económico é, em rigor, uma ilusão. 

Em boa verdade, os dirigentes chineses limitaram‑se a plasmar modelos experimentados com assinalável 

êxito, designadamente pelos chamados tigres	asiáticos. Singapura, por exemplo, revelou‑se particularmente 

útil nessa aprendizagem de um modelo económico de sucesso promovido por um regime autocrático. 

Com o beneplácito do carismático Primeiro‑ministro Lee Kuan Yew, Deng Xiaoping enviou um contin‑

gente de tecnocratas para a cidade‑Estado a fim de aprenderem os segredos do extraordinário desenvolvi‑

mento de Singapura. Cf. Yew, Lee Kuan, From	Third	World	to	First,	The	Singapore	Story:	1965-2000, Harper Collins 

Publishers, 2000, pg. 645.
34 Ver: Instituto Confúcio da Universidade do Minho (http://www.confucio.uminho.pt/) e Instituto Confúcio 

da Universidade de Lisboa (http://www.confucio.ul.pt/). O Instituto Confúcio da Universidade do 

Minho recebeu em Dezembro de 2008, no Grande Palácio do Povo, em Pequim, o Prémio de Excelência 

pelo seu trabalho de ensino e divulgação da língua e cultura chinesas em Portugal. 
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243Institutos Confúcio em diversos continentes. Um objectivo largamente ultrapassado 

pelo interesse suscitado por parte das Universidades e países de acolhimento, que 

somaram mais de 400 candidaturas. Em Janeiro de 2007 existiam 128 Institutos 

Confúcio à volta do mundo, número que aumentou para 307, espalhados por 78 paí‑

ses, em Janeiro de 200935. A escolha do mais conhecido filósofo chinês para baptizar 

os novos Institutos não foi inocente, antes pelo contrário. Confúcio é conhecido em 

todo o mundo e já foi popular nas elites culturais do Ocidente. Immanuel Kant viria a 

chamar Sócrates	chinês a Confúcio36. Renegado pelo PCC e toda a elite maoísta, o confu‑

cionismo foi reabilitado em anos recentes, não só devido a uma disputa de carácter 

político‑cultural pela reivindicação das verdadeiras raízes culturais da milenar China, 

travada entre as autoridades de Pequim e Taipé37, mas também por que a doutrina 

confucionista está associada a valores como a paz e harmonia, adoptados pela actual 

elite dirigente chinesa.

O interesse pela China também se traduz no crescente número de alunos estran‑

geiros inscritos em Universidade chinesas (120.000 em 2008). Nos EUA são mais de 

50.000 os estudantes do ensino primário e secundário a estudarem a língua oficial 

chinesa. O Ministério da Educação da China prevê que, em 2010, o número de pes‑ 

soas a aprenderem mandarim	em todo o mundo ascenda a 100 milhões. O Governo 

chinês terá decidido investir 25 milhões de dólares por ano para o ensino do mandarim	

como língua estrangeira38. No sentido inverso há a assinalar os 170.000 estudantes 

chineses a estudarem na União Europeia (2005) que, graças ao seu notável desempe‑

nho escolar e discreto comportamento social, constituem uma excelente frente para a 

diplomacia pública chinesa.

O poder simbólico O hard	power	da China nunca esteve tão forte. Mas é o soft	power	chinês, i.e., a 

mobilização das ideias, e a capacidade de reinventar, em proveito próprio e à revelia 

dos paradigmas ideológicos, algumas das normas convencionadas para o sistema 

35 Ver «Costa Rica gets Confucius Institute», in http://www.chinadaily.com.cn
36 Zakaria, op.	cit., p. 109.
37 A ideologia como imperativo moral tem nos ensinamentos de Confúcio um fértil campo de manobra, 

principalmente se for adaptada à esfera política. Conscientes desse facto, os Governos em Taipé e Pequim 

fomentaram, praticamente em simultâneo, o processo de retorno aos valores confucionistas. Cf. Cunha, 

Luís, China:	Cooperação	e	Conflito	na	Questão	de	Taiwan, Prefácio, Lisboa, 2008, pg. 171.
38 Palma, Elisabete Cortes, «A variável cultural externa de Portugal», Trabalho realizado no âmbito do Curso de 

Política Externa Nacional 2005‑06, 14 de Setembro de 2006, pg. 25.
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244 internacional, que surpreende o mundo. A China abraçou a diplomacia do statu	quo, 

ao mesmo tempo que redefine e adapta normas vigentes, em nome de um interesse 

nacional cada vez mais afirmativo.

A China passou, definitivamente, a ter voz activa nas grandes questões mundiais, 

fazendo pleno uso da projecção política que a sua poderosa economia garantiu. Do 

Sudeste Asiático à América Latina, passando por África, Rússia ou Ásia Central, os inte‑

resses políticos da China andam a par dos seus investimentos económicos. Em anos 

recentes a China descobriu igualmente o poder do soft	power, principalmente na impor‑

tância crescente que tem protagonizado nas mais variadas organizações internacionais, 

com destaque para a ONU39.

Na sua conhecida obra dedicada ao soft	power, Joseph Nye, antigo secretário assis‑

tente da Defesa dos EUA e Professor em Harvard, considera que faltam ainda à China 

muitos dos elementos de atracção que estiveram na base dos valores mundialmente 

disseminados pelas nações ocidentais e Japão40. Mas admite que os EUA têm vindo a 

sofrer uma séria deterioração do seu soft	power nos últimos anos41, para benefício do 

crescente e cada vez mais visível soft	power chinês.

Como observa David M. Lampton, há uma tendência generalizada para exagerar o 

papel da China como potência económica, subvalorizando as capacidades diplomá‑ 

ticas, culturais e de liderança dos chineses, isto é, o poder	 simbólico42. Se tivermos em 

linha de conta esta leitura, pode concluir‑se que o poder simbólico da China está mais 

forte que nunca. O	crescente	«soft	power»	da	China	emergiu	como	a	arma	mais	potente	no	arsenal	da	

política	externa	da	China – sintetiza Kurlantzik43. 

Conclusões O magnetismo da China revela‑se em múltiplos planos e a indústria cultural 

pode muito bem ser a próxima grande exportação Made	in	China. O soft	power chinês – 

de que o meteórico êxito do Instituto Confúcio é importante barómetro – começa 

39 Ver: Cunha, Luís, «China na ONU: A Nova Potência Global», in Revista Negócios Estrangeiros, n.º 11.1, 

Julho de 2007, pp. 311‑333.
40 Uma opinião comungada por outros destacados cientistas políticos. David Shambaugh considera que, apesar	de	

haver	algum	reconhecimento	do	conceito	de	diplomacia	pública,	a	melhoria	da	imagem	externa	da	China	e	do	seu	«soft	power»	ainda	

é	encarado	como	trabalho	externo	de	propaganda. Já Yiwei Wang considera que o	sistema	de	propaganda	é	muito	influente	na	

China,	mas	a	diplomacia	pública	chinesa	é	relativamente	fraca, op. cit., pg. 259.
41 Ver: Nye, Joseph, S., «The Decline of America’s Soft Power», Foreign Affairs, May/June, 2004.
42 Lampton, David M., «The Faces of Chinese Power», Foreign Affairs, January/February 2007, pg. 116.
43 Kurlantzick, op. cit. pg. 5.
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245a fazer‑se sentir em vários quadrantes. É neste contexto que a renovada diplomacia 

pública chinesa acompanha e complementa a projecção político‑económica da mais 

influente das potências emergentes. Há apenas dez anos, Gerald Segal assinava na 

revista Foreign	Affairs um polémico artigo sob o título: «Does China Matter?». Hoje 

ninguém se atreveria a repetir tal pergunta.

A Importância Estratégica da Diplomacia Pública

A crescente sofisticação da política externa chinesa é reconhecida pelos principais 

actores internacionais. Enquanto o modelo chinês de desenvolvimento é clonado em 

diferentes partes do globo, a China aumenta a sua esfera de influência nos fóruns e 

centros de decisão internacionais. Reconhecido o sucesso da sua projecção económica, 

com um plano de modernização militar a marchar a bom ritmo e uma voz cada vez 

mais activa na agenda mundial, a China assume agora a importância do soft	power na 

conquista de uma imagem credível a nível global. No período pós‑II Guerra Mundial 

os EUA colocaram em campo uma vasta rede de alianças político‑militares, sedimen‑

tadas num poderoso soft	power, que chegou até aos nossos dias. A elite chinesa tem plena 

consciência dessa lição geopolítica e tenta estabelecer mecanismos de confiança junto 

da comunidade internacional.

É nesse contexto que surge em campo uma diplomacia pública com características 

chinesas, capaz de consolidar a teia de relações económicas criada nas redes da globali‑

zação. A China tem, de resto, alguns pergaminhos nesta matéria. Basta lembrar a diploma-

cia	do	ping-pong, que abriu caminho ao estabelecimento das relações sino‑americanas, ou a 

diplomacia	dos	Pandas, usada para o estabelecimento das relações diplomáticas com o Japão 

e EUA, ou ainda para marcar o décimo aniversário do regresso de Hong Kong à sobera‑

nia chinesa44. Em 1974, Pequim também ofereceu um par de pandas ao Reino Unido.

Como recorda Adriano Moreira, a diplomacia pública, isto é, a implantação	de	uma	

imagem	favorável	na	opinião	pública	mundial, depende de dois factores: a globalização, que tende	

a	impor	a	visão	da	população	mundial	como	de	uma	sociedade	civil	transfronteiriça	e	transnacional,	com	uma	

44 A diplomacia	dos	Panda	terá começado com a dinastia Tang, há mais de 1300 anos, de acordo com algumas fontes. 

Em 2007 as autoridades chinesas anunciaram o fim das ofertas de Pandas. Todavia, num gesto excepcional 

de aproximação a Taiwan, ilha que desfruta de uma independência de	 facto em relação à China, Pequim 

ofereceu em Dezembro de 2008 um casal de Pandas, entretanto acolhido no zoo de Taipé.
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246 opinião	pública	crescentemente	influente	na	formação	das	decisões	dos	governos e, por outro lado, o apoio	

técnico	dos	meios	de	comunicação	social45. Moreira alerta ainda para a desatenção que a comu‑

nidade internacional tem evidenciado, relativamente às mensagens que a China envia 

à opinião pública mundial. E dá um exemplo concreto da diplomacia pública colocada 

em acção por Pequim, designadamente ao delegar no Governo de Macau a gestão da 

herança cultural portuguesa junto dos países da CPLP. É	um	elemento	da	diplomacia	pública	

com	que	insistentemente	visa	implantar	uma	imagem	de	defensora	da	paz	e	do	desenvolvimento	sustentado – 

refere aquele catedrático.

A China não está sozinha na valorização da diplomacia pública como instrumento 

de aproximação entre os povos. Um pouco por todo o mundo, da Austrália46 ao 

Canadá47 passando pela Rússia48, os Governos começam a despertar para a importância 

da diplomacia pública como forma de angariar	um	capital	de	simpatia	susceptível	de	dar	eficácia	

à	política	externa	delineada49. Mas é nos EUA e na Europa, como procuraremos evidenciar, 

que a diplomacia pública é objecto de aprofundada reflexão nos círculos políticos e 

académicos.

O smart power Os EUA e a Europa desbravaram caminho em matéria de diplomacia pú‑ 

blica, enveredando por duas vertentes distintas: no primeiro caso, apesar do recurso 

à diplomacia cultural, o destaque vai para os media, enquanto no segundo é 

privilegiada a perspectiva cultural.

A	«public	diplomacy»,	enquanto	uma	forma	de	soft	power,	tende	a	afirmar-se	como	uma	componente	

cada	vez	mais	significativa	do	conjunto	de	ferramentas	utilizadas	na	gestão	da	política	externa	norte-america-

na – refere Elisabete Cortes Palma50. Em 1999 a United	States	Information	Agency (USIA) é 

45 Moreira, Adriano, «Política da Imagem», Diário de Notícias, 24 de Dezembro de 2007.
46 Ver: http://www.dfat.gov.au/dept/annual_reports/06_07/performance/3/3.1.2.html
47 Ver: «Evaluation of the Public Diplomacy Program of Foreign Affairs Canada», in http://www.international. 

gc.ca/about‑a_propos/oig‑big/2005/evaluation/diplomacy_program‑programme_diplomatie.

aspx?lang=eng
48 Num assinalável esforço para aumentar a sua esfera de influência, a Rússia contratou a firma norte‑americana 

de relações públicas, Ketchum Inc, com o objectivo de melhorar a imagem do país, ao mesmo tempo 

que modernizou os meios de informação oficiais e lançou canais de televisão em línguas estrangei‑

ras; Ver: Finn, Peter, «Russia Pumps Tens of Millions Into Burnishing Image Abroad», in Washington 

Post, March 6, 2008, in http://www.washingtonpost.com/wp‑dyn/content/article/2008/03/05/

AR2008030503539_pf.html
49 Almeida, Maria Regina Flor, «A Diplomacia Pública», Revista Negócios Estrangeiros, n.º 6, pg. 63.
50 Palma, «A variável cultural na Política Externa de Portugal», op.	cit., pg. 21.
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247diluída no Departamento de Estado e um ano mais tarde o Bureau	of	Educational	and	Cultural	

Affairs e a Casa Branca promovem a primeira conferência de alto nível sobre a cultura 

enquanto elemento da diplomacia norte‑americana. O alegado declínio do soft	 power 

americano, na sequência da virtual extinção da USIA e do desinvestimento governa‑

mental em programas culturais e intercâmbio, tem sido objecto de duras críticas por 

parte de políticos e académicos norte‑americanos. Joseph Nye, reitor da Faculdade 

Kennedy de Ciências Políticas da Universidade de Harvard e autor do emblemático 

conceito de soft	power, tem vindo a destacar‑se nessa batalha pelo rejuvenescimento da 

política cultural americana.

A criação e rápida dissolução do Gabinete para a Influência Estratégica do Depar‑ 

tamento de Defesa deixaram bem patentes as incertezas estratégicas de Washington 

quanto ao uso a dar ao soft	 power americano51. Incertezas que a Secretária de Estado, 

Hillary Clinton, parece querer dissipar, ao defender uma nova orientação para a polí‑

tica externa norte‑americana, assente naquilo que designou como smart	power, isto é, 

privilegiando a diplomacia	inteligente52. Para Nye, o	smart	power é a combinação do hard	power	

e do soft	power53. E explica: (…) quando	um	país	ganha	em	poder	musculado,	como	é	actualmente	o	

caso	da	China,	tem	todo	o	interesse	em	não	assustar	os	vizinhos	e	deve,	pelo	contrário,	seduzi-los.	É	a	minha	

ideia	de	«smart	power»,	que	mistura	poder	musculado	e	poder	brando54.

Apesar das dificuldades apontadas, a diplomacia pública merece destaque na orgâ‑

nica do Departamento de Estado, estando a cargo da subsecretaria de Estado para a 

Diplomacia Pública e Assuntos Externos55. O International	Information	Programme, por exem‑

plo, desenvolve um conjunto de acções e iniciativas tendentes a melhorar a imagem 

dos EUA no mundo.

Pode afirmar‑se, até certo ponto, que o novo presidente norte‑americano, Barack 

Omaba, soube colocar em campo, com assinalável êxito, uma enorme máquina inspi‑

rada nos princípios da diplomacia pública, recorrendo a meios – humanos, técnicos e 

logísticos – que revolucionaram o modo como as campanhas eleitorais eram tradicio‑

51 O Office	of	Strategic	Influence (OSI) foi criado em Outubro de 2001 e dissolvido em Fevereiro de 2002, devido 

às reacções da opinião pública norte‑americana.
52 Ver: http://foreign.senate.gov/hearings/2009/hrg090113a.html.
53 Nye, Joseph Jr., «Get Smart», International Herald Tribune, January 17‑18, 2009.
54 «Soft Power – A arma da sedução», Courrier Internacional, Janeiro 2009, pg. 42 (inicialmente publicado 

na Revista Guernica, Nova Iorque).
55 Ver: http://www.state.gov/r/.
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248 nalmente realizadas nos EUA. O recurso às novas tecnologias e aos fóruns ciberné‑ 

ticos – youtube, blogues, etc – permitiram o contacto directo	 com públicos habitual‑ 

mente arredados da política. Paulatinamente, também essas técnicas de marketing/ 

publicidade são adoptadas no campo da diplomacia (pública). A anterior directora do 

USIA era oriunda do mundo da publicidade e, no Reino Unido, o Public	Diplomacy	Board 

acolhe membros recrutados junto de empresas da publicidade. Isto não quer dizer, 

como refere um alto responsável do Ministério das Relações Externas da Alemanha, 

que se deva confundir diplomacia	pública com diplomacia	de	publicidade.

No que diz respeito à América do Sul, a diplomacia pública tem ainda um longo 

caminho a percorrer. De acordo com Maria Susana Arrosa Soares, a	 diplomacia	 cultural,	

instrumento	da	diplomacia	pública	de	muitos	países	desenvolvidos	e,	também,	de	alguns	emergentes,	ainda	não	

chegou	aos	países	do	Mercosul, adiantando mesmo que este conceito	não	tem	muitos	seguidores	na	

região56. No Brasil, o Ministério das Relações Exteriores coordena e divulga, desde 2001, 

o Projecto de Diplomacia Pública organizando, por exemplo, visitas de estudantes ao 

Palácio do Itamaraty. Além da visita, as crianças têm a oportunidade de conversar com 

os diplomatas sobre temas relacionados com a política externa brasileira.

Na Europa, o Reino Unido e a França continuam a liderar a diplomacia pública e 

programas culturais que lhe estão subjacentes. Os dois países encontram‑se, coinci‑ 

dentemente, em processo de revisão das suas estratégias em matéria de diplomacia 

pública. Em 2005 o FCO encomendou um relatório independente sobre diplomacia 

pública de que resultou o Public	 Diplomacy	 Board (PDB), constituído por represen‑ 

tantes do FCO, British	Council e BBC	World	Service, este último com o estatuto de observador. 

Para além da modernização da imagem do Reino Unido e da procura de novos 

meios para olear a diplomacia pública britânica, uma das prioridades do Public	

Diplomacy	Board (PDB) é o envolvimento na preparação dos Jogos Olímpicos de Londres 

em 2012. Como frisa o presidente do PDB, Lord Triesman, public	 diplomacy	 is	 about	

changing	perceptions	of	our	country	in	foreign	environments,	of	getting	people	to	see	the	world	a	bit	more	like	

we	see	it (…)	Now,	a	talented	blogger	can	challenge	the	most	powerful	political	propagandist	anywhere	in	the	

world57.

56 Soares, Maria Susana Arrosa, «A diplomacia cultural no Mercosul», in Revista Brasileira de Política 

Internacional, 51 (1), 2008, pg. 53.
57 Triesman (Lord), «Public Diplomacy: Steps to the future», Wilton	Park	Public	Diplomacy	Conference, 01/03/2007, 

in www.fco.gov.uk
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249No seio do Foreign	and	Commonwealth	Office foi criado o Public	Diplomacy	Group que inte‑

gra o Directorate for Strategy and Information. O objectivo do grupo é influenciar as 

percepções do Reino Unido no estrangeiro e fortalecer as ligações à BBC, British	Council, 

Administração Pública e sociedade civil.

É neste contexto que o FCO e o BC conduzem conjuntamente, desde Abril de 

2007, um estudo‑piloto com a duração de dois anos, destinado a avaliar o impacto das 

actividades relacionadas com a diplomacia pública britânica junto das sociedades civis 

em 33 países previamente seleccionados58. Estas iniciativas são enquadradas pelo Public	

Diplomacy	Challenge	Fund, que apoia projectos destinados a promover o Reino Unido.

No princípio de 2008 a Academia Diplomática de Londres promoveu o simpósio 

Transformational	Diplomacy:	Shaping	the	Future	of	International	Relations, que reuniu figuras proe‑

minentes dos meios político, diplomático e académico59 e em Julho do mesmo ano o 

FCO publicou o documento estratégico Engagement:	public	diplomacy	in	a	globalised	world, que 

inclui diversos textos sobre diplomacia pública da autoria de académicos, funcionários 

do FCO e do British	Council (BC)60.

Um dos (bons) exemplos práticos da diplomacia pública britânica é o blogue 

assinado pelo embaixador do Reino Unido em Lisboa, Alexander Ellis, alojado no 

website de um jornal nacional de grande difusão61. Recorrendo a uma linguagem di‑ 

recta e expressiva, Ellis consegue aliar o tom intimista, o humor (desde logo aplicado 

ao baptismo do blogue – um	bife	mal	passado) e a forma original de observar pessoas e 

acontecimentos, à transmissão de ideias e mensagens ligadas às diferentes vertentes das 

multi‑seculares relações luso‑britânicas.

Se, como diria Marshall McLuhan, the	 medium	 is	 the	 message,	 o recurso aos fóruns 

na internet e às redes sociais transversais, permitem uma nova forma de democracia 

directa, uma aproximação virtual entre comunidades de interesses. A diplomacia, ainda 

impregnada de formas de comunicação assentes em arquétipos ultrapassados, terá 

necessariamente que adaptar‑se ao espírito dos tempos e às novas formas de gerar 

influências.

58 Vinter, Louise and David Knox, «Measuring the impact of public diplomacy: can it be done?», in 

www.fco.gov.uk. 
59 http://home.wmin.ac.uk/dal/Page5.7.htm
60 Ver: «Engagement: public diplomacy in a globalised world», in http://www.fco.gov.uk/en/about‑the‑fco/

publications/publications/pd‑publication/
61 Ver: http://aeiou.expresso.pt/um‑bife‑mal‑passado=s24971
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250 A	diplomacia	tem	que	responder	à	realidade	do	século	XXI,	não	do	XIX – frisa Alexander Ellis que 

logo adverte: Mas	os	melhores	Embaixadores	para	este	tipo	de	diplomacia	não	são	os	suspeitos	do	costume,	

aqueles	homens	 cinzentos	 de	 fato	 às	 riscas	 que	 vemos	nos	 filmes.	 São	 pessoas	 que	 estão	 à	 vontade	na	 esfera	

pública.	As	Nações	Unidas	sabem	isto	bem	–	é	por	isso	que	os	seus	Embaixadores	são	tipo	Angelina	Jolie	e	não	

tipo	Sir	Humphrey62.

Também a França não deixa os seus créditos por mãos alheias em matéria de 

diplomacia pública, ou não se tratasse de uma pioneira do soft	power. A divulgação da 

língua e cultura são, de há muito, prioridades na política externa e um dos ramos mais 

profícuos da diplomacia pública gaulesa. A Alliance Française, criada em 1883, promo‑

ve e difunde os valores culturais da França um pouco por todo o mundo.

Em meados de 2008 o Ministério dos Assuntos Exteriores e Europeus (MAEE) 

anunciou a reforma da diplomacia francesa, incluindo a reorganização da rede diplo‑

mática e dos meios associados à diplomacia	pública	de	influência	–	como é descrita a nível 

oficial. Num contexto de concorrência	acrescida, o MAEE constituiu no seio da Direcção‑ 

‑Geral da Cooperação Internacional e do Desenvolvimento uma task	force	encarregada 

de definir novas estratégias e reagrupar as múltiplas dimensões da diplomacia pública 

francesa reduzindo‑as a três operadores: a agência para o ensino do francês no estran‑

geiro (AEFE); Cultures	France, transformada em agência de serviço público encarregue da 

cooperação e das parcerias culturais; criação de um novo operador, com a missão de 

promover a assistência técnica no estrangeiro e de valorização do sistema de ensino 

superior francês63.

Na China, a Alliance	Française dispõe de 12 delegações, incluindo Pequim e Xangai. 

O Centro Cultural Francês em Pequim foi inaugurado em Outubro de 2004, no âmbi‑

to do Ano	de	França	na	China. Refira‑se ainda que o Ministério dos Assuntos Exteriores e 

Europeus francês dispõe no seu site na Internet	de versões em várias línguas, incluindo 

o chinês (mandarim). Na Bélgica vamos encontrar uma unidade orgânica especialmente 

dedicada à diplomacia pública, alojada no Ministério dos Assuntos Exteriores64. Esta 

unidade foi criada no seio do departamento de Imprensa e Comunicação no início de 

2007 e tem por objectivo colaborar com as missões diplomáticas na criação de uma 

imagem positiva da Bélgica, através de uma intranet – Diplonet.

62 «Diplomacia e Rock n' Roll», in http://aeiou.expresso.pt/um‑bife‑mal‑passado=s24971
63 Ver: «La modernisation de la Politique d'Action Extérieure de l'Etat», in http://www.rgpp.modernisation.

gouv.fr
64 www.diplomatie.be
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251Quanto aos alemães, estes admitem o atraso da sua diplomacia pública, por com‑

paração com os EUA e o Reino Unido. Receiam, abertamente, que o termo seja cono‑

tado com a propaganda, de tão má memória na história alemã do século XX. A inter‑

pretação de diplomacia pública feita pelo Ministério Federal das Relações Exteriores 

alemão distingue entre relações públicas e média, por um lado, e relações culturais e 

política de educação, por outro65. A primeira destas duas vias é claramente privilegiada 

dado que muitas das instituições culturais funcionam fora da órbita do Governo 

Federal.

A fusão do Goethe	Institut e do Inter	Nationes (que tinha a seu cargo a produção de 

materiais didácticos), em 2001, resultou numa rede constituída por 141 instituições 

culturais em 77 países. O Goethe	Institut está presente na China há mais de 20 anos e tem 

delegações em Pequim, Xangai e Hong Kong.

Em Espanha, a evolução da diplomacia pública tem vindo a merecer a atenção dos 

meios académicos e políticos. Em Outubro de 2006, realizou‑se na Escola Diplomática 

em Madrid um Seminário sobre diplomacia pública organizado pelo Real Instituto 

Elcano com a colaboração do Ministério dos Assuntos Exteriores e da Cooperação e das 

Embaixadas dos EUA, Alemanha e Reino Unido66. Dois anos mais tarde, em Outubro 

de 2008, a V Conferência dos Embaixadores foi subordinada ao tema Diplomacia	Pública	

e	Política	Exterior67.

No âmbito do Ano	de	Espanha	na	China (2007), o Instituto	Cervantes abriu uma repre‑

sentação em Pequim, estando prevista a abertura de outra em Xangai. O Ano	de	Espanha	

na	 China	 permitiu o estreitamento dos laços culturais, mas também político‑econó‑ 

micos entre os dois países68. Entretanto, o Primeiro‑ministro José Luís Rodríguez 

65 Ver: "Public Diplomacy – the German View" – Speech by Dr Albert Spiegel, Head of the Federal Foreign Office 

Directorate‑General for Cultural Relations and Education Policy, at the British Council Staff Conference on 

18/19 March 2002, in http://www.auswaertiges‑amt.de/diplo/en/Infoservice/Presse/Rede/Archiv/

2002/020318‑GermanPublicDiplomacy.html e Schlageter, Rainer, «German Public Diplomacy – New 

Opportunities and New Challenges» in http://www.yes‑dk.dk/YES/index.php?option=content&task=v

iew&id=148&Itemid=173
66 Ver: «The Present and Future of Public Diplomacy: A European Perspective. The 2006 Madrid Conference 

on Public Diplomacy» in http://www.realinstitutoelcano.org/documentos/276.asp. Em 2005‑2006, a 

Escola Diplomática espanhola passou a incluir a diplomacia pública no seu plano de estudos.
67 Ver: «Intervención del ministro en la inauguración de la V Conferencia de Embajadores Diplomacia	 Pública	

Y	 Política	 Exterior» in http://www.maec.es/; Ver também: Noya, Javier, «Una Diplomacia Pública para 

España», in http://www.realinstitutoelcano.org/documentos/247.asp
68 O canal CCTV, o mais importante da China, emite diariamente um programa em castelhano, Así	 es	China, 

dedicado à cultura e história do país.
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252 Zapatero, anunciou no final de 2008 a reformulação da política externa espanhola, que 

tem como novos eixos a África e a Ásia. O Governo espanhol criou uma Comissão de 

Diplomacia Pública, sob a presidência do Primeiro‑ministro, que engloba membros do 

Governo, da sociedade civil, meios de comunicação e do mundo cultural e empresa‑

rial69. A Comissão tem como missão analisar, anualmente, a projecção de Espanha e 

propor meios de acção para melhorar a imagem do país no estrangeiro.

Por seu turno a Itália terá, de acordo com o Foreign	Policy	Centre, uma diplomacia 

pública centrada na Europa e EUA (onde se destaca uma importante comunidade emi‑

grada) e na projecção da língua italiana. A Itália dispõe de 85 Institutos culturais, 

espalhados por 60 países.

Também a Escandinávia despertou nos últimos anos para as virtudes da diplo‑ 

macia pública, encetando acções concretas neste domínio. Em 2003, o Conselho 

para a Promoção da Suécia encomendou um estudo com o objectivo de estudar o 

impacto da imagem do país num conjunto de países seleccionados70. Por sua vez, a 

Noruega comissionou um think	 tank britânico, o Foreign	 Policy	 Centre de Londres, 

para realizar um estudo sobre a imagem da Noruega num conjunto de países. Desse 

estudo resultou o relatório «Norwegian	Public	Diplomacy» (2003) que preconiza estra‑ 

tégias concretas para o refinamento da diplomacia pública norueguesa71. Em Março 

de 2006 o Comité para a Diplomacia Pública apresentou um relatório que recomen‑

dava a criação do Fórum para a Diplomacia Pública, reunido pela primeira vez sob a 

presidência do Ministro dos Assuntos Exteriores da Noruega em Maio de 2007. O 

Fórum reúne duas vezes por ano e tem como missão promover a imagem da Noruega 

no estrangeiro. Em consequência, o Governo norueguês aumentou o orçamento 

dedicado à diplomacia pública em mais de 60 por cento desde 2005. Joseph. S. Nye 

aponta a Noruega como exemplo de um país com uma diplomacia pública bem suce‑

dida72.

Quanto à Dinamarca, esta consagrou a importância da diplomacia pública através 

da criação do cargo de subsecretário para a diplomacia pública, no Ministério dos 

Assuntos Exteriores, ocupado por um Embaixador. Sob a tutela da referida subsecreta‑

69 Zapatero, José Luís Rodríguez Zapatero, «En interés de España: una política exterior comprometida», 

http://www.realinstitutoelcano.org.
70 Ver: «Images of Sweden Abroad» in Ministry for Foreign Affairs Sweden, http://www.sweden.gov.se/.
71 Leonard, M. and Small, A.: Norwegian	Public	Diplomacy	London The Foreign Policy Centre, 2003.
72 Nye, op. cit., pg. 112.
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253ria funcionam três gabinetes: Diplomacia Pública; Comunicação e Imprensa; Protocolo73. 

No Ministério dos Assuntos Exteriores da Finlândia encontramos uma unidade orgâni‑

ca expressamente dedicada à diplomacia pública, responsável pelo planeamento, de‑ 

senvolvimento e coordenação da estratégia nesta área. Para esse efeito, a unidade para 

a diplomacia pública está subdividida em três áreas: media, artes e publicações74.

Mais a Leste, a Polónia colocou em campo um ambicioso programa de diplomacia 

pública, antes e depois da sua entrada para a União Europeia75. Em 2004 foi criado o 

Conselho Para a Promoção da Polónia, sob a supervisão do Primeiro‑ministro e englo‑

bando vários ministérios e organizações. O principal objectivo do Conselho é a pro‑

moção da imagem da Polónia, em colaboração com algumas ONG. O Ministério dos 

Assuntos Exteriores Polaco criou um Departamento de Cultura e Diplomacia Pública.

Na Albânia, o Ministério dos Assuntos Exteriores dispõe igualmente de um 

Departamento de Imprensa e Diplomacia Pública.

Também o Governo português assume a projecção	global da língua portuguesa como 

uma das grandes prioridades da política externa. É nesse plano que a RTP Internacional 

e o Instituto Camões (IC) desempenham um papel de especial relevância. Nesse âmbi‑

to, merecem destaque os centros culturais tutelados pelo IC, verdadeiros pólos difuso‑

res da lusofonia76. Como recorda Cortes Palma, os	 valores	 e	 bens	 culturais	 são	 usados	 como	

atributos	positivos	e	atractivos	no	exercício	da	construção	da	«marca	nacional». Na China, destaca‑se o 

Instituto Português do Oriente (IPOR) e a sua rede de Leitorados e Cursos de Português, 

articulados com o Instituto Camões. O IPOR tem por finalidades preservar e difundir 

a língua e a cultura portuguesa no Oriente e promover o conhecimento das culturas 

orientais.

A nível oficial, encontramos referências à diplomacia pública nas Grandes Opções 

do Plano referentes a 2004 e 200577. Mais recentemente, o Curso de Formação 

73 Ver: http://www.um.dk/en/menu/aboutus/organisation/organisationchart/ukkeorganigram.htm.
74 Ver: http://formin.finland.fi/public/?contentid=51330&contentlan=2&culture=en‑US.
75 Ver: Ociepka, Beata and Marta Ryniejska, «Public Diplomacy and EU Enlargement: the Case of Poland», in 

www.clingendael.nl/publications/2005/20050800_cli_paper_dip_issue99.pdf.
76 Ver: http://www.instituto‑camoes.pt/.
77 No âmbito da diplomacia pública pretendia‑se aproximar o «Ministério dos Negócios Estrangeiros da 

opinião pública, mas também dos decisores e dos meios académicos, conferindo maior transparência às 

políticas seguidas e procurando valorizá‑las adequadamente, incentivando a cooperação com associações 

empresariais, institutos e outros organismos vocacionados para as relações internacionais.», in Grandes 

Opções do Plano para 2004 (Lei n.º 107‑A/2003).
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254 Diplomática organizado pelo Instituto Diplomático e destinado a diplomatas iraquia‑

nos incluiu um módulo sobre diplomacia pública. Por outro lado, a entrevista profis‑

sional realizada no âmbito do concurso para ingresso na carreira diplomática do qua‑

dro de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros contém um tópico sobre 

diplomacia pública. Ainda no âmbito da diplomacia pública, o MNE abre regular‑ 

mente as suas portas a visitas de estudo. O Consulado Virtual e os blogues ligados aos 

websites das Embaixadas são outros exemplos da diplomacia pública. No caso português, 

há a destacar o blogue de uma Embaixada na América do Sul que regista mais de 1000 

visitas diárias. Expoentes da cultura e do desporto portugueses com projecção interna‑

cional – Cristiano Ronaldo foi o rosto de um popular refrigerante na China – contri‑

buem, de igual modo, para a aproximação entre povos. A retrospectiva do fotógrafo 

Eduardo Gageiro (222 trabalhos) foi, até à data, a mostra cultural de maior sucesso 

realizada na China – mais de 200 mil visitantes. Levada a efeito no âmbito da 

Presidência Portuguesa da União Europeia em 2007, foi repetida nesse ano e de novo 

em 2008.

No campo dos média há a destacar os seminários, entrevistas e artigos, onde, num 

exercício de diplomacia pública, os governantes nacionais dão a conhecer e explicam 

as grande linhas orientadoras da política externa nacional.

Também a União Europeia reconhece a importância da nova diplomacia pública, 

como braço	essencial	da	política	externa78 na condução dos vários dossiers. Para além de ser 

uma potência económica e comercial, a UE desfruta de um enorme soft	power, que tam‑

bém está na base da influência e atracção exercidas, cujo reflexo imediato é o número 

crescente de países candidatos à integração europeia. Em 2007, a UE levou a cabo um 

vasto programa de celebrações do 50.º aniversário da União recorrendo às várias fren‑

tes da diplomacia pública79.

Finalmente, no plano das organizações militares, destaca‑se a OTAN/NATO que 

dispõe de uma divisão de diplomacia pública sedeada em Bruxelas. A diplomacia 

78 Wallström, Margot (Vice‑President of the European Commission), «Public Diplomacy and its role in the 

EU`s external relations», Mortara Center for International Studies, Georgetown University, Washington 

DC, 2 October 2008. Ver também: de Gouveia, Philip Fiske and Hester Plumridge, «European Infopolitik: 

Developing EU Public Diplomacy Strategy», The Foreign Policy Centre, November 2005; in fpc.org.uk/

fsblob/657.pdf e Lynch, Dov, «Communicating Europe to the world: what public diplomacy for the EU?», 

European Policy Centre, Brussels, 2005, in http://www.epc.eu/en/er.asp?TYP=ER&LV=293&see=y&t=2

&PG=ER/EN/detail&l=&AI=551.
79 Ver: «A Glance at EU Public Diplomacy at Work», Comissão Europeia, 2007.
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255pública da NATO tem desempenhado um papel de relevo no chamado diálogo medi‑

terrânico, designadamente na eliminação de algumas desconfianças relativas àquela 

aliança militar.

A DP no mundo académico Para Nicholas J. Cull, professor de diplomacia pública na Uni‑ 

versidade da Califórnia do Sul e um destacado perito nesta área, o maior feito da 

diplomacia pública no último meio século foi a reconciliação entre a Alemanha e 

a França. Cull deixa claro que o fim da guerra-fria, a proliferação de actores inter‑ 

nacionais (incluindo organizações não governamentais e diversas corporações), e 

a disseminação de tecnologias revolucionárias, esbateram as tradicionais esferas do 

espaço internacional e doméstico, mas não colocaram em causa os fundamentos da 

diplomacia pública. A credibilidade permanece – sublinha aquele estudioso e autor – 

no centro de uma diplomacia pública efectiva80.

Em Portugal, a diplomacia pública enquanto disciplina académica ainda se encon‑

tra em fase embrionária. A Universidade Independente – entretanto encerrada – con‑

feria desde 2005 o grau de mestre na especialidade de Diplomacia Pública e Análise 

Estratégica. Não se conhecem, actualmente, cursos de relações internacionais ou outros 

que ofereçam esta temática como disciplina autónoma. Também o Observatório Para a 

Diplomacia Pública (ODP), que tinha por objecto promover	a	investigação	científica	e	divulgar	

informação,	bem	como	a	realizar	estudos	e	trabalhos	de	investigação	na	área	da	diplomacia,	designadamente,	

na	vertente	pública	e	económica, não chegou a passar do papel.

Nos EUA, o USC	Center	on	Public	Diplomacy, da Universidade da Califórnia do Sul é a 

grande referência nesta área, seguindo‑se o Public	Diplomacy	 Institute	 da	George	Washington	

University, enquanto na Europa dois think	tank têm‑se destacado no estudo da diplomacia 

pública: o Foreign	 Policy	 Centre (Londres) e o Netherlands	 Institute	 of	 International	 Relations, 

Clingendael, em Haia, Países Baixos.NE

80 Cull, Nicholas J. Cull, «Public Diplomacy: seven lessons for its future from its past», in www.fco.gov.uk.
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259The	past	and	present	of	Sino‑Japanese	relations:	

revisiting	the	roles	of	the	U.S.	policy	and	historical	

legacies

Yinan He*

sinCe the end of World War II, at least two distinct driving forces have governed the 

development of Sino‑Japanese relations. One is the structural environment in East 

Asia, which is to a great extent defined by the US strategy toward the region. The 

other is the enduring psychological and emotional shadow cast by the two countries’ 

history of traumatic conflict. While the former largely affects the inter‑governmental 

ties between the two countries, the latter exerts considerable influence over both 

their inter‑governmental and people‑to‑people relationships.

I demonstrate the relative strength and mutual interaction between the U.S. 

factor and historical legacy by offering a brief review of the development trajectory of 

postwar Sino‑Japanese relations. In the first stage after the war, the 1950s‑60s, negative 

structural constraints due to the U.S. Cold War strategy in East Asia trumped all other 

variables, including memories of the historical legacy, and decisively blocked 

Sino‑Japanese reconciliation. In the second stage, the 1970s‑80s, the structural 

environment turned favorable to bilateral reconciliation after Sino‑American 

rapprochement, yet it failed to promote comprehensive political cooperation and 

societal harmony, which was to a large extent because of the limitations laid down by 

the unresolved historical legacy. After the end of the Cold War the U.S. strategy to the 

region, a combination of hedging and engagement toward China and tight alliance 

with Japan, has not carved out a clear typology of regional international structure. Nor 

does the dominant trend in Sino‑Japanese balance of power dictate their strategic 

relationship. Whether China and Japan will become strategic partners or rivals in the 

foreseeable future will continue to be influenced by their respective responses to the 

U.S. as well as their handling of the enduring history problem.

* Assistant Professor, Whitehead School of Diplomacy and International Relations, Selon Hall University.
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260 1950s-60s: Antagonism at Creation The two East Asian neighboring countries China and 

Japan came into repeated violent clashes with one another in modern history, starting 

from the first Sino‑Japanese War in 1894‑95 and culminating in an immensely 

destructive war in 1937‑45. Approximately 10 million Chinese people died and 

uncertain millions of people were wounded in that war.1 The Chinese people 

remember vividly the horrendous Japanese war atrocities including indiscriminate 

killing, raping, chemical and biological warfare, forced labor, and sexual slavery. 

The perpetrator country, Japan, lost over 3% of the total population, including 1.7 

million military and nearly 1 million civilian deaths.2 The Japanese people also keep 

painful memories of the atomic bombing of Hiroshima and Nagasaki, the American 

firebombing of Tokyo, and the miserable fate of Japanese soldiers and civilians after 

they surrendered to the USSR in August 1945.

At the end of WWII, a formal Sino‑Japanese tie was out of the question because 

Japan was placed under American occupation and China embroiled in an all‑out civil 

war. American occupation of Japan initially aimed at disarming and demilitarizing 

Japan to make sure that it would no longer pose a military threat.3 From the late 1940s, 

when the Cold War emerged in Asia, however, the Truman administration accorded 

strategic priority to Japan. The NSC 13/2, approved on October 7, 1948, stipulated a 

so‑called “reverse course” of U.S. policy toward Japan, which shifted the focus of 

occupation from punishment to rehabilitation.4 Later, in a speech in January 1950, 

Secretary of State Dean Acheson included Japan in America’s Pacific “defense perimeter.” 

After the Korean War broke out, Washington pressed Japan to rearm and signed the 

US‑Japan Security Treaty, or the Anpo, to tightly knit Japan into a broad defense 

framework. The treaty granted the United States exclusive rights to use military bases 

in Japan and stated that American forces stationed there would be utilized “to 

1 The Nationalist government officially claims total Chinese military casualties of 3.3 million and civilian 

casualties of approximately 8.4 million. See Yin, Chūnichi	 Sensō	 Baishō	 Mondai, 384. The Communist 

government used to claim more than 21 million Chinese casualties, including 10 million deaths. 

See Information Office of the State Council of the People of the Republic of China, Zhongguo	 de	 Renquan	

Zhuangkuang, part 1. But in 1995, Chinese president Jiang Zemin dramatically increased the casualty 

estimate to 35 million in a public speech commemorating the end of WWII. See Tian, Zhanhou	 Zhongri	

Guanxi	Wenxianji 2: 948.
2 Dower, War	without	Mercy, 295‑9. 
3 See	the	“United	States	Initial	Post-Surrender	Policy	for	Japan,”	released	on	September	22,	1945,	in	Hosoya,	Nichibei	Kankei	Shiryōshū	

1945-97,	28.
4 National Security Archive, NSC 13/2, “Recommendations with Respect to U.S. Policy toward Japan.”
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261contribute to the maintenance of international peace and security in the Far East.” 

Japanese leader at that time, Yoshida Shigeru, did not feel a real threat of monolithic 

international Communism and worried about the heavy economic burden of American 

military bases and Japan’s rearmament. But because Japan depended on American 

economic aid and political backing for national rebuilding, and signing the Anpo was 

directly linked to the early conclusion of a peace treaty and restoration of Japanese 

sovereignty, Yoshida had few other choices but to become America’s Cold War ally.5

As for China, during the Chinese Civil War the Chinese Communist Party (CCP) 

grew resentful about American military aid to their political adversary, the Kuomintang 

(KMT), or the Nationalist Party. In June 1949, Mao Zedong declared that China would 

lean to one side, the socialist side. In February 1950, moreover, China signed a military 

alliance treaty with the USSR, prompting hard‑liners in Washington like John Foster 

Dulles and Dean Rusk to demand the reconsideration of American China policy, 

especially to increase military assistance to Taiwan.6 Once the Korean War erupted, 

Truman ordered a naval blockade of the Taiwan Strait and the American‑led UN troops 

quickly landed on the Korean Peninsula. Fearing that the United States might launch a 

two‑front attack from Manchuria and the Taiwan Strait, Mao decided to intervene in 

Korea to fight the Americans. Thus far, the rise of a bipolar international structure since 

the late 1940s had drawn China and Japan into opposing strategic camps and made 

them adversaries in the first hot war in postwar history.

In the subsequent two decades, American policy toward China was characterized 

by what A. Doak Barnett terms “containment and isolation.”7 This policy required 

active cooperation with Japan. Washington encouraged Japan to expand trade and 

investment to non‑Communist countries in Asia in order to increase the economic 

strength and political stability of this area. Besides using Japan as the regional economic 

engine, the United States also emphasized Japan’s military role. Their 1954 Mutual 

Defense Assistance Agreement committed Japan to carrying out incremental 

remilitarization and assuming greater responsibility for its defense. Japan’s collaboration 

with America’s containment strategy determined that it must develop a formal 

relationship with Taiwan, South Korea, and other American allies in Southeast Asia. But 

5 The two treaties were actually both signed on September 8, 1951.
6 Christensen, Useful	Adversaries, 128‑30; Tucker, “John Foster Dulles and the Taiwan Roots of the ‘Two China’ 

Policy,” 236‑37.
7 Congressional Quarterly Inc., China	and	U.S.	Far	East	Policy,	1945-1966, 279.
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262 in the eyes of Beijing, Japan’s formal recognition of the Taiwan regime was in outright 

defiance of Chinese interests. Beijing was also sensitive to Japan‑South Korea relations 

because South Korea was China’s adversary in the Korean War. Chinese anger toward 

Japan soared, especially when Prime Minister Satō agreed in a joint statement with 

Nixon in 1969 to link Japanese national security to the defense of Taiwan and South 

Korea.

Therefore, by the time China and Japan became independent, unified states, the 

Cold War had already unfolded, forcing them to make strategic choices between the 

American and Soviet blocs. Japan endorsed strategic collaboration with the United 

States in order to regain national sovereignty and receive generous economic assistance, 

while China sought security and economic partnership with the Soviet Union. Despite 

the absence of direct mutual threat, China and Japan nevertheless were deeply 

enmeshed in the global rivalry between the East and West blocs. For about two decades 

structural conditions were quite unfavorable	for bilateral reconciliation to take place.

Did the traumatic memories of WWII history function to reinforce the 

Sino‑Japanese antagonism in the first stage? The answer is an ironic no. Both nations 

well remembered the recent war, and a lot of Chinese people held a negatively 

stereotyped image of Japan based on such memories. But their historically rooted 

emotions were never allowed to be vented in public discourse, nor did they significantly 

constrain government policy toward the other country largely because the Chinese 

government deliberately echoed a Japanese myth that blamed only a small handful of 

Japanese militarists for the war while deemphasizing and even suppressing areas of 

memory divergence.

Specially, in order to boost their political influence that had been compromised 

by their inextricable ties with the wartime government, as well as to mobilize public 

support to the pro‑U.S. international strategy, Japanese conservative elites constructed 

three main national myths. First, the “myth of the military clique” blamed a small 

group of military leaders for launching the war and asserted that the Japanese people 

were innocent victims of the war. This myth whitewashed the complicity of a wide 

range of wartime political actors, and ignored the enthusiastic support that numerous 

ordinary Japanese had given to the war policy. Second, the Western‑centric myth held 

Japan responsible for opening hostilities against the Western Allies but evaded its 

aggression and atrocities in Asia. Third, the “heroic sacrifice” myth honored the 

imperial soldiers for having sacrificed themselves for the nation but circumvented the 

fundamental mistakes of the war policy and atrocities committed by the military. Aided 
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263by their domination in Japanese politics, especially vis‑à‑vis the progressive elites 

associated with the leftwing forces, the conservatives were able to disseminate these 

myths through such institutional tools as the Tokyo War Crimes Trial, media control 

and educational policies, postwar compensation policies, and war commemoration 

rituals.8

It should be noted that the U.S. was not totally innocent in the process of Japanese 

mythmaking because the institutional legacy of American occupation had a 

path‑dependent influence over Japanese war memories. This point can be driven home 

by a comparison with the Allied occupation of Germany after the war. In Germany, the 

Allies consistently favoured “German politicians with clear anti‑ or at least non‑Nazi 

credentials” to run postwar German politics while prosecuting or purging a large 

number of ex‑Nazis.9 Members of the new ruling class were predominantly recruited 

from the democratic parties of the Weimar Republic, many of whom had been in 

prisons or concentration camps or excluded by the Nazi regime. Although quite a few 

Nazi sympathizers later were depurged and even returned to public office, the German 

government was staunchly anti‑Nazi, and no mainstream politicians would deny Nazi 

crimes.10

In Japan, the purge of militarists was much less strict than in Germany. The 

occupation authorities screened about 21.7 percent of the German population in the 

U.S. occupation zone alone, compared to 3.2 percent of the total Japanese population. 

The screening procedures for Germans were also more intensive and rigorous, as the 

questionnaire contained 150 items (compared to 23 in Japan), and on average each 

occupation official screened only 16.5 Germans compared to 770 Japanese.11 Moreover, 

after the “reverse course” began in Japan, the U.S abandoned the morally cleaner 

political Left to support the conservatives, who had deep connections with the wartime 

government. This allowed many militarist sympathizers and even supporters, such as 

war criminals Shigemitsu Mamoru (convicted by the Tokyo Trial as a Class A war 

criminal but later appointed foreign minister under Prime Minister Hatoyama) and 

Kishi Nobusuke (a Class A war criminal suspect who was never tried and later became 

the prime minister), to return to political prominence after the occupation ended. 

8 For a lengthy discussion of Japanese national myths after the war, see author 2009.
9 Herf,	“Post-Totalitarian	Narratives	in	Germany:	Reflections	on	Two	Dictatorships	after	1945	and	1989,”	165
10 Ibid.; Katzenstein, 86‑87.
11 Shibata, Japan	and	Germany	under	the	U.S.	Occupation, 68.
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264 Naturally, this conservative government was ambiguous about Japanese war crimes. 

Moreover, the Japanese emperor was exonerated of war responsibility, and the 

monarchy system was kept intact, which ensured the postwar continuity of the Kokutai, 

a nationalistic ideology centered on emperor reverence. The Kokutai	ideology encouraged 

the Japanese people to take pride in their national history and tolerate the right‑wing 

view that glorified a war fought in the name of the emperor.

Another institutional legacy of the early postwar years concerns the education 

system. The Allies retained the prewar federalist education system in West Germany to 

thwart any renewed totalitarian control of education, whereas in Japan the Supreme 

Command for the Allied Powers (SCAP) failed in its attempt to decentralize the 

education system.12 Therefore, the German central government – no matter how 

conservative it was – had little influence over school education, and from the 1960s 

progressive education reform was able to emerge in a few German states and later 

successfully spread to other states. Such localized reform was impossible under the 

centralized textbook certification system in Japan. Additionally, being the majority of 

textbook authors, German teachers had heavy input in education contents; but in 

Japan, the teachers were largely excluded from the decision‑making institutions 

regarding textbooks and curricula.13 Whereas the younger generation of West German 

teacher force played a significant role in shifting the German historical perspective 

from the 1970s, institutional constraints made it much harder for progressive teachers 

in Japan to push for education reform from the bottom up.

Despite Japan’s obvious distortion of history, the Chinese government did not take 

issue with Japanese war memory as it did several decades later. Chinese grand strategy 

at the time focused on counterbalancing the threat of “American imperialism” and 

opposing the American‑supported Taiwan regime. Meanwhile, Beijing carried out 

“People’s Diplomacy” to Japan, a semi‑official diplomatic campaign aimed at reverting 

Tokyo’s policy of non‑recognition of Beijing. In line with these strategies, Chinese 

school textbooks magnified the role of the CCP in the national resistance campaign 

against Japan and condemned the KMT for kowtowing to Japan and the U.S. for 

conniving Japanese aggression. But the narrative drew a line between “the small 

12 Levy and Dierkes, “Institutionalising the Past: Shifting Memories of Nationhood in German – and 

Immigration Legislation”; Tent “Mission on the Rhine.”
13 Becker, “Textbooks and the Political System in the Federal Republic of Germany, 1945‑1975,” 254; Shibata, 

Japan	and	Germany, 85.
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265handful of Japanese militarists” and ordinary Japanese people. This soft tone echoed 

Japan’s “myth of the military clique,” so as to promote a favorable impression of 

Communist China in Japanese society and facilitate “People’s Diplomacy.”

Chinese official history still collided with the other two Japanese myths that 

glorified the imperial army and denied Japan’s victimization of Asia. But Beijing 

deliberately set aside these differences lest the Chinese people confuse Japan with their 

“true archenemies,” the KMT and America. Throughout this stage, Beijing never made 

formal relations with Japan conditional on Japanese repentance or restitution. 

Moreover, Beijing adopted an exceptionally generous policy on war‑related issues, 

including Japanese war crimes trials, war reparations, and repatriation of Japanese 

nationals. It did so in order to win the hearts and minds of the Japanese people and 

eventually lure the Japanese state to the Chinese side of the Cold War fault line. Most 

young Chinese at that time had minimal knowledge about Japanese war atrocities, for 

the state‑controlled textbooks rarely mentioned them and academic research on this 

topic was banned. Private stories about the ‘Japanese devils’ nevertheless survived, but 

only within families and small communities. Additionally, totalitarian control of the 

public space of discourse in China precluded an independent role for public opinion 

in foreign policy making.14

In sum, despite national mythmaking and the nonsettlement of the historical 

burden during this stage, Japanese and Chinese war memories were quasi‑ 

‑convergent – meaning they shared the same myths and downplayed their 

historigraphic disagreement – and bilateral conflict over the history issue was by and 

large absent. This would have allowed a more formal political relationship to arise if it 

had not been for the overarching shadow of American Cold War in Asia. Without 

American opposition, most Japanese leaders would have countenanced a more formal 

relationship with China, given their common economic interest, historical ties, and 

Japan’s desire to enhance its international status through an autonomous foreign 

policy. However, the overwhelmingly negative structural environmental trumped all 

other positive intentions and political efforts. Sino‑Japanese diplomatic normalization 

never materialized in this stage.

14 On Chinese war myths established in this stage, see author 2007.
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266 1970s-80s: Progress and Reaction From the late 1960s the Sino‑Soviet split intensified. The 

mutual hostility was so intense that the Soviet Union increased its military deployment 

along the border from thirty divisions in 1970 to forty‑four divisions a year later, 

posing a formidable security threat to China.15 In order to find a counterweight to 

the Soviet threat, Beijing reached out to the West for support. Beijing’s intention 

coincided with the interest of the Nixon administration in seeking Chinese assistance 

to end the Vietnam War and to facilitate the broader goal of balancing Soviet power, 

which had reached a strategic parity with America. In February 1972, Nixon went 

to China and signed the Shanghai Communiqué, which included a principle of 

opposition to “hegemony,” China’s code word for the USSR.

Initially, the U.S. tried to improve relations with Beijing and construct détente 

with Moscow simultaneously. But this even‑handed policy melted away from the late 

1970s, when the Soviets engaged in active military intervention in the Third World and 

superpower détente deteriorated into confrontation. To contain the increasingly 

audacious Soviet expansion, Washington began to play the “China card.” In December 

1978, Washington formally recognized the PRC and reiterated the antihegemony line. 

Shortly afterward, Deng Xiaoping visited America, where he openly denounced Soviet 

hegemonism and sought American endorsement of China’s military action to contain 

the Soviet‑supported Vietnam. China also began in 1980 to receive American military 

technology.16

Sino‑American strategic cooperation remained robust in the 1980s despite their 

friction over the Taiwan Relations Act, enacted in April 1979, and Reagan’s arms sale 

to Taiwan. Beijing indeed adopted the so‑called independent foreign policy at the 

Twelfth Party Congress in September 1982. But the policy was less an immediate 

change of international strategy than a rhetoric to express Beijing’s displeasure with 

Washington’s Taiwan policy as well as to appease CCP hard‑liners who opposed 

Westernized reform domestically. Beijing could not be truly independent of American 

strategic support because of the continuing USSR threat to China. The Soviet threat did 

not begin to recede until 1988, when Gorbachev agreed to withdraw from Afghanistan, 

encouraged Vietnam to leave Cambodia, and reduced Soviet military presence in the 

Far East and Central Asia.

15 Cheng, “Mao Zedong’s Perception of the World in 1968‑1972,” 251.
16 Tow, “China and the International Strategic System,” 182.

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	259-279

T
he

 p
as

t 
an

d 
pr

es
en

t 
of

 S
in

o‑
Ja

pa
ne

se
 r

el
at

io
ns

: 
re

vi
si

ti
ng

 t
he

 r
ol

es
 o

f 
th

e 
U

.S
. p

ol
ic

y 
an

d 
hi

st
or

ic
al

 l
eg

ac
ie

s



267In fact, Sino‑American relations considerably warmed up from 1983, after the 

two nations temporarily addressed American arms sales to Taiwan and a few other 

controversial issues. Bilateral high‑level official consultations were held regularly, and 

the two militaries established working‑level exchanges. The Reagan administration also 

loosened high‑tech export control to China and allowed it to buy sophisticated 

American weapons with federal financing. Such cooperation developed so remarkably 

during the second half of the 1980s that these were considered the “Golden Years” of 

the Sino‑American relationship.17

Overall, the profound transformation of the international system during the 

1970s‑80s created positive structural conditions for China and Japan, both aligned 

with the U.S. strategically, to develop a comprehensive, harmonious relationship. In 

reality, however, even in the heyday of their friendship China was constantly alert about 

the threat of Japanese militarist revival, and their security cooperation was kept at such 

a low key that “in the true sense of the word does not exist.”18 Their economic 

interdependence was limited as Japanese FDI to China was negligible, and trade in 

strategic areas was virtually absent. As for popular relations, despite many high‑profile 

gestures of societal goodwill after normalization, mutual understanding, which is 

crucial for removing stereotypes and enhancing genuine popular amicability, was 

lacking.19 Popular friendship, if any, was built upon romantic imagination and the 

manipulation of propaganda rather than personal judgment.

Multiple factors account for these limitations in bilateral cooperation. While China 

tried to forge a tight security relationship with Japan, Japan was much more cautious, 

afraid that it would not bring additional security benefits but only increase the danger 

of Japan’s entrapment in a future Sino‑Soviet conflict. Trying to implement an 

omnidirectional diplomacy at the time, Japan was also concerned that close strategic 

collaboration with China would strain its relations with Southeast Asian countries.20	

Another reason is that even though Japan and China faced the common Soviet enemy, 

17 Harding, A	Fragile	Relationship, 165‑69; Mann, About	Face, 136.
18 Glaubitz, “Japan,” 228‑30.
19 Direct, free access to information about the other society was rare during this period. Published trip reports 

of those Japanese visitors to China betrayed traces of deliberate arrangements on the Chinese side so that 

they could only see what Beijing wanted them to see. The overall level of societal contacts remained low, 

moreover, and lagged far behind what Japan had with other Asian countries. Ordinary Chinese people had 

even fewer opportunities than the Japanese people for direct contacts with foreign countries. 
20 Tow, “Sino‑Japanese Security Cooperation: Evolution and Prospects,” 63.
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268 Japan never depended on China for national security because of the existence of 

US‑Japan alliance. The availability of a powerful security guarantor provided Japan with 

the luxury of not having to seek close strategic cooperation with its Asian neighbors.

Still one more important reason was that throughout this stage China and Japan, 

only satisfied with building a façade of friendship, failed to take up the golden 

opportunity provided a positive structural environment to settle their historical 

accounts. When visiting Beijing to seal the normalization deal, Japanese prime minister 

Tanaka expressed “deep Reflection” for the “much trouble that Japan brought to the 

Chinese people during an unfortunate period” in the history. But he did not tell what 

exactly happened during the “unfortunate period” or use the word “apology.” 

Regarding war reparations, the official position of the two governments was that China 

waived all reparation claims to Japan upon normalization. This agreement reached now 

for political expediency created great legal challenges later when the question 

reemerged. Moreover, all Japanese prime ministers during 1972‑81worshiped at the 

Yasukuni Shrine, a Shintoist temple in Tokyo dedicated to the spirit of Japanese war 

dead. The old myth about the distinction between Japanese militarists and ordinary 

Japanese people was still kept in place, now for justifying diplomatic normalization. 

And no cross‑national textbook cooperation was held. Overall, Chinese and Japanese 

war narratives remained quasi‑convergent.

As old myths persisted, so did Chinese grievances and mistrust toward Japan, 

which remained subdued in the public space but nevertheless informed Chinese 

caution about Japanese militarism. For example, Zhang Xiangshan, the vice chair of the 

China‑Japan Friendship Association and a member of Zhou Enlai’s inner circle on Japan 

policy, openly warned of potential Japanese threat in a formal policy statement in 

1973. 21 Zhou’s internal party report in March 1973 crystallized China’s paradoxical 

attitude to Japan:

“If it (Japan) becomes completely reliant on America’s military protection, it is 

clear that America will hold the economic throat of Japan. Therefore Japan has no 

choice but to develop its own military power. But with military buildup there is 

the worry that Japan may walk down the old path of militarism!”22

Also, historical grievances spoiled the atmosphere for economic cooperation.

21 Takeji, “Pikin de Kangaeta Nihon to Chūgoku no Dansō,” Chūo	Kōron, 216‑7.
22 “Shū Onlai Kokusai Jōsei ni Kansuru Himitsu Ensetsu,” Chūō	Kōron, November 1976, 174.
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269Chae‑jin Lee observed in his seminal study of the Baoshan Steel project, a symbol 

of Sino‑Japanese friendship from the late 1970s, that anti‑Japanese bias was prevalent 

among China’s economists and high‑ranking economic bureaucrats. When Japan 

protested China’s unilateral decision to cancel the contracts for the second‑phase 

construction in 1980, Chinese officials reacted with even more bitter repulsion.23 Later 

the Japanese government gave in, putting together a loan package to keep the project 

going. Beijing believed such Japanese concession was all but natural given Japan’s 

historical debts.24

The history problem was an even more conspicuous factor in the deterioration of 

the bilateral relationship in the 1980s, beginning from the 1982 Japanese textbook 

controversy. Beijing seized the opportunity of the textbook controversy to boost 

patriotism at home and appease the conservative faction within the CCP. After the 

incident, Chinese school education shifted the previous emphasis on class struggle and 

CCP‑KMT confrontation to the conflicts between the Chinese nation and those foreign 

nations that had invaded China in the past, especially Japan. Although the two 

governments still maintained the old “myth of the military clique,” their memory 

disagreement, especially regarding Japanese war crimes, Chinese suffering and the role 

of Japanese military, were publicized. So their historical narratives were no longer 

quasi‑convergent but became ostensibly conflictual.

The greater memory divergence worsened mutual popular feelings. Chinese 

student demonstrations against Japan were largely provoked by the textbook 

controversy and Nakasone’s Yasukuni visit. But Chinese protests over the history issue 

tended to elicit frustration among the Japanese public because they remembered the 

war as a miserable experience for the themselves but largely filtered out the memory 

of Japan’s wrongdoings to others.25 Further, Chinese elites were seriously concerned 

about the security implications of the perceived Japanese denial of war responsibility. 

During the 1982 textbook controversy Chinese official media explicitly linked Japan’s 

war memory with the possibility of its militarist revival.26 Chinese strategic analyses 

on Japan also disapproved Japan’s historiography and cast serious doubt on Japan’s 

23 Lee, China	and	Japan, 57, 74‑5.
24 Tanaka, Nitchū	Kankei	1945-1990, 114.
25 Poll by the NHK Broadcasting Culture Research Institute, July 1985, in Cabinet Secretariat of Japanese Prime 

Minister, Seron	Chōsa	Nenkan, 1986, 564.
26 See, for example, the PLA Daily editorial on August 3, and the article published in the monthly Hongqi, the 

CCP’s mouthpiece, in September 1982. Tian, Zhanhou	Zhongri	Guanxi	Wenxianji, 2: 357‑8, 371‑5.
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270 future trend, such as in a statement by a leading Chinese expert on international 

relations:

“There has been a flood of great‑nation chauvinist sentiments in Japan, personified 

by the denial of responsibility for the aggressive war, reversion of historical 

verdict, and even revival of the old dream of ‘Japanese Empire,’ such as to think 

that Japan is superior and look down upon other countries especially Asian 

neighbors, and to be extremely overbearing owing to great wealth…This trend, 

if allowed to continue, will not only hamper Sino‑Japanese friendship and peace 

in Asia and damage Japan’s international image, but also bring Japan down the 

road of militarism, the danger of which has been testified in the past.”27

Finally, bilateral disputes in the 1980s were frequently politicized. The Chinese 

side held a strong sense of historical entitlement and expected Japan to make 

concessions. Take the Taiwan issue for instance, it was a present, bitter reminder of 

national victimhood in the eyes of China. China held Japan responsible for Taiwan’s 

severance from the motherland, and felt it was Japan’s duty to assist its national 

unification. In economic relations, Japan, having devastated Chinese economy during 

the war, was expected to generously help its economic modernization. As for Japan, 

because the mainstream historiography in Japan minimized Japanese war responsibility 

vis‑à‑vis Asian victim countries, it seemed a far‑fetched notion to the Japanese people 

that China was entitled to Japanese concessions in bilateral disputes just because of the 

past war. Although truly assertive Japanese diplomacy to China would not occur until 

after the Cold War, Tokyo showed a resentful mood in the 1980s toward what it saw as 

China’s high‑handedness justified by the war history.28

Post-Cold War: Volatility and Downward Spiral The Cold War bipolar structure ended at 

the beginning of the 1990s with the collapse of the Soviet Union. The United 

States became the only superpower in the world, though it failed to establish a Pax 

Americana.29 This systemic change caused a deep transformation of the East Asian 

international structure. With the end of superpower confrontation, many argue that 

27 He, “Zhongri Guanxi yu Yazhou Heping,” 6.
28 Author 2009, p. 231.
29 For academic debates on the durability and legitimacy of post‑Cold War American hegemony, see Ikenberry, 

America	Unrivaled.
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271the traditional form of strategic interaction – the balance of power between regional 

powers in a multipolar setting – has resumed dominance in East Asia.30 For the first 

time Sino‑Japanese relations faced an uncertain international structure.

On one hand, their strategic solidarity vis‑à‑vis the common Soviet threat faded 

away with the end of the superpowers’ confrontation. And the uneven economic 

growth of the two countries and their assertiveness in military and international affairs 

since the 1990s raised realpolitik concerns about power redistribution. Japan’s 

economy entered a recession after the bubble economy failed around 1990, whereas 

China’s GDP growth has maintained a nearly double‑digit rate since then. China’s 

military modernization since the 1990s has also boasted a double‑digit annual increase 

in defence spending, substantial acquisition of advanced weapons from Russia, and 

active upgrading of its nuclear, submarine, and missile forces.31 As for Japan, it has not 

only sent Self‑Defence Forces (SDF) units overseas on a wide range of peacekeeping 

missions, but also strengthened the US‑Japan alliance and weighed in more actively on 

regional security issues, such as those in the Korean Peninsula and Taiwan Strait.32

On the other hand, these structural changes did not warrant a straightforward 

strategic confrontation, only a sense of potential rivalry. First, the rise of China fell 

short of challenging the status quo of international balance of power or Japanese 

superiority in either economic prowess or air and naval power.33 As for Japan, its 

post‑Yoshida grand strategy maintained a dual focus of acting more assertively in 

international affairs with American support and fostering stable relations with its 

Asian neighbours.34 Japan did not enlarge the army or build up its power projection 

capability, flex its military muscles overseas freely, or go nuclear, although it had 

the capacity to do so. Furthermore, Japan and China had many shared interests, such 

as economic complementariness, a wish to denuclearize the Korean Peninsula, and 

a common desire for a peaceful Pacific Rim to ensure sea‑lane safety and overseas 

30 Friedberg, “Ripe for Rivalry.”
31 Shambaugh, Modernizing	China’s	Military. 
32 For Japan’s security policy changes since the 1990s to strengthen regional and global roles, see Hughes, 

“Japanese Military Modernization.”
33 For some recent studies that cautioned of overstating Chinese military power despite rapid development, see 

Betts and Christensen, “China: Getting the Question Right;” Gill & O’hanlon, “China’s Hollow Military;” 

and Shambaugh, Modernizing	China’s	Military. For the argument supporting Japan’s security confidence in the 

face of the rise of China, see Green, “Managing Chinese Power;” author 2008; Pyle and Heginbotham. 

“Japan,” 97‑100; and Twomey, “Japan, A Circumscribed Balancer,” 185‑93.
34 Samuels, “Japan’s Goldilocks Strategy.”
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272 market access. Considerable room for bilateral cooperation also exists over various 

global issues “ranging from energy security, environmental protection, climate 

change, [and] prevention and control of diseases to counter‑terrorism, combating 

transnational crimes and the prevention of proliferation of weapons of massive 

destruction.”35

While the structural environment does not preordain Sino‑Japanese rivalry or 

cooperation, two important factors may significantly sway their political relationship 

in the foreseeable future. The first is the US policy to the region and the responses it 

may get from China and Japan. Given a continuing, rapid rise of China, two possible 

scenarios of U.S. policy may occur. One emphasizes a hedging‑balancing policy, with 

a focus on strengthening bilateral security cooperation surrounding China, such as the 

US‑Japan alliance, US‑India strategic partnership. But the US‑Japan alliance has a 

paradoxical implication for China: the alliance is seen as benign if it serves as a “cork 

in the bottle” of Japanese militarism, or even in the bottle of US policy,36 but would 

appear provocative if it takes on an interventionist posture in Asia. Especially since the 

late 1990s the alliance has become more assertive about ensuring Taiwanese security 

and accelerated missile defense cooperation, which China suspects would be used to 

defend Taiwan or neutralize the Chinese nuclear deterrence. Thus the strengthening of 

the US‑Japan alliance, if it exceeds a certain limit, could spark deep Chinese suspicion 

and generate a Sino‑Japanese security dilemma.37

The other possible US policy option is to emphasize engagement over hedging 

vis‑à‑vis China, provided that their common economic and strategic interest in Asia 

(e.g jointly coping with the global economic crisis, and the danger of nuclear 

proliferation on the Korean peninsular) continue, China’s rise conform to the 

US‑dominated international framework, and their mutual diplomacy manage to stay 

clear of domestic political distractions. If the US keeps both a collaborative relationship 

with China and the security alliance with Japan, this would ease the pressure, the 

so‑called gaiatsu from the US, on Japan and allow it to develop a more autonomous 

foreign policy to China based more on Japan’s own economic and political interests. 

35 Quoted from Chinese premier Wen Jiaobao’s speech at the Japanese Diet, April 12, 2007, available at 

<<http://manchester.chineseconsulate.org/eng/xwdt/t311107.htm >>.
36 Twomey, “The Dangers of Overreaching,” 24.
37 For a comprehensive discussion of China’s complex feeling about the US‑Japan alliance, see Christensen, 

“China, the U.S.‑Japan Alliance, and the Security Dilemma in East Asia.”
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273This scenario should provide the best external environment for China and Japan to 

develop a stable, cooperative relationship.

But what if the rise of China is stunted because of a sudden slow down in Chinese 

economic growth? Mearsheimer argues that if the region lacks a hegemon that can 

challenge the US power, the US may pull back from Asia, which would allow Japan 

to develop independent military capabilities, including nuclear weapons.38 If this 

happens, it may trigger a nervous response from China and even give rise to another 

Sino‑Japanese war. This is obviously a dangerous scenario, to avoid which the US 

should keep engaged in the region.

If the US factor is the exogenous force shaping Sino‑Japanese relationship in the 

post‑Cold War era, another important, endogenous factor is their treatment of the war 

history. From the 1990s, Japan’s conservative ruling elites perpetuated old national 

myths not only to justify an assertive diplomatic agenda but also to use the memory 

tool to mobilize public support for their electoral strategy and domestic reform 

programs. In the meantime, the goals of enhancing internal cohesion and boosting 

regime legitimacy motivated the Chinese government to employ a twofold strategy of 

launching a patriotic history education campaign at home and attacking Japan’s 

attitude toward history in the diplomatic arena. Besides, Japan’s ambiguous attitude 

toward its war responsibility simply reinforced anti‑Japanese myths in Chinese 

propaganda and exacerbated popular demands in China to settle historical accounts. 

Consequently, the bilateral memory gap continued to widen, and political disputes 

over the history issue repeatedly erupted in this period.39

China’s history polemics with Japan temporarily relaxed in the early 1990s, when 

it sought Japan’s help to break out of its post‑Tiananmen international isolation, but 

they flared up anew from the mid‑1990s, particularly over a few provocative events in 

Japan, including the problematic war resolution passed in the Diet in 1995 and Prime 

Minister Hashimoto’s visit to the Yasukuni Shrine in 1996. Bilateral relationship 

particularly soured following President Jiang Zemin’s formal visit to Tokyo in 

November 1998, in which he harshly criticized Japan’s wartime history and demanded 

Japanese contrition. After the Japan‑bashing strategy turned out to be counterproductive, 

38 Mearsheimer, The	Tragedy	of	Great	Power	Politics, 399‑400; and Mochizuki, “Japan’s Shifting Strategy toward the 

Rise of China.”
39 Author 2007.
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274 Chinese leaders softened their history rhetoric.40 But a ceasefire over the history issue 

was shortly broken, this time by Prime Minister Koizumi, who started annual worship 

at Yasukuni from October 2001. In protest, Beijing suspended mutual state visits and 

again pressured Japan to adopt “a correct historical view.”

An obvious result of the history disputes is a downward spiral in bilateral popular 

relationship. Painful recollections of Japanese war crimes and the Chinese people’s 

suffering were commonly invoked when ordinary Chinese people were asked to 

describe their national image of Japan. The largely negative popular image of Japan in 

China can be ascribed not just to Chinese historical grievances but also to a deep 

contempt for Japan, which in Chinese eyes had failed to conduct sincere, thorough 

soul‑searching about the war. In a 2004 poll by the Institute of Japanese Studies of the 

Chinese Academy of Social Sciences, only 6.3 percent of the respondents felt “close” 

or “very close” to Japan, while 53.6 percent felt “not close”; when asked why they felt 

not close to Japan, the most‑selected answers were “Japan has not done real 

self‑reflection on its history of aggression against China” (61.7 percent) and “Japan 

invaded China in modern history” (26 percent); by contrast, only a few (6.9 percent) 

selected the answer “because Japan formed a military alliance with the United States 

and posed a security threat to China.”41 These surveys suggest that it was really 

historical memory, rather than realpolitik factors, that accounted for Chinese public 

animosity toward Japan.

As for Japanese popular perceptions of China, there were three drops in Japanese 

feeling of closeness to China: after the June Fourth Incident in 1989, in the mid‑1990s, 

and from 2001. The first drop was mainly caused by a profound Japanese 

disenchantment with China’s promise of social stability and political democracy. The 

other two drops were to a large extent due to Japanese emotions of frustration in 

response to what they saw as the Chinese obsession with war history and a stubborn 

anti‑Japanese attitude.

In addition to worsening the popular images of one another country, acrimonious 

history disputes have also intensified their mutual threat perception. The Chinese side 

tends to infer threatening intentions from the perceived Japanese unrepentance about 

the war history. For example, in July 2003, a People’s	 Daily editorial raised the sharp 

40 Rozman, “China’s Changing Images of Japan, 1989‑2001.”
41 Jiang, “Zhongguo Minzhong dui Riben de Buqinjingan Xianzhu Zengqiang.”
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275question, “Is Japan’s seeking the status of a big military power a normal pursuit?” The 

author answered:

First, in the past Japan has launched many wars of aggression, causing extremely 

big disasters and harm. Up to now, it has refused to admit and show remorse for 

its crimes in the war of aggression against China. ... Second, Japan’s military 

strength has exceeded its defense needs. Japan’s foreign security policy has 

gradually exceeded the boundary of “for defense only.” ... How can it be possible 

that people are not worried about a Japan which has refused to show remorse for 

its war of aggression, which is wantonly developing its military power, which has 

abandoned the policy of “for defense only,” and which is planning to revise its 

constitution of peace?42

Articles published in academic and policy‑oriented journals echoed the official 

media. For example, one author opined, “While its military power increase does not 

necessarily mean Japan would be entangled in military conflict, such risk should not 

be ignored. ... And if one considers the rising Japanese nationalist thoughts that lack 

correct understanding of history, one may argue that Japan would become the biggest 

factor of instability in Asia.”43 Other Chinese analysts believed that Japan would not 

have increased its military power in the first place if it had truly come to terms with 

its past. One author claimed that the same nationalist and militarist thoughts that had 

caused Japanese aggression in the past remained influential in Japan, which could 

justify its historical amnesia, eliminate its sense of national shame, and remove the 

psychological obstacles keeping the country from becoming a great military power.44

But most people from the Japan side rejects the Chinese charge of its malicious 

intentions based on history. They instead feel that China has intentionally used the 

history card either to scapegoat Japan for domestic political reasons or to seize the high 

moral ground and relegate Japan to a subordinate position in the overall bilateral 

relationship.45 They also worry that China may be developing a dangerous nationalist 

trend in seeking to shake off national humiliation through the resurrection of a 

“greater Chinese empire,” which may cause China to act more aggressively in the 

42 “Article Views ‘Obstacles’ to Sino‑Japanese Relations,” People’s	Daily, July 22, 2003, in FBIS‑CHI‑2003‑0722. 
43 Li, “Lengzhan Jieshuhou de Riben Junshi Zhanlue Tiaozheng de Lujing Fenxi,” 68.
44 Lü, “Riben Chuantong Wenhua yu Junshi Guannian.”
45 On the belief among Japanese elites about Beijing’s use of the history card vis‑à‑vis Japan, also see Yang, 

“Mirror for the Future or the History Card?” 
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276 region and threaten the interests of its neighbours. From the mid‑1990s, the Asian	

Security series published by the Japan Research Institute for Peace and Security repeatedly 

warned that “with dreams of empire,” China took for granted that it should dominate 

the region that was traditionally its sphere of influence; moreover, China tended to 

defy international criticism because memory of past national trauma made it highly 

sensitive to “foreign meddling” in its internal affairs.46 The director of the institute, 

Watanabe Akio, also suggested in an article in 2004 that by emphasizing the 

“hundred‑year humiliation” history and eulogizing the “glorious resurrection of the 

Chinese nation,” China’s thesis of a peaceful rise actually betrayed its deep‑seated 

resentment and sense of inferiority, and it raised the suspicion that China was 

attempting to rebuild the old dream of the “China Order.”47 In short, similar to the 

way it caused Chinese suspicion of Japanese militarist ambition, the elites’ disapproval 

of the ways in which China handled the war history was also an important factor, if 

not the only factor, in stimulating Japanese concerns about Chinese intentions.

The burden of history will continue to weigh heavily in Sino‑Japanese relations in 

the twenty‑first century. Against the backdrop of China’s vibrant economy and Japan’s 

stagnation, the unresolved history issue and the political impact of it will only 

aggravate the Japanese perception of the “China threat” and Chinese suspicion of 

Japan’s desire to constrain its growth. Some efforts have been made to address bilateral 

historical legacy in recent years. After Abe succeeded Koizumi to be the new prime 

minister in 2006, Beijing and Tokyo launched a joint study of history involving 

historians from both sides. This is a significant step forward from the previous sporadic 

historians’ dialogues that lacked official endorsement. It does not mean, however, that 

the two sides will quickly reach a consensus on every aspect of their war history, 

especially after quarrelling for decades over the issue.48 China and Japan will have 

to exercise patience and resilience on this matter. Even after the term of the project 

ends, consistent, regular dialogue between Chinese and Japanese historians should 

continue.NE

46 Japan Research Institute for Peace and Security,	Asian	Security 1993‑94, 7, 95; Asian	Security 1994‑95, 6‑7.
47 Watanabe, “Higashi Ajia Kyōtōtai o Mezasu Nagai Reesu ga Hajimatta,” 35‑36.
48 “Japan,	China	Agree	to	Conduct	Joint	Study	of	Wartime	History,”	Japan	Times,	November	17,	2006;	“No	Common	History	View	with	

China,”	Japan	Times,	March	21,	2007.
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Luís Cunha*

* Doutorando em Relações Internacionais.
1 Esta recensão reporta‑se à edição de bolso publicada em 2008. A mesma obra foi inicialmente publicada em 

2007 pelas edições Destino. O embaixador Eugenio Bregolat escreve regularmente sobre a China para o 

jornal espanhol El	Imparcial (www.elimparcial.es)

la segunda revoluCión
China. las Claves

sobre el país mÁs importante
del siglo XXi

de	Eugenio	Bregolat
Editora:	Destino	(booklet)1

em 2008 a China esteve nas bocas do mundo 

por via dos Jogos Olímpicos de Pequim. 

Tratou‑se de uma oportunidade, verdadeira‑ 

mente olímpica, para a China projectar uma 

nova imagem de grande potência – despor‑ 

tiva, mas também económica e cada vez mais 

política. O soft	power chinês saiu reforçado do 

evento com projecção mundial, no ano em 

que a China celebrava o 30.º aniversário das 

reformas económicas. Já no corrente ano, a 

crise financeira e económica transformou a 

China na nação	indispensável.

A relação EUA‑China, vista por vários 

políticos e académicos como a mais impor‑

tante do século XXI, ganhou redobrada im‑ 

portância e foi rapidamente reconhecida pela 

Administração Omaba. O G‑2 (EUA‑China) – 

proposto por Zbigniew Brzezinski – emergiu 

como a plataforma político‑económica teori‑

camente capaz de acudir às ondas de choque 

do processo de globalização. Neste contexto, 

em que a China é cada vez mais a incontes‑ 

tável estrela do grupo das nações emergentes 

e uma parceira activa na gestão dos principais 

assuntos da agenda mundial, torna‑se essen‑

cial conhecer em detalhe o processo de as‑ 
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284 censão pacífica – de acordo com a doutrina 

oficial chinesa – daquela que é unanimemen‑

te reconhecida como a grande rival dos EUA 

no xadrez geopolítico.

É profusa a literatura académica e de 

pendor jornalístico sobre a ascensão da China. 

No campo dos chamados estudos	chineses as aca‑

demias norte‑americanas dão cartas, seguidas 

das britânicas ou australianas. Muitas dessas 

obras não chegam ao grande público, devido 

à sua densidade ou porque são dirigidas ao 

inner	circle da sinologia. Já outras, com assina‑

lável sucesso editorial, são notórios aprovei‑

tamentos jornalísticos da temática chinesa, 

actualmente em voga. A obra La	 Segunda	

Revolución	China, las	claves	sobre	el	país	más	importante	

del	 siglo	XXI, da autoria do Embaixador espa‑

nhol Eugenio Bregolat, vem colmatar uma 

lacuna nesta área – com grande benefício 

para o leitor interessado pela China contem‑

porânea. Não recorrendo a linguagem estrita‑

mente académica ou jornalística, não deixa 

de ser uma obra com uma assinalável profun‑

didade, rigorosa e bem documentada, a que 

acresce um valioso manancial de informação 

útil para o leitor em geral ou ainda os estu‑

dantes de relações internacionais e ciência 

política.

Eugenio Bregolat é um daqueles diplo‑

matas bafejados pelas facetas, por vezes mais 

afortunadas, das inconstâncias associadas às 

carreiras daqueles que abraçaram a causa da 

representação externa das suas nações como 

missão profissional. Quis o acaso que, du‑ 

rante 20 anos da sua já longa carreira, tivesse 

o privilégio de ser o Embaixador de Espanha 

em dois pontos geopolíticos em transição da 

maior importância: Rússia e China. Repre‑ 

sentou o seu país em Moscovo durante 10 

anos e, caso excepcional, o mesmo período 

de tempo em Pequim (1987‑1991 e 1999‑ 

‑2003). Uma experiência profissional e pes‑

soal que o habilitou, como poucos, a pronun‑

ciar‑se sobre os desenvolvimentos geopolíticos 

destas duas potências emergentes. Mas foi a 

China que o motivou a escrever La	 Segunda	

Revolución	China, obra que no seu subtítulo sin‑

tetiza o espírito do livro: Las	 claves	 sobre	 el	 país	

más	importante	del	siglo	XXI. Trata‑se, no caso em 

apreço, da segunda revolução na história con‑

temporânea da China, operada por Deng 

Xiaoping ao dar início ao processo de aber‑ 

tura e modernização do país, por oposição à 

primeira revolução que conduziu Mao Tsé‑ 

‑tung ao poder e à fundação da República 

Popular da China (RPC).

Ao longo de mais de 400 páginas, o 

autor debruça‑se sobre as circunstâncias his‑

tóricas que estiveram na origem da segunda	

revolução	 chinesa, respectivos protagonistas, 

vicissitudes, desaires e êxitos do inigualável 

desenvolvimento do país que é hoje respon‑

sável pela terceira maior economia mundial. 

Não caindo na tentação fácil do registo im‑ 

pressionista e autobiográfico, muito comum 

no género memorialista, La	 Segunda	 Revolución	

China prima pelo rigor histórico e até por 

uma certa preocupação didáctica. Não se fur‑

tando o autor, o que é de assinalar, a uma 

visão política sobre o objecto de estudo. Fru‑ 
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285to da sua extraordinária experiência, Bregolat 

não hesita em afirmar que o	desenvolvimento	eco-

nómico	 outorga	 ao	 Partido	 Comunista	 Chinês	 (PCC)	

uma	nova	legitimidade e que, caso se realizassem 

eleições democráticas actualmente, o PCC 

alcançaria	uma	folgada	vitória. Um paradoxo incon‑ 

tornável – frisa – atendendo a que o	desenvol-	

vimento	 económico	 debilita	 inevitavelmente,	 de	 mil	

maneiras,	o	poder	do	PCC.

Recorrendo a uma apurada visão analíti‑

ca dos principais acontecimentos que mar‑ 

caram as últimas três décadas da história 

chinesa, Bregolat debruça‑se em pormenor 

sobre a génese do processo de modernização 

da China, o seu principal mentor e impulsio‑

nador – «Deng	Xiaoping	ficará	nos	livros	de	História,	

à	 semelhança	 do	 Imperador	 Meiji	 do	 Japão,	 como	 o	

modernizador	da	China» – as convulsões sociais e 

políticas de permeio, como foi o caso dos 

trágicos acontecimentos de Tiananmen, as 

reformas económicas e políticas e ainda os 

sucessores de Deng – terceira e quarta gera‑

ção de governantes. Particular interesse mere‑

ce o capítulo dedicado às reformas na China 

e Rússia e ao confronto entre os processos de 

modernização das duas potências emergen‑

tes. Como se sublinhou anteriormente, o 

autor dispõe de um acervo profissional e 

intelectual único nesta matéria, graças à sua 

experiência na qualidade de embaixador em 

Moscovo e Pequim, em períodos críticos da 

história recente dos dois países. O capítulo 

final do livro debruça‑se, compreensivel‑ 

mente, sobre as relações hispano‑chinesas e 

àquilo que, segundo Eugenio Bregolat, de‑ 

verá ser a correcção de um erro	 estratégico, 

subentendendo‑se aqui o fraco interesse ma‑ 

nifestado, durante largos anos, pelas elites 

políticas e empresariais espanholas relativa‑

mente à ascensão da China.

A revolta estudantil que fez tremer o 

poder em Pequim teve lugar há vinte anos. 

Eugenio Bregolat era à época o embaixador 

de Espanha em Pequim e viveu de perto 

todos os acontecimentos que ficariam triste‑

mente assinalados na história recente chinesa 

e que manchariam a fase final da carreira 

política desse líder ímpar que foi Deng 

Xiaoping. À distância de duas décadas, tor‑

na‑se indispensável a leitura deste capítulo da 

obra de Bregolat para uma melhor compre‑

ensão das forças antagónicas que estavam 

então em jogo. O	descontentamento	popular	de	origem	

económica	era	o	barril	de	pólvora,	as	pretensões	democrá-

ticas	dos	estudantes	e	intelectuais	eram	a	mecha,	e	a	morte	

de	Hu	Yaobang	a	 chispa	que	a	 incendiou – escreve o 

autor, que noutra parte do seu livro considera 

retrospectivamente: uma	democracia	na	China	 em	

1989	teria	sido,	com	toda	a	probabilidade,	tal	como	Deng	

cria,	inviável.

Surpreendentemente, Bregolat revela 

que não	 houve	 massacre	 em	Tiananmen,	 nem	 mortos	

entre	 a	 massa	 de	 estudantes	 concentrados	 no	 centro	 da	

praça. O embaixador apoia‑se nas filmagens 

realizadas pela equipa do canal de televisão 

espanhol TVE, a única que, na noite de 3 para 

4 de Junho de 1989, assistiu à retirada or‑ 

deira dos estudantes da praça de Tiananmen. 

A intervenção das forças militares terá ocor‑

rido já fora da Praça. A	História	nunca	 foi	aquilo	
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286 que	 se	 passou,	 mas	 aquilo	 que	 se	 escreve – sintetiza 

Bregolat. Cinco dias depois do dramático 

epílogo para o episódio mais tenso vivido 

pela China desde 1978, Deng Xiaoping anun‑

ciava que o processo de reformas económicas 

e abertura ao exterior permaneceria incó‑ 

lume.

Desempenhar as funções de embaixador 

em duas das principais capitais mundiais e 

logo em países a experimentarem históricas 

transições político‑económicas, é um privi‑ 

légio de que raros diplomatas puderam des‑

frutar. O embaixador Eugenio Bregolat teve 

essa felicidade. No capítulo que dedica às 

reformas nos dois países, o autor chega à 

conclusão que o processo reformista obriga 

necessariamente a um consenso na classe 

política – conseguido na China, ao invés da 

Rússia – e também à afirmação de um Estado 

forte. A China começou as reformas pela agri‑

cultura, com assinalável sucesso, enquanto a 

Rússia optou pela instauração de uma econo‑

mia de mercado e a liberalização política. 

Os resultados são conhecidos. Na	Rússia	 houve	

choque	 sem	 terapia	 e	 na	 China	 terapia	 sem	 choque – 

conclui Bregolat. De acordo com o ex‑conse‑

lheiro económico do Presidente Putin, Andrei 

Illarionov, citado pelo autor, a	Rússia	necessita	de	

um	 crescimento	 anual	 de	 8%	 do	 PIB	 durante	 15	 anos	

para	 alcançar	 o	 nível	 económico	 de	 Portugal	 em	2002. 

Ressalve‑se que estas projecções foram reali‑

zadas antes da deflagração da crise financeira 

e económica mundial…

A	China	é	hoje	um	país	mais	aberto,	com	maiores	

cotas	 de	 liberdade	 para	 a	 cidadania,	 com	 mais	 respeito	

pelos	 direitos	 humanos,	 mais	 próximo	 do	 nosso	 sistema	

de	valores,	que	era	em	1978.	Esta	evolução	pode	desembo-

car	um	dia	numa	´democracia	com	características	chine-

sas` – considera Eugenio Bregolat. Uma China 

que tenta agora minorar as consequências de 

um processo de desenvolvimento desregrado, 

ao colocar em campo um ambicioso progra‑

ma de assistência social. Em entrevista conce‑

dida ao portal Asiared, o autor sustenta que a	

China	acabará	por	converter-se	numa	social-democracia,	

adoptando	um	sistema	misto	de	comunismo	e	capitalismo	

com	um	sector	estatal	muito	forte.

Em suma, Eugenio Bregolat, que já foi 

embaixador na Indonésia, Canadá, Rússia e 

China e é actualmente embaixador de Espanha 

em Andorra, presenteou‑nos com uma obra 

de grande qualidade e oportunidade sobre a 

ascensão geopolítica da China que pelo seu 

valor documental mereceria, com ligeiras 

adaptações, uma tradução para português.NE
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reCordações de CinCo
Continentes**

Memórias	de	Chen	Ziying

fiel à tradição chinesa de cultivar uma diplo‑

macia de excepção que tem contribuído ao 

longo de séculos para engrandecer a imagem 

da grande China no mundo, Chen Ziying foi 

um dos exemplos contemporâneos de um 

grande Embaixador de Pequim. Portugal teve 

o privilégio de o ter em Lisboa como repre‑

sentante de um país a que o ligam cerca de 

cinco séculos de história.

Entre 1987 e 1989, Chen Ziying soube 

defender os interesses do seu país, cultivando 

relações e criando amizades nos mais diver‑

sos sectores da sociedade portuguesa, fortale‑

cendo, assim, os antigos laços de amizade 

entre os nossos dois países.

Esta estadia no nosso país deu‑lhe um 

conhecimento profundo da cultura e do 

modo de ser dos portugueses, factores que se 

foram importantes no desempenho da sua 

missão diplomática vieram novamente a 

mostrar‑se de grande utilidade nas funções 

governamentais que veio a desempenhar 

mais tarde.

Pessoalmente, vim a conhecê‑lo durante 

a minha missão como Embaixador em 

Pequim, entre 1994 e 1997. Era Chen Ziying 

então Vice‑Ministro no Conselho de Estado, 

encarregue das negociações com Macau. O 

seu Ministério era conhecido como o “Hong 

Kong and Macao Office”.

Estavamos na última etapa das nego‑ 

ciações sobre Macau, sob administração por‑

tuguesa, que levaram ao feliz desfecho da 

reintegração da administração daquele terri‑

tório na República Popular da China, em 

1999.

José Manuel Duarte de Jesus*

* Embaixador.
** No prelo, a ser publicado em edição conjunta pelo Instituto Diplomático e pelo Centro Científico e Cultural 

de Macau.

Chen Ziying

Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
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288 Muito embora o Embaixador de Portugal 

em Pequim não fosse parte directamente 

envolvida nas negociações, que se processa‑

vam em foro próprio – no Grupo de Ligação 

Conjunto – e o Vice‑Ministro Chen Ziying tão 

pouco fosse parte deste grupo, ambos acom‑

panhávamos a negociação. Ele como orien‑ 

tador e defensor dos interesses chineses em 

causa; eu, como Embaixador de Portugal, 

acompanhava a distância, interessado, o evo‑

luir das mesmas.

Sempre que surgiam pequenos atritos 

normais em qualquer negociação, ele e eu, 

como partes não envolvidas directamente, 

procurávamos eventuais modos de os ultra‑

passar. Esta negociação a distância proces‑ 

sava‑se durante regulares almoços entre nós, 

que tinham lugar numa sala privada de um 

restaurante do Swiss	Hotel de Pequim.

Destes encontros não só foi sempre pos‑

sível encontrar plataformas de entendimento 

que satisfizessem ambas as partes como se 

sedimentou uma amizade que dura até hoje. 

Pude avaliar a alta qualidade de diplomata 

do meu interlocutor e as suas qualidades hu‑ 

manas.

É‑me especialmente grato saber que, por 

proposta do Ministério dos Negócios Estran‑ 

geiros português, Sua Excelência o Presidente 

da República agraciou com a Grã‑Cruz da 

Ordem do Infante D. Henrique o Embaixador 

Chen Ziying, assim como ver serem publi‑ 

cadas em língua portuguesa as suas memó‑

rias diplomáticas.

Mas, uma vez referido o autor, permi‑

ta‑se‑me tecer algumas considerações sobre 

este livro que é agora publicado em Portugal. 

Para o compreender, penso que primeiro 

temos que o enquadrar no espírito com que 

foi feito e, em segundo lugar, encará‑lo como 

algo diferente de um normal livro de memó‑

rias.

O autor, com este livro, fiel ao seu espí‑

rito de humildade intelectual, minimiza a 

acção política e diplomática que o levou a 

percorrer o mundo – missões diplomáticas 

regulares, algumas difíceis, mas também a 

representação do seu país no Fórum de 

Davos – para levar ao público chinês em geral 

uma imagem do Ocidente, da sua cultura, da 

sua ciência e das suas gentes. Mais impor‑ 

tante do que a política é neste livro o contexto 

humano. Lendo este livro parece evidente 

que as Culturas não se chocam, enrique‑

cem‑se mutuamente pelo seu conhecimento.

Em segundo lugar, penso que o autor se 

fosse pintor, teria feito um álbum, um pouco 

à maneira do século XIX, de rápidas aguarelas 

impressionistas, pela rapidez e síntese com 

que refere as cenas mais variadas que viveu e 

que vão do quotidiano das ruas ao pormenor 

histórico e sociologicamente importante de 

cada país. Mas nessa simplicidade aparente e 

fugaz do impressionista, vislumbra‑se um 

espírito de arquitecto, que, pontualmente, 

não esquece pormenores matemáticos e esta‑

tísticos que enquadram a visão, em grandes 

pinceladas, de um quadro que representa. A 

sua alma chinesa transparece em cada página 

que lemos.

Também neste aspecto Chen Ziying 

mostra ser um grande diplomata, que não 

passa por um posto sem procurar, despido de 

preconceitos, estudar nas suas mais variadas 

facetas o país e as gentes junto de quem está 

acreditado. Assim fez em Portugal e assim 

soube ser um grande representante da China 

em Lisboa.NE
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o ministÉrio dos Negócios Estrangeiros (a) por comissão imperial da grande dinastia Qing, 

dirige a seguinte resposta.

Recebeu‑se o ofício do Nobre Ministro datado de 7 da 5.ª lua (22 de Junho), em 

que dizia: que fora expressamente nomeado por Sua Majestade o grande Rei de Portugal 

para vir governar Macau e suas dependências, que em 7 do corrente tomara as rédeas do 

governo, e que depois se apresentaria a Sua Alteza o Príncipe Gong, a fim de poder 

fazer‑lhe ver as credenciais que recebeu do seu governo, e obrar em conformidade.

Este Ministério tem a dizer em resposta a V. Ex.ª que o Tratado feito entre a China 

e a sua Nobre Nação não se podia ainda trocar [sic] [ratificar]; nem tão pouco se pode 

neste momento examinar as credenciais que V. Ex.ª tem recebido. Convém pois esperar 

até que se troque [sic] [ratifique] o Tratado, e então é que V. Ex.ª poderá vir ter uma 

entrevista. Ofício especial [sic].

O ofício supra é dirigido ao Exmo. José Rodrigues Coelho do Amaral, Comissário 

Imperial [sic] e Grão Ministro [sic] do Grande Reino de Portugal, Ministro do Paço (isto 

é: do Conselho de Sua Majestade) e Governador Geral de Macau e suas dependências.

26 da 6.ª lua do ano 2.º de Fung‑cha (10 de Agosto de 1863)

Por tradução conforme José Martinho Marques.

Está conforme. Gregório José Ribeiro. Secretário do Governo [de Macau].

(a) Ad lit. – Repartição encarregada da direcção geral dos assuntos de todos os 

reinos estrangeiros.

José‑Sigismundo de Saldanha*

* Investigador. Doutor em História pela Universidade de Paris I, Pantheón‑Sorbonne.
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Documento	n.º	3,	anexo	ao	Ofício	n.º	15	de	José	Rodrigues	Coelho	do	Amaral,	

Governador	de	Macau,	para	o	Duque	de	Loulé,	Ministro	e	Secretário	

de	Estado	dos	Negócios	Estrangeiros	1864,	24	Agosto,	Macau	

AHD,	Cx.	950,	Capilha	“1864”
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Moisés Silva Fernandes*

* Investigador da Universidade de Lisboa e membro correspondente do Núcleo de Estudos Asiáticos da 

Universidade de Brasília.
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Comunicação	à	imprensa,	de	6	de	Janeiro	de	1975
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Acta	das	conversações	sobre	a	questão	de	Macau	

(versão	portuguesa),	de	8	de	Fevereiro	de	1979
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Acta	das	conversações	sobre	a	questão	de	Macau	

(versão	chinesa),	de	8	de	Fevereiro	de	1979
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297Comunicado	conjunto,	em	português,	sobre	

o	estabelecimento	de	relações	diplomáticas	formais	

entre	a	China	e	Portugal,	de	8	de	Fevereiro	de	1979
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298 Comunicado	conjunto,	em	chinês,	sobre	o	estabelecimento	

de	relações	diplomáticas	formais	entre	a	China	

e	Portugal,	de	8	de	Fevereiro	de	1979
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299Declaração	do	Primeiro‑Ministro,	Mota	Pinto,	

sobre	o	estabelecimento	de	relações	luso‑chinesas,	

de	8	de	Fevereiro	de	1979

D
ec

la
ra

çã
o 

do
 P

ri
m

ei
ro

‑M
in

is
tr

o,
 M

ot
a 

Pi
nt

o,
 d

e 
8 

de
 F

ev
er

ei
ro

 d
e 

19
79

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	299-300



300

D
ec

la
ra

çã
o 

do
 P

ri
m

ei
ro

‑M
in

is
tr

o,
 M

ot
a 

Pi
nt

o,
 d

e 
8 

de
 F

ev
er

ei
ro

 d
e 

19
79

NegóciosEstrangeiros .  N.º 16 Especial	 Fevereiro	de	2010	 pp.	299-300



301Declaração	conjunta	luso‑chinesa	sobre	Macau,	

de	13	de	Abril	de	1987
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306 Declaração	conjunta	luso‑chinesa	referente	ao	

estabelecimento	da	parceria	estratégica	global	

entre	os	dois	países,	de	9	de	Dezembro	de	2005
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Exposição	documental	sobre	as	relações	entre	Portugal
e	a	China:	séculos	XVI‑XX,	Torre	do	Tombo,

4	a	27	de	Fevereiro	2010







LINHAS DE ORIENTAÇÃO
Os trabalhos devem ser inéditos e ter entre 10 a 30 páginas e deverão ser entregues no Instituto 
Diplomático, Ministério dos Negócios Estrangeiros, acompanhados dos seguintes elementos:

– versão electrónica em Word para Windows;

– resumo até 10 linhas em inglês, eventualmente com 4 ou 6 palavras‑chave;

– versão final pronta a publicar, devidamente revista.

À parte, deverá ser entregue a identificação do autor, CV resumido, a instituição a que pertence, 
morada completa e contacto.

Quando os trabalhos incluírem materiais gráficos ou imagens, devem fazer‑se acompanhar 
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gráfico.
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Articles submitted to Negócios	Estrangeiros are read at least by one not identified reviewer, following 
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